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      Apresentação

    


    
      Este é o segundo livro originário das reflexões apresentadas durante o evento Ciclo de Debates – 25 anos de avaliação de sistemas educacionais no Brasil, realizado pela Fundação Carlos Chagas, em 2012, que contou com um seleto grupo de profissionais com experiência na realização dessas avaliações e/ou com larga trajetória de pesquisa na área, além de estudiosos de áreas afins, para discutir um tema que adquiriu grande centralidade no panorama internacional e no quadro atual da educação no país.


      Foram realizados três encontros temáticos, em março, agosto e novembro, respectivamente, organizados em blocos com duração de dois dias cada, nos quais foram trabalhados os seguintes temas:


      Bloco 1 – Origem e pressupostos da avaliação de sistemas


      1. Origem e pressupostos da avaliação de sistemas no contexto das políticas educacionais para a educação básica: mudanças de abordagem e significados


      2. Aspectos metodológicos e técnicos: delineamentos assumidos nas avaliações, limites e perspectivas de aprimoramento


      Bloco 2 – Implicações das avaliações de sistema educacional


      3. Avaliação como instrumento de gestão das redes (planejamento, políticas de bonificação e incentivos)


      4. Tessituras entre avaliação, currículo e formação docente


      Bloco 3 – Reflexões a partir de estudos e experiências de avaliação


      5. Experiências estaduais e municipais em destaque e interface com as políticas de avaliação federais


      6. Sistemas de Avaliação Educacional: balanço das pesquisas realizadas

    


    As contribuições dos participantes no primeiro bloco foram registradas no livro “Vinte e cinco anos de avaliação de sistemas educacionais no Brasil: origens e pressupostos”, também editado em parceria com a editora Insular. O presente volume registra os textos e reflexões decorrentes do segundo e terceiro blocos.


    O Bloco 2 contou com a participação de quatro palestrantes, dois comentadores, quatro provocadores e uma plateia composta de especialistas especialmente convidados para o evento. As palestras de Manuel Palácios (UFJF) e Romualdo Portela de Oliveira (FEUSP), foram comentadas por Clarilza Prado de Souza (FCC), enquanto que Alicia Bonamino (PUC-Rio) e Elba Siqueira de Sá Barretto (FCC e FEUSP) tiveram como comentador Jefferson Mainardes ( UEPG). Os debatedores especialmente convidados para o evento foram Aléssio Costa Lima (UVA), Álvaro Moreira Hypólito (UFPel), Lucíola Licínio de C. P. Santos (UFMG) e Nigel Brooke (UFMG).


    Já no Bloco 3 foram realizadas três palestras nos dois dias de evento, reservando-se o último período para a consolidação das discussões em Grupos de Trabalho. Assim, comentadores, debatedores, palestrantes e o público organizaram-se em grupos para aprofundar a reflexão em torno de alguns temas, previamente definidos pelas coordenadoras do evento. As palestras de Sandra Zákia Sousa (FEUSP) e de Nigel Brooke UFMG) foram comentadas por Flavia Obino Werle (Unisinos) e a de Luiz Carlos de Freitas (Unicamp) recebeu comentários de Bernardete Gatti (FCC). Neste terceiro bloco, a tarefa de fazer provocações sobre o conteúdo das palestras e propiciar o aprofundamento das discussões, levantando questões polêmicas, apontando desacordos e limites com base no que foi exposto e na literatura de referência, ficou sob a responsabilidade de Joaquim José Soares Neto (UnB), Nilma Fontanive (Fundação Cesgranrio), Dalton Andrade (UFSC) e Alicia Bonamino (PUC-Rio).


    Os trabalhos das mesas foram acompanhados por convidados especialistas que, como ouvintes qualificados, também tiveram oportunidade de externar suas opiniões ou ressaltar preocupações, por escrito ou oralmente, para serem incorporadas ao debate.


    O objetivo do Ciclo foi produzir uma retrospectiva analítica da experiência brasileira nessa temática e pautar marcos e questões de referência para a produção de conhecimento e formulação de políticas no campo da educação. Buscou-se, ainda, aprofundar o debate acerca dos efeitos dessas avaliações sobre os sistemas educacionais e sobre as tendências de usos de seus resultados nas redes de ensino. O intento foi o de discutir as potencialidades de contribuição dos modelos de avaliação para a efetiva elevação dos padrões educacionais, tendo em vista assegurar o direito de toda a população a uma educação de qualidade. O debate de ideias, contemplando diferentes e divergentes perspectivas sobre o tema, permitiu abordar, de forma franca e aprofundada, os impasses e desafios postos pela política de avaliação de resultados nos sistemas de ensino, evitando os radicalismos fáceis que tendem a demonizar essas práticas ou a defendê-las de modo incondicional.


    Este é, pois, o segundo volume sobre o Ciclo de Debates “Vinte e cinco anos das avaliações de sistemas educacionais no Brasil”, que sintetiza as valiosas contribuições de pesquisadores, especialistas e gestores públicos que se dispuseram a socializar suas reflexões acerca das avaliações de sistemas educacionais no Brasil.
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    Introdução


    Adriana Bauer1



    Este segundo volume do Ciclo de Debates – Vinte e cinco anos de avaliação de sistemas educacionais no Brasil traz registros de reflexões acerca das implicações das avaliações de sistemas educacionais nas escolas e nas redes de ensino, concatenando reflexões teóricas e dados provenientes de pesquisas acerca das diversas influências que essas avaliações têm exercido, não somente no cotidiano escolar, mas na política e no planejamento educacional em diversas redes de ensino. Decorridos aproximadamente vinte e cinco anos das primeiras iniciativas desse tipo de avaliação no país, um debate meta-avaliativo de seus pressupostos e influências faz-se necessário, até para, em uma perspectiva formativa, gerar novas propostas ou encaminhamentos para esse tipo de ação. Retomar as funções de avaliações de redes de ensino e os objetivos que as norteavam inicialmente é imprescindível para contextualizar as reflexões, críticas e preocupações subjacentes à sua expansão por todo o território nacional.


    As preocupações acerca dessa temática têm estado presentes nas produções acadêmicas já há algum tempo. Pesquisa que focaliza o levantamento de estudos acadêmicos (teses e dissertações) sobre as avaliações de sistemas educacionais no Brasil2, localizou 294 estudos, entre teses e dissertações, cuja preocupação central era a discussão em torno das avaliações em larga escala. Desses, cem trabalhos dedicaram-se a compreender as implicações das avaliações de sistemas educacionais em seus diversos aspectos: na gestão da escola e do sistema de ensino, na formação continuada e nas práticas dos professores em sala de aula, no currículo, nos resultados dos alunos, nas práticas de enturmação, nas subjetividades de professores e alunos etc. Destacam-se, ainda, estudos que utilizam bases de dados das diversas avaliações para fazer análises de fatores associados ao desempenho dos estudantes.


    


    Ainda que esparsos espacial e temporalmente e elaborados predominantemente por meio de abordagens qualitativas de pesquisa, com ênfase em estudos de caso ou análises exploratórias, o grande número de estudos localizados parece indicativo da necessidade de se debater com maior profundidade as influências das avaliações sistêmicas no cotidiano escolar e nas políticas, daí a motivação de incluir esse aspecto como tema de trabalho nos dois últimos encontros do Ciclo de Debates.


    O segundo evento, ocorrido em agosto de 2012, dedicou-se à análise das implicações das avaliações de sistemas nos currículos propostos às escolas e nas práticas pedagógicas e de gestão de escolas e redes, retomando o debate acerca de fins e de pressupostos das avaliações, tais como a ideia de responsabilização, que lhe é subjacente, e a propalada necessidade de se criar, no Brasil, uma cultura de avaliação dos serviços públicos, ambos os aspectos que já haviam sido colocados em discussão no primeiro encontro.


    Essas discussões foram retomadas com mais ênfase no terceiro encontro, realizado em novembro do mesmo ano, e que foi dedicado à reflexão do que vem ocorrendo na prática cotidiana das escolas e redes de ensino a partir de dados de pesquisa dando continuidade à abordagem da temática. Naquele momento pode-se observar a existência de profundas Os debates acerca dos aspectos positivos e negativos dessa relação continuaram nos demais encontros. Mesmo considerando que um dos objetivos iniciais da proposição das avaliações nacionais, de desenhos amostrais, tenha sido responder a uma necessidade de informações precisas, que pudessem subsidiar decisões sobre o planejamento educacional em diversos níveis, cabe diferenciar as ideias de subsidiar e determinar políticas. Não se pretende negar, aqui, a necessidade de informações fidedignas para nortear a tomada de decisões dos gestores educacionais. No entanto, preocupam as relações existentes entre os resultados das avaliações e a proposição de políticas cujos efeitos podem, inclusive, distanciar-nos dos fins almejados para a educação.controvérsias sobre a aplicação do conceito de responsabilização como justificativa de políticas educacionais como, por exemplo, as de bonificação de professores. Deste debate, frutificaram questionamentos acerca do sentido da responsabilização assumido por diversas políticas e das possibilidades de concretização dessa significação no contexto brasileiro, dadas suas particularidades e seu atual estágio de consecução do direito à educação e de luta pela equidade educacional. Relacionada a esta questão discutiu-se, também, a própria ideia de cultura de avaliação que subjaz aos discursos que justificam a realização e, registre-se, a expansão, de sistemas de avaliação de sistemas educacionais.


    Registre-se, ainda, que tanto o conceito de responsabilização quanto a ideia de cultura de avaliação aparecem nos discursos das políticas associados à ideia de melhoria da qualidade da educação, refletindo a busca por novos padrões de planejamento, implementação, gestão e controle dos serviços públicos, que dialoga, inclusive, com o direito à participação dos membros da sociedade civil no acompanhamento desses serviços. A concepção de transparência da gestão pública e a preocupação com a eficiência e efetividade dos gastos públicos aparecem como pilares em que tanto a cultura de avaliação quanto a responsabilização se fundamentam, tornando difícil o questionamento dos princípios, mas apontando a necessidade de crítica no que se refere à forma de sua execução.


    Cabe destacar a existência de um consenso sobre a influência das políticas de avaliação nas políticas educacionais – tanto na educação básica como na educação superior. No primeiro evento do Ciclo de Debates ficou patente o reconhecimento dessa relação, chegando-se até mesmo ao questionamento sobre em que medida haveria, em curso no país, uma política educacional com diretrizes claras ou se esta estaria sendo substituída por políticas de avaliação, com destaque para a influência das avaliações nacionais na gestão e no planejamento no Ministério da Educação.


    Os debates acerca dos aspectos positivos e negativos dessa relação continuaram nos demais encontros. Mesmo considerando que um dos objetivos iniciais da proposição das avaliações nacionais, de desenhos amostrais, tenha sido responder a uma necessidade de informações precisas, que pudessem subsidiar decisões sobre o planejamento educacional em diversos níveis, cabe diferenciar as ideias de subsidiar e determinar políticas. Não se pretende negar, aqui, a necessidade de informações fidedignas para nortear a tomada de decisões dos gestores educacionais. No entanto, preocupam as relações existentes entre os resultados das avaliações e a proposição de políticas cujos efeitos podem, inclusive, distanciar-nos dos fins almejados para a educação.


    É com o propósito de contribuir para a análise crítica acerca de implicações e controvérsias que permeiam as políticas de avaliação do sistema, bem como para a identificação dos desafios atuais sobre essa temática, que este volume torna públicas as reflexões que ocorreram durante o Ciclo de Debates, que busca também apontar novas perspectivas de investigação sobre a temática em tela, oferecendo aos leitores e ao campo da avaliação educacional uma contribuição importante para a reflexão das políticas educacionais da atualidade.


    


    O presente livro é composto de quatro partes. A primeira delas contém as contribuições dos palestrantes, em forma de artigos, sobre as Implicações das avaliações de sistemas educacionais, sistematizando reflexões e resultados de pesquisas realizadas pelos autores.


    No primeiro artigo, Manuel Palácios da Cunha e Melo analisa o contexto das reformas educativas que influenciaram a expansão e o aprimoramento das avaliações em larga escala. Para isso, apresenta diversos argumentos para defender sua hipótese de que há uma reforma educacional em curso no país que vincula diversas estratégias de gestão a essas avaliações, que passam, assim, a ocupar centralidade nessa agenda reformista. O autor destaca a baixa institucionalização do sistema de educação básica no momento de sua expansão para ampliação do atendimento, o clientelismo político brasileiro e o conservadorismo social como elementos contextuais que criam o cenário que impulsiona a reforma educacional desde os anos 1990, com a proposição das primeiras iniciativas de avaliação em nível nacional.


    No coração da reforma estariam instrumentos de gestão educacional que emergem da necessidade do Estado de regular a qualidade dos serviços prestados. Um desses instrumentos é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), tema central do texto de Romualdo Portela de Oliveira. Ponderando sobre as relações entre o conceito de qualidade da educação e a exigibilidade do direito à educação, o autor aponta algumas das dimensões desejáveis de serem operacionalizadas em um indicador de qualidade. Explora, ainda, limites e possibilidades do IDEB enquanto instrumento de subsídio à gestão e ao planejamento educacionais.


    O terceiro texto, de Elba Siqueira de Sá Barretto, discute as imbricações existentes entre as políticas de avaliação, as políticas de formação de docentes e as políticas de currículo. A autora localiza a sintonia entre as orientações teórico-práticas recentes nas discussões sobre currículo e as transformações da nova ordem mundial, apontando uma mudança de ênfase nas políticas curriculares: da ênfase à igualdade para as políticas da equidade. Tais mudanças refletiriam em orientações curriculares de caráter interdisciplinar e transversal que, nem sempre, ecoam nas escolas, premidas pela tendência de gestão por resultados e dependentes da formação de seus professores, de natureza disciplinar, para a concretização das orientações curriculares que enfatizam o ensino por competências e de natureza interdisciplinar. A autora não se furta à discussão sobre o estreitamento curricular resultante das políticas de avaliação da atualidade, nem à denúncia de suas possíveis implicações para a autonomia da escola e do trabalho docente, exemplificando com suas argumentações a complexidade da análise das políticas de currículo que, preocupadas com a garantia de acesso aos bens sociais e culturais pelos grupos mais desprivilegiados da sociedade enfatizam sobremaneira os recursos humanos e organizacionais, com base nos resultados das avaliações em larga escala, desconsiderando a discussão mais profunda sobre os fins da educação.


    


    Alicia Bonamino oferece um rico balanço das avaliações de sistemas educacionais nos últimos vinte e cinco anos, argumentando que é possível observar diferentes estágios em seu desenvolvimento, considerando os aspectos metodológicos e os usos dos resultados que as caracterizam. A partir de sua reflexão, a autora considera que tais avaliações mostraram a importância de valorização de dados e evidências na orientação de ações e programas de melhoria da qualidade do ensino, o que tem gerado uma sofisticação em termos de desenhos metodológicos a partir dos quais essas avaliações se desenvolvem, em uma perspectiva bastante positiva em relação às implicações dessas políticas para o planejamento educacional. A autora defende um uso diagnóstico e formativo dos resultados das avaliações, inclusive argumentando a importância de tais resultados incidirem sobre as decisões acerca da formação de professores e gestores dos sistemas de ensino.


    Sandra Zákia Sousa traz novos aportes para a discussão em capítulo no qual discute a tônica das avaliações no âmbito estadual, bem como os desenhos e objetivos que vêm assumindo as avaliações municipais, possibilitando uma reflexão aprofundada sobre as interfaces existentes em experiências avaliativas dos âmbitos estadual e municipal da gestão pública. Baseada em evidências obtidas por duas pesquisas que analisaram profundamente as tendências dos sistemas de avaliação existentes, a autora destaca diferentes fases dos usos dos resultados dessas avaliações: uma primeira fase em que os vínculos entre resultados das avaliações e políticas educacionais e práticas de gestão eram frágeis, e uma segunda fase, na qual evidencia-se forte associação entre resultados das avaliações e gestão educacional. Chama a atenção, ainda, para a expansão das iniciativas municipais de avaliação de redes de ensino, elencando algumas pesquisas que evidenciam tendências dessas instâncias referenciarem seu planejamento e suas ações aos resultados das avaliações em larga escala existentes. Constata ainda influências da Prova Brasil nas proposições de ação de formação continuada de docentes e na gestão e no currículo das escolas.


    A seção se encerra com rico debate sobre os conceitos de responsabilização e cultura de avaliação, cuja importância tentou-se destacar nesta Introdução. Nigel Brooke escolhe como cerne da discussão que propõe a expansão das políticas de responsabilização no Brasil, notadamente as que associam consequências fortes aos resultados das avaliações de sistemas de ensino, e seus impactos nos sistemas educacionais, a partir de um balanço das críticas que vêm sendo realizadas à incorporação do conceito de responsabilização nas políticas educacionais. Em sua exposição, o autor baseia-se em aportes da literatura internacional e nacional, focalizando, principalmente, o dossiê “Políticas Públicas de Responsabilização na Educação”, organizado por Luiz Carlos de Freitas em 2012, por considerar que tais críticas impossibilitam a avaliação de políticas específicas, como as de bonificação, por exemplo, e não dialogam com seus efeitos reais sobre o sistema educacional. Argumenta, assim, que ainda há poucas evidências sobre os efeitos colaterais anunciados em tais críticas, mostrando a importância de se fazer avaliações mais rigorosas sobre as políticas de responsabilização.


    Finalmente, Luiz Carlos de Freitas parte de sua convicção de que o Brasil está, no que se refere à política educacional, direcionando-se para caminhos muito parecidos com os trilhados pelos Estados Unidos, advogando que mesmo que os estágios de desenvolvimento das políticas de accountability sejam diferentes no Brasil e nos Estados Unidos, isso não significa que os rumos a serem seguidos nacionalmente serão diferentes. Partindo dessa argumentação, Freitas procura esclarecer alguns conceitos importantes ao debate da avaliação educacional, como o de responsabilidade educacional, o de cultura de avaliação e cultura de auditoria, bem como os de accountability verticalizada e accountability horizontalizada.


    A segunda parte do livro, denominada Aprofundando o debate, encerra textos elaborados por alguns dos comentadores e debatedores que participaram do Ciclo de Debates em sua segunda e terceira etapas. Produzidos após os encontros, os textos retratam pensamentos e ponderações por eles suscitados.


    Jefferson Mainardes, ao analisar as relações entre currículo, pedagogia e avaliação, apoia-se nas contribuições de Basil Bernstein para analisar as mudanças que vêm ocorrendo nas propostas curriculares, nas práticas pedagógicas e nos processos de avaliação no interior das escolas, que considera mudanças nas concepções de educação e ensino, que têm sido forjadas pelo contexto de expansão das avaliações externas, de definição de índices e metas (IDEB), de ênfase na publicização de resultados e de políticas de responsabilização. Atrelando esse contexto a uma perspectiva gerencialista, fundamentada em “políticas de resultados”, o autor se apoia em Stephen Ball para defender que tal perspectiva pode aumentar os processos de exclusão e desigualdade educacionais, uma vez diferenciam os alunos que agregam “valor positivo” dos que agregam “valor negativo” ao “mercado educacional”, naturalizando uma lógica de competitividade entre as escolas e também no interior de uma mesma instituição.


    As reflexões de Flavia Obino Werle são centralizadas nas relações entre políticas educacionais, gestão da educação municipal e avaliações em larga escala e contribuem para ampliar o conhecimento, ainda incipiente, sobre avaliações municipais existentes, a partir de diversas experiências do estado do Rio Grande do Sul. A autora contextualiza sua análise com o estudo do aporte legal que criou os sistemas municipais de ensino em diversos municípios gaúchos, destacando que poucos são os municípios rio-grandenses que explicitam em sua legislação a utilização dos dados das avaliações externas, quer as elaboradas nos âmbitos dos municípios, quer as propostas em nível estadual ou federal. Complementa sua exposição com a análise das práticas de monitoramento e avaliação de escolas existentes em quatro municípios da região serrana do estado. Para a autora, as iniciativas em tela inovam em relação ao uso dos resultados já existentes das avaliações, evidenciando capacidade de planejamento das gestões locais e sensibilidade para o atendimento das necessidades locais. São discutidas, ainda, experiências de avaliação de sistemas elaboradas por três redes municipais. Tais iniciativas, segunda a autora, foram descontinuadas e sua institucionalização foi fraca, embora tais iniciativas tenham aparecido comprometidas com o aumento da autonomia política local.


    


    Álvaro Moreira Hypólito externa suas preocupações acerca das implicações das avaliações externas nos sistemas de ensino, defendendo a necessidade de realização de estudos meta-avaliativos acerca das experiências existentes. Tendo como pano de fundo as críticas elaboradas por Diane Ravitch aos modelos estadunidenses de avaliação externa, o autor alerta para a importância da reflexão sobre esses sistemas e efeitos perversos que podem assumir no contexto brasileiro, como o aumento da desigualdade entre os alunos das camadas mais desfavorecidas da população, por exemplo. Argumenta, ainda, sobre a importância de considerar os diferentes contextos e os processos de recontextualização de cada política, ao se fazer adaptações de políticas elaboradas em outros contextos.


    Esse conjunto de reflexões se encerra com as instigantes reflexões de Lucíola Licínio Santos acerca da necessária retomada da discussão sobre os fins e objetivos da educação pública que estaria, em sua perspectiva, subsumida ante o debate dos ranqueamentos e da gestão da educação pública baseada em resultados. Circunscrevendo seus argumentos em sua atuação profissional na formação de profissionais de ensino e nas reflexões sobre o currículo, a autora alerta para a disseminação de valores, via avaliação estandardizada que, em sua análise, são contrários aos que se deseja ensinar em uma educação democrática e comprometida com a formação de cidadãos. Critica, assim, a cultura de avaliação disseminada pelos modelos de avaliação de sistemas de ensino da atualidade, que valorizam a competição entre alunos e instituições e, consequentemente, valores como inveja e cobiça, que não condizem com o ideal educacional discutido à época da abertura política do país.


    


    A terceira parte do livro, denominada Intervenções, traz reflexões pontuais de alguns dos debatedores que participaram dos dois últimos eventos, escolhidas por tratarem de aspectos seminais da discussão revelados durante as discussões. Reflexões de Aléssio Costa Lima, Alicia Bonamino, Clarilza Prado de Sousa, Dalton Andrade, Joaquim Soares Neto, Nigel Brooke e Nilma Fontanive, organizadas em temas, ilustram tensões e controvérsias presentes no campo.


    Finalmente, a quarta e última parte do livro, denominada Considerações Finais, traz o resultado das atividades dos grupos de trabalho, propostos no evento de novembro, e sintetizadas por Adriana Teixeira Reis, bem como ilustra as questões, tensões e contradições inerentes às avaliações de sistemas de ensino, que procuro destacar no texto que encerra a coletânea.


    Espera-se que este livro, juntamente com o primeiro volume desta coleção, possa subsidiar as discussões realizadas por pesquisadores, gestores educacionais e interessados na temática da avaliação de sistemas de avaliação da educação no Brasil.



    


    1 Mestre (2006) e Doutora (2011) em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Pesquisadora da Fundação Carlos Chagas e professora do Departamento de Metodologia do Ensino e Educação Comparada da Faculdade de Educação da USP.


    2 Trata-se da pesquisa intitulada “Balanço da produção teórica sobre avaliação de sistemas educacionais no Brasil: 1987 a 2012”, por mim coordenada na Fundação Carlos Chagas.
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    Sistemas de Avaliação e Reforma Educacional: Possibilidades e Desafios


    Manuel Palácios da Cunha e Melo2



    Esse texto trata da avaliação educacional, a sua expansão no país e as conexões que vêm se estabelecendo ao longo do tempo entre as políticas de avaliação e a gestão da educação básica no país, tendo como centro a questão da reforma educacional. Neste contexto uma pergunta-chave é se está em curso uma reforma educacional no Brasil.2


    Buscar respostas a essa questão é importante visto que é muito difícil tratarmos dos impactos e dos desdobramentos gerados a partir da expansão da avaliação educacional no país sem ao menos abordar algumas considerações sobre o contexto em que essa expansão vem ocorrendo, e se é possível identificar alguns traços que nos permitam qualificar as mudanças em curso como um processo de reforma educacional, levando em conta o papel que as políticas de avaliação vêm desempenhando com base na produção sistemática de informação sobre o desempenho dos alunos da educação básica e de outros indicadores que também servem ao propósito de apreciar diferentes dimensões relevantes do funcionamento corrente dos nossos sistemas de ensino. Baseado em evidências, este artigo sugere uma reflexão sobre os desafios que são apresentados a todos que discutem sobre educação no Brasil.


    Neste texto trabalha-se com a hipótese de que está em curso uma reforma educacional no país, defendendo-se que a avaliação desempenha um papel central nesta reforma. Para justifica-la é necessário expor a situação em que se encontra a avaliação educacional a partir dos meados dos anos 1990 por meio de três tópicos.


    O primeiro tópico refere-se à universalização do acesso à escola, ocorrida pelo processo de expansão das redes de ensino, num contexto de baixa institucionalização do sistema de educação básica, um tema tratado de forma corrente na literatura. Isso significa uma progressiva indefinição dos objetivos educacionais, um ethos profissional muito rebaixado e as escolas convivendo com uma situação de isolamento institucional bastante significativo mesmo levando em consideração as variações existentes no território nacional, pois há estados com estruturas bem constituídas na área da educação básica.


    O segundo ponto relevante nesse contexto são as marcas do tradicional clientelismo, próprio do sistema político brasileiro e a apropriação da administração pública por interesses políticos particularistas. Isso se traduz em fragmentação, em apropriação do processo decisório por brigas políticas e, muitas vezes, e em alguns estados, de forma muito significativa, pela intermediação política do acesso a serviços educacionais.


    O terceiro traço em que as políticas de avaliação começam a ser implementadas, refere-se ao conservadorismo social muito significativo do nosso país – seja pela persistência de crenças de que o acesso à educação deve ser percebido mais como privilégio do que como direito, pelas expectativas muito baixas de realizações educacionais no que diz respeito às possibilidades dos setores sociais de renda e de inscrição social mais baixa, pela cultura escolar conservadora, que se expressa muito bem nessa situação de baixas expectativas e também por um dualismo institucional que acaba favorecendo a persistência desses traços reforçada por um sistema privado, que acolhe as expectativas de aprendizagem dos setores de renda média da população, reiterando um apartheid social


    A partir desse contexto, quais são os atores que vêm atuando no sentido de mudar essa realidade? É claro que esses atores só se colocam em cena, no contexto contemporâneo, a partir da democratização do país, do funcionamento pleno das regras da democracia política e da natureza extremamente competitiva do nosso sistema político.


    Em primeiro lugar, identificam-se as elites políticas e educacionais de orientação reformista. Elites políticas muito ágeis no sentido de buscar e dar expressão a demandas e a interesses que são percebidos como emergentes nessa sociedade. Juntamente com essas elites políticas, coexistem as elites educacionais, pessoas com treinamento na área educacional, que também compõem esse conjunto de profissionais e lideranças que vêm exercendo um papel renovador, tomando iniciativas que buscam traduzir em políticos os interesses e aspirações percebidos como importantes na sociedade brasileira.


    Ao contrário de outros momentos do país, em que essa intervenção era própria de elites de formação, afinada com a tradição da ilustração brasileira e traduzida num certo voluntarismo modernizante no país, essas elites, hoje, agem em função da lógica de reprodução do sistema democrático, a reprodução dessas elites no jogo político. Não é muito difícil, em todos os estados brasileiros, identificar a presença desses profissionais no dia a dia das gestões das secretarias de educação, tanto no nível estadual quanto no nível municipal.


    Outro ator muito relevante nesse processo são os novos sujeitos da democratização social brasileira. Esses novos sujeitos já estão presentes em cena, mas ainda não encontraram condições plenas de vocalização por várias razões. Um exemplo desses novos sujeitos são os “batalhadores brasileiros”. Esta expressão cunhada por Jessé de Souza, sociólogo, parece muito expressiva: “Os batalhadores brasileiros” traduz em poucas palavras a presença de uma juventude de origem social bastante pobre, extremamente disciplinada, extremamente ativa, muito autônoma, que age com Esse é um tipo de percepção corrente, que traduz uma atitude extremamente conservadora dessa escola orientada para administrar a pobreza e não para oferecer oportunidades de aprendizagem e de oportunidades educacionais relevantes para todos.uma crença muito forte na sua capacidade de abrir caminho, pessoalmente em direção a uma mobilidade social ou a um futuro melhor. O referido autor contrasta esses batalhadores com uma nova classe média, pois mesmo provendo de setores pobres da população já conseguiram uma situação de renda um pouco mais estável e confortável. Os batalhadores, na linguagem de Jessé, é aquela parte da ralé (o autor procura, sociologicamente, dar consistência a este termo) – que, por meio, muitas vezes, da adesão religiosa, de um autocontrole e uma disciplina muito significativa passa a dirigir as suas vidas com uma esperança muito significativa e uma capacidade de ditar os rumos do seu comportamento pessoal de forma muito clara. E esses novos personagens estão na escola pública, estão se apropriando dela.


    


    Em pesquisa realizada pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), com a iniciativa de implementar um programa experimental de educação financeira, por intermédio de um survey nacional com 24 mil respondentes com idades em torno de 16 anos, visualizou-se uma presença fortíssima de jovens com uma adesão religiosa significativa, que se percebem como capazes de autocontrole e de decisões autônomas na vida e que acreditam nas potencialidades da educação e valorizam de forma muito significativa a sua trajetória escolar apesar de todas as debilidades que ela possui. Torna-se interessante identificar essa juventude na escola, um personagem realmente novo e sua associação entre religião, individuação e expectativas com relação à escolarização. Pode-se considerar que esse ator novo se fará presente de forma mais significativa na escola brasileira.


    Um terceiro ator é o sindicalismo dos professores, que é um personagem fortíssimo na área educacional e que normalmente é tratado pelos reformistas como um obstáculo. De certa forma, é um obstáculo nas reformas educacionais, mas é também um ator que vem conhecendo mudanças importantes na sua forma de tratar as questões educacionais. Com alguma dose de otimismo, pode-se observar um cuidado cada vez mais significativo desse ator no tratamento das questões de interesse para a educação, muito centrado no papel que vem desempenhando no sentido de favorecer a institucionalização da carreira docente, favorecer o uso de critérios de seleção de profissionais, baseados em padrões impessoais e em melhorar o padrão de remuneração da própria profissão.


    Por fim, o outro ator vem das elites empresariais, representados pela mídia impressa de cunho excessivamente economicista no tratamento das questões educacionais, e que contribui significativamente para o avanço da agenda de reforma educacional no país.


    


    Dito isso, quais são os traços que me parecem mais relevantes dessa reforma? Dado o contexto, dados os atores, que pauta surge desta reforma e que evidências reforçam uma reforma em curso?



    Evidências


    Esta reforma se traduz na ideia de iniciativas que têm por objetivo profissionalizar a gestão da educação pública. Algumas evidências se generalizam no país com iniciativas de produção legislativa ou introdução de novos procedimentos administrativos e, por meio desse processo, alcançam o conjunto dos profissionais da educação, fortalecendo uma identidade profissional para todos os setores de trabalhadores e intelectuais.


    Como destaque destas iniciativas, em alguns sistemas de ensino introduzem-se procedimentos de seleção de dirigentes por critérios de formação e experiência. As causas disso são óbvias: em muitos estados os dirigentes regionais são indicados pelos deputados mais votados em suas regiões e, normalmente, devem lealdade aos deputados que os indicaram e não à estrutura administrativa da educação pública. Cada vez mais, há esforços no sentido de assegurar à administração da educação formas menos fragmentadora e menos deletérias de articulação do sistema político e do sistema educacional. Como exemplo, o Rio de Janeiro vem atuando nessa direção, com maior ou menor êxito, mas, com um esforço muito significativo no sentido de mudar o padrão de indicação dos dirigentes. Minas Gerais vem caminhando nessa direção. São Paulo já tem sua história no que diz respeito à gestão da educação.


    A certificação prévia de candidatos e direção das escolas são ações generalizadas. Na prática, significa introduzir, pouco a pouco, exigências de qualificação para o exercício da função de diretor, associadas ou à eleição ou à indicação política do dirigente.


    


    
      Uma segunda evidência é o combate ao uso clientelista da administração educacional – um fato bastante visível por toda a parte. Visível na gestão das matrículas, diminuindo a intermediação política do acesso a vagas e a serviços educacionais; visível no sentido explícito de afastar as práticas tradicionais de gestão comprometida com pequenos interesses da área da educação. Há várias clarezas de ações nessa direção, inclusive em estados que têm uma história de administração pública muito comprometida com os traços patrimonialistas no fim da nossa formação nacional.


      Ao contrário de outros contextos nacionais que assumiram o caráter de nacionalização ao trazer para o âmbito da União uma série de tarefas e responsabilidades, no Brasil a reforma se caracteriza também pela descentralização e por formas mais sofisticadas e mais negociadas de relação e de cooperação entre os entes federados na condução da educação pública.


      Este tópico tende a ser controverso, mas é um processo muito bemvindo. Controverso pelo fato de que quando se tem um problema ou uma dificuldade cria-se uma política nacional quando entra em cena uma agência nacional. Entretanto, como o país vem conhecendo um desenvolvimento institucional muito rico nas últimas décadas é visível que os entes federados em conjunto vêm desempenhando papéis relevantes no processo de gestão da educação pública. Na discussão de propostas curriculares estaduais e municipais, mobilizam-se professores e gestores, trazendo para a discussão e para a negociação das propostas outros atores e transformam essas decisões em normas de alcance estadual ou municipal. O desenvolvimento de sistemas próprios de avaliação educacional também significa trazer a avaliação para dentro das administrações estaduais, e fazer com que esta avaliação se coloque sob controle das instituições do ente federado e a serviço das decisões deste ente federado.


      A municipalização da educação, outro mecanismo de descentralização avança em vários estados: Pernambuco avança nessa direção; no Ceará, a oferta de vagas nas séries iniciais já foram quase todas municipalizadas.


      Por fim, o foco recai na aprendizagem, por meio de monitoramento dos resultados e da responsabilização.


      

    


    A proposta de matriz curricular de referência para a construção dos instrumentos de avaliação e a proposição de escalas nacionais de proficiência têm sido, desde a sua proposta inicial, um veículo para a discussão dos objetivos do ensino, do processo de desenvolvimento pretendido para o aluno ao longo da escolarização e uma discussão também sobre o que significa o direito à educação. Essa é uma área de estudos que parece bastante relevante: os caminhos, nem sempre os mais diretos, mais lineares, por meio dos quais discussões sobre currículo e sobre objetivos da educação vêm se fazendo no país. Uma das razões do sucesso da avaliação educacional como um tema e uma política muito valorizada é de que ela colocou de uma maneira clara e direta para os atores envolvidos, especialmente as elites envolvidas nos processos de mudança, uma questão central: os direitos, qual desenvolvimento e quais objetivos. Essa discussão não teve a mesma clareza, nem a mesma entrada quando o tema dos parâmetros curriculares nacional foi objeto de tratamento no país.


    A segunda razão para a avaliação funcionar como um veículo para o novo repertório é de que, quando ela se estende para a avaliação da escola, ela promove um debate sobre responsabilidades que, de certa forma, expõem o conservadorismo social brasileiro.


    Não é infrequente, hoje, mas era muito mais frequente há dez anos, considerações do tipo: “esta escola, apesar dos seus resultados, para o público que tem, já faz muita coisa”. Esse é um tipo de percepção corrente, que traduz uma atitude extremamente conservadora dessa escola orientada para administrar a pobreza e não para oferecer oportunidades de aprendizagem e de oportunidades educacionais relevantes para todos.


    Enfim, quando a partir do desenvolvimento de programas de avaliação se propõem metas, propõe-se a ampliação das oportunidades educacionais, projeta-se esta ampliação, e se reconhece, pelo menos, como manifestação de intenção o direito à educação para esses novos sujeitos sociais emergentes. E mesmo que a quantificação de um objetivo a ser alcançada, com os problemas que tal quantificação tenha, a proposta de metas – nacionais, estaduais – é, também, por iniciativa das novas elites políticas democráticas do país, um esforço no sentido de sinalizar a intenção de que essas oportunidades educacionais alcançam um público mais vasto e que o direito à educação ganha eficácia que até aqui não conheceu. Esse também é o andamento da história da expansão da avaliação educacional. Num esforço de periodização, podemos caracterizar a existência de três grandes períodos.


    


    Um primeiro período, em que é construída uma referência comum – as matrizes curriculares de referência do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), as escalas nacionais de desempenho em leitura e matemática; 1997 talvez seja o ano-chave, que é o ano em que se consolidam as referências do SAEB. De 2000 a 2007, é um período em que a avaliação sai do terreno da produção do diagnóstico sobre o estado nacional, o estado da nação, e das diferentes unidades da federação, com base numa métrica comum, com base numa referência comum quanto aos objetivos educacionais que devem ser objeto de observação, e alcança a escola, que passa a ser a principal unidade de análise, o principal objeto de observação sistemática produzida pelos programas de avaliação, com a adesão dos programas às escalas de desempenho nacionais. Neste sentido, produz-se um cenário para a discussão das realizações educacionais, em que a escola passa a ser a principal unidade de observação e de análise.


    Particularmente, os anos de 2000 e de 2007 podem ser considerados como datas seminais. Em 2000, a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais criou o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave), com as escalas do SAEB, na perspectiva de produção de avaliação das escolas ou do resultado alcançado pelos alunos das escolas na métrica do SAEB, ano em que também o Programa Nova Escola é implantado no Rio de Janeiro. O Programa Nova Escola teve uma história mais turbulenta, não apenas pelas dificuldades do estado do Rio de Janeiro na área da administração pública, mas também por uma combinação muito perigosa desde o início, de responsabilização com implantação de sistemas de avaliação, o que fez com que, derrotada a perspectiva da responsabilização, o sistema introduzido pelo Programa Nova Escola caísse junto, pois não houve uma separação entre um programa de avaliação e seus objetos e as políticas que eventualmente viessem a se apoiar nos resultados da avaliação. Quando o programa foi atacado, na eleição do governador Sérgio Cabral, houve uma negociação, e o Programa Nova Escola foi encerrado, criando o Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de Janeiro (Saerj), em 2008, já como sistema de avaliação, sem uma conexão direta com as políticas de bonificação que vieram a ser implementadas pelo estado do Rio de Janeiro.


    


    Em 2007 a então secretária de educação do estado de São Paulo, Maria Helena Castro, promove a adesão do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Paulo (Saresp) ao padrão nacional de avaliação nas áreas de leitura e matemática e a introdução das metodologias necessárias à produção de comparabilidade. Essa entrada de São Paulo na federação faz do ano de 2007 um ano muito importante nessa história de fortalecimento dos sistemas estaduais de avaliação e de fortalecimento e consagração do momento anterior, em que também pelas mãos da secretária Maria Helena foi estabelecida a métrica que se consagrou nos anos seguintes para a avaliação de leitura e de matemática. Também neste ano, pelo Plano de Desenvolvimento da Educação, é lançado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que abre espaço para a introdução de diferentes sistemas de responsabilização nos estados, alguns mais maduros, mais bem estruturados, outros ainda muito incipientes. De 2007 para cá, não só os sistemas se ampliam, mas eles se ampliam também em função da necessidade que os estados sentem de extrair consequências da avaliação educacional. E na hora que os estados decidem extrair consequências da avaliação educacional, eles procuram trazer alguns procedimentos de avaliação para a sua área própria de gestão, na medida em que precisam ter controle dos processos que levam à concessão de benefícios e diferentes medidas tomadas no âmbito da administração pública. Hoje já são cerca de 18 estados que impõem os seus sistemas próprios de avaliação educacional, numa expansão muito significativa da atividade de avaliação em todo o território nacional.


    Outra grande renovação desse período foram as mudanças ocorridas no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), inicialmente trazendo a classe média e as escolas privadas para o âmbito das avaliações nacionais. Na medida em que vem sendo utilizado como forma de acesso para a universidade, o ENEM deixou de ser um teste aplicado para aqueles que não têm oportunidades no mundo de trabalho, passando a ser um teste fundamental para quem quer ter oportunidade no trabalho. Trazer todos para o mesmo processo de avaliação significa uma realização importante do ENEM ao se definir como um sistema de acesso à educação superior, o que implica numa diminuição da autonomia das universidades. E esse efeito também é associado a outro tipo de consideração, que é a da apropriação que a classe estudantil passar a ter com relação aos sistemas de avaliação. Eles passam a fazer parte do universo familiar e individual de maneira que antes não faziam, pois anteriormente o foco era somente a escola, apenas a produção de diagnósticos e eventuais usos para fins de responsabilização.


    


    Tomando como referência a história de expansão, algumas características desses sistemas de avaliação talvez merecessem ser destacadas. Os nossos sistemas combinam dois objetivos principais.


    O primeiro é medir o desempenho para fins de avaliação de escolas e redes. E o segundo é produzir informação para distribuição de benefícios aos recentes sistemas de responsabilização. Logo, avaliação e responsabilização estão presentes no projeto, ou então no imaginário das iniciativas governamentais no momento da criação de sistemas próprios de avaliação. Recentemente tem surgido uma terceira finalidade: a intenção de utilizar procedimentos próprios da avaliação para incidir diretamente no processo de ensino por meio da aplicação de instrumentos de avaliação com uma periodicidade mais curta, sem tratamento mais sofisticado do ponto de vista do método e da produção de resultados, mas com a intenção de induzir o efetivo desenvolvimento do currículo em sala de aulas nas escolas. O Saerjinho3 é um programa com essa característica ao se utilizar da aplicação de testes a cada dois meses, tentando focalizar dimensões do currículo que deveriam ter sido desenvolvidas naquele período. A Provinha Brasil4 também é uma avaliação cujo procedimento tem por objetivo induzir uma reflexão que leve diretamente a modificações nos processos de ensino aprendizagem durante a alfabetização.


    


    Esses procedimentos de avaliação e diagnóstico que procuram fazer com que os instrumentos cheguem ao professor e à escola como uma nova abordagem da avaliação interna, associam-se ao desenvolvimento do currículo e a uma tentativa de estabelecer uma comunicação mais forte entre o vértice da gestão da educação pública e a ponta, no que diz respeito à execução das ações propriamente pedagógicas e propriamente educacionais.


    No conhecimento dos estados5 que já possuem sistemas próprios de avaliação com a aplicação de provas de Língua Portuguesa e Matemática em todos eles e, cada vez mais, com a entrada das Ciências da Natureza e das Ciências Humanas, outra abordagem vai exigir a atenção de todos os que atuam na área de avaliação com a entrada do ENEM nos sistemas estaduais de avaliação educacional.


    O padrão de avaliação do ensino médio nos sistemas próprios de avaliação sempre foi o do SAEB. O ENEM começa a tomar conta do imaginário, especialmente dos estudantes e dos professores que atuam no ensino médio. É uma demanda que vem se afirmando cada vez mais em como fazer com que a avaliação do ensino médio se alinhe com a proposta curricular do ensino médio e com as matrizes que foram adotadas para o ENEM.


    Todos usam a escala do SAEB, com exceção das avaliações do ensino médio na área de ciências, em que, muitas vezes, há escalas próprias. Os pesquisadores do CAEd tomam emprestados do Saresp vários itens para estabelecer possibilidade de comparação com as escalas produzidas em São Paulo. Esse é um território que ainda não encontra uma padronização significativa.


    


    Como caracterizar esses sistemas próprios de avaliação? Todas as conclusões extraídas de resultado de avaliação, com base no desempenho de uma coorte de estudantes, dizem respeito normalmente à avaliação da escola e da rede – da escola, no que diz respeito à gestão de sistemas de incentivo, a sistemas de responsabilização e, das redes, no que diz respeito às políticas de associação da distribuição de recursos tributários ao desempenho da educação pública em municípios, que também são iniciativas que vêm inovando a relação entre estados e municípios, especialmente por meio da distribuição do ICMS associada a resultados educacionais.


    



    Desafios


    Se há uma reforma em curso e se essa reforma tem o andamento próprio de um sistema descentralizado da educação básica no país ditado pela própria história da nossa modernização e democratização, uma parte da pauta dessa reforma é pré-desenhada em função do interesse de fazer uma gestão focalizada em resultados e na aprendizagem do aluno.


    Essa mudança no padrão de gestão projetada para uma reforma que estaria em curso implica em currículos bem desenhados e de fácil compreensão por diferentes públicos que associam às etapas da escolarização os conhecimentos e as competências desejáveis, assim como os parâmetros de desempenho. A avaliação, aliada a esse currículo, produzirá informação sobre as realizações do alunado e os níveis de desempenho.


    Entretanto, quando nos referimos aos parâmetros curriculares, muitos estados carecem de definição precisa, pois seus padrões de desempenho foram estabelecidos numa reunião com estatísticos e professores, sem muita participação da sociedade e dos profissionais da educação, fato que tende a ser revertido na medida em que os estados avançam na consolidação dos seus sistemas de avaliação, na fixação de padrão de desempenho com alguma base mais larga de consenso, de entendimento da sociedade e dos profissionais sobre o que desejam das crianças, adolescentes e jovens no seu percurso da educação básica.


    


    Neste foco, quais são os objetivos educacionais que competem a esses sistemas de avaliação monitorar? Quais são as expectativas que os sistemas educacionais e a sociedade têm com relação ao desempenho dos alunos ao longo da escolarização?


    Um desafio para estas questões é o estabelecimento de efeitos bem definidos por meio de políticas educacionais, que permeiam o compromisso com o aprendizado, em oposição ao fracasso escolar, de modo reconhecidamente equilibrado e justo. É o que tentam fazer os sistemas de responsabilização, com diferentes resultados, como os identificados por um levantamento feito pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) sobre políticas que estão sendo desenvolvidas em seis estados, baseadas em avaliação educacional para concessão de incentivos.


    O estado de Minas Gerais instituiu a concessão de prêmio de produtividade a partir de uma legislação que alcança o conjunto do serviço público, mas, na área da educação, é fortemente assentada nos resultados do Programa de Avaliação da Educação Básica e no Programa de Avaliação da Alfabetização. No Espírito Santo existe um programa de bônus e desempenho. O Ceará criou um programa de premiação das escolas e um programa de condicionamento dos repasses da contraparte do ICMS aos municípios em função de resultados educacionais. O Rio de Janeiro introduziu o indicador de desempenho que envolve outros dados que não apenas o desempenho, mas dados também de processos, não de resultados, para a concessão de bonificação por resultados e realizaram algo aparentemente muito adequado, separaram a avaliação regular do desempenho dos alunos das políticas que concedem benefícios, porque são arenas diferentes de negociação. Pernambuco usa um índice semelhante ao IDEB para a distribuição de bônus aos servidores das escolas. E o estado de São Paulo possui um programa de bônus salarial para professores, baseado nos resultados do Saresp e do fluxo escolar.


    


    Entretanto, de nada adianta todo este desenho sem que os públicos que devem ter acesso a essa informação não o tenham e, de alguma maneira, não ditam o seu comportamento a partir desta informação. A construção de canais de comunicação efetiva com diversos públicos da educação se faz, contudo, necessária. No que se refere à comunicação com os diferentes públicos, o CAEd vem realizando um retrato da avaliação da educação em 18 estados, que envolve a produção de uma série de materiais impressos – para gestores, professores, pesquisadores –, por meio de ações de formação desenvolvidas presencialmente e à distância, e da transferência de tecnologia para as secretarias de educação.


    Outro desafio refere-se à fidedignidade e validade das medidas produzidas pelas avaliações. A questão central refere-se aos indicadores de desempenho que nem sempre são capazes de capturar o efeito-escola. Desta constatação surgem discussões sobre apreciações longitudinais versus apreciações transversais, medidas de desempenho versus medidas de rendimento dos alunos, e sobre a avaliação da escola propriamente dita. Existem as oscilações nos resultados das escolas, frutos de variações aleatórias no desempenho dos alunos. Como produzir uma medida que traduza de modo mais fidedigno aquilo que é o trabalho da instituição e o que são oscilações devidas à natureza mesmo da atividade educacional, variações que, todos conhecem, ocorrem no interior da escola por outros fatores que nada têm a ver com a qualidade do trabalho desenvolvido pela instituição.


    Outra questão também muito importante é sobre como elaborar melhores instrumentos e melhores testes para avaliar competências e conhecimentos mais complexos do que aqueles que são hoje objeto de avaliação.


    Seria necessário, ainda, buscar formas de ampliação da participação do associativismo docente na discussão sobre a qualidade da educação e a responsabilidade dos profissionais de ensino para sua consecução, concatenando os interesses gerais da sociedade associados à educação e os interesses dos profissionais, já que sem a participação do associativismo docente não há mudança possível na educação.


    


    Um último desafio a ser enfrentado neste contexto de reforma seria a participação das universidades, dos acadêmicos no desenvolvimento profissional de gestores e professores da educação básica e na construção de uma cultura educacional comprometida com a eficácia do direito à educação. Tal aspecto poderia ser contemplado com a criação, no interior das universidades, de arranjos institucionais que promovam um relacionamento contínuo entre escola e sociedade, entre pesquisa e o tratamento das demandas da educação básica. Há uma carência imensa de procedimentos, incentivos ou arranjos produtivos para lidar com os problemas do desenvolvimento profissional dos educadores e, me parece, não existe instituição em melhores condições de minimizar essa carência do que a universidade.


    Nesse sentido, os desafios e possibilidades presentes em um futuro próximo relacionam-se à mobilização de novos sujeitos sociais, e dos que já estão interessados na educação, para a ampliação das oportunidades educacionais e a responsabilização das instituições educacionais pelos serviços prestados.
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    Introdução


    Há exatamente onze anos fazia notar, na introdução a Tempos de Avaliação Educacional (Bonamino, 2002), certa perplexidade em relação à celeridade com que se expandiam as avaliações educacionais em larga escala no Brasil. De fato, quando, ao final da década de 1980, o Ministério da Educação (MEC) realizou uma experiência de avaliação de sistemas públicos de ensino fundamental nos estados de Paraná e de Rio Grande do Norte era difícil imaginar que estava sendo dado o primeiro passo rumo a uma abrangente política de avaliação que, dez anos depois, abarcaria os três níveis de ensino. Mais difícil era imaginar que, em 25 anos de existência, as avaliações educacionais, nacionais e estaduais abrangeriam a grande maioria das escolas públicas de ensino fundamental e médio do país.


    A Figura 1 apresenta as iniciativas que antecederam ao SAEB e o posterior desenvolvimento das avaliações nacionais e internacionais no Brasil ao longo dos últimos vinte e cinco anos.


    Para além da multiplicação das iniciativas e das mudanças na abrangência espacial que merecem reflexão, algo de mais fundamental parece haver-se modificado nas avaliações de sistemas educacionais nos últimos 25 anos. Se há padrões recorrentes que podem ser percebidos nas avaliações da educação básica vigentes no Brasil, há também características que são realmente novas e abrem a possibilidade de uma relação significativamente diferente com as políticas educacionais.
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    Em parte deste texto retomo um estudo recente (Bonamino; Sousa, 2012) para explicitar as tendências atuais da avaliação de sistemas educacionais, destacando os padrões de repetição e mudança. Esse estudo identifica três gerações de avaliação da educação básica e caracteriza cada uma delas a partir do seu desenho e das formas de articulação com políticas educacionais. São gerações que, desde a experiência pioneira de 1988, origem do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, se sucedem e se superpõem em iniciativas de duração relativamente longa.


    Do ponto de vista conceitual, concebemos como avaliações de primeira geração aquelas cuja finalidade é diagnóstica. Tipicamente estas avaliações acompanham a evolução da qualidade da educação e seus resultados são divulgados na Internet para consulta pública, ou através da mídia, mas não são devolvidos às escolas (Bonamino; Sousa, 2012).


    A segunda e a terceira gerações se caracterizam por subsidiar políticas de responsabilização com atribuição de consequências para professores, diretores e demais profissionais da escola.


    


    Nas avaliações de segunda geração, os resultados são divulgados publicamente e são também devolvidos às escolas sem que isto implique em consequências materiais. Nesse caso, as consequências são simbólicas e decorrem da divulgação de rankings de escolas e da apropriação das informações pelos pais e pela sociedade. Este tipo de responsabilização tem como pressuposto que o conhecimento dos resultados favorece a mobilização das equipes escolares e também a pressão dos pais e da comunidade no sentido da melhoria do ensino (Bonamino; Sousa, 2012).


    O que distingue essas duas gerações é a forma de comunicar os resultados e o tipo de consequências que isto gera. Quando as consequências dessas políticas são apenas simbólicas, como acontece tipicamente com a divulgação dos resultados e a classificação de escolas, são chamadas de low stakes ou com consequências fracas. Já quando as consequências são materiais e envolvem premiação ou punição dos profissionais que trabalham nas escolas são chamadas de high stakes ou com consequências fortes (Carnoy; Loeb, 2002; Brooke, 2006).


    Avaliações de terceira geração referenciam políticas com consequências fortes ou high stakes e incluem, tipicamente, recompensas materiais em função dos resultados de alunos e escolas. Nesse caso, contam-se experiências de responsabilização explicitadas em normas que envolvem mecanismos de remuneração ou premiação em função de metas (Bonamino; Sousa, 2012).


    Os desdobramentos recentes das avaliações de segunda e terceira geração nos colocam em face da introdução de avaliações com coleta longitudinal de dados, para a medição com base no desempenho e progresso individual do aluno do que foi agregado pela escola a seu desempenho cognitivo. Essas avaliações geram dados que permitem vincular o desempenho dos alunos a determinados professores, sendo consideradas como mais apropriadas para informar fatores escolares que influenciam a qualidade do ensino e também iniciativas com consequências fortes.


    Do ponto de vista empírico, o SAEB integra a primeira geração da avaliação da educação em larga escala, a Prova Brasil e a maioria das avaliações estaduais fizeram parte, ou ainda fazem, da segunda geração e arranjos diferenciados da terceira geração são encontrados em mais de um terço das avaliações estaduais e avaliações longitudinais estão presentes de forma emergente em pelo menos cinco estados brasileiros.


    É do panorama que se desenha com a experiência de 25 anos de avaliação de sistemas educacionais que trata este texto.



    25 anos e quatro gerações de avaliação de sistemas educacionais no Brasil


    1. Antecedentes das avaliações de sistemas educacionais


    Na origem do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB estão experiências de avaliação educacional desenvolvidas, no Brasil, na década de 1980.


    Nesse período, a Fundação Carlos Chagas (FCC), a Fundação Cearense de Pesquisa (FCP), a Universidade Federal do Ceará (UFC) e pesquisadores estrangeiros desenvolveram pesquisa de avaliação do rendimento escolar dentro do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino no Meio Rural do Nordeste Brasileiro – Edurural (Gatti, 1994; Harbison; Hanushek, 1992). Esta pesquisa aplicou provas de Português e Matemática a alunos da 2ª e 4ª séries do ensino fundamental em 603 escolas rurais dos estados de Ceará, Piauí e Pernambuco, durante os anos de 1981, 1983 e 1985. O estudo não só levou em conta o peso do ensino multisseriado, das condições das escolas, do perfil dos professores e dos treinamentos, mas também a incidência das condições familiares na aprendizagem escolar de conceitos básicos (Gatti, 1994).


    No contexto do Edurural, Harbison e Hanushek (1992) investigaram o impacto de investimentos em capacitação docente e em insumos educacionais sobre o rendimento dos alunos e nas taxas de promoção da escola de 1º grau. A pesquisa adotou desenho longitudinal e quase experimental, com escolas não incluídas no programa formando um grupo de controle e os mesmos alunos testados entre 1981 e 1985 formando o outro grupo. A pesquisa também coletou informações sobre variáveis intraescolares e socioeconômicas e adotou a abordagem de valor agregado, objetivando mensurar os progressos de cada aluno a cada biênio.


    


    A Fundação Carlos Chagas encarregou-se da preparação dos instrumentos utilizados na avaliação do Edurural e de seis estudos etnográficos em escolas rurais dos estados participantes, que forneceram explicações para o baixo rendimento dos alunos e para as elevadas taxas de repetência escolar (Gatti, 1994).


    Outra experiência precursora do SAEB foi a Avaliação do Rendimento de Alunos de Escolas de 1º Grau da Rede Pública (SAEP), um estudo realizado em 15 capitais e 24 cidades, resultado de um convênio assinado entre as secretarias estaduais de educação e o MEC, que contou também com a participação da Fundação Carlos Chagas. A avaliação reuniu três pesquisas que avaliaram 27.455 alunos de 238 escolas em 69 cidades localizadas em vários estados (Vianna, 1989; Gatti et al, 1991).


    Essas experiências levaram à idealização de uma avaliação da educação a ser aplicada em todo o Brasil, dando origem ao Sistema de Avaliação do Ensino Público de 1º Grau – Saep. Para a realização do Saep, os instrumentos elaborados pela Fundação Carlos Chagas para a pesquisa Avaliação do Rendimento de Alunos de Escolas de 1º grau da Rede Pública passaram pela análise de professores que se envolveram na identificação dos conteúdos que eles desenvolviam na sala de aula e colaboraram na elaboração de itens (Pillatti, 1994; Pillatti et al 1995).


    Em novembro de 1988 o Saep foi aplicado nos estados do Paraná e do Rio Grande do Norte para testar os instrumentos e os procedimentos com vistas à sua realização em nível nacional, o que aconteceu em 1990, dando origem ao SAEB. Nessa primeira edição, o SAEB avaliou os alunos das 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries. A partir de 1992, o INEP passou a ter a responsabilidade de coordenar e administrar o desenvolvimento do SAEB. Em dezembro de 1994, durante o governo Itamar Franco, o ministro da Educação Murílio Hingel assinou a Portaria 1.795, institucionalizando o SAEB como uma avaliação nacional (Brasil, 1994).


    2. O SAEB: uma avaliação de primeira geração


    O SAEB é uma avaliação educacional externa e em larga escala, realizada a cada dois anos para acompanhar a evolução da qualidade da educação e analisar fatores contextuais relacionados com o desempenho escolar, visando subsidiar os formuladores e executores das políticas educacionais. O plano amostral do SAEB inclui o sorteio de turmas e escolas representativas das redes estadual, municipal e particular, das regiões e dos estados. Até 2011 foram realizados onze ciclos de avaliação.


    Ao longo do tempo, houve mudanças no SAEB. O primeiro (1990) e segundo ciclos (1993) definiam objetivos ligados ao desenvolvimento da capacidade avaliativa no interior do sistema educacional. No entanto, a partir do segundo ciclo, os objetivos gerais do SAEB passaram também a enfatizar a produção de resultados que pudessem contribuir para o monitoramento da situação educacional brasileira e para subsidiar a formulação de políticas públicas.


    No início do governo de Fernando Henrique Cardoso foi discutida a validade dos testes do SAEB. Estudo encomendado pelo INEP concluiu pela necessidade da introdução de modificações nos instrumentos e no desenho adotado nos ciclos anteriores (Korte; Nash, 1995). Apontou, por exemplo, questões em relação às séries avaliadas, como no caso dos sistemas estaduais, que apresentavam muitas diferenças nos conteúdos dos currículos da 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries, que eram exatamente as séries avaliadas até então pelo SAEB. Essas diferenças, no entanto, diminuíam significativamente quando se consideravam os currículos das 4ª e 8ª séries, o que levou aos responsáveis pelo SAEB a avaliar essas séries do ensino fundamental, a partir da terceira edição em 1995. Nessa edição, também foram incorporados os alunos da 3ª série do ensino médio.


    A inovação mais importante, no entanto, foi a adoção da Teoria da Resposta ao Item (TRI), que permite colocar os itens dos testes e os alunos em uma mesma escala, o que possibilita a comparação dos resultados dos alunos entre as diferentes séries e áreas de conhecimento, em diferentes edições do SAEB. Os dados dessas avaliações são comparáveis ao longo do tempo, podendo-se, assim, acompanhar a evolução do desempenho das escolas, das redes e do sistema como um todo.


    


    A edição do SAEB de 1995 contou com a participação das 27 UF e adotou questionários para os alunos sobre suas características socioculturais e hábitos de estudo. O SAEB também inclui questionários para professores de Língua Portuguesa e Matemática e para os diretores das escolas avaliadas. Esses instrumentos contextuais coletam dados sobre a formação profissional, as práticas pedagógicas, os estilos de gestão e o nível socioeconômico e cultural de professores e diretores.


    No ciclo de 1997, o INEP elaborou as Matrizes Curriculares de Referência que serviriam como base para a confecção dos itens dos testes. A partir dessa edição, a modificação mais importante foi a construção de uma escala de proficiência única para cada disciplina avaliada (Língua Portuguesa e Matemática) que possibilita a comparação entre os resultados obtidos no ciclo anterior, em 1995, e em todos os ciclos subsequentes.


    Complementarmente, a partir da quinta edição do SAEB, em 1999, foram introduzidas alterações no plano amostral com a inclusão de um número maior de escolas. Com o espalhamento das observações por mais escolas, diminuiu o número de observações dentro das escolas, o que viria a aumentar a dificuldade para investigar os fatores contextuais associados ao desempenho escolar dos alunos (Franco, 2001).


    Como a avaliação do SAEB é amostral, somente parte dos estudantes brasileiros das séries avaliadas participam dos testes e os resultados de desempenho são calculados apenas para o Brasil, as regiões e os estados brasileiros.


    As características do SAEB, principalmente sua natureza amostral, fazem dele uma avaliação diagnóstica bem equacionada para acompanhar a evolução da qualidade da educação básica ao longo dos anos, no Brasil, nas regiões geográficas e nos estados. Esta é uma característica importante. Avaliações amostrais têm capacidade restrita para influir na vida das escolas, não só porque as unidades escolares não se reconhecem nos resultados obtidos, mas, principalmente, porque não fornecem medidas adequadas para o estudo dos fatores escolares que influenciam o desempenho dos alunos. Nesse sentido, essas avaliações não são adequadas para servir de referência a iniciativas de políticas de responsabilização.


    Essas características do SAEB explicam, além da necessidade sentida pelos estados e por alguns municípios de implantar sistemas próprios de avaliação de suas escolas, a posterior criação da Prova Brasil.


    3. Prova Brasil: uma avaliação nacional de segunda geração


    A partir do reconhecimento das limitações do SAEB, o INEP criou, em 2005, a Prova Brasil, que permite agregar à perspectiva diagnóstica do SAEB a noção de responsabilização. A adoção da Prova Brasil foi justificada em razão das limitações do plano amostral do SAEB para retratar as especificidades de municípios e escolas e apoiar com evidências a formulação de políticas visando à melhoria do ensino.


    A Prova Brasil é aplicada a cada dois anos e produz informações sobre o ensino fundamental oferecido pelos municípios e pelas escolas públicas, com o objetivo de auxiliar os responsáveis pela política educacional nas decisões sobre o direcionamento de recursos técnicos e financeiros e no estabelecimento de metas e de ações pedagógicas e administrativas para a melhoria da qualidade do ensino. Complementarmente, considera-se que a divulgação pública dos resultados desta avaliação pode funcionar como um elemento de pressão dos pais no sentido da adoção de providências para que a escola melhore.


    Em 2005 a Prova Brasil foi censitária para as escolas urbanas. Em 2007, foi alterado o número mínimo de alunos na série avaliada, de 30 para 20, de modo a possibilitar que aproximadamente 400 municípios não incluídos na primeira edição pudessem participar da avaliação. Da terceira edição, em 2009, participaram as escolas rurais que tinham, no mínimo, 20 alunos nas séries avaliadas.


    A Prova Brasil avalia as mesmas áreas de conhecimento, os mesmos anos escolares do ensino fundamental e produz resultados na mesma escala do SAEB. A principal diferença entre essas duas avaliações nacionais é a condição censitária da Prova Brasil.


    


    A partir de 2007 os resultados da Prova Brasil passaram a integrar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), referência para a definição de metas bianuais com valores estimados a serem alcançados, gradualmente, pelas escolas e sistemas de ensino até 2021.


    O IDEB é composto pela combinação do desempenho das escolas na Prova Brasil e do fluxo escolar (aprovação), que é calculado a partir do Censo Escolar e permite considerar o número de anos que, em média, os alunos levam para completar uma série.


    Do ponto de vista da política pública nacional, a ideia central do IDEB e do sistema de metas é obter um maior comprometimento das redes e escolas com o objetivo de melhorar os indicadores educacionais de fluxo e desempenho, bem como de aumentar a mobilização da sociedade em favor da qualidade da educação (Fernandes; Gremaud, 2009).


    A divulgação dos resultados pelo INEP da primeira edição da Prova Brasil ocorreu em julho de 2006 através dos principais meios de comunicação e de um boletim disponibilizado na Internet e enviado a cada uma das escolas participantes. Este boletim apresentava, entre outras informações, os resultados das escolas em uma escala de desempenho e as médias alcançadas pelas escolas da rede municipal, estadual e federal.


    Enquanto a mídia divulgava rankings de escolas, com destaque para os melhores e piores resultados, nos sites do INEP e do MEC era enfatizada, como novidade da Prova Brasil, a devolução dos resultados para as escolas, com o objetivo de colaborar com o planejamento das ações pedagógicas (Oliveira, 2012a).


    Na terceira avaliação da Prova Brasil, que ocorreu em 2009, por razões administrativas, os resultados só foram divulgados nas escolas em abril de 2011, o que não impediu seu uso no cálculo do IDEB.


    A estimação do IDEB para os anos iniciais e finais do ensino fundamental de cada unidade escolar, aliada à estratégia da mídia de divulgação dos resultados da Prova Brasil por meio de rankings, coloca perspectivas concretas de interferência mais direta da avaliação na gestão escolar e nas atividades de sala de aula.


    O uso dos resultados da Prova Brasil para composição do IDEB integra uma política de responsabilização com baixas consequências, que traça metas e possibilita o acesso na Internet aos resultados por escola e rede de ensino. Essa política tem procurado não penalizar as escolas, assistindo aquelas que atendem alunos de níveis socioeconômicos mais baixos. Nessa perspectiva, o resultado do IDEB é utilizado como critério para as escolas prioritárias receberem assistência técnica e financeira por meio de programas federais, como o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola).


    4. Sistemas estaduais de avaliação da educação: avaliações de segunda e terceira geração


    Concomitantemente ao SAEB, o estado de Minas Gerais já tinha criado, em 1991, seu sistema de avaliação (AVA-MG), e o Ceará, em 1992, o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica (Spaece). Em 1995 foi a vez de os estados de São Paulo (Saresp) e Paraná iniciarem seus sistemas de avaliação e, em 1996, do estado do Rio Grande do Sul. Dentre essas experiências, apenas o Saresp e o Spaece tiveram continuidade.


    A partir de 2000, assiste-se a um novo ciclo de expansão das avaliações estaduais, de caráter pontual e descontínuo, em dez novos estados: Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco e Rio de janeiro. Essa expansão também foi reforçada pela retomada da avaliação pelos estados de Minas Gerais (Simave) e do Paraná (AVA – PR).


    O ciclo mais recente de expansão das avaliações estaduais, esta vez caracterizado pela periodicidade e continuidade, tem início em 2005, com as iniciativas de Alagoas, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul. Em 2010, doze dos vinte e sete estados possuíam sistemas próprios de avaliação e, em 2012, já são pelo menos dezoito os estados nessa condição.


    Uma característica presente nas avaliações estaduais é a tendência a adotar um modelo censitário, que avalia todos os alunos das séries finais de ciclo (5º e 9º ano do Ensino Fundamental). Outra característica, incorporada pela maioria das avaliações estaduais, a partir de 2000, é a utilização da escala de proficiência do SAEB.


    


    Praticamente a maioria dos estados utiliza os resultados de suas avaliações para compor um índice que referencia a definição de metas por escola, em iniciativas de responsabilização de professores e gestores.


    Dessa forma, com a divulgação pelo governo federal dos resultados nacionais da Prova Brasil, do IDEB e de um programa de metas de melhoria da qualidade do ensino, e com as iniciativas de governos estaduais nessa mesma direção, passa-se a contar com experiências de avaliação da educação de segunda geração. Essas avaliações se caracterizam pela introdução de inovações que incorporam a divulgação de resultados, de modo a permitir o controle e a comparação de redes e escolas. São experiências de avaliação com consequências fracas ou de natureza simbólica.


    Por sua vez, avaliações de terceira geração tipicamente estão associadas a consequências fortes ou materiais e se relacionam a iniciativas de responsabilização com premiação financeira (alocação de recursos) e/ou pagamento de incentivos (bonificação salarial) para professores, diretores e outros profissionais da escola.


    Iniciativas que envolvem premiação financeira de escolas e sistemas com melhor desempenho vêm sendo adotadas nos estados de Ceará (Escola Nota 10); Amazonas (Prêmio Escola de Valor); em Pernambuco; bem como no município do Rio de Janeiro (Prova Rio) e no Ceará (Índice Municipal de Qualidade Educacional do Ceará).


    Experiências com repasse de incentivos materiais na forma de bonificação salarial estão presentes atualmente em sete estados: Amazonas, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo e, ainda, no município de São Paulo capital.


    No Ceará, o SPAECE-Alfa premia as primeiras 150 escolas com maior proficiência média. Em Pernambuco, o estado premia, por meio de bônus, os servidores que alcancem pelo menos 50% das metas estabelecidas.


    O estado de São Paulo distribui um bônus salarial entre professores e funcionários de escolas que atingem, total ou parcialmente, as metas do IDESP.


    No Rio de Janeiro, o estado aloca uma bonificação por resultados para as escolas, para as coordenadorias regionais de educação e para os servidores.


    Pesquisas recentes de mestrado e doutorado sobre as relações entre avaliações de terceira geração e a adoção de políticas com consequências fortes para escolas e professores registram alguns achados recorrentes, como o estreitamento do currículo nas áreas avaliadas, a exacerbação da preocupação de diretores e professores em preparar para a prova e para o tipo de atividades que será avaliado, a utilização dos testes das avaliações em larga escala como referência para a avaliação em sala de aula, a pressão sobre os professores das áreas avaliadas e a inflação dos resultados pela seleção de alunos para a realização das provas. Além das constatações críticas, as pesquisas registram consequências potencialmente positivas, tais como o aumento da motivação do professor e de iniciativas de formação continuada e, também, a retomada do debate sobre a elaboração de um currículo básico nacional (Horta Neto, 2006; Lopes, 2007; Freire, 2008; Arcas, 2009; Oliveira, 2011e Bonamino; Sousa, 2012).


    As diferentes gerações das avaliações em larga escala apresentam possibilidades e limitações diferenciadas em sua articulação com as políticas educacionais, o que tem impulsionado o surgimento das avaliações longitudinais.


    5. Avaliações longitudinais


    As três gerações de avaliação educacional apresentam limites na possibilidade de oferecer explicações sobre os fatores que influenciam o aprendizado dos alunos. Isso se deve ao fato de cada aluno ser testado apenas uma vez. Como a medida de proficiência é resultado do aprendizado dos alunos ao longo de muitos anos, esta não pode ser explicada em função do passado recente. Ou seja, a proficiência do aluno no 5ª ano do ensino fundamental retrata não apenas o que ele aprendeu no 5º ano, mas também no 4º, no 3º, no 2º e no 1º ano, enquanto as variáveis do professor e da escola são observadas apenas no 5º ano. Isto revela uma falta de sintonia temporal entre a proficiência e as medidas de contexto aferidas pelas avaliações das três primeiras gerações.


    


    O entendimento dessa limitação vem levando alguns estados a introduzir a coleta longitudinal de dados, visando obter uma dupla medida de proficiência, com uma medida de proficiência prévia que permita filtrar o aprendizado do aluno na escola num determinado período. Alguns autores usam o termo “valor agregado” para designar esse aprendizado.


    O Quadro 1, elaborado a partir do esquema desenvolvido por Oliveira (2012), mostra como os estados organizam, atualmente, seus sistemas de avaliação, os segmentos, níveis e anos escolares avaliados e os desenhos de avaliação, seccionais ou longitudinais, adotados.


    A análise do dados do Quadro 1 mostra que, atualmente, cinco estados conduzem avaliações com desenho longitudinal em seus sistemas de ensino. Ceará, Pernambuco e Rio de Janeiro coletam dados longitudinais com alunos do 1º, 2º e 3º ano do Ensino Médio. Na outra ponta da educação básica, os estados de Minas Gerais e Espírito Santo coletam dados longitudinais no período da alfabetização e da aquisição de habilidades básicas de leitura e escrita: 1º, 2º e 3º ano do ensino fundamental no Espírito Santo, e 2º, 3º, 4º e 5º ano em Minas Gerais.


    Há, na base dessas experiências, o pressuposto de que o valor agregado é uma medida mais justa do progresso educacional que a medida pontual de desempenho. A medida de valor agregado permitiria estimar com maior precisão as variáveis que influenciam na aprendizagem dos alunos, porque possibilita a associação desse aprendizado com práticas efetivas de professores e a verificação dos efeitos dessas práticas. Esta é uma das principais dimensões das avaliações longitudinais.


    O uso de resultados de avaliações longitudinais vem sendo valorizado pelas pesquisas sobre efeito escola e efeito professor, mas é contestado quando envolve políticas de responsabilização. As críticas ao uso de medidas educacionais de valor agregado em políticas de responsabilização baseiam-se em estudos sobre a experiência de países que introduziram antes esse tipo de políticas e que, portanto, se confrontaram mais cedo com suas potencialidades e limitações.


    



    Quadro 1 – Sistemas Estaduais de Avaliação da Educação Básica


    
      
        
          	Séries/Anos Avaliados
        


        
          	Regiões

          	Estados

          	Sistema de Avaliação

          	Ensino Fundamental I

          	Ensino Fundamental II

          	Ensino Médio
        


        
          	1º

          	2º

          	3º

          	4º

          	5º

          	6º

          	7º

          	8º

          	9º

          	1º

          	2º

          	3º
        


        
          	NORTE

          	AC

          	SEAPE

          	

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	AM

          	SADEAM

          	

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	PA

          	SIPAVE

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	❋
        


        
          	TO

          	SALTO

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	NORDESTE

          	AL

          	SAVEAL

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	BA

          	AVALIE

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	CE

          	SPAECE

          	

          	❋

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	❒

          	❒

          	❒
        


        
          	PE

          	SAEPE

          	

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	❋

          	

          	
        


        
          	PI

          	SAEPI

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	CENTRO OESTE

          	GO

          	SAEGO

          	❋

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋

          	
        


        
          	MS

          	SAEMS

          	

          	❋

          	❋

          	❋

          	❋

          	

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	❋
        


        
          	SUDESTE

          	ES

          	PAEBES/PA EBES ALFA

          	❒

          	❒

          	❒

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	MG

          	SIMAVE

          	

          	❒

          	❒

          	❒

          	❒

          	

          	

          	

          	❋

          	❒

          	❒

          	❒
        


        
          	RJ

          	SAERJ

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	SAERJINHO

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	❒

          	❒

          	❒
        


        
          	SP

          	SARESP

          	

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	❋

          	

          	

          	❋
        


        
          	SUL

          	RS

          	SAERS

          	

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	

          	❋

          	

          	

          	
        

      
    


    Legenda: ❋ avaliações seccionais; ❒ avaliações longitudinais



    De forma recorrente, as pesquisas apontam o problema da instabilidade do modelo de valor agregado. Essa instabilidade decorre, principalmente, das grandes variações registradas no desempenho dos professores em curtos espaços de tempo, e que estão relacionadas a um conjunto de variáveis de difícil controle. Entre essas variáveis encontram-se as características dos alunos e da turma, o ano escolar em que o professor leciona, a estrutura e a gestão da escola, as condições de trabalho, e influências internas e externas à escola (Madaus; Russell; Higgins, 2009; Lee, 2010; Corcoran, 2010; Braun; Chudowsky; Koenig, 2010).


    



    Conclusões


    Onde estamos após 25 anos de experiências de avaliação de sistemas de ensino? A resposta não é simples. O cenário que se desenha mostra que a avaliação nacional de base amostral convive com avaliações que abrangem todas as escolas que acompanham periodicamente as habilidades dos alunos e com iniciativas emergentes e acompanham os mesmos alunos ao longo de alguns anos escolares.


    O cenário também inclui uma parte significativa dos estados com sistemas próprios de avaliação, que utilizam seus resultados para o estabelecimento de rankings e em políticas de incentivo financeiro para escolas e professores.


    Bons sistemas de avaliação, no entanto, não podem enfatizar apenas a perspectiva de informar políticas de responsabilização. Eles precisam envolver trocas coletivas entre quem formula, quem executa e quem pode beneficiar-se dos resultados da avaliação, além de um retorno preciso e rápido para a escola e para o professor, que opere na lógica do apoio ao desenvolvimento coletivo institucional e profissional.


    Chegamos a um estágio de desenvolvimento da avaliação da educação no qual, certamente, temos mais dados de boa qualidade sobre o funcionamento das escolas e dos sistemas estaduais e municipais de ensino do que jamais tivemos e do que muito provavelmente seremos capazes de traduzir em melhoria da qualidade de ensino. No entanto, conhecer e discutir a avaliação educacional e desenvolver políticas escolares baseadas em evidências requer formação, muita formação.


    Em síntese, a pergunta “onde estamos após 25 anos de experiências de avaliação em larga escala da educação?” contêm uma resposta e uma aposta. A resposta nos mostra que aprendemos a valorizar as evidências e os dados para orientar ações de melhoria da qualidade do ensino. A aposta nos diz que, para além do uso dos resultados em ranqueamento de escolas e em políticas de responsabilização, as avaliações vêm se sofisticando e medidas de progresso vêm sendo desenvolvidas de modo a que as escolas possam comparar seu resultado presente com o obtido anteriormente e com outras escolas em condições similares. E tudo isso numa perspectiva diagnóstica e formativa, com vistas a identificar os fatores sobre os quais os profissionais da escola precisam concentrar seus esforços de intervenção. Se essa aposta prevalecer, e o estudo da avaliação de sistemas de ensino e a interpretação pedagógica de seus resultados fizerem parte da formação inicial e continuada de professores e gestores, será possível dizer que tantos anos de experiências de avaliação de sistemas de ensino estão valendo a pena.
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    Avaliação Externa e em Larga Escala no Âmbito do Estado Brasileiro: Interface de Experiências Estaduais e Municipais de Avaliação da Educação Básica com Iniciativas do Governo Federal


    Sandra Zákia Sousa1



    Com o propósito de realçar características de avaliações externas em realização por estados e municípios brasileiros, iniciamos este texto com referências sucintas ao contexto de implantação do sistema de avaliação da educação básica pelo governo federal, o que se faz necessário para que se explorem suas eventuais conexões com iniciativas de governos subnacionais. Em continuidade às considerações relativas às iniciativas de avaliação conduzidas em âmbito nacional são feitas menções a propostas de avaliação de redes de ensino estaduais e municipais e suas características, para o que se tomam como referência contribuições de pesquisas realizadas no país, em diferentes contextos.



    Iniciativas em âmbito federal


    Em consonância com o que ocorreu nas políticas educacionais em nível mundial, no Brasil se tem, há quase 25 anos, a emergência de iniciativas de avaliação em larga escala das redes públicas de ensino, apresentadas como mecanismo privilegiado de promoção da qualidade de ensino. Desde então, a tônica nas iniciativas governamentais recai na avaliação externa e em larga escala, direcionada à verificação do desempenho de alunos, por meio de provas, sendo seus resultados interpretados como evidência da qualidade de ensino de um dado sistema educacional, rede de ensino ou escola.


    


    Em realidade, por meio da avaliação, o que se disseminou foi uma lógica de gestão da educação pelo Estado que vem se materializando por meio da ação do governo central, de governos subnacionais e hoje adentra as escolas. O que se quer assinalar, mesmo que sucintamente2, é o reconhecimento de que as iniciativas de avaliação se inserem em um movimento mais amplo de reformas do Estado e de reconfiguração de seu papel na gestão das políticas públicas.


    Por reformas do Estado estou entendendo um conjunto de mudanças ocorridas tanto no que se refere à sua atuação e atribuições no campo econômico e social, quanto no que diz respeito à organização/administração das instituições por meio das quais atua no campo das políticas públicas. Trata-se, portanto, de mudanças que incidem em duas esferas distintas, embora intimamente relacionadas: atuação/intervenção/ atribuições do Estado e reorganização interna de suas instituições.


    Vou me deter em mencionar alterações observadas na sua atuação no campo das políticas educacionais e na organização/ administração das instituições educacionais que me parecem mais significativas para a compreensão das iniciativas de avaliação implementadas no Brasil pelo governo federal, com repercussões em estados e municípios. No entanto, considerando as principais características de que se revestem a avaliação, desde a sua configuração primeira, tal como delineada pelo governo federal, até os dias atuais, é necessário demarcar sua estreita articulação com uma concepção de gestão educacional3 que se apresenta como um caminho promissor para induzir à melhoria da qualidade do ensino (Sousa, 1997; Sousa, 2008).


    Nessa perspectiva, demarca-se que iniciativas de redirecionamento no modo de conceber e implementar as políticas públicas são explicitadas no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2002) no contexto da reforma administrativa do Estado, orientadas pelos princípios do gerencialismo (Abrucio, 1999), com o anúncio dos objetivos de reduzir seus gastos com políticas sociais e serviços por ele prestados à população e tornar mais ágeis seus processos decisórios e ações (ver Bres ser Pereira, 1988)4. Esse modo de conceber a gestão da educação tem continuidade e desdobramentos nos governos posteriores, tanto nos dois mandatos do governo Lula (2003–2010) como no atual governo de Dilma Rousseff, iniciado em 2011.


    


    Em busca de maior eficiência dos serviços ofertados pelo Estado, dois mecanismos de gestão se destacam:


    a) a administração por objetivos, o que permite a avaliação de desempenho baseada na comparação entre os resultados obtidos e o que se estabeleceu previamente;


    b) descentralização administrativa, pela qual se concede maior autonomia operacional às agências para que cumpram metas definidas centralmente.


    O governo federal, por meio de suas ações, evidencia a opção por enfatizar como uma de suas principais incumbências a de avaliar o ensino. Tal incumbência é divulgada como um dever, tendo em conta a legislação educacional vigente, que normatiza a educação escolar em âmbito nacional5. Nesse contexto, nas políticas educacionais emergem e se fortalecem as iniciativas de avaliação que se apresentam como promotoras de um ensino de melhor qualidade e enfatizam como indicador para tal aferição o desempenho de alunos em testes.


    A avaliação externa e em larga escala passa a ser implementada de modo associado a medidas de descentralização de responsabilidades e difusão da ideia de autonomia administrativa e pedagógica das escolas, da indução de padronização curricular, da introdução da noção de responsabilização pelos resultados das avaliações e da necessidade prestação de contas à sociedade e de difusão de modalidades diferenciadas de relações contratuais entre Estado e funcionários, baseadas em desempenho. Horta Neto (2006), ao se referir a ações desencadeadas pelo Ministério da Educação nesse período, tendo à frente o ministro Paulo Renato (1995 – 2002), destaca a edição do Decreto nº 1.917/96, que previa, entre outras medidas, a criação da Secretaria de Avaliação e Informação Educacional (Sediae) com a finalidade de dar concretude à determinação da LDB. Em 1997, o Decreto nº 2.146/97 transfere as funções da Sediae para o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP).


    


    O acolhimento, pelo INEP, da responsabilidade pela implementação da avaliação da educação se enquadra em suas finalidades, conforme Lei número 10.269, de 29 de agosto de 2001. Destacam-se, a seguir, aquelas finalidades que se relacionam, direta ou indiretamente, à sua incumbência de avaliação da Educação Básica:


    
      I - organizar e manter o sistema de informações e estatísticas educacionais;


      II - planejar, orientar e coordenar o desenvolvimento de sistemas e projetos de avaliação educacional, visando o estabelecimento de indicadores de desempenho das atividades de ensino no País;


      III - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no desenvolvimento de sistemas e projetos de avaliação educacional;


      IV - desenvolver e implementar, na área educacional, sistemas de informação e documentação que abranjam estatísticas, avaliações educacionais, práticas pedagógicas e de gestão das políticas educacionais;


      V - subsidiar a formulação de políticas na área da educação, mediante a elaboração de diagnósticos e recomendações decorrentes da avaliação da educação básica e superior; [...]


      VIII - promover a disseminação de informações sobre avaliação da educação básica e superior; [...]

    


    Em relação à educação básica, a despeito de iniciativas anteriores do governo federal6, destaca-se o Sistema Nacional de Educação Básica (SAEB)7. O SAEB8, primeira iniciativa de âmbito nacional conduzida pelo executivo federal, inicialmente se caracterizou por avaliação de proficiência dos alunos, por amostragem das redes de ensino, em cada unidade da Federação, tendo foco nas gestões dos sistemas educacionais. A partir de 2005 o SAEB passou a ser constituído por duas vertentes: a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), que mantém as características do SAEB tal como delineado originalmente, e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como Prova Brasil, de base censitária, disponibilizando resultados para cada unidade da federação, por municípios e escolas. Apresenta-se com o objetivo de auxiliar os governantes nas decisões e no direcionamento de recursos técnicos e financeiros, assim como a comunidade escolar no estabelecimento de metas e implantação de ações pedagógicas e administrativas, visando à melhoria da qualidade do ensino.


    


    Em 2007, com base nos resultados da Prova Brasil em conjunto com dados do Censo Escolar, relativos à aprovação, o governo federal cria um Indicador de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que passa a se constituir em referência para a definição de metas a serem alcançadas pelas redes públicas de ensino até 2021.


    Cabe pautar, correndo o risco de simplificação, algumas das características presentes nessas iniciativas, considerando que estas tendem a estarem presentes nas propostas de avaliação traçadas por governos de estados e municípios:


    
      	ênfase nos resultados de proficiência dos alunos em provas de língua portuguesa e matemática, tomados como referência de qualidade do ensino;


      	dados de proficiência escalonados, resultando em classificação;


      	resultados associados a mérito a alunos, instituições ou redes de ensino;


      	dados predominantemente quantitativos, interpretados usualmente de forma descontextualizada;


      	ampla divulgação dos resultados das avaliações na mídia, induzindo à comparação, em nome da necessidade de prestação de contas à sociedade.

    


    


    Associa-se a essas características a proposição de referências curriculares comuns, expressas na Matriz de Referência do SAEB, que apresentam o referencial curricular do que será avaliado em cada disciplina e série, informando as competências e habilidades esperadas dos alunos (Brasil, 2011).


    Observa-se que a avaliação, regulada por essas características, tem servido para viabilizar uma lógica de gerenciamento da educação, reconfigurando a própria noção de educação pública, ao difundir uma ideia de qualidade que supõe diferenciações no interior dos sistemas públicos de ensino, como condição mesma de produção de qualidade.


    É possível afirmar, com base em pesquisas conduzidas no Brasil a partir de meados dos anos 2000, que governos estaduais e municipais vêm gradualmente incorporando o modelo de gestão da educação pública implantado pelo governo federal, com o crescente uso dos resultados das avaliações em larga escala como principal indicador de qualidade. Referências a experiências de avaliação conduzidas por governos subnacionais serão tratadas na próxima seção, buscando-se realçar tendências. Falamos em tendência não só por reconhecer que são múltiplas as traduções e apropriações que são feitas de políticas e programas governamentais, dinamismo inerente ao processo de implantação de políticas públicas, mas também por ser o Brasil um país de dimensão continental, com desigualdades regionais e intrarregionais, que imprimem especificidades no delineamento e concretização das avaliações.



    Iniciativas estaduais de avaliação da educação básica


    No âmbito dos estados várias iniciativas vêm sendo desencadeadas, especialmente a partir dos anos finais da década de 1990, usualmente caracterizadas por avaliações universais de suas escolas, por meio de aplicação de provas aos alunos de 4ª e 8ª séries e do 3º ano do ensino médio, com frequência bianual, construídas com base nas matrizes de referência do SAEB. Um ponto de inflexão que merece ser destacado é a ampliação de sistemas estaduais de avaliação a partir do ano 2008, o que pode ser observado no Gráfico 1, p. 98.


    Ao que parece, a criação da Prova Brasil e a definição de um índice de qualidade pelo Ministério da Educação, mesmo com limitações quanto aos indicadores considerados para aferir a qualidade do ensino – resultados de proficiência dos alunos em provas e fluxo –, exerceu um poder indutor de iniciativas estaduais de implantação de sistemas próprios de avaliação, ao dar maior visibilidade aos resultados obtidos por redes de ensino e escolas.


    O que se evidencia é uma tendência de governos estaduais organizarem seus sistemas de avaliação, em moldes semelhantes ao delineado pelo Ministério da Educação, assumindo como principal indicador de qualidade das redes e escolas a medida da proficiência dos alunos, obtida por instrumentos de testagem, apoiados na adesão à ideia da necessidade da avaliação para qualificar a gestão da educação.


    Além disso, com a crescente presença das avaliações no âmbito das gestões estaduais, tem-se concomitantemente a intensificação do uso de seus resultados para a gestão educacional, contemplando, inclusive, a implantação de mecanismos de responsabilização, recorrendo-se não só à ampla divulgação de resultados de escolas, mas também a incentivos, simbólicos ou financeiros, às escolas ou aos seus profissionais, como por exemplo, nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Ceará, Pernambuco, entre outros. (Veloso, 2009; Segatto, 2011; Vicino, 2013).


    Essas afirmações tomam como referência resultados de pesquisas que se voltaram a analisar como vêm sendo utilizados os resultados das avaliações em larga escala na gestão educacional, evidenciando-se que é possível demarcar duas fases que caracterizam como governos estaduais se relacionam com resultados das avaliações em larga escala na condução da política educacional. Ou seja, em linhas gerais, é possível identificar mudanças na apropriação dos resultados da avaliação para a gestão das políticas e programas, evidenciando-se a intensificação do uso dos resultados das avaliações para a gestão educacional.


    


    Para trazer evidências que apoiam esta interpretação, recorremos, em especial, a duas pesquisas, realizadas em momentos subsequentes, por tratarem de modo mais abrangente de características e tendências das avaliações estaduais. No entanto, há estudos disponíveis que tratam de modo particular de iniciativas implementadas em estados brasileiros9.
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    Fonte: Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (Caed) da Universidade Federal de Juiz de Fora.


    1. Primeira fase – frágeis vínculos entre resultados das avaliações e políticas e práticas


    Com o propósito de explorar como os resultados produzidos pelas avaliações estaduais vinham informando a formulação e implementação de políticas educacionais, bem como discutir seu potencial de orientar a gestão de redes de ensino e de escolas, realizou-se uma pesquisa (2005/2007)10 que teve como propósitos:


    • caracterizar e cotejar iniciativas implementadas por diferentes Unidades Federadas, buscando compreender seus pressupostos e contornos e


    • analisar como os resultados produzidos pela avaliação vinham informando a formulação e implementação das políticas educacionais dos estados focalizados pelo estudo.


    À época, reconhecia-se que a avaliação se apresentava, nos documentos governamentais, como importante instrumento de gestão da educação, capaz de contribuir para a promoção da qualidade de ensino. No entanto, poucas evidências se tinha sobre como os seus resultados eram utilizados para a formulação e implementação de políticas educacionais.


    A pesquisa abrangeu cinco estados (Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraná e São Paulo), tendo sido analisadas as propostas de avaliação de sistema destes estados e suas respectivas regulamentações, precedendo entrevistas com gestores públicos responsáveis por sua implementação, visando identificar evidências do uso de resultados das avaliações nas decisões e ações encaminhadas.


    Neste texto, destacamos de modo parcial e sintético evidências trazidas com este estudo, realçando suas articulações com iniciativas então conduzidas pelo governo federal11.


    Sobre o delineamento dos sistemas de avaliação, adotados à época, notou-se a tendência de reprodução do que vinha sendo realizado pelo Ministério da Educação, evidenciando-se que o SAEB se constituía em referência para os gestores estaduais: o principal indicador para aquilatar a qualidade de ensino era a medida da proficiência dos alunos, obtida por meio de instrumentos de testagem; eram avaliados, em geral, os alunos da 4ª série, da 8ª série e da 3ª série do ensino médio nas disciplinas de Português e Matemática; itens das provas usualmente construídos tendo como referência os Parâmetros Curriculares Nacionais e a matriz de referência do SAEB; havia coleta de informações acerca das escolas e dos alunos, as quais, no entanto, não eram exploradas de modo articulado ao rendimento apresentado pelos alunos nas provas, com vistas a identificar fatores associados ao nível de proficiência, apresentado pelos alunos.


    Quanto aos objetivos da avaliação declarados nos documentos oficiais, referências eram feitas à expectativa de que a avaliação viesse a subsidiar os diferentes níveis da rede de ensino na tomada de decisões com vistas à melhoria da qualidade do ensino, com menção a que seus resultados fossem apropriados pelos gestores e equipes centrais e regionais das Secretarias de Educação bem como pelas escolas, havendo, em alguns casos, menção à perspectiva de que a comunidade escolar como um todo – envolvendo alunos e pais – se inteirasse dos resultados obtidos pelas unidades escolares. Referências eram feitas ao anseio de que a avaliação iluminasse a formulação e/ou reformulação das políticas educacionais, focalizando questões relativas à gestão, currículo e infraestrutura, a propostas e práticas das escolas, particularmente em relação a aspectos relativos ao desenvolvimento do currículo e à formação de professores.


    Por meio do contato direto com gestores das Secretarias de Educação foi possível notar que, se por um lado, a avaliação integrava suas iniciativas, por outro, o uso de seus resultados na formulação e implementação de políticas era tênue; a gestão das redes apoiava-se nas estruturas burocráticas não se orientando pelos resultados de desempenho escolares. Havia, sem dúvida, investimento na direção da produção de informações, não acompanhado, na mesma proporção, por iniciativas de estímulo e apoio ao uso dos resultados. A noção de accountability – associada à prestação de contas à sociedade ou a responsabilização – era pouco explorada, sendo que a própria publicização dos resultados não se dava com a periodicidade prevista nos documentos elaborados pelas Secretarias de Educação, ou seja, com a mesma frequência com que se aplicavam os testes.


    


    Parecia, inclusive, haver dificuldade dos diversos segmentos da escola para compreender os resultados da avaliação e, em alguns casos, essa dificuldade se estendia aos técnicos das equipes centrais das Secretarias de Educação, condição essa essencial para eventuais usos dos resultados. Também, havia uma sensação dos gestores de que se estava duplicando, no âmbito dos estados, o que fazia o governo federal que, a partir de 2005, com a Prova Brasil, passou a realizar uma avaliação das redes de ensino não mais de caráter amostral.


    Essas constatações já se faziam presentes para os gestores e vinham impulsionando a busca de novos delineamentos e sistemáticas de condução da avaliação. Ou seja, em resposta à frágil articulação da avaliação com as políticas e práticas, despontavam iniciativas que se apresentavam como indutoras do uso dos resultados das avaliações, com perspectivas de associação entre resultados da avaliação e algum tipo de consequência. As iniciativas identificadas indicavam serem as escolas suas principais destinatárias, tendendo-se a responsabilizá-las pelos resultados das avaliações. À época, mecanismos de premiação por bons resultados começavam a serem empregados ( no Ceará, por exemplo), e a avaliação inseriu-se na lógica de gestão pública, como em Minas Gerais, por exemplo, onde as medidas adotadas caminhavam em direção a se integrarem ao Programa “Choque de Gestão”, que contempla, dentre outras medidas, a implementação do modelo de “Estado Contratual”12.


    A essas características e tendências usualmente presentes nas avaliações estaduais, que denominamos de “primeira fase”, merecem ser agregadas iniciativas do Ceará e Paraná de implantação da autoavaliação institucional, com base na compreensão de que tal sistemática teria, entre outras atribuições, o poder de gerar envolvimento e compromisso de todos com a melhoria da qualidade da educação. Tais iniciativas caminhavam em direção complementar ao delineamento assumido pelo governo federal.


    


    2. Segunda fase – associação entre resultados das avaliações e gestão educacional


    Situamos esta segunda fase como o momento em que assistimos a aumento do número de estados que passam a criar sistemas próprios de avaliação, além do estabelecimento de iniciativas que passam a associar consequências aos resultados das avaliações, evidenciando-se alterações em relação ao que se constatava até meados de 2005, quando eram ainda pontuais as iniciativas, de premiação ou mesmo uso dos resultados para outras finalidades.


    Para indicação sucinta das principais tendências do uso de resultados das avaliações de larga escala na gestão educacional recorremos aos resultados trazidos por levantamento feito no ano de 2010 em pesquisa de Brooke e Cunha (2011). Os autores se debruçaram na análise de fontes secundárias sobre as avaliações, tal como registradas por governos estaduais e municipais em seus sites, seguindo-se entrevistas com gestores e técnicos de sete estados: Amazonas, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo, além de pesquisadores do campo da avaliação. As informações coletadas embasaram a organização, pelos referidos autores, de uma matriz classificatória das iniciativas dos estados de utilização dos resultados das avaliações por eles conduzidas. Foram indicados como usos da avaliação:


    • Avaliar e orientar a política educacional – uso dos resultados para monitoramento da evolução do sistema de ensino, havendo, em alguns casos, a criação de índices próprios nos moldes do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e consequente estabelecimento de metas a serem atingidas pelas escolas, associando-se ao seu cumprimento políticas de incentivo.


    • Informar as escolas sobre a aprendizagem dos alunos e definir as estratégias de formação continuada – com base nos resultados das avaliações são organizados materiais informativos e explicativos (Boletins Pedagógicos e Relatórios), agregando informações por escola e rede, além de orientar ações de formação continuada de professores, muitas vezes voltadas para esclarecimento aos professores das matrizes de referência dos testes e sua relação com os conteúdos a serem ensinados em sala de aula.


    


    • Implantar um currículo oficial composto dos elementos considerados mínimos para cada série, com explicitação de expectativas de aprendizagem – uma condição necessária para que seus resultados venham a servir para a melhoria da qualidade de ensino é o alinhamento dos conteúdos curriculares das escolas às matrizes adotadas nas avaliações.


    • Informar ao público em geral – há registro de estados que buscam dar visibilidade ampla aos resultados das avaliações.


    • Alocar recursos para escolas – com base nos resultados das avaliações são distribuídos recursos, sendo encontrados critérios diferenciados, ou seja, atenção é dada tanto às escolas com menor desempenho, neste caso visando minorar desigualdades, quanto às escolas com melhor desempenho, por meio de premiação, neste caso caracterizando-se como políticas de responsabilização das escolas pelos resultados obtidos e induzindo à competição no interior das redes de ensino por melhores resultados.


    • Incentivos salariais aos profissionais das escolas – pagamento de bonificação salarial aos profissionais da escola, considerando resultados de proficiência dos alunos nas avaliações externas como indicador isolado ou combinado com outras variáveis.


    • Avaliação docente – sobre a consideração dos resultados de desempenho dos alunos como um indicador a ser considerado na avaliação docente ou mesmo para promoção na carreira, são frágeis as evidências trazidas com o estudo aqui tomado como referência. No entanto, são perspectivas subjacentes a algumas iniciativas conduzidas por alguns estados brasileiros.


    • Certificação de alunos e escolas – conforme os autores da pesquisa, o uso de resultados das avaliações externas para fins de aprovação/reprovação ou diplomação dos alunos não se fazia presente nos estados abrangidos pelo estudo.


    Em seu conjunto, essas iniciativas de uso dos resultados das avaliações revelam não só o fortalecimento de traços e tendências que foram observadas no estudo de Sousa e Oliveira (2007), mas a sua intensificação e ampliação de abrangência, com efeitos nos processos de gestão e no currículo13. Essa trajetória é sistematizada em seus traços principais por Bonamino e Sousa (2012), ao caracterizarem três gerações da avaliação em larga escala no Brasil, com base nos objetivos e desenhos que vêm sendo adotados. A primeira geração toma a avaliação com caráter diagnóstico da qualidade da educação, sem atribuição de consequências diretas para as escolas e para o currículo escolar. Já a segunda e a terceira gerações associam aos resultados das avaliações políticas de responsabilização, com atribuição de consequências, simbólicas ou materiais, para os agentes escolares.


    Oportuno registrar que a lógica de gestão educacional não é algo isolado no contexto da administração pública no Brasil, mas se faz presente em outros países. Referindo-se aos países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Pacheco (2010) destaca alguns traços das reformas levadas a cabo, dentre eles: administração focada em resultados, adoção de mecanismos de mercado e quase mercado; mudanças nas relações contratuais entre Estado e funcionários, realçando-se, aqui, a adoção do contrato por resultados.


    Nesse sentido, Brooke e Cunha (2011), ao tratarem dos usos que vêm sendo feitos das avaliações externas, referem-se ao seu significado no contexto de incorporação, pelos governos estaduais, de um modelo de gestão pública:


    
      [...] voltado para o controle dos resultados dos serviços oferecidos à população, e da liderança principalmente do MEC na criação de um consenso nacional sobre a relevância dos resultados das avaliações externas como medida da qualidade do ensino e parâmetro para o progresso da educação brasileira. A criação de um indicador próprio, tipo IDEB, por um número cada vez maior de estados é indicativo dessa nova abordagem para a política de monitoramento dos serviços públicos e da disposição de empregar os resultados da avaliação na formulação de novas políticas, como a da responsabilização. (p.71)

    


    
      

    


    A responsabilização de escolas e de seus profissionais pelos resultados obtidos pelos alunos nas avaliações externas, associada a incentivos financeiros, materiais ou simbólicos, ao que parece, já é realidade, desconsiderando-se que esta relação direta não se sustenta, como discute Bauer (2012b) em artigo que problematiza iniciativas dessa natureza. Sousa (2011), ao discorrer sobre avaliação e carreira docente na educação básica, observa que, ao se propor que os resultados dos alunos em provas sejam usados como critério para avaliação dos professores, se supõe que esta correlação existe e deve ser alta. No entanto, ignora-se que essas correlações não são comprovadas facilmente, como explica Scriven (1987), ao apontar problemas que devem ser considerados ao se utilizarem os resultados dos testes para a avaliação docente, quais sejam: a natureza, a confiabilidade e a validade das informações produzidas pelo teste. O autor salienta que é importante analisar que tipo de informação pode ser obtida por meio da prova, a fim de garantir a validade de constructo e de conteúdo dos testes (Bauer, 2012b).


    Também, Brooke e Cunha (2011), com base na pesquisa aqui referenciada, lembram a questão da


    
      [...] confiabilidade das avaliações para operar um sistema de premiação com base em uma única medida. Com informações fornecidas por um técnico, descobriu-se que muitas escolas podem mudar de categoria entre adotadas e premiadas de um ano para outro, o que levanta a suspeita de que a categorização deixa a desejar ou que a margem de erro é grande. Uma escola que passa das piores para as melhores em período tão curto desafia a própria lógica dos sistemas de apoio. (p.45)

    


    Quanto ao currículo, a associação entre avaliação e incentivos para as escolas e/ou aos seus profissionais, tende: a induzir a conformação do ensino ao que será exigido nas provas, a fortalecer concepções e práticas tradicionais de avaliação de aprendizagem com ênfase em finalidades classificatórias, além de vir a balizar a formação continuada de professores.


    


    Em relação à carreira docente e à certificação de alunos e escolas, embora não se tenha evidenciado o uso da avaliação externa com tais finalidades, julga-se oportuno lembrar que já fazem parte dos debates no campo educacional propostas sobre carreira docente que incorporam possibilidades de diferenciação salarial em função de mérito, tomando como um dos indicadores a proficiência apresentada pelos alunos em avaliações externas14. Também, o Exame Nacional do Ensino Médio, usado para certificação de conclusão do ensino médio, realizado fora do âmbito da escola, já é uma realidade.


    O que se nota ao apreciar o movimento operado no âmbito das unidades federadas é a crescente adesão à ideia da avaliação em larga escala, com a organização de sistemas próprios de avaliação, o que remete à consideração da ação educativa operada pelo governo federal. Como analisa Freitas (2007, p. 175),


    
      A regulação avaliativa centralizada teve repercussões nas unidades federativas de natureza e com potencial formativos. As principais foram: a difusão de crenças e ideias relativas à avaliação em larga escala; a estimulação de sentimentos, atitudes e comportamentos favoráveis à prática dessa avaliação; a realização de aprendizagens concernentes à gestão educacional e à disciplina das relações federativas no setor educação; e a disseminação de determinados valores.

    


    
      

    


    A autora, ao analisar essa dimensão educativa da ação estatal, remete à necessária problematização dos princípios a ela subjacentes, que podem suscitar respostas que se pautem por compromisso com a democratização da educação, quanto induzam a ampliação de desigualdades.


    


    Merece registro o fato de iniciativas de implantação de avaliação institucional, contemplando a autoavaliação pelas escolas, não terem sido fortalecidas, sendo oportuno registrar que no Ceará, onde se tinha essa prática desde 1996, esta vertente da avaliação foi extinta.


    Embora extrapole os propósitos do presente texto, as iniciativas em curso nos estados brasileiros merecem ser analisadas na tensão entre autonomia dos estados na gestão de suas políticas educacionais e resposta ao poder regulador do governo federal.



    Iniciativas municipais de avaliação da educação básica


    Quando tratamos da avaliação em larga escala no âmbito dos estados procuramos falar em tendências, em características dominantes, cuidando para não fazer afirmações com tom de generalização. Esse cuidado deve ser redobrado ao se fazer referências aos municípios: além de contarmos com 5.565 municípios no território nacional, estes são extremamente diversos e desiguais em suas configurações físicas, populacionais, político-administrativas, econômicas, sociais, culturais e, consequentemente, educacionais.


    Além disso, se dispõe ainda de poucos estudos que se voltaram á análise da implementação de avaliações em larga escala no âmbito municipal. Mesmo que de modo não exaustivo, em estudo recentemente concluído (Sousa, Pimenta e Machado, 2011) tivemos oportunidade de fazer este levantamento, tendo sido identificados poucos estudos e com indicações diferentes quando se trata do lugar que vêm ocupando as avaliações nas políticas municipais de educação. Tomo como referência para tratar das iniciativas municipais de avaliação da educação básica as conclusões deste estudo, que contemplou contribuições trazidas por Werle, Thum e Andrade (2009), Graça (2010) e Ovando (2011). Reproduzo neste texto algumas das considerações constantes dos referidos estudos.


    Werle, Thum e Andrade (2009), ao analisarem como a avaliação de larga escala se apresenta na legislação de municípios do Rio Grande do Sul, realçam a não adesão dos municípios ao sistema nacional de avaliação da educação básica. Das 184 leis analisadas, apenas 10% faziam referência clara ao sistema externo de avaliação, concluindo as autoras que o estudo “não permite afirmar que o SME é um contexto que acolhe as propostas de avaliação de larga escala” (p.414). No entanto, embora a maioria dos municípios do estado não tenha instituído normatização específica sobre o assunto, há registros de interações de municípios e escolas do Rio Grande do Sul com resultados de avaliações externas e em larga escala, que ilustram iniciativas locais de uso dos resultados das avaliações, em especial, para formação de profissionais da educação, o que permite supor que, a despeito de exigências legais, a avaliação adentra a gestão municipal e das escolas.


    


    A pesquisa de Nataly Ovando (2011) traz indícios de um movimento de implantação de sistemas próprios de avaliação por municípios de Mato Grosso do Sul. Dentre os resultados desta investigação destacam-se: a gradual incorporação, pelos gestores e educadores das redes, de resultados de avaliações externas nas decisões relativas à educação municipal, tendo o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) se constituído em fator indutor de maior atenção aos resultados de desempenho de alunos, em especial na Prova Brasil e a tendência dos municípios de formularem procedimentos próprios para avaliação da proficiência dos alunos.


    No caso de municípios do estado de São Paulo, Sousa, Pimenta e Machado (2011) registram que, pouco a pouco, a avaliação externa tende a ocupar espaço em leis municipais de ensino e, para além delas, vem se concretizando como uma das iniciativas de gestão municipal da educação, em interação com as iniciativas de avaliação conduzidas pelo governo federal.


    Em conclusão, as autoras destacam que as evidências coletadas com a pesquisa sugerem uma conformação dos delineamentos propostos em âmbito municipal às características e parâmetros vigentes nas iniciativas de avaliação do governo federal, vivenciando os municípios nos anos 2000 um movimento semelhante ao trilhado pelos estados nos anos 1990.


    Os dados apontam para um reforço do que já vem sendo feito pelo governo federal e por governos estaduais, principalmente em relação às séries e conteúdos avaliados. Contudo, realçam as autoras, os resultados das avaliações realizadas sob a coordenação do próprio município parecem ter maior potencial de mobilizar os diversos segmentos das redes de ensino para a garantia de desenvolvimento dos alunos, mesmo que esse se restrinja ao domínio de conteúdos e habilidades de determinadas disciplinas.


    Em realidade, o que parece estar ocorrendo é que os municípios passam gradualmente a referenciar seu planejamento e suas ações aos resultados das avaliações em larga escala, sejam elas desenvolvidas sob sua coordenação, sejam estaduais ou federais, como no caso da Prova Brasil ou mesmo do ENEM, desconsiderando, neste último caso, os limites do exame, frente às suas características, para este propósito (Sousa, 2011). Observa-se, ainda, o uso dos resultados da Prova Brasil para a formulação de políticas de formação de professores. Estudo realizado por Oliveira (2011), por exemplo, verificou modificações, a partir da implantação da Prova Brasil, na formação continuada de professores de uma rede municipal de ensino. Considerada necessária para promover melhorias nos indicadores de desempenho dos estudantes em avaliações externas, a formação continuada de professores passou por mudanças como a ampliação da carga horária de formação dos professores das disciplinas avaliadas pela Prova Brasil, mostrando a importância dada pelo núcleo gestor da educação do município aos resultados das avaliações em larga escala.


    Essa ação municipal tem tido potencial de influenciar o planejamento escolar. Vale observar que também a Prova Brasil e avaliações delineadas no âmbito de estados, de modo igual, vêm gradualmente repercutindo na gestão e currículo das escolas.


    Esta afirmação tem como referência contribuições dos estudos que se voltaram a apreender repercussões de avaliações no âmbito da escola, seus usos e efeitos. Pesquisas com esse delineamento, em sua maior parte resultante de dissertações de mestrado e teses de doutorado, vêm se expandindo no Brasil, em especial análises que tomam como referência estudos de casos, com base em depoimentos de profissionais que atuam nas escolas, complementados, algumas vezes, por observações. Sem intenção de ser exaustivo na citação dos estudos já concluídos, citam-se, para ilustrar, Arcas (2009), Assunção (2013), Carvalho (2010), Fernandes (2012), Ferrarotto (2011), Figueiredo (2008), Fonseca (2010), Freire (2008), Gomes (2012), Horta Neto (2006), Pimenta (2012), Prust (1999), Rahal (2010), Rocha (2013), Silva (2011), Sousa et. al (2013), Souza (2009) e Souza (2010).


    


    Explorar as evidências destes e de outros estudos extrapola o escopo deste trabalho, no entanto, é oportuno observar que os subsídios trazidos por essas pesquisas, ao serem lidos em seu conjunto, permitem uma aproximação com as finalidades a que usualmente vêm servindo as avaliações, bem como uma compreensão de como essas vem incidindo no trabalho escolar.


    



    Indicações finais


    As evidências trazidas com os estudos aqui referenciados permitem afirmar a existência de estreita relação entre experiências estaduais e municipais de avaliação da educação básica com iniciativas do governo federal, permitindo identificar a tendência à aceitação, pelos gestores públicos, de um modo de conceber a ação estatal e, em consequência, seus instrumentos de ação. Embora se reconheça diferenças em relação à consistência técnica e operacional entre as diversas iniciativas em curso e interações com distintos níveis de organicidade, evidencia-se a tendência à conformidade com uma concepção de avaliação que se realiza como uma das principais estratégias de consecução de uma dada lógica de gestão da educação, que em nome da promoção do desenvolvimento dos alunos recorre à comparação de seus níveis de proficiência e a classificação e premiação de alunos e escolas.


    Essa referência ao contexto nacional, como disse no início desta exposição, expressa uma agenda mundial. Nesse sentido, recorro ao que afirma Maroy (2011) ao sintetizar análise que fez sobre políticas educacionais vigentes em cinco países europeus (Inglaterra, Bélgica, França, Hungria Portugal). O autor, ao destacar convergências das políticas educacionais, que se expressam em diferentes países, em intensidades e ritmos diversos, realça, por um lado, a implantação de um Estado avaliador, que controla “os produtores” (sobretudo os estabelecimentos e seus agentes) e os produtos de seus sistemas educacionais (as aquisições dos alunos), especialmente por meio de instrumentos de avaliação”. Por outro lado, registra que, embora de maneira menos intensa, “ingredientes de um modelo de mercado são introduzidos pela promoção de dispositivos que favorecem a livre escolha dos usuários [...], pela valorização das virtudes da concorrência entre estabelecimentos escolares” (p.42).


    


    Esses traços, que realçam a assimilação do conceito de quase mercado na gestão educacional, supondo diversificações na oferta educacional como condição mesma de produção da qualidade, entendo, são incompatíveis com a concretização do direito de todos à educação, direito esse veementemente afirmado por gestores públicos em seus discursos. Delinear propostas avaliativas coerentes com esses discursos é o desafio.
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    14 Para ilustrar a afirmação ver proposta de criação de uma nova carreira paralela e voluntária, divulgada por meio do documento intitulado “A transformação da qualidade da educação básica pública no Brasil”, disponível no site Parceiros da Educação. http://www.parceirosdaeducacao.org.br/evento_propostas/pdf/transformacao.pdf. Acesso em janeiro 2011.

  


  
    A Utilização de Indicadores de Qualidade na Unidade Escolar ou porque o IDEB é Insuficiente1


    Romualdo Portela de Oliveira2



    Acrescente importância do IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – como mecanismo de balizamento das políticas educacionais possibilita, a um tempo, um aperfeiçoamento no debate sobre políticas públicas e, por outro, pode representar, se se insistir na ideia de que se trata de um indicador de qualidade, em um perigo de simplificação dos fins da educação brasileira. O objetivo deste texto é discutir os alcances e limites deste indicador e as possibilidades de seu uso na gestão da política educacional e nos planos de trabalho das escolas, nos seus “projetos político-pedagógicos” ou simplesmente “projetos pedagógicos”, ou seja, seu uso na organização, planejamento e avaliação desenvolvidos na unidade escolar como um mecanismo capaz de ampliar o direito à educação de todos os cidadãos brasileiros.



    Das avaliações em larga escala ao IDEB: alguns pressupostos de análise


    Em primeiro lugar, parece saudável retomarmos um conceito básico em avaliação, pois de sua incompreensão decorrem muitos equívocos. O que temos no Brasil, com as testagens em larga escala são medidas de proficiência em algumas disciplinas. A avaliação consiste em um processo mais amplo que pode tomar a medida como uma de suas dimensões, mas se associa à elaboração de juízos de valor sobre a medida e a proposição de ações a partir dela.


    


    De uma medida, proporcionada por uma testagem, para se chegar a um processo avaliativo é necessário que se reflita sobre seus significados e as possíveis ações a serem desenvolvidas a partir daí. Assim sendo, se os gestores dos sistemas educacionais e a comunidade escolar nada fizerem a partir do conhecimento de uma dada realidade propiciada pelas testagens, não teremos um processo de avaliação (Cf. Vianna, 1999). Dessa distinção decorre a importância de se refletir sobre as testagens em larga escala e a possibilidade de transformá-las em subsídios importantes para o processo avaliativo, tanto em nível de sistema quanto de unidade escolar.


    Na perspectiva de se construir um processo de avaliação com essas medidas, um bom ponto de partida pode ser indagar o uso esperado das mesmas. Em muitas redes de ensino que implantaram testagens em larga escala, ao se inquirir aos dirigentes que uso se vislumbra de tais iniciativas, muitas vezes nos deparamos com a resposta de que a expectativa é que as escolas utilizem seus resultados para aperfeiçoar sua ação. Em estudo que realizamos em 2006 (Sousa; Oliveira, 2010), tal expectativa não se realizava. Em estudo posterior, Nigel Brooke e Maria Amália Cunha constatam que:


    
      Pela expansão no número e sofisticação dos sistemas de avaliação durante os últimos anos e pela exploração de novas formas de aproveitar as informações geradas, constata-se a diversificação nas práticas de gestão educacional com base nos resultados dos alunos. De forma isolada ou em conjunto com outras informações, os resultados gerados pelos sistemas estaduais de avaliação educacional estão sendo usados para finalidades que variam entre a criação de indicadores estaduais de desenvolvimento educacional e a avaliação de desempenho individual de diretores (Brooke; Cunha, 2011, p. 18).

    


    Aparentemente, tais resultados, ainda não são utilizados pelas escolas para moldar sua ação, ainda que tenha havido uma expansão de seu uso. Adicionalmente, é necessário questionar o lugar das avaliações em larga escala no delineamento das políticas educacionais. Muitas vezes o que se percebe é uma absolutização da medida, o que, potencialmente, pode levar a uma situação paradoxal no futuro próximo. Distingo, portanto, o uso dessas medidas para aperfeiçoar a educação, da ação, muitas vezes fraudulenta, de buscar melhorar os resultados nas próximas medidas. De um lado, temos um uso dos resultados na perspectiva de melhorar a educação, o que pode se traduzir em um genuíno processo de reflexão acerca do funcionamento da escola e de seu trabalho, com vistas a garantir o aprendizado a todos. De outro, a mera tentativa de melhorar os resultados nas testagens. Neste segundo caso, teríamos desde o danoso processo de educar para o teste até a fraude pura e simples (pedir aos alunos que sabidamente terão notas menores a não comparecer, preparar os alunos para responder testes, sem que isso signifique ensinar-lhes o seu conteúdo etc.) (Cf. Kohn, 2000).


    Em termos de contexto, nos últimos 30 anos, houve avanço na cobertura, particularmente no Ensino Fundamental. Com a mudança introduzida pela Emenda Constitucional 59, que torna compulsória a educação dos quatro aos dezessete anos, ou seja, em termos ideais, da pré-escola ao final do ensino médio, persistem sérios problemas de cobertura na Educação Infantil e no Ensino Médio. Neste último, também se destaca o problema da defasagem série-idade. De toda maneira, em um período de 20 ou 30 anos, é inegável a redução da exclusão escolar via reprovação, ainda que ela se mantenha em alguma medida, por meio de outros mecanismos. Com isso, ganhou visibilidade o problema do não aprendizado ou do aprendizado insuficiente dos alunos. O processo em que a exclusão se dava fundamentalmente via exclusão “da escola” foi praticamente superado, mas a exclusão passou a ser “na escola” e, principalmente, exclusão “do aprendizado”.


    Assim, para que ocorra a consolidação da universalização do ensino como um direito de todos, uma meta importante para a educação brasileira é buscar a garantia da igualdade de aprendizado (ou igualdade de resultados, nos termos de Marcel Crahay, 2000). Isto é o que poderá, de fato, consolidar a democratização da educação no país. E é por isso que a avaliação e a medida em larga escala ocupam um papel importante, principalmente em um contexto no qual a qualidade da educação está constitucionalizada, aparecendo como componente da Declaração do Direito à Educação, nos termos do inciso VII, do artigo 206 da CF3.


    


    Já é possível observar alguns casos no sistema de justiça brasileiro baseados nessa exigência. Em Jundiaí (SP), houve um caso cujo julgamento durou aproximadamente três anos, em que um pai entrou na justiça porque queria exigir que o filho fosse reprovado, com a alegação de que ele não tinha conhecimentos básicos para progredir nos estudos4. Evidentemente, é um caso complicado, porque contrapunha um movimento muito forte contra a reprovação, que representa um mecanismo de exclusão, e a vontade da família, baseada na percepção de que o aluno não aprendera o que deveria. Este é, a meu ver, um exemplo ingrato, mas problematiza um aspecto importante do combate à reprovação. A lógica democrática que utilizamos para defender o fim da reprovação ancora-se em dois argumentos básicos: de um lado, reconhece-se que cada criança tem um ritmo de aprendizado e esse ritmo tem de ser respeitado em sua trajetória escolar e, de outro, que a reprovação apenas aumenta a possibilidade de uma nova reprovação. Assim, a alternativa seria permitir que o aluno progredisse ao mesmo tempo em que deveriam ser criadas as condições escolares para que o aprendizado se realizasse. Ora, o que se deve fazer quando essas condições não são garantidas? Os pais pressionaram o sistema para que seu filho fosse reprovado. Entendo que o movimento que faria o direito à educação das crianças ser ampliado seria pressionar o Poder Público para que este garantisse as condições de aprendizado para esse aluno. Ou seja, o réu nessa ação deveria ser o Estado e não o aluno. Reprovando-o, quem é penalizado é o aluno, não o Estado.


    


    O aspecto importante dessa ação é que ela começa a chamar a atenção para a necessidade de se garantir o aprendizado das crianças como parte do seu direito à educação. Nessa perspectiva, seriam muito bem vindas ações contra o Poder Público para exigir ações que potencializassem o aprendizado das crianças como, por exemplo, ações que exijam condições adequadas de ensino (número adequado de alunos por classe, professores com salários e formação adequados, tempo no contra turno para que o aluno possa superar suas dificuldades de aprendizagem e, até mesmo, o aprendizado esperado ao se concluir determinada série ou etapa de escolarização etc.). De todo modo, esse exemplo indica a necessidade de se buscar medidas que tornem o inciso VII do art. 206 da CF uma realidade, pois, até o momento, este não produziu efeitos.


    A constitucionalização da qualidade não produziu efeitos por um motivo muito simples: inexiste um conceito de qualidade que seja aceito socialmente, o que impede que se exija, na justiça, a garantia do direito à educação de qualidade. Pode-se até arguir segundo um determinado parâmetro, mas pouco se avança em termos de política educacional se ele não é aceito socialmente. O que tem sido possível são ações para garantir condições físicas das escolas, sendo que neste aspecto já é possível encontrar uma quantidade razoável de casos na justiça: a escola não apresenta condições de funcionamento, o esgoto está a céu aberto, dentre outras deficiências – ou seja, é possível ir à justiça contra o Poder Público para garantir aspectos da violação do direito à educação que são comprováveis, materializáveis. Em princípio esse tipo de exigência tem um padrão parecido com a exigência de vaga: é liminarmente despachado (Cf. Oliveira, 1995, Silveira, 2010). Para fazer avançar a exigibilidade do direito é necessário definir um padrão de qualidade que seja socialmente legitimado, não apenas no âmbito do Poder Executivo, mas do conjunto da sociedade civil. A definição desse padrão permitiria a entrada do Sistema de Justiça com muita força na busca de ampliação do direito à educação.


    


    Nesse sentido cabe discutir se o IDEB é o definidor de qualidade de educação do qual precisamos e quais são seus limites e potencialidades para a definição de políticas públicas educacionais e para o balizamento do trabalho a ser realizado nas escolas.



    Considerações acerca do IDEB e a qualidade de ensino


    A disseminação do IDEB como índice de qualidade a ser considerado na educação brasileira, nos leva à necessidade de realizar uma discussão conceitual de seu significado, antes de nos embrenharmos na análise de seus componentes.


    Evidentemente, os elementos considerados no índice, proficiência em linguagem e matemática e aprovação, são objetivos importantes do processo educacional. Entretanto, não são os únicos desejáveis. Essa observação é crucial, pois se a desconsiderarmos transformaremos “aumentar a proficiência em duas disciplinas e as taxas de aprovação” nos fins da educação no país. Isto pode conduzir não apenas a esse afunilamento curricular, mas reforçar uma visão fragmentada de currículo, em que se perde a perspectiva interdisciplinar.


    Portanto, considerá-lo um indicador de qualidade é uma simplificação grosseira do que se espera da educação escolar. Não é adequado pensar assim sob uma perspectiva filosófica, onde deveriam ser contemplados os demais componentes curriculares que se julgam importantes, assim como a construção de valores, regras de socialização, convivência com os diferentes, enfim em toda a formação para a cidadania, largamente contemplada na literatura da área (Cf. Barbosa, 2013).


    Além disso, tal formação “simplificada” não serve nem mesmo para os arautos da educação como preparadora para o trabalho. Não são apenas essas habilidades educacionais as necessárias para inserir o indivíduo no complexo mercado de trabalho contemporâneo. Apenas para não me alongar no argumento, basta observar trabalhos como o de Jacques Delors (1999) que estabelece os parâmetros da educação para o século XXI. Lá, concebe-se a educação de uma forma mais ampla do que o IDEB permite abarcar.


    


    É necessário destacar, ainda, que o IDEB desconsidera as condições econômicas em que ocorre o processo educativo. Deste modo, pressupõe-se que a igualdade de resultados pode ser buscada independentemente das condições materiais e culturais de alunos e escolas. É facilmente comprovável que as pontuações no IDEB são fortemente dependentes das condições econômicas dos municípios, de sua capacidade tributária e da renda média da população, bem como da renda dos alunos. Assim, podemos ter municípios que estão tendo “excelentes” resultados, mas que se considerássemos esses resultados à luz de suas condições econômicas, estes seriam insuficientes ou abaixo do possível. Considerando os resultados em termos absolutos esse aspecto não aparece. Ao contrário, aparecem resultados que são educacionalmente ruins, mas se considerarmos as condições sociais em que foram produzidos, eles são bons. No primeiro caso, ou a escola não faz a diferença ou “atrapalha” o aluno, fazendo com que seu resultado seja abaixo do previsível, considerando suas condições socioeconômicas e, no segundo, a escola “agrega” para além do previsto por essas condições. Em segundo lugar, porque tecnicamente o IDEB incorpora pelo menos dois vieses perigosos. Não considera a equidade como um valor, fazendo com que seja possível aumentar o resultado aumentando a desigualdade, o que não é desejável e não incorpora um “redutor” para a não-presença, estimulando as escolas a induzirem os alunos que, se sabe, pontuarão menos, a se ausentar da prova.


    Assim, acho importante pensar-se em duas facetas do IDEB, uma absoluta e outra relativa, e os usos que viermos a fazer disso têm de especificar com clareza do que estamos falando. A absoluta é o resultado. A outra, diz respeito ao resultado no contexto (para utilizar uma linguagem mais precisa, o resultado ajustado pelo nível socioeconômico dos estudantes), pois aí poderemos ter situações em que há escolas e sistemas que estão fazendo excelentes trabalhos, ainda que em termos absolutos estes não sejam os desejáveis. Entretanto, estas escolas e municípios têm contribuições importantes acerca de ações e políticas educacionais que necessitamos compreender para disseminar.


    Enfim, com isso, procuro evidenciar que o IDEB, ainda que represente resultados desejáveis, não sintetiza todos os resultados esperados e desejáveis da educação contemporânea. Assim, não é o indicador da qualidade da educação que necessitamos. Estabelecer esse indicador ainda é tarefa que se encontra em aberto, requerendo debates mais cuidadosos no próximo período. Examinemos agora o índice e seus eventuais limites técnicos.


    



    Sistematizando as críticas – limites do IDEB5


    Um dos limites apontados é a distorção que pode haver quando se levam em conta, para a composição do IDEB, os alunos que fizeram a prova, e não o total de matriculados no início do ano. Ao se considerar apenas os presentes na prova, com a ideia do ‘desconto’ que apresento abaixo, esse problema fica solucionado, pois evadido passa a ser igual à ausente, de modo que a não presença deixa de servir de mecanismo de “burla”.


    O fato de ser um produto entre a aprovação, que varia de 0 a 100% (e é incorporada no seu cálculo de zero a 1,0) e a nota na Prova Brasil que varia de zero a 10,0, faz com que a aprovação funcione como um “ajuste”. Se a aprovação for de 100%, o índice é igual à nota.


    Assim, para aprovações menores que 100% o índice é a nota com um “desconto”. Por exemplo, uma aprovação de 90%, faz com que o índice seja 0,9 da nota e assim por diante. É por essa razão que uma das primeiras “espertezas” que se supunha possível realizar quando o índice foi lançado, a aprovação artificialmente alta, não tem vida longa.


    


    Suponhamos que uma escola, ou sistema, invista apenas no aumento das taxas de aprovação. Ainda que num primeiro momento o índice possa crescer em relação a um dado ponto de partida, na medida seguinte já não será possível aumentá-lo utilizando-se esse artifício, pois ao se aproximar ou atingir 100%, este valor não pode mais crescer. Ao contrário, se na medida seguinte o sistema não conseguir manter a taxa de aprovação, seu índice será onerado com isso, ou ter-se-á de manter a fraude para o IDEB não cair.


    Há, entretanto, outro artifício que vem sendo utilizado que pode “inflar” o índice. Trata-se da melhoria das notas da escola, ou do sistema, pelo mecanismo de estímulo à ausência dos alunos que se sabe terão os piores resultados nas provas. Essa possibilidade evidencia uma limitação técnica do índice, pois ele não é capaz de contornar esse viés.


    A sugestão técnica que se poderia adotar aproximar-se-ia da que é utilizada para a aprovação. Poder-se-ia “descontar” da nota a ausência de alunos na prova. Por exemplo, se a escola tem 100 alunos que são considerados para o cálculo da aprovação, o índice ficaria como está se a presença na prova fosse de 100% desses alunos; caso contrário, poderse-ia fazer um ajuste proporcional da mesma forma que se faz com a aprovação, de modo que 90% de presença na prova multiplicaria o índice por 0,9, reduzindo-o e assim por diante.


    Há outra crítica ao índice que precisa ser considerada. As médias, evidentemente, não indicam a dispersão das notas, o que leva o índice a não considerar a desigualdade de notas no interior da escola ou do sistema. Tem sido enfatizada a possibilidade de se aumentar o índice, aumentando a desigualdade, ou seja, investindo-se nos que já têm resultados melhores. Um exemplo de tentativa de enfrentamento deste problema é o IDESP – Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo, que introduz um componente para medir a equidade. (Cf. Soares, 2009)


    Se o IDEB é um indicador insuficiente de qualidade, o que seria necessário para que obtenhamos um indicador capaz de permitir o monitoramento da política numa perspectiva abrangente e democrática e seu uso como organizador da ação da escola?



    Indicador de processos x indicador de resultados


    Primeiramente, parece importante defender a existência de um indicador de qualidade, caso contrário a garantia constitucional de padrão de qualidade a todos os cidadãos não se efetiva. Isto quer dizer que estamos pensando em um indicador que seja utilizado como parâmetro para a judicialização da educação – ou seja, para a exigência ante o sistema de justiça do direito de todos a uma educação de qualidade. Isto quer dizer que buscamos um indicador objetivo, simples e capaz de expressar uma concepção de educação defensável. Na minha perspectiva, o demandado deve ser o Poder Público. É ele o responsável por garantir a todos a qualidade da educação. O índice que precisamos deve refletir isso.


    Assim sendo, acho que deveriam ser considerados outros elementos de resultados em outras disciplinas além de linguagem e matemática, além disso, considero que tal indicador deveria conter elementos de insumos e processos. Analisemos mais detidamente cada um deles.


    No que diz respeito a outros elementos de resultados, a pergunta a ser respondida é: o que queremos como resultado da escolarização? Certamente, boas proficiências em português e matemática, mas também em outras disciplinas, assim como a formação de valores, requisito para que se atinja o objetivo da escola como formadora para a cidadania. Entendo que é necessário pactuarmos os resultados desejáveis e, depois disso, definir como mensurá-los.


    De todo modo, o centro da crítica aqui é que nosso indicador de qualidade não pode se resumir ao que se consegue medir, ou ao que se mede mais facilmente.


    No que diz respeito aos insumos, trata-se da necessidade do Poder Público garantir condições mínimas de funcionamento das escolas, entendendo-as como requisito para que se efetive uma educação de qualidade. Parece-me que o custo-aluno-qualidade inicial (CAQi) é um bom exemplo do que eu quero dizer. Devemos definir o que, minimamente, uma escola deve ter (tanto do ponto de vista de infraestrutura, condições de funcionamento, quanto de pessoal, número e remuneração). Isto deve ser exigido do Poder Público (Cf. Carreira; Pinto, 2011).


    Por fim, o direito à educação é indissociável do direito do aluno de viver determinadas experiências escolares. É isso o que tenho chamado de processos. Trata-se dos elementos que distinguem a formação escolar que faz a diferença e não se resume aos aspectos cognitivos. Como estamos tratando de construir (ou pelo menos de dar elementos para se construir) um indicador de qualidade, entendo que não se deve utilizar muitas variáveis aqui. Antes de desenvolver a ideia, parece-me adequado contestar um argumento: o da não necessidade desta dimensão de processo, posto que se esta é importante, sua contribuição aparecerá nos resultados.


    Isso seria verdade se o único objetivo da educação fosse aumentar os resultados nas provas de proficiência. Se o objetivo for apenas aumentar o resultado nas provas, todos os elementos de processo que aumentam o resultado estariam embutidos no resultado obtido. Tratase de um argumento tautológico. O problema é que a prática educacional tem elementos que são valores a serem defendidos independentemente de aumentarem resultados em provas, por exemplo, a educação para democracia, para tolerância. Ou seja, são componentes que têm de estar presentes no processo educacional, mesmo que não aumentem os resultados nas provas. Portanto, não é desejável reduzir os elementos de processo a resultado, sob pena de recortar a educação que se deseja. Seriam os elementos do processo que se concebem como intrínsecos ao processo educativo do ponto de vista de valores. Rapidamente eu elencaria, por exemplo: a educação para participação cidadã, para a participação democrática, que estaria embutida na discussão da gestão democrática etc. Esse é um componente importante. E o segundo é o da tolerância, ou seja, convivência com o diferente. Isso é um componente absolutamente central de uma educação democrática, do qual não se pode abrir mão no processo de elaboração de indicadores.


    Tenho me concentrado em duas características que, a meu ver, deveriam estar contempladas em um indicador de processo e que parecem emblemáticas. De um lado, a ideia da escola aberta à participação de pais e alunos em sua gestão. Essa experiência de educar para a vida democrática me parece essencial na experiência escolar. De outro, o educar para a convivência em uma sociedade plural. Entretanto, mais importante do que quais elementos devem ser considerados é entender que isso deve ser pactuado, ou seja, objeto de debate amplo que permita à sociedade brasileira definir que educação deseja e, em função disso, cabe aos técnicos construir um indicador de qualidade que reflita essa educação que se quer. Seria necessário fazermos alguns experimentos com vistas a se alcançar um indicador mais complexo, incorporando insumos e alguns elementos de processo que se considere importantes. No momento em que estamos, parece-me mais fácil a uma escola pensar em seu indicador de qualidade, do que uma rede ou sistema de ensino. De todo modo, é possível definir-se um conjunto de informações que seriam necessárias para construir um indicador de qualidade desse tipo e coletá-las em instrumentos como o Censo Escolar6.


    


    Que informações seriam estas? Que tipos de elementos deveriam ser considerados na construção de um indicador de qualidade? Obviamente não tenho uma resposta definitiva para essa questão. Mas as considerações que tenho feito mostram que há três dimensões fundamentais. A primeira dimensão é o propósito, o objetivo do indicador. Um indicador deve estar associado a algum fim. Na gestão educacional, há um nível sistêmico e há um nível que é da unidade escolar. Ou seja, não bastaria elaborar apenas um indicador: ainda que incorporassem os mesmos componentes, ele deveria equacionar características diferentes quando o objetivo é ter um olhar sobre o sistema, ou sobre gestão da escola. Não dá para pensar em um único indicador, porque há componentes que são mais importantes do ponto de vista sistêmico, mas há também componentes que o são do ponto de vista da unidade escolar, e ambos têm que, de alguma maneira, dialogar. Quando você consulta a literatura, verifica que tem gente pensando nisso. É estranho que não incorporemos isso no nosso debate.


    Basicamente, o cerne do meu argumento é que teríamos de pensar indicadores que articulem essas três dimensões para termos um indicador de qualidade que possa orientar as políticas públicas. Ou seja, um indicador de qualidade que expresse e sintetize uma concepção de educação a ser defendida. Seria necessário um esforço direcionado a fazer tentativas de concretizar esses indicadores na prática, e aí avaliarmos o que é possível fazer. Na verdade, eu não vejo como avançarmos nesse debate se não avançarmos em alguns experimentos na direção da construção de indicadores nessa base.


    Sem fazermos isso, nossos indicadores de qualidade não terão capacidade de adentrar os muros da escola, ficando de fora do trabalho desenvolvido nas mesmas e continuaremos a alimentar a (falsa) esperança de que assim seremos capazes de induzir uma educação de boa qualidade. Na verdade, estaremos apenas estimulando o que Niels Brunsson chama de “hipocrisia organizacional”, ou seja, estimularemos as escolas a nos darem a “resposta” que queremos ao mesmo tempo em que nada mudará no seu interior.
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    3 Art. 206, O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VII – garantia de padrão de qualidade.


    4 Os pais de um estudante da quarta série do ensino fundamental entraram na Justiça para que seu filho fosse reprovado. Para os pais, a criança, que estuda em uma escola municipal de Jundiaí (a 60 km de São Paulo), tem muita dificuldade com os textos e com matemática e não teria condições de chegar à quinta série. http://g1.globo.com/Noticias/Vestibular/0,,MUL144176-5604-11701,00.html, acesso em 31/05/2013.


    5 Não vou tratar de uma crítica relativa às metas do IDEB, pois o debate que faço neste texto referese à própria concepção do Indicador. De todo modo, Ernesto Faria (2013) apresenta uma reflexão pertinente a respeito.


    6 E interessante, aqui, a utilização do conceito de qualidade negociada (Cf. Freitas, 2005)

  


  
    Políticas de Currículo e Avaliação e Políticas Docentes1


    Elba Siqueira de Sá Barretto2



    Faz parte do ofício de professor o trabalho com o currículo, e as condições em que ele exerce o seu trabalho têm, certamente, implicações no modo pelo qual o currículo é implementado na escola. Pode-se ainda afirmar, grosso modo, que a configuração dos cursos em que os professores são formados tem, em princípio, a ver com o que se espera seja ensinado às crianças e adolescentes da educação básica, assim como acontece com os conteúdos veiculados na formação docente em serviço.


    Tão fortemente imbricadas, as políticas de currículo e as políticas de formação docente podem ganhar novas luzes quando examinadas sob a ótica das mútuas intersecções e no bojo das políticas mais amplas da educação.


    Vou retomar neste texto algumas questões suscitadas pelo amplo estudo que Bernardete Gatti, Marli André e eu realizamos sobre as políticas docentes na três esferas de governo, sob o patrocínio da Unesco e em colaboração com o MEC em 2011 (Gatti, Barretto, André, 2011). Pretendo fazer uma síntese que problematiza aspectos relativos à relação entre modelos de gestão de currículo e profissionalismo docente e desdobrar algumas questões relativas ao modelo da avaliação de resultados. Para tanto, vou começar pontuando brevemente as principais características das orientações curriculares no país.



    Princípios norteadores da reforma do currículo da educação básica: uma retomada


    As atuais políticas do ensino básico são herdeiras das reformas de currículo dos anos de 1990. Dela mantiveram os referenciais e parâmetros curriculares nacionais da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, os princípios em que estes se sustentam, assim como dela se nutrem, em grande parte, as orientações curriculares mais recentes. Tal com as reformas educacionais realizadas entre os anos de 1980 e 1990 em vários países do hemisfério norte e também da América Latina, a concepção de currículo adotada pelo sistema educacional brasileiro passa a entender a educação básica como um continuum regido pelos mesmos princípios educacionais.


    Acompanhando as transformações da nova ordem mundial, as orientações de currículo contribuem para promover a guinada radical das políticas educacionais, a qual viabiliza a mudança do eixo das políticas voltadas para a igualdade, dirigidas a todos indiscriminadamente – características dos períodos de expansão dos sistemas educativos e da universalização da escolaridade obrigatória – para as políticas da equidade, que conferem atenção a grupos específicos. Nesses termos, o currículo, ainda que composto pelas áreas de conhecimento disciplinar, pas sa a ser orientado pelo caráter transversal e interdisciplinar do conhecimento e pela necessidade de contextualizá-lo, pela noção de competência, e pela ênfase à diversidade.


    Admitindo que o currículo não se deve mostrar alheio a questões sociais candentes sobre as quais não há uma organização sistematizada de conhecimentos como nas disciplinas escolares tradicionais, nele tam bém são introduzidos os temas transversais. Cria-se assim, em âmbito nacional, um espaço para abordar mais amplamente, nos sistemas de ensino, questões como as suscitadas pela diversidade cultural, gênero e sexualidade, meio ambiente e outras, o que enseja o desenvolvimento de estudos e a produção de materiais para serem utilizados na educação básica sobre esses temas.


    Nas duas gestões do governo Lula (2003-2010) as orientações nacionais de currículo são mantidas, mas novas ênfases e significados lhes são atribuídos.


    O direito à educação, avocado nas décadas passadas basicamente nas dimensões civil, política e social, passa a ser reafirmado na sua dimensão mais ampla, que engloba as demais: a de direito humano universal. Como um direto humano inalienável, e seu fundamento maior, a educação é adjetivada. O direito passa a ser entendido como a uma educação de qualidade. E a educação de qualidade é prerrogativa de todos. A qualidade social da educação, que deve ser a sua resultante, vem impregnada dos pleitos de democratização, de participação nas diferentes instâncias de decisão da vida pública e privada, de inclusão e de superação das desigualdades e injustiças.


    O direito à educação como direito humano impõe-se também como direito à diferença. A atenção às diferenças ganha centralidade na pauta da educação e as clássicas desigualdades de classe são pareadas com diferenças das mais diversas naturezas, sem que umas se sobreponham às outras em ordem de prioridade nas demandas por reconhecimento. A ênfase das políticas de currículo, antes regidas pela igualdade de oportunidades, volta-se à garantia de condições de acesso aos bens sociais e culturais às populações com oportunidades restritas.



    Gestão do currículo e profissionalidade docente: implicações


    Uma perspectiva de mais largo prazo das políticas educacionais mostra que, como mantenedores das redes de educação básica, alguns estados e municípios começaram a implementar políticas mais explicitamente comprometidas com o direito à educação há várias décadas, embora com referenciais diversos das formulações atuais.


    A partir de meados dos anos de 1980, com a volta do Estado de Direito, disseminaram-se as políticas de ciclos no país. Embora elas apresentem variações expressivas em razão dos contextos sociopolíticos em que foram formuladas e implementadas, as diferentes iniciativas de governo que introduziram os ciclos partem de alguns pressupostos comuns. A afirmação do direito de todos à educação (o que compreende uma nova forma de organizar os tempos e os espaços escolares com vistas a assegurar que todos os segmentos sociais que passaram a frequentar a escola tenham condições de aprender e de nela permanecer por mais tempo com aproveitamento); o envolvimento dos professores, como condição para que a proposta do ensino em ciclos se efetive; o trabalho coletivo necessário à sua implementação. Os resultados esperados são a melhoria da qualidade das aprendizagens, menor repetência e menor evasão.


    


    Os conteúdos curriculares são pouco precisos, multirreferenciados, e a recomendação é que sejam abordados pelo trabalho diversificado, por meio de projetos e, preferentemente, de forma interdisciplinar, com o intuito de que mais se aproximem da cultura e das condições de aprendizagem do aluno. Em algumas redes brasileiras chegou-se mesmo a questionar a legitimidade de quaisquer formas de orientação dos órgãos gestores sobre os currículos. Aos professores cabe grande liberdade para organizar o trabalho pedagógico, tanto no que se refere à escolha dos conteúdos quanto às abordagens. Eles recebem apenas orientações muito genéricas, posto que se aposta firmemente na reinvenção do currículo pelo trabalho coletivo dos docentes, o que deve ocorrer mediante o diálogo constante com a comunidade escolar (BRASIL, 2010).


    Lessard (2010), ao analisar as formas de regulação das políticas docentes e de currículo no Canadá – país que como outros do hemisfério norte e da América Latina, também introduziu os ciclos no ensino obrigatório nesse período –, aponta características semelhantes no que se refere à gestão do trabalho pedagógico, igualmente voltadas à melhoria da qualidade do ensino e à necessidade de assegurar aprendizagens significativas a todos os alunos.


    Examinando os estudos referentes às políticas de ciclo no Brasil verifica-se que, segundo os professores, a infraestrutura e o apoio que deveriam acompanhar as propostas de ciclo nunca chegaram a conferir o suporte necessário ao trabalho que eles deveriam realizar. Por traz do desconforto causado pela supressão da possibilidade de retenção dos alunos no decorrer do ciclo, o que se pode depreender é que, na verdade, ninguém sabe o que e como fazer para que os alunos anteriormente retidos no pórtico da escola e que dela se evadiam após múltiplas repetências, comecem agora a aprender. O que fica evidente é que o rei está nu: não há uma pedagogia que dê conta satisfatoriamente das novas demandas da escolarização, da democratização do acesso ao conhecimento, dos processos de inclusão (Barretto, Mitrulis, 2001; Barretto, Sousa, 2005).


    


    Claude Lessard, oportunamente, aponta a relação entre esses desafios e o surgimento, nas décadas de 1980 e 1990, das propostas de formação de professores que passam a se referir aos saberes docentes, aos saberes da experiência, a insistir sobre o professor que reflete sobre a própria prática e que pesquisa sobre ela3. Ao mesmo tempo, formulações como as de Perrenoud (1999) – que também foi mentor dos ciclos de aprendizagem em Genebra – procuram aliar fortemente a formação docente ao desenvolvimento de competências. Em ambas as propostas a referência aos saberes contextualizados é uma constante.


    O discurso do professor reflexivo se dissemina amplamente entre nós e é endossado por estudiosos brasileiros, alguns dos quais passam também a encarecer a necessidade de incentivar as pesquisas docentes acerca da sua prática.


    O motivo pelo qual o professor é chamado a refletir e a pesquisar sobre a própria prática é justamente o fato de que a prática coloca problemas para os quais muitas respostas não estão dadas, o que leva essas políticas de currículo a acionar os saberes da experiência, os saberes de contexto, tal como assinala Lessard (2010). O modelo se assenta na profissionalidade docente, ou seja, no conjunto das competências adquiridas pela formação e pela experiência por um profissional, reconhecidas socialmente como características de determinada profissão (Altet, Paquay, Perrenoud, 2003). A mudança das representações e práticas docentes, enfim, da cultura da escola, está intimamente ligada ao processo que permite aflorar a identidade do professor. Há também uma exigência de trabalho solidário para fazer frente aos novos desafios da profissão. Não se trata de uma tarefa de que o professor sozinho consiga dar conta. Os processos de formação continuada para a implementação do currículo passam a ser uma exigência que decorre naturalmente dessa concepção de atuação profissional.


    Lessard chama, porém, a atenção para o caráter utópico do modelo e para as suas fragilidades, ainda que este condense um conjunto de princípios historicamente defendidos pelos educadores. Sua capacidade de institucionalização das mudanças é pequena, as estratégias são frágeis e aleatórias, o que leva muitas experiências interessantes a se perderem. Tal como apontam os estudos no Brasil, trata-se de políticas que, depositam fundamentalmente sobre os ombros dos professores a responsabilidade pela melhoria da qualidade da educação. A contrapartida da autonomia que lhes é outorgada é o aumento da sua carga de trabalho e de responsabilidades sem a sustentação devida pelos sistemas de ensino


    Entre nós, as políticas de ciclo têm muito contribuído para promover a regularização do fluxo de alunos em várias redes, possibilitando que grande número de alunos avance na trajetória escolar. Não obstante, ainda que a elas não possam ser imputados os insatisfatórios resultados de aprendizagem observados na educação básica, tampouco se pode admitir que tenham sido suficientes para alavancar a qualidade do ensino (Gomes, 2005).



    As políticas de avaliação de resultados


    A partir do final os anos de 1990, em um cenário em que prevalece o desafio da melhoria da qualidade da educação, a formulação de parâmetros curriculares em âmbito nacional contribui, a seu turno, para engendrar um crescente processo de centralização do controle sobre o currículo. Além de assegurar que os nada menos do que 162 milhões de livros didáticos4, distribuídos a todas as redes públicas do país pelo Plano Nacional do Livro Didático, estejam afinados com as prescrições do currículo nacional, as suas orientações mais amplas passam também a ser referidas, em maior ou menor medida, nos processos de formação docente, tanto inicial como em serviço.


    


    Entretanto, como já tem sido apontado por muitos estudos, são as avaliações externas, e em particular, as avaliações padronizadas de rendimento dos alunos, o instrumento preferencial pelo qual as lógicas de funcionamento das redes públicas são incorporadas e passam a ser objetivadas no modelo gerencialista de regulação das políticas públicas de educação, hoje hegemônico. Sua incorporação no país é gradativa e ocorre não sem embates entre concepções divergentes sobre os propósitos da educação e sobre as formas de gestão dos sistemas de ensino pelas diferentes forças sociais, inclusive as que dão sustentação às propostas de governo.


    Em 1990, o Ministério da Educação cria o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB –, que afere o rendimento dos alunos do ensino fundamental e médio por meio de uma matriz de referência curricular formulada com base no ensino por competência, a qual passa a ser referenciada nos parâmetros curriculares nacionais uma vez estes instituídos. Na mesma década são criados ainda o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM – e o Exame Nacional de Cursos – ENADE. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP –, órgão do Ministério da Educação (MEC) que passa a promover essas avaliações, assume importância crescente como agência de acompanhamento e avaliação das políticas de currículo da educação básica e superior, da formação docente e, em última instância, do próprio trabalho do professor.


    Nos primeiros anos deste século, a busca pela qualidade do ensino na educação básica, equacionada por meio da aferição de resultados padronizados de rendimento, leva tendencialmente a avaliação a assumir, no Brasil, uma conotação mais compensatória do que concorrencial, ao contrário do que ocorreu nos países em que o modelo foi gerado. Ela se presta principalmente a fornecer informações que subsidiem os sistemas educacionais acerca das medidas que lhes cabe tomar, as quais incidem geralmente sobre os processos de formação de professores em serviço.


    


    Sousa e Oliveira (2010), ao investigarem a utilização dos resultados de avaliação nas redes de ensino de estados que criaram sistemas similares ao SAEB entre 2005 e 2007, chegam à conclusão de que ela era ainda incipiente, embora tenham identificado iniciativas que procuravam transformar a utilização dos dados em instrumentos de gestão, como os que propunham bônus para professores e funcionários.


    A política nacional de avaliação sofre, contudo, incrementos consideráveis na segunda metade da década passada. Além das avaliações amostrais do SAEB, que abrangem alunos das escolas estaduais, municipais e privadas do país, é instituída pelo MEC, em 2005, a Prova Brasil, uma avaliação censitária à qual as redes estaduais e municipais aderem voluntariamente. Ela possibilita situar os resultados da escola, e a situa em relação à sua rede e à média nacional.


    Em 2007 o governo federal cria o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – o IDEB – que combina dados de rendimento dos alunos com a capacidade demonstrada pela escola de manter o conjunto de seus alunos estudando e com bom aproveitamento. São também estabelecidas metas de rendimento e estipulado um prazo, 2021, para que os alunos das escolas brasileiras atinjam padrões de desempenho semelhantes aos dos países desenvolvidos. Ao mesmo tempo em que se espera que os resultados de aprendizagem das escolas aumentem nas escalas de medida, a escola é pressionada a assegurar que aos alunos com menor probabilidade de sucesso escolar seja conferida a atenção que lhes é devida para assegurar o seu direito de aprender.


    Podem-se identificar traços explícitos das políticas de equidade nessa proposta: a orientação de, em sociedades desiguais, contemplar a todos, oferecendo mais a quem mais necessita, um princípio defendido por Rawls, o qual não priva ninguém de ser concebido como apto à cooperação social (Rawls, apud, Ribeiro, 2012). No campo da educação, dentro desse veio de análise, Dubet (2008) entende como sendo uma escola justa nas sociedades contemporâneas aquela capaz de garantir que todos os que nela ingressam disponham de bens e recursos escolares que lhes assegurem uma “igualdade de base” ou, conforme argumenta Crahay (2000), aquela que assegure a todos uma “igualdade de conhecimentos adquiridos”. Os principais componentes do conceito de igualdade de conhecimentos adquiridos seriam: o foco nas aprendizagens, o respeito ao tempo de aprendizagem dos alunos e a correção das desigualdades escolares, o que supõe a necessidade de reconhecer as diferenças para tratá-las de modo apropriado (apud Ribeiro, 2012).


    


    O peso dos indicadores de rendimento do aluno nas políticas da educação básica leva, a intensificar os usos das avaliações padronizadas na gestão das redes escolares, inclusive por força da indução da esfera central. O estudo a que se reporta este trabalho, (Gatti, Barretto, André, 2011), e o realizado por Brooke e Cunha (2011) acerca das políticas de responsabilização de resultados em redes públicas brasileiras, oferecem fortes indícios de que estão em curso alterações bem mais substantivas do que em anos anteriores nas redes estaduais e municipais no que se refere ao manejo do currículo e às políticas e práticas docentes.


    Nos termos em que são propostos os indicadores de desenvolvimento da educação, escolas e redes de ensino passam a ser mais incisivamente submetidas a uma forma de obrigação de resultados, baseada em medidas padronizadas de rendimento. Elas reforçam os indicadores numéricos, induzindo a uma progressão orientada por metas quantitativas com vistas ao alcance de um determinado padrão de qualidade, não claramente definido. A melhoria da qualidade do ensino tende, assim, a se traduzir, em última análise, no seu equacionamento em termos da capacidade de alcançar um bom resultado na pontuação do IDEB.


    Ao atribuir forte centralidade aos dispositivos e instrumentos da avaliação, o discurso da melhoria da qualidade do ensino tende a substituir, em maior ou menor medida, a participação dos professores na discussão do currículo, por processos hierarquizados de gestão. Especialistas externos e ou das próprias redes são encarregados de “unificar”, ou “homogeneizar” os conteúdos curriculares trabalhados nas de modo a possibilitar o planejamento das ações educativas, o monitoramento da sua execução e, naturalmente, a avaliação padronizada, o que pode ocorrer com a participação dos professores, ou não.


    


    O que parece estar se tornando uma tendência mais geral em inúmeras redes é prescrever o quê, como e quando deve ser ensinado e por vezes, inclusive, como deve ser avaliado, incitando os professores à conformidade às regras de trabalho, restringindo-lhes a autonomia no trato com os conteúdos escolares e estabelecendo o controle sobre as suas práticas. É frequente que a prescrição do que deve ser ensinado, ou, dizendo de outro modo, do que se espera que o aluno aprenda, tenda, por sua vez, a reduzir-se, ela mesma, a uma matriz de avaliação que termina por tomar o lugar do currículo.


    A preocupação com a intencionalidade das ações educativas é deixada de lado em favor do manejo dos recursos humanos (professores, coordenadores pedagógicos, diretores de escola, supervisores) e dos recursos organizacionais (tempos, espaços e materiais didáticos) voltados para o “sucesso” das escolas. E se os resultados da avaliação não são satisfatórios, não é a discussão do pedagógico ou das suas imbricações socioculturais que é feita e sim a realização de novas avaliações, o que faz que venha aumentando a quantidade de provas a que são submetidos os alunos nas redes de ensino. Sanções ou prêmios podem também existir na medida em que os dispositivos de avaliação passam a se ocupar da qualificação e desqualificação profissional dos agentes educacionais em função do rendimento dos alunos e estão assentados sobre a responsabilização individual dos resultados e a concorrência entre as escolas (Correia, 2010).


    O modelo em que são geradas as “boas práticas”, encontradas frequentemente nas chamadas escolas eficazes, tal como ilustra o estudo de Ribeiro (2012), além de, invariavelmente requerer o envolvimento dos diferentes atores educacionais, possui muitos desses traços Escolas eficazes são justamente aquelas que obtêm bons resultados no IDEB e têm baixa evasão e repetência, ou seja, acolhem o conjunto dos alunos e conseguem inclusive que os menos afeitos à cultura escolar obtenham sucesso nas aprendizagens.


    


    O esperado é que as boas práticas se disseminem amplamente entre os sistemas de ensino, levando à reprodução das experiências relatadas. Sabe-se, entretanto, que essas práticas estão fortemente condicionadas a variáveis de contexto escolar, não se reproduzem em larga escala, nem são facilmente replicáveis.


    A propósito dessa questão, o estudo de Érnica e Batista (2012) sobre a educação em territórios de alta vulnerabilidade põe em evidência exatamente a importância de algumas dessas variáveis. Ele verifica que em contextos de maior desigualdade e segregação escolar como o das metrópoles – densamente povoadas e urbanizadas que são –, o sucesso de algumas escolas está intimamente relacionado à precarização das condições de trabalho e de ensino em maior número de outras. Os estabelecimentos de ensino que recebem os alunos considerados “indesejáveis” pelas boas escolas, terminam por internalizar as dinâmicas sociais do entorno e não conseguem assegurar um ambiente escolar que viabilize o trabalho docente e as aprendizagens. Geralmente apresentam grande rotatividade do corpo docente, ausência de direção, um quadro de anomia. Daí a necessidade de mudar a lógica competitiva que leva à emulação das escolas pelo alcance de melhores resultados, por políticas mais colaborativas que contribuam para melhorar as condições de ensino em todas os estabelecimentos de ensino, posto que a competição não assegura a melhoria do conjunto dos alunos, favorecendo, ao contrário, o aumento das desigualdades e o déficit de aquisição escolar.


    A mudança radical operada nas políticas de currículo na última década tem levado à reificação do papel da avaliação como promotora da qualidade do ensino, subsumindo as questões de fundo ligadas à qualidade e ao sentido da educação que se quer oferecer às crianças e adolescentes e às suas potencialidades para enfrentar as desigualdades escolares e sociais. Currículos excessivamente padronizados, controle acirrado das práticas docentes, um certo voluntarismo embutido no envolvimento dos professores com as propostas da escola e um sem número de avaliações: – será esta a pedagogia capaz de dar conta do sucesso escolar dos grandes contingentes de alunos que passam a ter, pela primeira vez no país, uma trajetória escolar de mais longa duração?


    



    E os professores, como ficam?


    O posicionamento dos professores em relação ao estilo de regulação do currículo pelos resultados não é homogêneo. Associações docentes e sindicatos podem se manifestar frontalmente contra essas políticas, mas também podem compactuar com elas visando obter vantagens na sua operacionalização. As políticas de bônus, por exemplo, têm sido mantidas em algumas redes de ensino por conta das entidades docentes. A Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação – CNTE – tem apoiado o MEC no que respeita às políticas curriculares, mas faz pressões incisivas para que a responsabilidade sobre o rendimento dos alunos não recaia apenas sobre docentes. Ela busca obter garantias do poder central de que a escola e os sistemas educacionais são corresponsáveis pelo desempenho dos alunos e deverão assegurar o apoio requerido ao trabalho dos professores.


    Pesa sobre os docentes, de modo geral, a angústia pelas demandas múltiplas a que são chamados a responder, o aumento da carga de trabalho, a responsabilização pelos resultados dos alunos e o parco reconhecimento material e simbólico do seu trabalho. Há aqueles que se queixam das restrições à sua autonomia no trato com o currículo, mas existem os que se dizem mais seguros pelo fato de poder trabalhar com referências comuns a todos os colegas e de haver prescrições mais claras a respeito do que ensinar. Há ainda – assim como aponta Lessard (2010) –, os que julgam mais cômodo obedecer a um comando que, de certo modo, circunscreve as suas obrigações aos aspectos restritos do currículo contemplados pelas avaliações padronizadas, diante da possibilidade de se verem avaliados como profissionais em razão desses aspectos.


    Conquanto a formação docente seja defendida no discurso institucional como parte indissociável de um processo contínuo de construção de uma prática qualificada que conduz à afirmação da identidade e da profissionalidade dos professores, é preciso convir que as orientações marcadamente diretivas das práticas pedagógicas e a obsessão por determinado tipo de resultados tendem a esvaziar o próprio sentido da identidade e da profissionalidade docentes. O acento das políticas na aprendizagem dos alunos e nas práticas escolares pode ter um papel positivo ao incitar a revisão das propostas educativas nas escolas e também nos cursos de licenciatura e pedagogia, geralmente distantes das demandas do trabalho docente. Mas pode também resvalar para um pragmatismo reducionista que descura das articulações com o conhecimento teórico e a mediação pedagógica.


    



    Expectativas de aprendizagem e ensino por competência: os interditos


    O estabelecimento das metas de rendimento e o seu forte poder indutor têm desencadeado pressões das diferentes instâncias dos sistemas educativos para que sejam estabelecidas expectativas de aprendizagem em âmbito nacional, com o propósito de orientar mais diretamente o trabalho das redes de ensino e das escolas sobre o currículo. A incumbência de formular as expectativas de aprendizagem para o ensino fundamental, atribuída ao MEC pelo Conselho Nacional de Educação no final de 2010, tem, contudo, esbarrado em dois interditos.


    O primeiro advém do fato de que as expectativas de aprendizagem remetem, do ponto de vista semântico, aos objetivos do ensino, uma vez que a intencionalidade é um dos atributos indissociáveis da ação educativa. Como os objetivos do ensino têm sido associados, no campo da educação, ao ensino por objetivos e à tradição tecnicista, evita-se mencionar inclusive o próprio termo. O segundo está ligado ao fato de que a aprendizagem dos sujeitos é equacionada em termos de competências a serem por eles demonstradas mediante os processos avaliativos.


    O conceito de competência é polissêmico e controverso e a sua transposição para o currículo tem despertado inúmeras críticas dos estudiosos, tanto no país como no exterior. Elas se apoiam fundamentalmente na vertente que alia a lógica da competência ao caráter instrumentalizador do ensino, a uma visão utilitarista do currículo, voltada predominantemente ao “saber fazer” e afeita, sobretudo, aos interesses do mundo empresarial. Segundo Crahay (2006), a noção de competência gestada na empresa teria sido retomada pela OCDE, que a disseminou entre os dirigentes dos sistemas educativos, foi propagada pelos setores de formação profissional e posteriormente pelos de formação geral dos professores, terminando absorvida pelas ciências da educação.


    


    Sobre o ensino orientado pela noção de competência, a proposta é que ele não se reduza à mera reprodução de um saber letrado; deve antes levar o aluno a mobilizar recursos cognitivos os mais diversos para responder adequadamente a uma situação nova, tendo em conta o contexto.


    Assim entendida, a noção de competência pode, no dizer de Crahay (2006), seduzir alguns educadores à medida que parece oferecer resposta à questão da transferência das aprendizagens, já que o propósito de a escola proporcionar aos alunos a aquisição de instrumentos intelectuais importantes na vida social, profissional e privada não tem se realizado a contento. O ensino por competência pretende, pois, suprir o vácuo entre os conhecimentos adquiridos na escola, por intermédio dos quais os alunos se saem bem nas provas, e os conhecimentos mobilizados pela ação, construídos mediante diferentes tipos de aprendizagens, frequentemente entre pares, e efetivamente empregados para tornar significativos os acontecimentos do cotidiano, ainda que possuam menor alcance explicativo que os primeiros.


    Inicialmente atrelada a uma abordagem comportamentalista, a noção de competência evolui para formulações mais elaboradas, de inspiração construtivista, que colocam o sujeito no centro do processo da aprendizagem objetivando a sua autonomia crescente e enfatizam não somente o saber fazer, mas os aspectos cognitivo-intelectuais e atitudinais, formulações essas que se expressam na tomada de decisões e na resolução de problemas profissionais de âmbitos muito diversos (Donoso, Corvalan, 2012). Para Perrenoud (1999), autor que se reporta ao termo mais referido no discurso das políticas de currículo brasileiras, a ideia de competência exige operações mentais de alto nível ao requerer a mobilização de conhecimentos, métodos, informações e regras para enfrentar uma situação. Rey (apud Crahay, 2006) menciona competências de três níveis de complexidade: as de base, que permitem executar uma operação em resposta a um comando (na escola, a responder uma questão ou situação conhecida, sem dificuldade); as de segundo grau, que implicam mobilizar um conjunto de procedimentos de base e de saberes para responder a uma situação nova; e as de terceiro grau, que demandam escolher e combinar corretamente várias competências de base para abordar uma situação nova e complexa.


    


    Não obstante, como remarca Crahay (2006), a noção de competência tem um frágil estatuto teórico, pois não se pode pensar a problemática da formação empregando um termo que serve para designar todos os aspectos referentes às funções psicológicas superiores, mas que, ao mesmo tempo, anula o conjunto de opções epistemológicas que se referem ao status dessas funções e aos seus determinantes.


    É provavelmente por isso que os nossos professores têm grande dificuldade de trabalhar com o ensino por competência. Os referenciais teóricos que eles possuem para ensinar se originam basicamente nas ciências de referência em que foram formados; o mais costuma ser contingente, aleatório, incerto. Quem se vale amplamente da noção de competência, na verdade, são os avaliadores.


    Conforme argumenta Crahay, no passado o ensino pressupunha que o domínio dos conhecimentos era necessário e suficiente; hoje se reconhece que os conhecimentos são necessários para o desenvolvimento cognitivo dos sujeitos, mas não suficientes. Não há, porém, que menosprezar a sua importância. O ensino pela noção de competência sugere que se faça tábula rasa do passado e relega a segundo plano os conhecimentos.


    Evocando Piaget, argumenta o autor que a contextualização dos conhecimentos constitui uma etapa do processo de construção cognitiva; entretanto, a segunda etapa é a sua descontextualização. É preciso, portanto planejar a contextualização do conhecimento e a descontextualização, ou seja, a sua generalização no processo de ensino. Esta


    é uma das várias razões pelas quais Crahay convida a abandonar a defesa das competências e reabilitar a noção de campo conceitual, por meio do qual se restaura o conhecimento disciplinar.


    Entretanto o autor admite que a escola não pode parar aí. O caráter instrumental, privilegiado pela ideologia economicista, responde por uma dimensão importante da vida em sociedade, porém não pode ter o monopólio da formação escolar, porque nem de longe dá conta da constituição do sujeito, propósito primeiro da educação. Para tanto há de haver um espaço de autodeterminação na sociedade e no tempo que permita a ele se situar na história para melhor se posicionar na contemporaneidade, como advoga Touraine.
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    Políticas Estaduais de Responsabilização: Buscando o Diálogo


    Nigel Brooke1



    Até meados da década passada, os estudos sobre o panorama da avaliação educacional nos estados mostravam que apesar dos avanços técnicos pouco se extraia de utilidade para os gestores públicos dos resultados de aprendizagem dos alunos nas avaliações em larga escala. Em relatório de 2005, o Consed observou a necessidade dos estados irem além do uso dos resultados para efeitos de formação continuada de professores e aproveitar os sistemas de avaliação para outras finalidades (Consed, 2005). Um ano depois, pesquisadores da USP chegaram a constatar a mesma falta de aproveitamento das informações geradas pelos sistemas de avaliação para a formulação de políticas de gestão (Sousa; Oliveira, 2007; Sousa; Oliveira, 2010):


    
      O uso dos resultados dos sistemas de avaliação por parte dos gestores é escasso ou inexistente. Nesse nível, observa-se a tendência de que tais resultados sejam compreendidos como apenas um indicador (a ser justaposto a outros, tais como evasão, repetência etc.), não informando políticas específicas. O gerenciamento do sistema apoia-se nas estruturas burocráticas e não se orienta pelos resultados de desempenho escolar. O investimento maior – humano e em recursos financeiros – é feito na direção da produção de informações e não em sistemáticas que estimulem e apoiem o uso dos resultados. (Sousa; Oliveira, 2010, p. 813-4)

    


    Nas suas versões iniciais, alguns dos sistemas estaduais de avaliação até proibiam o uso das informações para efeitos de comparação de escolas ou professores. Este foi o caso do Estado de Minas Gerais que, ao criar o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave), concordou em proibir o uso dos resultados para “classificar as escolas ou outros componentes do Sistema Mineiro de Educação com a intenção de alterar o processo educacional”2.


    Pesquisa mais recente (Brooke; Cunha, 2011) mostra que a situação mudou significativamente nos últimos anos, ao ponto da avaliação padronizada ter assumido um lugar central na condução da política educacional dos estados. São poucos os estados que ainda não possuem sistemas próprios de avaliação e todos que já os têm demonstram interesse em aproveitar a geração regular e controlada de informações sobre a aprendizagem dos alunos para formular políticas voltadas para a gestão das suas redes. Observa-se uma nova disposição dos gestores para fazer comparações entre as escolas e, em nome da melhoria da qualidade do ensino, associar consequências aos níveis de desempenho aferidos. Nos últimos dez anos o número de sistemas estaduais de avaliação passou de 7 para 17 e a variedade de políticas que dependem das informações geradas se ampliou para incluir não só aquelas voltadas ao acompanhamento pedagógico direto, mas também políticas envolvendo a alocação de recursos físicos e financeiros para as escolas e o pagamento de incentivos monetários aos professores.


    Até o ano de 2011 já somavam sete os estados com experiência na execução de políticas envolvendo o pagamento de bônus ou prêmios aos professores a partir de indicadores de desempenho construídos com informações sobre a aprendizagem dos alunos. Há também registros de duas capitais com políticas de bonificação baseados nos seus sistemas de avaliação e um número crescente, embora desconhecido, de municípios menores que, na ausência de avaliações próprias, determinam a distribuição de prêmios a cada dois anos com base no IDEB das suas escolas.


    Na maioria das análises, as novas políticas de gestão educacional baseadas nos resultados dos alunos são consideradas reflexos da chegada à esfera governamental da filosofia de accountability, entendida como uma atitude legítima de cobrança de resultados por parte do governo no cumprimento de seu papel de representante dos interesses da coletividade. Estas análises dividem o conceito de accountability em dois componentes. O primeiro, de ‘prestação de contas’, seria típico das democracias anglo-saxãs, nas quais a noção de cidadania se confunde com o pagamento de impostos e o direito de todos de cobrar o bom uso do dinheiro público. O segundo, de ‘responsabilização’, tem o sentido de atribuir aos funcionários públicos uma parte da responsabilidade pelos resultados alcançados. A nossa tradução da palavra accountability por responsabilização, correspondendo a somente uma parte do significado original, sinaliza a adaptação do conceito a uma cultura política diferente.


    A multiplicação de métodos e modalidades de políticas de responsabilização levou Brooke e Cunha (2011) a repensar os sistemas classificatórios criados para identificar os usos dos resultados da avaliação educacional. Diferentemente dos sistemas classificatórios anteriores (Shulha; Cousin, 1997; Soares, 2002; Dantas, 2009), os autores apresentam uma matriz bidimensional que, além de classificar os usos pelo seu objetivo operacional, também qualifica o nível de responsabilização inerente à política. Nessa dimensão da matriz, distingue-se entre as políticas de responsabilização as de low-stakes, nas quais as consequências são mais simbólicas e difusas, e as políticas high stakes, em que as consequências são significativas para o indivíduo ou sua instituição, em termos funcionais e/ou econômicos, e que por isso podem provocar mudanças de comportamento.


    Ao afetar diretamente as vidas dos professores, as políticas de incentivos monetários são do tipo high stakes. Chamada em outros países de pagamento por resultados, incentivos de desempenho ou remuneração variável, essas políticas abrangem os sistemas de bonificação ou premiação que concedem um adicional, eventual, à remuneração dos profissionais da escola de acordo com o nível de desempenho alcançado pelos alunos em uma ou mais avaliações externas. Aplicados com metodologias e periodicidades distintas, e com níveis variados de abrangência e premiação, as premissas dos diferentes sistemas de bonificação são essencialmente as mesmas: existe uma relação entre o desempenho dos profissionais da educação (principalmente os professores) e a aprendizagem dos alunos; uma forma de aumentar o desempenho desses profissionais é oferecer um bônus ou prêmio relacionado ao nível de aprendizagem dos alunos. Funcionando ou como incentivo ou como reconhecimento pelos bons resultados do exercício da docência, o bônus contribui para a melhoria da qualidade da educação definida em termos da aprendizagem dos alunos.


    


    



    A Polêmica


    Nos Estados Unidos, a polêmica sobre a utilização dos resultados de aprendizagem para determinar consequências de valor, na forma de prêmios ou até de castigos, como no caso de fechamento de escolas, está evoluindo para uma revolta popular contra o uso dos testes high stakes. O movimento de protesto, composto de pais, educadores e ativistas sociais, começa a receber a atenção dos meios de comunicação de massa. Pelo lançamento de um manifesto nacional coordenado por um número significativo de entidades educacionais e de direitos civis, incluindo o National Center for Fair and Open Testing (FairTest), apoiado oficialmente pelo segundo maior sindicato de professores, a Federação Americana de Professores, e pela evidência de uma militância nova por parte da comunidade de gestores educacionais, incluindo membros dos conselhos municipais e conselhos escolares, pode-se prever uma resistência cada vez maior ao papel atribuído aos testes na condução da reforma educacional nos Estados Unidos.


    No Brasil, a divergência entre os responsáveis pela formulação da política educacional dos estados e os críticos tanto do discurso de responsabilização quanto do uso dos resultados para efeitos da bonificação também começa a se configurar como movimento. Insatisfeitos com o avanço das políticas de bonificação nos estados, e a consequente conversão dos testes low stakes em testes high stakes, diversos professores e alunos de pós-graduação se reuniram sob o manto da 33ª Reunião da ANPED em 2010 e fundaram o Movimento Contra Testes de Alto Impacto em Educação (https://sites.google.com/site/ movimentocontratestes/).


    


    As mesmas preocupações do Movimento também informaram documento de debate do Conselho Nacional de Educação intitulado “Diretrizes Conceituais e Operacionais para a Avaliação na Educação Básica (Subsídios)” (CNE, 2012). Entre suas considerações finais, o documento subscreve uma série de possíveis normas para o funcionamento de um sistema nacional de avaliação sugeridas por Luiz Carlos Freitas, Professor da Unicamp. Entre estas está incluída a necessidade de evitar avaliações de alto impacto (high stakes) “associadas a consequências fortes, pelo potencial que estas últimas apresentam de corromper os próprios indicadores da educação básica e gerar fraudes” (p. 24) e a não utilização de resultados de testes de desempenho de alunos “como base para incentivo e para cálculo de pagamento de salário dos profissionais da educação” (p. 24) pela falta de evidência empírica que permita avaliar as possíveis consequências da política em solo brasileiro.


    Os argumentos contrários ao uso dos resultados de testes para o cálculo de bônus salariais, ou quaisquer outras finalidades high stakes, podem ser encontrados em diversos textos escritos ao longo da última década (Madaus; Russell; Higgins, 2009; Ravitch, 2010). Para os efeitos da presente discussão, no entanto, é de extrema utilidade o conjunto de textos recém reunidos na revista Educação e Sociedade sob o título Dossiê: “Políticas Públicas de Responsabilização na Educação” cuja apresentação é do mesmo Professor Luiz Carlos Freitas (Freitas, 2012). Pela exposição detalhada das ideias que fundamentam as críticas, o Dossiê pode representar um passo importante no debate crítico das políticas de responsabilização, por meio da análise do exemplo mais claro e imediato dessa política no contexto brasileiro: a política de incentivos monetários.


    


    As críticas à política de responsabilização contidas no Dossiê são de duas ordens distintas. Chamarei as que pertencem à primeira ordem de críticas doutrinárias, não para desvalorizá-las, mas para distingui-las do outro conjunto de argumentos a respeito das possíveis consequências indesejáveis das políticas de responsabilização na distribuição e qualidade do ensino. No caso dessa segunda ordem, as críticas têm conotações mais práticas e pragmáticas, por estarem fundamentadas em hipóteses relativas ao funcionamento do sistema, e abrem espaço para um diálogo com os responsáveis pela implantação das políticas de incentivos. Pelo uso de argumentos sobre os possíveis efeitos negativos dessas políticas na qualidade do ensino, o raciocínio empregado permite uma discussão com base em evidências e a possibilidade de chegar a uma conclusão independente sobre o impacto da política na consecução dos objetivos atuais do sistema. As criticas mais doutrinárias, por outro lado, dificultam o engajamento do gestor nessa discussão por pressupor um conjunto de premissas negativas que a priori desqualificam a política de bonificação pelas suas origens e pela sua suposta falta de sintonia com os verdadeiros objetivos da educação.


    Entre os argumentos doutrinários, encontra-se no Dossiê a proposição que ao adotarem as políticas de responsabilização os gestores educacionais estão assumindo uma lógica empresarial que altera a verdadeira vocação do sistema de educação publica:


    
      Ao ser aprisionada na lógica empresarial, a educação perde sua dimensão de um bem público mais amplo, cujos horizontes devem ser um projeto de nação e não apenas a expressão de uma demanda de um dos seus atores, os empresários, por mais importante que estes possam ser (Freitas, 2012, p. 345).

    


    Este argumento se assemelha à posição assumida por Afonso, que vê a responsabilização como fruto de uma visão de mundo conservador e neoliberal influenciada por critérios e métodos de gestão advindos do setor privado da economia e, portanto, estranhos à esfera da educação (Afonso, 2012). Os termos burocrático, tecnocrático e gerencialista, usados para descrever as políticas de responsabilização, ajudam o autor a transmitir a ideia que estas políticas são antidemocráticas, por não terem contato com os verdadeiros objetivos do processo educacional, e inapropriadas por suas origens no bojo do sistema de produção capitalista.


    


    O suposto problema do gerencialismo é que ele impõe determinadas práticas que focam exclusivamente os resultados de aprendizagem dos alunos e, desse modo, exclui o debate sobre a qualidade política da educação em termos da criação e exercício dos direitos do cidadão (Demo, 1998). Em outras palavras, o foco nos resultados de aprendizagem tem muito mais a ver com a inserção do individuo no mercado de trabalho do que com a formação necessária para modificar a opressão e manipulação na sua volta. Por esse motivo, Afonso reclama da falta de “politicidade” da responsabilização:


    
      [...] a responsabilização assume uma forte conotação negativa e culposa em termos discursivos e de representação social, e é congruente com a obsessão managerialista (ou gestionária) direcionada para impor determinados procedimentos e práticas que visam resultados visíveis e mensuráveis, sem preocupação com a politicidade dos objetivos, a complexidade dos processos organizacionais e a subjetividade dos atores (Afonso, 2012, p. 480).

    


    Parecem não existir argumentos capazes de alterar a opinião dos autores citados e de convencê-los da possibilidade de ganhos para o setor educacional a partir da importação de critérios e métodos de gestão neoliberais. Esta impossibilidade é confirmada pela recusa em ver a relevância de conceitos como eficiência e eficácia na gestão de sistemas escolares (Lima; Afonso, 2002), por acreditar que sua utilização original pelo setor produtivo denota uma influência taylorista de origem e que seu translado para o setor educacional significa a subjugação deste aos interesses do mercado.


    Argumentos citando os avanços no acesso à educação e na aprendizagem dos alunos medidos por testes, evidenciando, aparentemente, a progressiva democratização dos benefícios da educação pública sob o domínio dos gestores neoliberais, não seriam aceitos já que estes “ganhos” são somente individuais. Como tais, eles não refletem os impactos coletivos da educação nem levam em consideração os processos escolares na definição da qualidade (Ximenes, 2012).


    A impossibilidade de estabelecer um diálogo com os responsáveis pela condução da política educacional com base em argumentos doutrinários não significa que o único problema da política de bonificação seja a questão de visão ideológica. Há evidências que a política tem outros problemas em termos tanto dos objetivos traçados pelos seus criadores quanto dos impactos provocados. Estas evidências impõe a avaliação critica da política e a abertura do diálogo como base em argumentos que levam em consideração a lógica dos gestores e reconhecem a legitimidade de políticas voltadas para a melhoria dos resultados dos alunos.


    Os argumentos práticos do Dossiê cumprem este propósito e, pela sua ênfase nos efeitos colaterais não-planejados das políticas de responsabilização, permitem uma discussão da eficácia dos testes high stakes em termos perfeitamente compreensíveis pelos gestores. Nesta discussão, o que precisa ser avaliado é o efeito real de uma série de influências sobre o processo de ensino para, então, determinar a suspensão, modificação ou continuidade da política de acordo com os resultados alcançados. Por permitir o emprego de evidências empíricas, estes argumentos têm a vantagem adicional de permitir a visualização de procedimentos alternativos para realçar os efeitos positivos e minimizar os efeitos negativos.


    



    As Críticas


    Nos diferentes textos do Dossiê, os autores explicitam as diversas maneiras em que a responsabilização, via os sistemas de bonificação, pode provocar consequências indesejáveis. Os mais salientes desses efeitos colaterais são discutidos a seguir.


    1. O vínculo entre a responsabilização e metas de desempenho pode ampliar a “pressão produtivista” sobre os professores (Ximenes, 2012)


    Esta observação é oferecida como crítica pressupondo que a pressão para a melhoria dos resultados dos alunos seja indesejável em si ou que provoque efeitos indesejáveis. Do ponto de vista dos gestores, a pressão pode ser entendida como incentivo ou motivação e expressar justamente aquilo que se pretende com a política de bonificação.


    


    Pesquisa na cidade de Lavras, localizada no sul de Minas Gerais, atesta pelo aumento na pressão sentida pelos professores de Língua Portuguesa e Matemática, por serem estas as disciplinas avaliadas e as que compõem o índice usado para determinar o cumprimento das metas do “acordo de resultados” e o pagamento do bônus (Soares, 2011).


    


    
      [...] um dos critérios para o recebimento é o resultado da escola nas avaliações do SIMAVE, o que ocasiona então, uma pressão por parte de todos os funcionários da escola, pois todo o servidor lotado na instituição no período letivo em que acontece a avaliação do Proeb recebe esta remuneração adicional, vulgarmente chamada de décimo quarto salário, paga geralmente no segundo semestre do ano letivo posterior a avaliação. Assim esta pressão recai com maior ênfase sobre os professores de Língua Portuguesa e Matemática. As direções pedagógicas também são alvos desta pressão, muitas vezes acabam orientando o professor para que reforce os estudantes dentro dos conteúdos da Matriz de Referência que difere do planejamento contido nos CBC's – Conteúdos Básicos Comuns (Soares, 2011, p. 63).

    


    Independentemente do debate sobre se faz sentido os membros do corpo de funcionários exercerem pressão somente sobre os professores de 5º e 9º anos, o autor sugere que a pressão produz efeito ao ponto desses professores se aterem mais às Matrizes dos testes do que aos currículos oficiais. Mesmo havendo um alinhamento entre ambos em Minas Gerais, sabe-se que a Matriz representa somente uma amostra dos conteúdos curriculares, com abrangência menor do que deveria ser o programa de ensino do professor. Se o professor estiver familiarizado com os conteúdos curriculares, mas deixá-los de lado para se concentrar na Matriz, pode-se prever algum prejuízo para o currículo. Este tópico é retomado em posterior discussão sobre estreitamento curricular. Se, por outro lado, a preocupação com os resultados dos alunos se traduzir em esforços maiores para atender as diretrizes curriculares, mesmo apenas a partir da leitura das Matrizes, pode-se admitir a possibilidade da pressão sobre os professores se converter em aprendizagem de utilidade para os alunos.


    


    2. Há incompatibilidade entre a bonificação e a igualdade no atendimento aos diversos alunos da escola


    Esta crítica se manifesta de duas formas. Freitas (2012) enfatiza a tendência dos professores de concentrarem seus esforços no ensino dos alunos próximos à média para maximizar a proporção de alunos que são aprovados. Esta tendência, apelidada de “corrida para o centro”, prejudica tanto os alunos de mais alto desempenho como os de pior desempenho, por obedecer ao objetivo do professor de aumentar seu índice de sucesso. Na medida em que os alunos de pior desempenho tendem a ser de nível socioeconômico mais baixo, esta estratégia de concentrar esforços nos alunos de desempenho médio pode levar a uma segregação socioeconômica dentro da escola.


    A pesquisa de Burgess et al (2005) sobre o impacto das reformas no financiamento das escolas secundárias na Inglaterra mostra que, efetivamente, a concorrência entre as escolas para a captação de alunos leva os professores a se concentrarem nos alunos mais próximos da média, e mais próximos da aprovação, com consequências negativas no desempenho dos alunos de nível socioeconômico mais baixo e no aumento da segregação social. No entanto, cabe lembrar que os indicadores usados tanto pelas autoridades britânicas quanto pelos pais na sua avaliação das escolas são as taxas de aprovação dos alunos nos exames nacionais anuais, e não as médias de desempenho em sistemas de avaliação externa, como no Brasil.


    No caso de vários dos sistemas estaduais de bonificação do Brasil, as informações usadas são as médias dos alunos em ambas as disciplinas de acordo com a faixa de desempenho em que estes se situam. A criação destas faixas, em São Paulo e Espírito Santo, por exemplo, serviu para criar um incentivo para os professores não se esquecerem dos alunos com desempenho mais baixo, já que a falta de avanço entre esses alunos prejudica o índice de desempenho da escola como um todo (Soares, 2009). Este, portanto, é um caso em que a melhoria na metodologia da política de bonificação pode amenizar ou eliminar um efeito colateral indesejável.


    


    A outra crítica aos impactos negativos da bonificação sobre a equidade foi publicada em artigo no jornal Folha de São Paulo em 2012, escrito por Maria Alice Setúbal, presidente do Cenpec3. A autora levanta a tese de que, nos moldes atuais, o pagamento de bônus em São Paulo pode criar uma concorrência indesejável entre as escolas e provocar desigualdades ainda maiores que as já existentes. O raciocínio desenvolvido é que os professores concursados, em condições de escolher seu lugar de trabalho, procurarão as escolas com melhores resultados para aumentar suas chances de receberem o bônus. Essas escolas seriam as que têm alunos de nível sociocultural mais elevado. Em consequência, as de periferia, com clientelas de alta vulnerabilidade, seriam deixadas para os professores não concursados, menos experientes, com implicações negativas para a qualidade do ensino e para a equidade do sistema.


    Discussão recente desta tese mostrou que o argumento só serve para sistemas de bonificação cujo cálculo do bônus ainda não leva em consideração o nível socioeconômico dos alunos, como no caso de São Paulo (Brooke, 2012). Em outros estados, como Pernambuco e Espírito Santo, o bônus é calculado com base em um indicador de desenvolvimento da escola que leva em consideração as origens dos alunos. Este indicador institui uma equalização em termos do nível de dificuldade da clientela fundamentada em dois critérios: o nível socioeconômico dos alunos da escola, a partir dos dados sobre a renda, ocupação e escolaridade dos pais, e a série dos alunos testados (Sedu/Es, 2010). De modo similar a esta equalização, poderiam ser acrescidos ao modelo de cálculo do bônus outros diversos indicadores de esforço da escola, como a relação professor/aluno, o tamanho da escola e a localização geográfica. Havendo a determinação política, a bonificação também comportaria os mecanismos de ação positiva cogitados por Maria Alice Setúbal, de modo a atrair os professores concursados para as escolas com níveis socioeconômicos mais baixos.


    


    3. A responsabilização difunde o mito da irresponsabilidade dos docentes (Ximenes, 2010)


    Além do jogo de palavras, trata-se de uma discussão sobre a imagem e a autoimagem do professor em sistema regido por uma política de bonificação, em que se aventa a possiblidade do pagamento de incentivos, de alguma maneira, denegrir esta imagem e reduzir o prestígio da profissão.


    O que parece provável é que a forma em que a política de bonificação é interpretada depende da relação preexistente entre o magistério e seu empregador, os níveis salariais vigentes e as formas de divulgação da política. Por exemplo, enquanto o incentivo for visto como um “remendo”, ou uma tentativa disfarçada de oferecer o salário que o professor reivindica, a sua lógica como prêmio fica prejudicada e, portanto, sua capacidade de provocar a atuação colaborativa pretendida, mais remota. Isso sugere que não é propriamente a existência ou tamanho do incentivo que faz a diferença para a autoimagem, mas sim a distância entre o salário recebido e o salário considerado merecido e o nível geral de satisfação. Independentemente do nível salarial efetivamente percebido, o fato de os professores de Espírito Santo estarem mais satisfeitos com seus contracheques proporciona um futuro mais promissor à política de incentivo naquele estado do que de São Paulo.


    Cabe destacar que a divulgação da política junto aos professores afeta a forma como ela incide na prática escolar. O conhecimento e compreensão da política, e a aparente justiça de seus métodos e critérios, são importantes para sua assimilação. Ao mesmo tempo, segundo Marsh et al, o professor também precisa saber como influenciar os resultados da escola e saber que seu comportamento pode fazer a diferença (Marsh et al., 2011). Mesmo com estes cuidados, o nível de apoio e a forma em que a política é vista podem sofrer mudanças devido à variabilidade nos resultados. Como em todos os casos, o cálculo da bonificação é feito com base em avaliações transversais, cada uma com sua margem de erro, e os pagamentos são sujeitos a flutuações que estão além da influência da escola. A perda de bônus, por conta dessas flutuações estatísticas naturais ou por conta de variações reais nas características dos alunos, pode levar à perda de confiança na justiça e isenção do sistema. Somente com medidas mais robustas de valor agregado, a partir de avaliações repetidas ao longo do tempo, pode-se esperar reduzir essas fontes de erro e estabelecer medidas mais confiáveis da contribuição real da escola aos ganhos na aprendizagem dos alunos (Ferrão, 2012).


    


    No que diz respeito a possíveis mudanças na imagem externa da profissão, não há notícia de pesquisas sobre a opinião dos pais ou do público em geral em relação às políticas de bonificação que possam ser usadas para compreender esse contexto. Pela ausência de informações sobre os resultados das escolas, suspeita-se que as políticas de bonificação não tenham despertado interesse nem alterado a imagem pública da profissão.


    4. A responsabilização estimula a competição entre professores e Escolas (Ximenes, 2012)


    A crítica se remete à possibilidade da bonificação provocar um tipo de competição que seria incompatível com os objetivos da escola por entrar em confronto com o espírito colaborativo e os valores coletivos do empreendimento educacional.


    Como a escola requer um alto grau de colaboração entre os membros do corpo docente é de se estranhar a existência, nos Estados Unidos e outros países, de programas de pagamento de bônus salariais individuais que avaliam os resultados de cada professor individualmente. Independentemente do seu impacto na aprendizagem dos alunos, estes programas têm mostrado seu lado pernicioso. Springer (2009) menciona a perda do ambiente colaborativo e a instalação de interesses mais competitivos, ao mesmo tempo em que critica a incapacidade dos testes de retratar a complexidade do trabalho multitarefado do professor (Springer, 2009). Relatório da Corporação Rand também advoga a possibilidade de efeitos negativos de programas de avaliação individual de docentes em sua Moral, no espírito de colaboração entre membros da equipe e no desempenho dos alunos (Rand, 2009).


    Com exceção do Prêmio para os Professores Alfabetizadores de Sobral (Ceará), os incentivos distribuídos pelos sistemas de bonificação brasileiros são coletivos e pagos, mediante fórmulas diversas, à coletividade escolar com justificativas que geralmente explicitam o propósito de motivar toda a equipe e evitar possíveis divisões causadas pelos incentivos individuais. Os motivos para isso também são práticos. Como detalhado por Ahn e Vigdor, em razão da concentração da avaliação em poucas áreas curriculares e em algumas séries escolares, geralmente são poucos os professores cujos alunos são efetivamente testados, mesmo nos Estados Unidos (Ahn; Vigdor, 2010).


    


    Outro problema é a distribuição não aleatória de alunos entre as turmas e a consequente distribuição enviesada de resultados e incentivos entre os professores. Um terceiro aspecto é que os instrumentos de avaliação e os métodos estatísticos para determinar a relação entre os resultados dos alunos e o trabalho do professor ainda sofrem flutuações aleatórias e outras imprecisões que quase impossibilitam seu uso para incentivos individuais.


    Portanto, no cenário brasileiro, o risco de efeitos indesejáveis da competição se restringe à competição entre escolas. Porém, este também é assunto que depende da metodologia da bonificação. No caso do sistema do Acordo de Resultados de Minas Gerais, por exemplo, as escolas não competem entre si para o pagamento do bônus. Neste sistema, a escola recebe um bônus de acordo com a proporção da meta que consegue cumprir. Em Pernambuco, pode-se dizer que existe algum grau de competição entre escolas, já que o programa de bonificação separa anualmente o equivalente a um mês de folha de pagamento e o valor pago depende de quantas escolas conseguem cumprir suas metas. No entanto, mesmo neste caso, a competição principal continua sendo da escola contra ela mesma no esforço de atingir suas metas.


    O único exemplo de um processo explícito de competição entre escolas é o do programa Escola Nota 10 do Ceará que premia todo ano um número pré-determinado de escolas de acordo com o indicador estadual de desenvolvimento educacional – IDE-Alfa. Porém, nesse caso as escolas premiadas também assumem uma relação de assistência técnica colaborativa com escolas “adotadas” que detém os piores resultados no IDE-Alfa. Essa combinação dá um novo significado à responsabilização ao incumbir as escolas premiadas de nova responsabilidades junto com as escolas “adotadas”. Finalmente, cabe destacar que o município de Rio de Janeiro também abraçou uma política desse gênero ao definir, em 2010, que as 25 melhores escolas de cada ano na Prova Rio, a avaliação externa daquela cidade, apadrinhassem as 25 piores.


    


    Mesmo sem esta faceta colaborativa do programa de bonificação, os argumentos sobre os efeitos sempre corrosivos da competição entre escolas parecem exagerados. A competição interinstitucional pode fornecer uma motivação criativa que em nada danifica as relações interpessoais entre membros da equipe escolar e muito menos as relações entre professor e aluno.


    


    5. Há uma falta de clareza sobre a maneira como a bonificação pode contribuir para a melhoria (Afonso, 2012)


    Se não existir nenhuma teoria sobre a maneira em que o bônus deva influenciar o comportamento dos professores, as chances de haver algum benefício em termos de melhoria nos resultados dos alunos são pequenas. Entre os responsáveis pelas políticas de bonificação o que se observa é justamente uma falta de clareza sobre como um pagamento eventual, parecido com um 14º salário, pode alterar a prática do ensino.


    Essa falta de clareza tem início no tratamento das palavras premiação e incentivo como sinônimos para descrever o pagamento da bonifi cação. O pagamento é reconhecimento pelo desempenho passado, um 14º salário, ou um estímulo para o desempenho futuro? Também há dú vida sobre a relação entre o bônus e a frequência do professor na escola. Como muitos sistemas de bonificação só permitem o pagamento ao membro da equipe que satisfizer o mínimo de frequência, o bônus também pode ser entendido pelo professor como adicional pela assiduidade.


    De modo geral, os incentivos podem funcionar de duas maneiras: ou por meio da motivação e do esforço dos indivíduos que compõem o coletivo das escolas, ou por meio da aquisição de novas competências. No primeiro caso, o que se espera é que a possibilidade de ganhar o bônus mobilize os professores de modo que seus esforços maiores sejam refletidos em ganhos de aprendizagem. A “pressão” sentida pelos professores, já mencionada, pode fazer parte deste processo de mobilização coletiva e indicar que a bonificação talvez tenha alguma consequência positiva.


    


    No entanto, são relativamente poucos os gestores que acreditam que os problemas da educação possam ser resolvidos por maiores doses de motivação. Os investimentos volumosos e constantes na formação continuada indicam que há consenso em torno da preparação inadequada dos professores e da necessidade de estimular a aquisição de novas competências. Surpreende, portanto, a aparente ausência de relação explicita entre as oportunidades formais de formação continuada e os programas de bonificação (Brooke; Cunha, 2011). Existem políticas de acompanhamento pedagógico de professores individuais a partir dos resultados dos alunos, como no caso do Plano de Intervenção Pedagógica – PIP em Minas Gerais, e, no outro extremo, de programas de formação continuada abertos aos professores de diversas escolas voltados para a melhoria do ensino de conteúdos específicos. O que não se acha são exemplos de escolas pedindo para serem tratadas como unidades de ensino, a procura das mudanças no nível de comprometimento e desempenho de toda a equipe, vistas como necessárias para alcançar ou manter o nível de desempenho conjunto exigido pela bonificação.


    A aquisição de competências novas pode também ser uma atitude individual, provocada pelo desejo de melhoria profissional. No caso dos sistemas de incentivos individualizados dos Estados Unidos, o professor que não ganha o bônus talvez possa modificar seu comportamento com base no modelo oferecido por outro professor da mesma escola que recebeu o incentivo. Nesse caso, há uma conexão possível entre o sistema de incentivos e a mudança pretendida na prática dos professores de desempenho menor.


    No caso do incentivo de grupo, essa conexão não existe. O professor que pertence a uma escola que não recebe o bônus não tem em quem se modelar para produzir um comportamento ou prática docente diferente. Da mesma forma, a escola que ganha o bônus coletivo não recebe indicação das práticas consideradas bem-sucedidas e deve encarar o pagamento mais como um adicional, ou um 14º salário, do que propriamente um incentivo para o aprimoramento do ensino da escola. Nesses casos torna-se ainda mais relevante o tipo de intervenção de escola inteira voltada para a formação da capacidade da escola de conceber e tocar projetos próprios de desenvolvimento.


    


    6. A responsabilização promove o estreitamento da definição de qualidade (Ximenes, 2012), do currículo (Freitas, 2012) e do ensino


    A formulação de objetivos e metas educacionais com base exclusivamente nos resultados cognitivos dos alunos, a serem aferidos com o uso de testes high stakes, pode provocar uma perda sensível na diversidade das atividades escolares e a supressão de alguns dos outros objetivos culturais, sociais e políticos que fazem da escola uma instituição de formação humana integrada. Este processo pode ser chamado de estreitamento da própria definição da qualidade da educação.


    Ao mesmo tempo, o uso de instrumentos high stakes que abrangem algumas poucas disciplinas reduz ainda mais o campo de ação do professor, relegando as outras disciplinas a um papel de menor importância, ao ponto de prejudicar até a formação acadêmica do aluno. Este processo também é de estreitamento, no caso, do currículo. A redução do ensino ao processo de preparação dos alunos para os testes pode ser chamada de estreitamento do ensino pela exclusão de abordagens de ensino sem funcionalidade para os propósitos estreitos de tirar um número máximo de pontos nos testes.


    Em relação aos processos de estreitamento, Freitas (2012) enfatiza a perda de múltiplos elementos, tanto acadêmicos quanto não acadêmicos da “matriz formativa”:


    
      Quando os testes incluem determinadas disciplinas e deixam outras de fora, os professores tendem a ensinar aquelas disciplinas abordadas nos testes [..] Avaliações geram tradições. Dirigem o olhar de professores, administradores e estudantes. Se o que é valorizado em um exame são a leitura e a matemática, a isso eles dedicarão sua atenção privilegiada, deixando os outros aspectos formativos de fora [..]. Quais as consequências para a formação da juventude? A escola cada vez mais se preocupa com a cognição, com o conhecimento, e esquece outras dimensões da matriz formativa, como a criatividade, as artes, a afetividade, o desenvolvimento corporal e a cultura (Freitas, 2012. p.389).

    


    Esta crítica aponta a limitação mais conhecida da avaliação educacional quando associada a consequências high stakes. Para os três tipos de estreitamento existem evidências acumuladas ao longo dos anos que comprovam tanto sua existência quanto seus efeitos adversos.


    Um survey realizado em 2001 nos Estados Unidos detectou que 80% dos professores afirmaram aumentar o tempo dedicado às disciplinas avaliadas e 50% admitiram diminuir o tempo gasto em disciplinas não testadas, como arte, educação física, língua estrangeira e outras. Os professores também relataram diminuir atividades de enriquecimento curricular, como visitas e passeios (Pedulla et al., 2003). Pesquisa mais recente, posterior à nova fase de responsabilização nos EUA determinada pela legislação Nenhuma Criança Deixada Para Trás de 2001, indica que 71% dos distritos escolares reduziram o tempo dedicado a pelo menos uma disciplina para ter mais tempo para língua e matemática (Madaus; Russell; Higgins, 2009). Outras pesquisas, citadas por Madaus et al (2009), mostram que o público está ciente dos efeitos negativos dos testes e que o currículo esta sendo estreitado. Pesquisa Gallup, realizada em 2007, informa que 93% dos que a responderam expressaram preocupação pela perda de ênfase em disciplinas não testadas.


    As pesquisas também mostram como os testes podem influenciar a maneira em que as disciplinas são ensinadas. Os professores podem restringir suas atividades à repetição do tipo de item encontrado nos testes. Isto é especialmente problemático quando os testes são construídos em itens de múltipla escolha. Há relatos de professores que restringem a leitura dos alunos a textos de um único parágrafo, por ser este o tamanho de texto usado nos testes.


    Por outro lado, o estreitamento do currículo e do ensino podem ter efeitos positivos. Há gestores que argumentam que o tempo extra dedicado às disciplinas testadas é uma troca necessária para ajudar os alunos com mais dificuldade e garantir um nível mínimo de desempenho entre os membros da turma naquelas disciplinas. Em países de nível de desempenho mais baixo, esse argumento pode ter ainda mais sentido pela necessidade de assegurar as competências básicas entre os alunos.


    


    Em relação aos efeitos dos testes sobre os métodos de ensino, devese lembrar de que é o formato e tipo dos testes que influencia o ensino e que testes que incluem redações e procuram capacidades cognitivas mais avançadas podem ter consequências positivas na qualidade do trabalho do professor. Em Kentucky, por exemplo, 80% dos professores atestam o aumento na ênfase dada à solução de problemas e à produção de textos como resposta ao requisito do teste estadual de submeter exemplos de redação dos alunos (Madaus et al, 2009). Portanto, a questão da qualidade do teste, o tipo de ensino que pretende moldar e os comportamentos e capacidades que visa provocar nos alunos é um assunto de reconhecida importância que deveria ser tema constante no debate da qualidade da avaliação educacional.


    Dada o debate já substancial sobre o estreitamento do currículo e do ensino, chama à atenção a falta de pesquisa sobre os contornos desse problema no contexto brasileiro. A comparação entre sistemas com e sem políticas de bonificação permitiria uma avaliação do impacto desse efeito colateral dos testes high stakes e uma análise sobre se, em certas condições, este impacto possa trazer algum benefício ou não.


    


    7. A bonificação não tem maiores impactos na melhoria do desempenho dos alunos (Freitas, 2012)


    Pela incipiência da pesquisa brasileira sobre as políticas de bonificação, deve-se supor que a crítica de que a bonificação não produz os ganhos esperados, e não justifica os investimentos recebidos, se fundamenta na leitura de pesquisas realizadas em outros países, principalmente nos Estados Unidos. O problema para esta leitura é o volume e extrema diversidade da pesquisa, a publicação de pesquisas de qualidade duvidosa e a influência das posições políticas e filosóficas dos pesquisadores na escolha da metodologia e interpretação dos resultados.


    Perante este panorama de resultados contraditórios, que dificulta sobremaneira uma avaliação objetiva da bibliografia, faz falta para o estudioso uma meta-pesquisa de fonte confiável que permita que se chegue a uma conclusão sobre os efeitos dos incentivos monetários. Publicação recente do Comitê sobre Incentivos e Accountability Baseado em Testes na Educação Publica, do National Research Council dos Estados Unidos, parece cumprir este papel em relação às pesquisas dos últimos dez anos não só nos Estados Unidos, mas também em outros países (Hout; Elliott, 2011).


    


    Após a aplicação de critérios rigorosos para a seleção de pesquisas com metodologias confiáveis, o estudo do National Research Council se debruçou sobre 11 experiências diferentes, cinco dos Estados Unidos e seis de outros países. Nos Estados Unidos as pesquisas mostram que os programas de incentivos para professores não têm influenciado os níveis de desempenho dos alunos de forma consistente e significativa. Nas diferentes escalas usadas pelas pesquisas para medir os ganhos de aprendizagem, o efeito médio varia de – 0,02 a 0,06 desvios padrão. Pelo menos no contexto das diversas políticas de responsabilização nos Estados Unidos a tese a favor dos incentivos monetários não está comprovada.


    As pesquisas realizadas fora dos Estados Unidos contam uma história diferente. Estudos que satisfazem os critérios da meta-pesquisa do National Research Council, realizados na Índia e Israel, por exemplo, mostram um impacto médio de 0,08 desvios padrão (d.p). No caso indiano, Muralidharan e Sundararaman realizaram um experimento de dois anos sobre o impacto na aprendizagem de matemática e língua de um bônus que equivalia a 3% do salário, concedido de forma individual ou coletiva aos professores. O ganho médio foi de 0,19 d.p., mas com extremos de 0,22 d.p. nas escolas com incentivos individuais e 0,15 d.p. nas escolas com incentivos coletivos (Muralidharan; Sundararaman, 2009).


    No caso do Israel, os incentivos foram pagos a professores de inglês e matemática de 49 escolas de ensino médio cujos alunos conseguiam superar as médias esperadas. Houve um aumento significativo no número de alunos que passavam de ano e na pontuação média nos testes, principalmente dos alunos de desempenho mais baixo. O efeito médio dos incentivos pagos na pontuação dos alunos foi de 0,12 d.p. (Lavy, 2002; Lavy, 2009).


    Mesmo incipiente, a pesquisa brasileira começa a mostrar resultados parecidos com os da Índia e Israel. Em relatório preliminar, Ferraz e Bruns utilizam a metodologia de “diferenças em diferenças” para a avaliação dos incentivos criados pela Secretaria de Educação de Pernambuco em 2008 (Ferraz; Bruns, 2012). Ao comparar os resultados das escolas estaduais com o de escolas municipais de Pernambuco e também com escolas estaduais de outros estados do Nordeste, os pesquisadores revelam mudanças significativas na posição relativa das diferentes redes. No caso da Matemática do 9º ano, por exemplo, no período entre 2007 e 2009 as escolas estaduais de Pernambuco eliminaram a desvantagem em relação aos outros estados do nordeste nos resultados da Prova Brasil. No mesmo período as escolas estaduais também eliminaram a diferença em relação às escolas municipais.


    


    Em estudo parecido realizado no estado de São Paulo para medir o impacto da política de bonificação da rede estadual, os pesquisadores também precisaram criar um grupo de controle composto de escolas não pertencentes a esta rede. Para esta finalidade foi usada a técnica de matching, ou pareamento, para encontrar um conjunto de escolas “sombra” com características observáveis iguais às da rede estadual paulista, inclusive nas suas pontuações na Prova Brasil em 2007, antes da implantação da política de bonificação. Para identificar as escolas “sombra” foram analisadas escolas de todas as outras redes estaduais do país e da rede municipal de São Paulo. Com isso, foi possível formar os dois grupos (de tratamento e de controle) necessários para a comparação e para o cálculo da diferença nos resultados da Prova Brasil possivelmente atribuíveis à política de bonificação paulista a partir de 2008. Os autores relatam que encontraram resultados positivos e significativos apenas para as notas da quarta série/ quinto ano. O efeito para Matemática foi de cerca de 6,4 pontos, e o de Língua Portuguesa de aproximadamente 3,7 pontos na escala SAEB (Oshiro; Scorzafave, 2011).


    Apesar da evidente dificuldade em atribuir os ganhos dos alunos a uma única política, quando as Secretarias de Educação de Pernambuco e São Paulo estão engajadas em uma multiplicidade de ações voltadas para a melhoria dos resultados, estas primeiras pesquisas permitem acreditar que os resultados brasileiros das políticas de bonificação talvez estejam mais para os resultados de Índia e Israel do que para os Estados Unidos.



    Contexto


    Uma das possíveis razões pela falta de afinidade entre os resultados brasileiros e os resultados da pesquisa norte-americana reside naquilo que os responsáveis pela recente avaliação do sistema de bonificação na cidade de Nova Iorque chamam de “outras pressões de accountability” (Marsh et al., 2011). Aos olhos desses pesquisadores, a falta de correlação clara entre os bônus recebidos pelos professores e os resultados dos alunos daquela cidade pode ser atribuída, pelo menos em parte, ao fato de existirem muitas outras consequências atreladas aos resultados dos alunos de significância maior para os professores. A partir da legislação Nenhuma Criança Deixada para Trás, foram criadas uma série de metas para cada série e grupo de alunos de cada escola, que acabaram se tornado a própria definição da política de responsabilização por conta das diversas penalidades associadas à não satisfação das metas anuais intermediárias, incluindo o fechamento de escolas e a perda de empregos. A estas cobranças oriundas da legislação federal, cada sistema acrescenta suas próprias políticas de avaliação, efetivação e promoção docente que também podem levar em consideração a atuação do professor em termos dos resultados dos alunos.


    Trata-se, evidentemente, de um ambiente “saturado” de responsabilização. O acréscimo de mais uma política de responsabilização, como no caso da bonificação, não teria o mesmo efeito que a sua introdução em ambiente ainda sem políticas dessa natureza, como o Brasil. Ou seja, é plausível o argumento que a pesquisa norte-americana não nos serve de referência sobre os efeitos da bonificação pelo fato destas políticas terem um relevo menor naquele país do que aqui, onde são as primeiras a expressarem a prioridade dos resultados e a criarem consequências para os professores.


    Outro aspecto do contexto brasileiro a ser levado em consideração é a mudança no próprio conceito da responsabilização ao ser adaptado às condições locais. A quase ausência do ideal da transparência do discurso das autoridades brasileiras sobre as políticas de incentivos talvez seja a indicação mais reveladora dessa adaptação. Apesar das autoridades em outros contextos considerarem legítimo o direito da população de saber as diferenças entre as escolas, a partir do acesso aos resultados das avaliações, observa-se pouco esforço no contexto brasileiro de fazer uma divulgação mais ampla desses resultados em nome da transparência da ação governamental. Evita-se a publicização dos resultados por escola, mesmo em contextos ou documentos que dificultam o ranqueamento. Há exemplos da divulgação dos resultados pelos governos em peças publicitárias perto das eleições, mas esta divulgação só atende propósitos políticos de curto prazo e em nada visa dar satisfação à população em relação às diferenças na qualidade dos serviços prestados. Para a finalidade de transparência seria necessário prestar contas dos resultados obtidos por cada escola individualmente, para os pais poderem comparar a escola de seus filhos com as demais.


    


    Com a falta de divulgação pública dos resultados evita-se a exposição ao escrutínio público e a criação de possíveis consequências negativas caso a escola não assuma esta responsabilidade ou não consiga atingir as metas propostas. Ao rejeitar este extremo, os gestores optam pela criação de políticas cujas consequências são só positivas, como os prêmios ou bônus salariais, e que pouco transmitem a mensagem de responsabilização. Nesses casos, a mensagem é muito mais a do empregador, que incentiva o bom desempenho do empregado por meio de um esquema de pagamento por resultados igual aos do setor produtivo. Portanto, trata-se muito mais de uma política de produtividade ou de assiduidade do que uma política para expressar uma nova abordagem em que as escolas são comparadas entre si e cobradas pelo nível de desempenho dos seus alunos.


    Esta observação é feita pensando nas consequências de uma política de produtividade para o modo de agir dos professores e o nível de preocupação com os resultados. Uma hipótese razoável seria que o impacto dessa política dependeria muito mais do nível salarial existente e do tamanho relativo do bônus do que uma política em que a responsabilização envolvesse os pais e o prestígio da escola perante sua comunidade.



    Conclusões


    A avaliação de políticas públicas requer um diálogo entre os avaliadores e os responsáveis pela definição e condução da ação governamental. E para esse diálogo existir precisa haver um entendimento mínimo a respeito da legitimidade das escolhas feitas pelos gestores, mesmo na ausência de uma afinidade ideológica. Nesse cenário, o debate pode se concentrar nos aspectos práticos da política em questão para determinar a sua relevância, funcionalidade e eficácia nos mesmos termos e com a mesma lógica com que foi criada. A avaliação de políticas públicas em outros termos, supondo outros parâmetros para a condução dos assuntos de Estado, deixa de ser uma contribuição para o aprimoramento da ação governamental para se tornar uma atividade de cunho político.


    Nesse texto, foi esse o roteiro que sugeri para a avaliação das políticas de incentivos monetários, chamadas de bonificação, que cada vez mais atraem as atenções dos gestores educacionais em nível estadual e municipal. A partir de diversas fórmulas para o cálculo de índices de qualidade da escola e para a definição dos recursos a serem pagos, os gestores esperam incentivar melhorias na prática das equipes escolares, de modo a provocar ganhos nos níveis de aprendizagem dos alunos. Por outro lado, há críticos que percebem um número elevado de consequências negativas nessas políticas e argumentam que os resultados não justificam o investimento.


    A discussão tende a mostrar que há exageros de ambos os lados.


    Os gestores podem estar supervalorizando o impacto da política que, em solo brasileiro, se assemelha mais ao método gerencial de pagamento por resultados do que uma expressão da filosofia da responsabilização. Podem também estar menosprezando os efeitos colaterais negativos, principalmente de estreitamento das atividades das escolas, que precisam ser levados em consideração em uma avaliação ponderada das consequências da política.


    Também há exageros do lado dos críticos, principalmente por considerar como inerentes à política de bonificação uma série de características negativas que podem ser minimizadas por meio do redesenho da forma técnica de execução da política. Como exemplo, mostrou-se a necessidade de elaborar indicadores de desenvolvimento das escolas que abranjam todas as faixas de desempenho de alunos e também de metodologias para permitir ajustar os resultados da escola de acordo com o nível socioeconômico da clientela. Ambas medidas procuram evitar possíveis efeitos de segregação social causados, no primeiro caso, pela tendência dos professores de favorecer alunos em condições de apresentar melhorias no seu nível de desempenho e, no segundo, pela possibilidade dos melhores professores abandonarem as escolas da periferia ao se transferirem para escolas centrais de nível socioeconômico mais alto.


    


    Outros exemplos de técnicas desenhadas para diminuir os efeitos colaterais da política e aumentar o grau de confiabilidade das decisões tomadas incluem o pagamento de bônus somente para a coletividade da escola, a incorporação de métodos de valor agregado a partir de medidas longitudinais, a criação de sistemas de bonificação que promovem a colaboração mediante a responsabilização das escolas bonificadas pelo avanço de escolas de desempenho menor, a formulação de políticas de bonificação na esteira de negociações salariais mais amplas e o uso de testes melhores e mais exigentes em termos dos processos cognitivos desejados e, por consequência, menos sujeitos aos efeitos perversos do estreitamento curricular e de ensino.


    Deve-se lembrar, também, que os sistemas de bonificação precisam ter credibilidade para provocar mudança no comportamento dos professores. Ou seja, seus impactos dependem em parte da sua qualidade técnica. A variabilidade repentina dos resultados, a falta de correspondência justa entre o que os professores sabem da rede e a distribuição dos bônus, a falta de transparência ou de clareza dos critérios, e a falta de compreensão de como o professor pode alterar os resultados da sua escola são todos fatores que podem comprometer o impacto da política. A ausência de políticas de formação continuada voltada para o desenvolvimento da atuação conjunta da equipe escolar pode também prejudicar o avanço da política de bonificação.


    Mesmo com esses cuidados técnicos, as evidências de outros países atestam os riscos associados à criação de consequências high stakes, principalmente no que diz respeito ao progressivo estreitamento da


    definição dos objetivos da escola, do sentido dado ao currículo em termos das disciplinas priorizadas e do tipo de ensino desenvolvido pelos professores. No entanto, há razões para não aceitar ipsis litteris todos os resultados das pesquisas realizadas em outros contextos. As diferenças tanto na definição da responsabilização quanto no nível de penetração da ideia de atribuir consequências aos resultados dos alunos dificultam a aplicação desses resultados de pesquisas ao contexto brasileiro e aumenta a necessidade de desenvolver pesquisas próprias.


    Estas pesquisas precisam se concentrar na aferição dos resultados previstos pelas políticas e também nos efeitos colaterais indesejáveis. A ausência de pesquisas brasileiras sobre esses temas pode estar levando a uma radicalização precoce de posições que impede a avaliação objetiva da política e a projeção dos cuidados necessários para minimizar os efeitos indesejáveis.
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    Caminhos da Avaliação de Sistemas Educacionais no Brasil: o Embate entre a Cultura da Auditoria e a Cultura da Avaliação1


    Luiz Carlos de Freitas2



    OBrasil desenvolveu paulatinamente seu interesse pela avaliação de sistemas educacionais e mais enfaticamente o fez a partir da década de 1990. Sem a pretensão de fazer historiografia, minha percepção, sujeita a comprovação, é que o embate que mais caracterizou a introdução da avaliação de larga escala esteve centrado, em um primeiro momento, na oposição entre o uso de métodos qualitativos versus quantitativos.


    De certa forma, à época importamos o embate americano que também apontava este dilema na teoria da avaliação produzida por clássicos da área. A própria questão dos usos dos resultados da avaliação de sistemas limitava-se à problemática de ter elementos para alimentar com dados objetivos a elaboração das políticas públicas e construir um sistema de informações sobre a evolução da educação de forma a ter indicadores e a apoiar seus usuários. O embate ocorria “dentro de casa” entre tendências educacionais e de pesquisa. Seu mérito foi introduzir uma cultura de avaliação no Brasil.


    Com todo respeito à produção desta época, gosto de chamar este período de “ingênuo”, ou seja, um momento em que, ingenuamente, debatíamos entre profissionais da educação as formas e uso da avaliação de larga escala. Podemos também dizer que este momento produzia e consolidava no Brasil uma cultura de avaliação, até hoje em desenvolvimento, no sentido acima apontado: a conscientização de que era necessário obter e organizar informações fidedignas que dessem apoio às políticas públicas. Era a ideia de que a avaliação era um fator que dava visibilidade às virtudes e aos problemas e permitia, por si, algum tipo de estímulo à melhoria3. Os modelos estatísticos e econométricos, à época sem a sofisticação que iriam ganhar posteriormente, subordinavam-se a estes propósitos. A teoria de medição mais utilizada naquele momento, hoje denominada de “clássica”, lhe dava suporte. Não menos importante é assinalar que o foco da medição era o sistema, daí seu caráter amostral.


    Este breve relato, incompleto, tenta marcar algumas características de um período que atualmente está sendo sucedido por outro e que poderíamos provisoriamente denominar de período da cultura da auditoria (accountability). Ele não elimina a cultura da avaliação que se encontrava em desenvolvimento, mas apropria-se dela, aprisiona-a e a redireciona para que seu uso se volte preferencialmente para a responsabilização dos atores do processo educacional, de cima para baixo, uma responsabilização voltada para a ponta do sistema educacional, vale dizer, para o professor. Neste processo, a cultura da avaliação nascente está se tornando cada vez mais uma cultura de auditoria.


    Taubman, na esteira dos antropólogos britânicos, refere-se a esta “cultura de auditoria”, caracterizando-a como o aparecimento de sistemas de regulação nos quais as questões de qualidade são subordinadas à logística da administração e na qual a auditoria serve como uma forma de meta-regulação, por meio da qual o foco está no controle do controle (Taubman, 2009).


    


    Para a autora, ainda, a cultura da auditoria tem se utilizado de quatro razões para manter os professores calados: o medo do caos na sala de aula; a vergonha de não ser levado a sério, de seus baixos salários e de seu baixo status; fantasias grandiosas criadas pela mídia e por políticos a respeito de seu trabalho e o crescimento da nação, como se este dependesse mais dos professores do que da própria economia em si; e uma má resolvida questão ligada a ideais de integração racial e erradicação da pobreza (Taubman, 2009, p. 128). Esta última razão sugere que os professores são os responsáveis por desrespeitar o direito de aprender das crianças.


    Entendo que em nossa fase atual a cultura da avaliação que se encontrava em desenvolvimento foi aprisionada pela cultura da auditoria e as técnicas de avaliação estão sendo usadas, ideologicamente4, para dar suporte a esta noção colocando-as a serviço da promoção da responsabilização dos atores da escola com a alavanca da meritocracia. As bases de dados que suportam esse processo são produzidas pela avaliação de larga escala.


    Neste novo estágio, modelos estatísticos e econométricos sofisticados são usados para apoiar as concepções de educação baseadas em responsabilização. O objetivo de apoiar políticas públicas é substituído pelo de justificar a necessidade de uma visão de educação baseada no controle. Isolar variáveis que afetam a aprendizagem tornou-se o jogo preferido.


    Evidência empírica passa a ser entendida como aquela que justifique determinadas concepções e não aquela obtida por meio de uma meta avaliação desinteressada dos resultados obtidos. Vale dizer: escolhe-se a evidência empírica que sustenta determinada forma de pensar, sob o manto científico dos modelos estatísticos e econométricos que passam a lhe conferir cientificidade – frequentemente na ausência da evidência empírica contraditória5.


    


    Os resultados da avaliação passam a ser associados a premiações e castigos (simbólicos e não simbólicos) gerando meritocracia e responsabilizando agentes educacionais em nome do direito de aprender das crianças (especialmente das mais pobres). Advertências históricas como as de Campbell (1976) são esquecidas: “Quanto mais um indicador social quantitativo é utilizado para fins sociais de tomada de decisão, mais sujeito ele estará à pressão de corrupção e mais apto ele estará a distorcer e corromper os processos sociais que se pretende monitorar” (p. 49).


    Variáveis sociais são mimetizadas em variáveis escolares, centrando o debate no interior da escola e em uma questão de eficácia escolar. Neste processo, variáveis sociais produtoras de desigualdade social são dadas como incontroláveis, ou como fatores associados incontroláveis, restando controlar a escola e seus atores – tudo em nome do direito à educação (ver também Ximenes (2012). Outros direitos (à saúde, à alimentação, à habitação, ao trabalho, à segurança, à infância) são isolados e deixados de fora do debate. Igualdade de “oportunidades” justifica a desigualdade de resultados.


    Em termos de medição, avanços da matemática e da estatística geraram uma nova teoria da medição, a Teoria da Resposta ao Item, onde o foco não é mais a preparação das provas ou testes, mas sim itens que medem proficiências – traços latentes. Os itens podem ser calibrados um a um quanto a grau de dificuldade e poder de discriminação e podem, na dependência do modelo escolhido controlar a possibilidade de respostas aleatórias dos alunos, o chute. Significa um avanço considerável na teoria da medição e a possibilidade de retirar das avaliações informações de grande relevância para o processo pedagógico, mas que na maioria das vezes, são negligenciadas em troca da promover ranqueamentos pela média, destinados a alimentar a meritocracia.


    As avaliações de larga escala deixam de ser amostrais e passam a ser censitárias – mesmo que custem mais. O ranqueamento e o controle exigem que escolas e alunos sejam medidos de forma individual com vistas à implementação da responsabilização e da meritocracia.


    Em resumo, a fase ingênua de entender a avaliação de sistemas como um apoio à política pública, passa a ser redefinida como uma forma de exercer controle sobre os sistemas educacionais, pela responsabilização associada à meritocracia (Chubb & Moe, 1990); (Klein, Rhee, & Gorman, 2010). Sua direção se inverte: de avaliação das políticas passa a ser auditoria dos atores na ponta do sistema. Os recursos tecnológicos são aprisionados dentro desta lógica potencializada pelos avanços no campo da computação estatística e matemática, no campo dos modelos matemáticos e no campo da teoria da medição. Ganha foco o uso do resultado da avaliação e não o processo submetido à avaliação.


    


    Curioso notar que nesta época da transição entre estes dois períodos já estava suficientemente esclarecido que a avaliação do aluno não deveria ser classificatória, punitiva e ranqueadora. Isso que já se admitia para a sala de aula, entretanto, não tem tido força para barrar que esta ideologia da classificação seja transferida para a avaliação da escola e de redes.


    A proposta de responsabilização aparece como “politicamente correta”. Discordar dela é apostar na irresponsabilidade educacional e no desrespeito ao direito da criança aprender. Pouco a pouco, emerge o culpado pela crise educacional: o professor (e suas instituições formadoras). Aparece de forma engenhosa, como “valorização do professor” – mas não de todo professor: somente dos mais competentes. A crise é processada como uma falta de valorização destes professores mais competentes promovida pelos sistemas de ensino que com suas políticas de contratação e estabilidade no emprego não diferenciam o bom professor do mau professor, ou seja, não promovem um diferenciação por mérito e sua consequente valorização. Responsabilização e meritocracia fecham o cerco e opera-se uma transferência da lógica da iniciativa privada para o interior dos sistemas educacionais, ancorado nos processos de avaliação de larga escala.


    A valorização é transmutada em premiação dos melhores e afastamento dos piores. A educação vai se convertendo um jogo de ganhadores e perdedores bem a gosto da lógica dos negócios. Em uma filial de uma empresa, seu sucesso é medido pelo número de mercadorias vendidas. Boas empresas – ou seja, que vendem de acordo às metas – são premiadas com bônus; más empresas são fechadas.


    Paulatinamente, a avaliação de sistemas passa a suportar esta ideologia. Um dos marcos desta política é a instituição da Prova Brasil, inspirada (Fernandes, 2007) pela onda americana do No Child Left Behind (Congresso dos Estados Unidos, 2002) implantado nos EUA em 2002. A Prova Brasil é o momento em que o sistema deixa de ser amostral e passa a ser censitário. Anos antes, a avaliação já havia incorporado a teoria da resposta ao item. Estava iniciado o processo de implantação de políticas de responsabilização no âmbito do Ministério da Educação. Movimentos anteriores e idênticos ocorrem nos Estados também, em especial no Estado de São Paulo (Máximo, 2011; Brooke, 2011; Soares; Hachem, 2010; Ação Educativa, 2012).


    


    Este movimento tem um braço legislativo que hoje promove a Lei de Responsabilidade Educacional PL 7420; a PEC 82 que institui a meritocracia como princípio orientador do serviço público de educação; os arranjos de desenvolvimento educacional aprovado pelo CNE em 2011 e homologado pelo MEC; variados aspectos incluídos dentro do PNE em tramitação, entre outros. O cérebro desta ideologia é o Movimento Todos pela Educação que é uma agremiação constituída e financiada por grandes empresários destinada a criar uma legislação favorável a suas teses e a afetar a política pública. Declara-se apartidário ou suprapartidário, mas sempre que pode coloca seus seguidores em postos chaves do governo. Movimento semelhante se organizou nos Estados Unidos nos anos 90 (Emery, 2005; 2002; Berliner; Biddle, 1995).


    A agenda educacional, hoje, está em disputa entre os educadores profissionais e os reformadores empresariais da educação6.


    Há razões para esta disputa. Parte delas de origem política. Não há como o sistema de organização social dar conta das suas variadas contradições atuais (políticas e sociais). Crises eclodem em diferentes lugares e momentos. Politicamente, a segregação social é cada vez mais inaceitável e o que resta é direcionar as insatisfações para o sistema educacional, como se ele fosse o equalizador das desigualdades sociais.


    Mas há razões econômicas mais potentes.


    A atual situação econômica do Brasil no cenário internacional e as perspectivas de disponibilidade de mão de obra associadas a esta posição econômica, criaram demandas que fazem com que estas ideias sejam agora focadas com maior atenção pelas elites empresariais brasileiras. A batalha está em pleno curso – ver, por exemplo (Soares; Hachem, 2010; Brooke, 2011).


    Este movimento das corporações em direção à educação tem por função lidar com a configuração da força de trabalho brasileira, a qual tem problemas de quantidade e de qualidade. Segundo o atual Ministro da Fazenda Guido Mantega:


    
      O Brasil é hoje um país de 4,5%, 5% de crescimento – 7,5% [em 2010] foi um crescimento excepcional que sucedeu um ano com [crescimento] zero. O Brasil ainda não tem condições de crescer a 7,5%, ele terá. Porque você tem pontos de estrangulamento. Se continuar crescendo exageradamente tem falta de mão de obra, de infraestrutura (Mantega, 2011).

    


    Segundo Arbache (2011), esta configuração será agravada fortemente pela queda de taxa de nascimentos, não deixando alternativa viável senão a de depender de uma força de trabalho mais qualificada. Entretanto, uma qualificação maior poderia elevar os salários a serem pagos no futuro, se não houvesse uma ampliação da base de pessoal qualificado. Maior base de trabalhadores qualificados conduz a menores salários (em média). Enquanto isso não ocorre, a solução é facilitar as formas de importar trabalhadores de outros países, sempre a salários mais reduzidos.


    Os dados americanos suportam esta suspeita. Diz Clawson:


    
      Não é o suficiente para os republicanos de hoje que o 1% mais rico da população [americana] tenha 24% da renda da nação. Não é suficiente para eles que 20% da população detenha 85% da riqueza. Não é suficiente para eles que a mediana dos salários semanais, quando ajustados pela inflação, tenha caído ligeiramente tanto para os formados no ensino médio como para os graduados nos colleges entre 2000-2009, de acordo com uma recente análise do Economic Policy Institute, um “think tank” de Washington (Clawson, 2011).

    


    É neste mesmo período, 2000 a 2009, que as políticas públicas americanas forçaram a ampliação do número de formandos através da Lei de Responsabilidade Educacional americana chamada No Child Left Behind (Congresso dos Estados Unidos, 2002).


    Um excelente artigo de Jorge Arbache (2011) com o título “Brasil precisa elevar produtividade” mostra porque as corporações empresariais vão pressionar o governo por uma “revolução na educação”.


    A análise do autor diz que “o Brasil está passando por profunda transformação demográfica”. A taxa de fecundidade (ou seja, reprodução da força de trabalho) caiu de 2,8 filhos por mulher para 1,9. A taxa de crescimento populacional caiu de 1,8% em 1990 para 0,9% em 2010. “De fato, a taxa de fertilidade caiu de 3 para 2 filhos por mulher em apenas 18 anos (1988 a 2005)”. Segundo o autor, esta mudança demográfica terá grandes repercussões econômicas, “como o aumento dos custos das aposentadorias, serviços de saúde e a pressão sobre taxa de poupança e sobre o mercado de trabalho”. Mas os dados revelam que “a taxa de crescimento da população ativa já é negativa – embora a população que chega ao mercado continue crescendo, ela cresce e crescerá a um ritmo menor. Não por acaso a taxa de desemprego vem caindo e os salários reais aumentando”, diz o autor. (2011, p. B4)


    Esta é a fonte de preocupação das corporações: taxas de desemprego declinantes significam mais pleno emprego e isso conduz a salários médios maiores – corolário: taxas de lucro menores e perda de competitividade internacional, agregue-se.


    Segundo Arbache: “a partir de 2020, a proporção da população em idade ativa começará a declinar, trazendo consigo pressões maiores. Para que a economia continue crescendo de forma sustentada será necessário encontrar formas de mitigar as pressões demográficas” (2011, p. B4). Parece que 2020 é um ano mágico para todos.


    Quais são as alternativas? O autor examina várias. “A migração do campo para a cidade é alternativa de possibilidades limitadas, pois restam apenas 16% da população nas áreas rurais.” Ou seja, esta fonte secou. Retirando as pessoas do campo e jogando-as nas cidades, criavase fluxo contínuo de desempregados e de escolarizáveis para alimentar as corporações. Uma segunda alternativa, “o aumento da taxa de participação da força de trabalho, também não, pois a taxa de participação, inclusive a das mulheres, já é de 73%.” Outra forma seria “aumentar a taxa de investimento. Mas a baixa taxa de poupança sugere ser essa uma possibilidade também de alcance limitado”. (Arbache, 2011, p. B4)


    


    A não possibilidade de apoiar a economia brasileira nestas alternativas deixa somente uma possibilidade. Segundo o autor ela:


    
      [...] implica que teremos que nos apoiar no avanço da produtividade do trabalho. [...] O crescimento da produtividade é, no entanto, historicamente baixo e vem crescendo moderadamente, a taxas bem me nores que as dos países dos Brics7. Entre 2000 e 2009 a produtividade no Brasil cresceu em média 0,4% ao ano, enquanto que na China e na Índia ela cresceu 5,2% e 2,8%. Logo, o aumento da produtividade vai requerer redobrados esforços do governo e da sociedade.

    


    Depois de citar várias ações necessárias para tal, o autor chega ao ponto:


    
      O aumento da produtividade requer ainda a melhoria da qualidade da educação, o aumento da produtividade do setor informal e das micro e pequenas empresas e o incentivo à meritocracia, de forma a valorizar a acumulação de capital humano e o desempenho no trabalho. Essa agenda terá que contar com o apoio de reformas que ajudem a mitigar os efeitos das mudanças demográficas no mercado de trabalho, como a flexibilização da legislação trabalhista e a mudança na legislação previdenciária, para que as pessoas não se aposentem tão prematuramente.

    


    A expectativa dos empresários em relação à educação, portanto, é variada e depende dos estágios e conjunturas pelas quais a economia local e mundial passa. Em determinados momentos, a educação pode atuar preferencialmente como ampliadora de opções de mão de obra e redutora da massa salarial média, mas também é vista como forma de preparar tecnologicamente a mão de obra mais qualificada de forma a poder incorporar novas tecnologias (que consomem menos recursos humanos) nos processos produtivos e turbinar a produtividade. De uma forma ou de outra, ou de ambas, esta é a razão pela qual os empresários acham que a “educação é muito importante para ficar só nas mãos dos educadores”.


    


    Esta contingência tem levado os empresários a uma apropriação dos assuntos educacionais com a finalidade de dar a eles encaminhamentos que estejam consonantes com desfechos esperados pelas empresas. Consideram que isso é fundamental para “sermos competitivos internacionalmente” – outra fala que pretendem que seja “politicamente correta” e, portanto, sem contestação possível, na visão eles. Os americanos são vítimas desta visão há 30 anos desde o relatório “A nation at risk” (Rothstein, 2008).


    A experiência prática americana demonstra claramente que esta relação é mais ideológica do que real e é necessário desmistificarmos esta visão da ligação direta entre notas altas em testes e ganhos econômicos. Para Levin8:


    
      Em todo o mundo ouvimos falar bastante sobre a criação de escolas de classe mundial. Normalmente, o termo refere-se a escolas cujos alunos recebem pontuações muito elevadas em comparações internacionais de desempenho de estudantes como o PISA ou o TIMSS. A prática de restringir o significado de escolas modelos ao critério estreito de pontuação de desempenho é normalmente premissa da visão de que os resultados dos testes estão intimamente ligados à formação de uma força de trabalho capaz e a uma economia competitiva. Na verdade, as relações entre os resultados medidos em testes e os ganhos de produtividade são modestos e explicam uma parcela relativamente pequena da maior ligação entre nível educacional e os resultados econômicos. O que é omitido em tais avaliações estreitas são os efeitos que a educação tem sobre o desenvolvimento das capacidades e habilidades interpessoais e intrapessoais e que afetam a qualidade e a produtividade da força de trabalho [...] a busca por escolas de classe mundial deve abranger uma série de características do desenvolvimento humano que se estendem muito além de resultados dos testes (Levin, 2012, p. 1).

    


    Seja do ponto de vista econômico, seja do ponto de vista educacional, nota alta não é sinônimo de educação de qualidade (Ravitch D., 2010c). Não se torna um país competitivo ensinando a fazer “x” em testes padronizados. São outras as habilidades que fazem a diferença, como mostrou Levin.


    Para Ravitch (2010):


    
      Qualquer ênfase exagerada em processos de responsabilização é da nosa para a educação. Isso leva apenas a um esforço grande em ensinar a responder testes, a diminuir as exigências e outras maneiras de melhorar a nota dos estudantes sem, necessariamente, melhorar a educação.

    


    Temos, hoje, a responsabilidade, como especialistas no campo da avaliação, de alertar a nação para os equívocos que estão cometendo ao endossar o uso de mecanismos de responsabilização e meritocracia que reforçam a centralidade dos testes e estreitam o currículo das escolas e a formação de nossos estudantes (Karp, 2012; Afonso, 2009; 2012). Não interessa nem do ponto de vista educacional e nem do empresarial. Esta forma de pensar a educação aprisionou a cultura da avaliação em seu interior e compromete no futuro, seriamente, o desenvolvimento tanto dela como do país.


    Ao associar a área da avaliação a processos de controle fadados ao fracasso (Guisbond; Neil; Schaeffer, 2012), a avaliação terá cada vez mais as portas fechadas entre os educadores profissionais e no futuro será responsabilizada pelas mazelas educacionais que ajudou a criar acriticamente. Tal como ocorreu nos anos 1980 quando o uso indevido de técnicas quantitativas para além de suas possibilidades conduziu ao afastamento destas no interior da educação, está em curso risco maior ainda para o campo da avaliação se permanecer associada ao uso de práticas meritocráticas.


    Quais são os limites desta ideologia educacional que já podem ser evidenciados nas experiências internacionais envolvendo países que fazem uso dela há mais tempo? Eles são muitos e podem ser resumidos como segue9.


    


    1. Estreitamento curricular. Avaliações geram tradições. Dirigem o olhar de professores, administradores e estudantes. Se o que é valorizado em um exame são leitura e matemática, a isso eles dedicarão sua atenção privilegiada, deixando os outros aspectos formativos de fora (Au, 2007; 2009). Quais as consequências para a formação da juventude?


    2. Competição entre profissionais. A colocação dos profissionais de educação em processos de competição entre si e entre escolas levará à diminuição da possibilidade de colaboração entre estes. A educação, entretanto, tem que ser uma atividade colaborativa. A ação de um professor, não se esgota apenas no tempo em que ele passa com o aluno. Afeta outros professores, pois o aluno é o mesmo. Se um deles destrói a autoestima do aluno, todos serão atingidos por este fato.


    3. Pressão sobre o desempenho dos alunos e preparação para os testes. Premidos pela necessidade de assegurar um salário variável na forma de bônus, os professores pressionarão seus alunos aumentando a tensão entre estes. Premidos pela necessidade de apresentar sua escola como uma boa escola à comunidade, reproduzirão práticas que tenderão a afastar de suas salas e de suas escolas alunos com dificuldades para a aprendizagem. Além disso, proliferam os simulados e a utilização do tempo escolar para preparar o aluno para os testes (Nichols; Berliner; 2007, Braun; Chudowsky; Koenig, 2010).


    4. Fraudes. Por esta mesma linha de pressão, chega-se à fraude. As variáveis que afetam a aprendizagem do aluno não estão todas sob controle do professor e nem as mais relevantes podem estar sob seu controle. Esta realidade produz um sentimento de impotência que, associada à necessidade de sobreviver, tem levado à fraude. Multiplicam-se os casos de ajuda do próprio professor durante a realização de exames, quando não a simples alteração da nota obtida pelo aluno em exames (Tucker, 2010; Georgia, 2011; Leung, 2004; Ravitch, 2010b).


    5. Aumento da segregação socioeconômica no território. Estudo do CENPEC (Ernica; Batista, 2011) mostra que com a pressão por desempenho, as escolas podem especializar-se em determinadas clientelas de estudantes, sendo deixadas no conjunto do território para a destinação de alunos de baixo desempenho. As escolas vão travando a entrada de alunos de risco e dirigindo-as a outras escolas.


    


    6. Aumento da segregação socioeconômica dentro da escola. Não é diferente dentro das escolas. Estas serão levadas a fazer turmas de estudantes que se destaquem no desempenho para que “segurem” a média da escola e o acesso a benefícios. Os alunos com dificuldades vão ser segregados em turmas separadas. A experiência americana não revela que houve uma maior equidade, por exemplo, entre os desempenhos médios dos negros e brancos (Rothstein, 2008).


    7. Precarização da formação do professor. O apostilamento das redes (Adrião et al, 2009) contribui para que o professor fique dependente de materiais didáticos estruturados retirando dele a qualificação necessária para fazer a adequação metodológica segundo requer cada aluno. Além disso, uma visão pragmatista cada vez mais se instala nas agências formadoras de professores, reduzindo sua formação aos aspectos práticos das metodologias. ONGs como a Teach For América, nos Estados Unidos, formam professores em cinco semanas. O braço internacional desta organização faz ensaios no Rio de Janeiro (Ensina!, 2012).


    8. Destruição moral do professor e do aluno. As pressões sobre o professor terminam obrigando-o a segregar os alunos que estão nas pontas dos desempenhos (mais altos e mais baixos) e concentrar-se no centro, em especial naqueles que estão próximos da média, para não ficarem abaixo dela ou para se manterem acima dela. Esta concentração em torno da média penaliza seriamente os mais necessitados (Neal; Schanzenbach, 2010). As pressões também vão segregando os professores (Setubal, 2012).


    Os processos de avaliação de professores cada vez mais estão individualizando os profissionais. No Brasil tal individualização ainda é feita tomando-se por base a escola, mas em outros países, chega-se a di-vul gar a avaliação individual dos professores em jornais locais com grande desgaste para os mesmos (Ravitch, 2012). O caso mais recente é o de Nova Iorque que divulgou a avaliação e o nome de 18.000 professores nos jornais locais gerando ranqueamentos públicos com tecnologias instáveis (Gates, 2012; Darling-Hammond, 2012; Corcoran, 2010; Davier, 2011; Brooke, 2011; Marsh et al, 2011). As políticas de pagamento de bônus foram recentemente colocadas de quarentena pela respeitável National Academy of Sciences, a qual revisou mais de 200 estudos sobre o tema (Hout; Elliott, 2011; Springer; Winters, 2009).


    


    A divulgação do IDEB na porta das escolas, já em prática em alguns estados e municípios, contribui para a desmoralização de alunos e professores que frequentam as escolas com maior dificuldade.


    9. Destruição do sistema público de ensino. O processo de privatização avança com a concessão de escolas públicas para serem administradas pela iniciativa privada (equivalentes no Brasil às OSCIPS) e pela distribuição de vouchers (equivalente ao Pronatec nacional) (Parceiros_ da_Educação, 2010; Credo, 2010; Freitas, 2012).


    10. Ameaça à própria noção liberal de democracia. Para Ravitch (2010), as escolas são um patrimônio nacional público que, se for apropriado pela iniciativa privada, põe em risco a própria noção de democracia. Somente um espaço público pode lidar com a formação da juventude de forma a atender os interesses nacionais dentro da necessária pluralidade de opiniões existentes no âmbito da sociedade.


    Se há dados insistentes sobre a ineficácia desta abordagem para a educação, qual a razão de se persistir nela? (Gall; Guedes, s/d; Brooke, 2011; Soares; Hachem, 2010; Máximo, 2011)


    Há vários motivos para tal. Em primeiro lugar, ela responde a um lugar social em que seus atores racionalizam o funcionamento da estrutura social segundo pressupostos ideológicos que asseguram interesses do liberalismo econômico, em especial uma visão particular sobre o direito à educação. Nesta visão, a responsabilidade do Estado se esgota na criação de igualdade de oportunidades. Tal igualdade, entretanto, nada diz sobre suas irmãs gêmeas: a igualdade de condições e de resultados e, ao ocultar tais aspectos, se apresenta na prática como uma forma de sonegar este mesmo direito admitido em teoria. O que dá com uma mão, tira com a outra. É a velha e boa discussão sobre a relação en tre as possibilidades de aprendizagem da criança e seu entorno social, a miséria ou a riqueza e suas matizes. Tecnicamente, chamamos isso de nível socioeconômico das crianças.


    


    A fala liberal se fixa no óbvio, ou seja, que independentemente do aluno ser rico ou pobre a escola tem a obrigação de ensinar. Com isso, transforma problemas socioeconômicos em problemas escolares (Teodoro, 2011) e, ocultando uma análise das condições operativas da escola, passa a imagem de que todas elas estão aptas a resolver os problemas do aluno e, se não o fazem, são culpadas por não conseguirem equalizar o desempenho das crianças no interior das escolas – independentemente do seu ponto de chegada nos aspectos socioculturais.


    É neste ponto que, depois de colocar a tese da equidade escolar, o Estado sai pela porta dos fundos e deixa a escola e seus profissionais com a responsabilidade de resolver o problema. Ele se converte, comodamente, em um “estado avaliador” que denuncia à sociedade as escolas que sonegam tal direito às crianças. E quando é confrontado com a realidade das condições de funcionamento da escola, ele novamente sai de cena e resolve a questão privatizando a escola e entregando-a à administração de operadoras com finalidade lucrativa, ou a organizações sociais pretensamente sem fins lucrativos, ou seja, terceiriza o problema.


    Importante notar que tal realidade é agravada pela chegada da nova classe média emergente desejosa de toda sorte de consumo, inclusive educação (são 40 milhões de consumidores novos). A escola pública que já não dá conta de seus atuais habitantes se vê em maiores dificuldades ainda. A escola privada clássica não quer se comprometer com a nova clientela (Chakrabarti; Roy, s/d). A solução é criar um caminho intermediário que dê conta desta nova demanda. Este novo consumidor mais exigente não confia na escola pública. Este é o papel que as escolas charter americanas e as escolas subvencionadas chilenas cumprem. No Chile, em especial, é muito claro o nível socioeconômico intermediário (e correspondente proficiência média em desempenho no PISA) que ocupam as escolas subvencionadas. Daí o discurso da garantia de uma aprendizagem “básica” para todos10.


    


    Pressionados a cumprir com o direito de aprender propalado por eles mesmos, os liberais são obrigados a fazer o discurso do “básico para todos”. Aprender mais do que o básico, depende do mérito de cada um. Ideologicamente, não podem ir além.


    O argumento para justificar a limitação ao básico é que os outros aspectos mais complexos da aprendizagem dependem de se saber primeiro o básico. Um argumento muito conhecido no âmbito do sistema capitalista e que significa postergar para algum futuro não próximo a real formação da juventude, retirando dela os elementos de análise crítica da realidade e reduzindo-se a um “conhecimento básico”, um corpo de habilidades básicas de vida, suficiente para atender aos interesses econômicos imediatos das corporações e limitado a algumas áreas de aprendizagem restritas (usualmente leitura e matemática). Entretanto, a criança não passa duas vezes pela escola: primeiro para aprender o básico e depois para aprender o não básico.


    A argumentação de que o básico é bom porque tem que vir em primeiro lugar é tautológica e nos leva a acreditar que “o básico é bom porque é básico”. O efeito é que, a partir deste estereótipo, não pensamos mais. Com esta lógica de senso comum, são definidos os objetivos da “boa educação”. Mas o básico exclui o que não é considerado básico – esta é a questão. O problema não é o que o currículo contém como “básico”, é o que ele exclui sem dizer, pelo fato de não ser “básico”. Este é o “estreitamento curricular” produzido pelos standards” cen trados em leitura e matemática. Eles deixam de fora a boa educação que sempre será mais do que o básico. O básico é pouco e não pode ser a referência para um sistema educacional. As expectativas têm que ser plenas e elevadas, especialmente quanto à complexidade das habilidades desejadas e isso vai muito além de preparar os estudantes para fazer “x” em testes padronizados. Lembremos de Levin (2012): o decisivo são habilidades interpessoais e intrapessoais.


    Em segundo lugar, apesar de inadequada, esta visão educacional centrada em testes e responsabilização produz espaço para o nascimento de uma forte indústria de avaliação e consultoria que nos EUA é estimada em 400 bilhões de dólares. No Brasil estamos apenas começando.


    Mas a principal destinação de todas estas políticas é promover a destruição do sistema público de educação por meio da sua privatização. Se é fato que nos EUA a educação não melhorou (Guisbond; Neil; Schaeffer, 2012; Frankenberg, Siegel-Hawley; Wang, 2011), por outro lado prosperam processos de privatização do público expressos em soluções como as escolas charters e os vouchers (Ravitch, 2011; Chubb; Moe, 1990). Passando como passa por uma acirrada crise fiscal, podese dizer que tais medidas naquele país destinam-se mais a promover uma reforma fiscal na educação do que propriamente uma reforma educacional. É o Estado se desobrigando de garantir o direito de aprender enquanto um bem público, com gestão pública.


    A justificativa política para este processo é procurada no conceito de público não estatal (Pedroso, 2008) que recentemente pudemos ver sendo usado para justificar a privatização dos aeroportos. Na educação, não será diferente a argumentação.


    Toda esta linha de ação foi amplamente testada dentro do Estados Unidos sem impactos relevantes na melhoria do ensino. Para Diane Ravitch, em leitura, na quarta série, a pontuação no National Assessment of Educational Progress (NAEP) subiu 3 pontos entre 2003 (avaliação que se seguiu à implantação da responsabilização pela lei No Child Left Behind – NCLB) e 2007, ou seja, menos que os 5 pontos ganhos entre 2000 e 2003, antes do NCLB ter efeito. Na oitava série, não houve ganho entre 1998 e 2007. Em matemática, os 5 pontos ganhos entre 2003 e 2007 são inferiores aos nove pontos obtidos entre 2000 e 2003. Na oitava série, em matemática, a história é a mesma (p. 109).


    Qual a situação dos Estados Unidos nos testes internacionais do PISA? Está na média há 10 anos e não melhora. Está literalmente empacado. Estava assim antes de adotar estas medidas e continua a estar depois delas (OCDE, 2010).


    Curiosamente temos exemplos de países que não seguem este modelo de política pública de avaliação e estão muito bem nas avaliações, o que demonstra que não estamos obrigados a depender unicamente destes modelos.


    Na América Latina temos o caso do Uruguai que não segue tais políticas e está à frente do Chile que as segue. O Uruguai está à frente do Chile em Matemática no PISA 2009 e ocupa o segundo da América Latina em Leitura, logo depois do Chile. No cenário mundial, temos a Finlândia que está com 536 pontos no PISA 2009 em Leitura, portanto à frente dos EUA que tem 500 pontos. Em Matemática ela tem 541 pontos contra 487 dos EUA.


    No Uruguai não há comparações entre escolas, já que a Lei de Educação daquele país impede a divulgação nominal das avaliações escolares. A Finlândia não utiliza avaliações de larga escala censitárias durante a educação básica e tem uma política educacional arrojada. Primeiro: a educação é considerada um direito, portanto, ninguém pode cobrar taxas para ensinar uma qualificação. Não há escola privada. Segundo: os professores são bem formados e bem pagos. Não há atrelamento do pagamento a resultados de alunos ou bônus. É mais difícil entrar em uma escola preparatória para a carreira de professor, do que em uma escola de medicina. Terceiro: as turmas de alunos estão limitadas em 24 alunos. Quarto: não se diz ao professor como ele deve exercer sua profissão, simplesmente o Estado confia em seus professores (Zastrow, 2008).


    O oposto à cultura da auditoria tem seu paralelo no conceito de “confiança relacional” nascido nas experiências de Chicago, no final da década de 1980, e ancorado em trabalhos de Robert Putnam e James Coleman (Bryk; Schneider, 2002). Por esta proposição, “a participação social não vincula apenas benefício material aos indivíduos, mas também importantes recompensas sócio psíquicas [...]. Os professores atribuem grande importância às recompensas psicológicas associadas ao seu trabalho (Bryk; Schneider, 2002, p. 15).


    Ainda segundo os autores, a confiança relacional vê as trocas sociais de escolarização organizadas ao redor de um “[...] conjunto de papéis afins: professores com estudantes, professores com outros professores, professores com pais de alunos e com seu diretor. Cada parte mantém um entendimento de suas obrigações e tem alguma expectativa sobre as obrigações de outros. A manutenção (ou crescimento) da confiança relacional em um dado papel requer sincronismo nestas obrigações e expectativas mútuas” (Bryk; Schneider, 2002, p. 20).


    


    Neste sentido, continuam os autores, a dinâmica da confiança relacional está baseada numa combinação de quatro fatores: respeito, competência, consideração para com os outros e integridade. Uma deficiência em um destes critérios compromete a relação toda (p. 23).


    Nesta mesma direção vão os estudos de Bondioli (2004), na Itália, onde a categoria da negociação ganha papel de destaque. Para a autora:


    
      A qualidade não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não é adequação a um padrão ou a normas estabelecidas a priori e do alto. Qualidade é transação, isto é, debate entre indivíduos e grupos que têm um interesse em relação à rede educativa, que têm responsabilidade para com ela, com a qual estão envolvidos de algum modo e que trabalham para explicitar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, prioridades, ideias sobre como é a rede para a infância e sobre como deveria ou poderia ser. (p. 14).

    


    
      

    


    A colocação de uma perspectiva diferenciada é importante para que possamos vislumbrar alternativas para a cultura da auditoria.


    Antecipemos que negociação não implica na ausência de padrões esperados, na ausência de regulação pelo Estado, na ausência de avaliação, entre outras negativas que poderíamos incluir. Mas implica, sim, na recusa em associar a atuação dos profissionais da educação e o desempenho dos alunos a consequências de alto impacto e a cobranças irreais. Implica na recusa em aceitar, em todos os níveis, que recursos educacionais e o próprio salário do professor sejam condicionados a resultados de testes de alunos.


    Em nossa proposta, o Estado entra como um dos polos de negociação, sendo o outro a própria escola e seus atores. Entretanto, assim como há papéis esperados para os atores da escola, igualmente, há pa péis que são esperados do Estado (Freitas; Sordi; Malavasi; Freitas, 2009; Sor di, 2012).


    Dessa forma de entender resultam algumas consequências, entre elas o fato de cada escola atribuir-se a liberdade de delinear a sua própria fisionomia educativa, levando em conta seu contexto, limites e virtudes; o fato de que tais escolhas tornam-se públicas e socializadas, ou seja, o direito de criar sua fisionomia está acompanhado do dever de “tornar público” o seu projeto; e finalmente, evidencia-se o caráter “ético” dessa operação na medida em que, uma vez público, toma o sentido de uma promessa, de uma admissão de responsabilidade para realizá-lo (Bondioli, 2004, p. 25) (grifos do autor). Esta responsabilidade não é só da escola, naquilo que lhe é devido, mas também é relativa ao que a escola necessita dispor para garantir a exequibilidade do seu projeto. Daí o sentido de um “pacto” com múltiplos atores: da escola para com seus estudantes; da escola para consigo mesma; da escola para com os gestores do sistema escolar; e dos gestores do sistema para com a escola.


    


    Por esta via, relações entre os atores específicos da escola, com o Estado e com a comunidade, precisam ser mobilizadas e integradas em um esforço com metas de curta e longa duração11. Não há atalhos para a boa educação.


    Por fim, cabe destacar que reunidos no Seminário de Avaliação e Políticas Públicas Educacionais, ocorrido entre os dias 16 e 18 de agosto de 2011 na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, um grupo de profissionais12 preocupados com o presente momento educacional brasileiro, no tocante às políticas públicas de responsabilização, meritocracia e privatização em curso, elaboraram o documento que segue.


    1. Faz parte do senso comum entender a avaliação como sinônimo de medida ou prova, tendo como função a classificação. Ainda não se construiu, no senso comum, a ideia de avaliação como um elemento que integra os processos de ensino e aprendizagem. As fun ções diagnóstica e formativa da avaliação educacional têm si do colocadas em segundo plano, especialmente nos últimos anos, a partir da grande valorização que se tem atribuído aos instrumentos de avaliação, por exemplo, a Prova Brasil e o ENEM – sem contar os inúmeros procedimentos de avaliação estaduais e municipais. Testes ou provas não são a avaliação de fato, mas apenas instrumentos para ela. Talvez essa distinção tão importante não tenha ficado clara para todos os setores da população interessados na questão educacional.


    


    2. Preocupa-nos que no cotidiano das salas de aula e das escolas, tal função classificatória e, portanto, seletiva e excludente, venha retomando um lugar de destaque, impulsionado pela aplicação dos exames de larga escala utilizados para avaliação externa das redes e escolas, em detrimento das funções diagnóstica e formativa, es tas sim, avaliações da e para a aprendizagem. No Brasil, os testes avaliam predominantemente proficiências em áreas de leitura e ma temática. Mas, afinal para que avaliamos as crianças e os jovens que têm direito constitucional de frequentar a educação bá sica? Qual o papel social de nossa escola? O que se aprende e o que se ensina na educação básica? Essas questões relacionam-se fortemente com o debate acerca da qualidade da educação oferecida.


    3. No que tange à qualidade, parece-nos que a avaliação tem sido utilizada como a redentora dos males da educação, transformando-se em um fim em si mesma. Há uma ilusão social de que avaliar os sistemas garante qualidade. Entende-se que aumentar a proficiên-cia dos estudantes nos exames é o mesmo que elevar a qualidade, sendo esta medida somente por meio de indicadores e dados. Conceito polissêmico tanto do ponto de vista pedagógico, quanto social e político, a qualidade da educação não pode ser compreendida de forma descolada da historicidade do termo, fa vorecendo uma maneira superficial de entendimento e uso do mesmo.


    4. Assim, entendemos a qualidade na educação como um fenômeno complexo que possui determinações intraescolares (currículo, formação docente, gestão escolar, avaliação da aprendizagem, condições de trabalho, infraestrutura das escolas etc.) e extraescolares (condições de vida da população, capital econômico, cultural e social das famílias dos alunos, entorno social da escola, distribuição de renda, violência, entre outros).


    


    5. Os instrumentos de medição de aprendizagem permitiram o aprimoramento das estatísticas educacionais e o aprofundamento do diagnóstico da situação da educação brasileira. O seu uso como ferramenta de políticas públicas, contudo, requer a consciência de seus limites, pois a redução da concepção de qualidade educacional àquilo que pode ser verificado nas medidas pode induzir ao empobrecimento da compreensão do fenômeno educacional e ao empobrecimento da educação que pretendemos universalizar como direito de todos.


    6. As políticas de responsabilização seletiva (aquelas que responsabilizam em uma única direção – de cima para baixo) associadas às características de uma dada cultura de avaliação (já descrita acima) têm servido muito mais para premiar e punir, intensificar processos de individualização e competição, favorecendo a lógica da meritocracia e culpabilização, dificultando a organização dos agentes escolares a partir de princípios democráticos.


    7. As políticas públicas com frequência são pensadas no âmbito global das redes de ensino e no âmbito específico das unidades escolares e, dessa forma, abstraem um conjunto de relações que são estabelecidas nos territórios entre as escolas, entre as famílias e entre os profissionais da educação. Com frequência esses agentes instauram relações de competição mais ou menos velada por alunos e profissionais, por postos de trabalho e por matrículas em escolas de boa reputação. Se essas inter-relações não forem levadas em conta, as políticas que buscam promover melhorias nas escolas e nas redes poderão aprofundar a concorrência entre esses agentes e produzir ainda mais desigualdade, por dois fatores conjugados: o favorecimento daqueles que estão em posição de vantagens no mercado educacional e a produção de bolsões que concentrarão aqueles que estão em posição de desvantagem nesse quadro de relações.


    8. Países que têm experiência mais acentuada na implantação destas políticas (USA, Chile) já sinalizaram que o resultado das mesmas tem intensificado desigualdades escolares e sociais e estreitado currículos enfatizando apenas alguns conhecimentos cognitivos (leitura e matemática) em detrimento de outros. Essas políticas têm levado as escolas a preparar os alunos para os testes restringindo o conceito de qualidade da educação e limitando as possibilidades de formação humana.


    


    9. Frente a processos de responsabilização que se valem da distribuição de bônus, usados como estímulos (pressão) para que se tra balhe para a elevação dos índices tradutores de uma qualidade regida pelo viés mercadológico, um conjunto de respostas de cunho utilitarista pode surgir em algumas escolas ou redes de ensino, para melhor se localizarem no ranking nacional decorrente da divulgação dos resultados obtidos. Entre estas merecem destaque: a adequação da base curricular ao que os testes valorizam; a padronização das práticas pedagógicas; o apostilamento dos materiais didáticos; a desistência dos coletivos escolares de seu protagonismo na formulação plural dos destinos do projeto da escola; a desvalorização dos profissionais da educação e a criação de processos de privatização da educação.


    10. Entendemos que este estado de coisas nos convoca a um posicionamento contestatório de tais reducionismos, disputando propositivamente a agenda política da avaliação.


    11. Na condição de direito assegurado pela Constituição Federal, a educação de qualidade para todos é um dever do Estado. Por isso, todos aqueles implicados na oferta educacional devem ser responsabilizados por sua qualidade. Decerto, isso envolve a responsabilização dos educadores que atuam nas escolas, mas envolve também os profissionais que atuam nos demais órgãos das Secretarias Municipais e Estaduais e Ministério da Educação, os formuladores e gestores de políticas públicas, bem como os representantes eleitos.


    12. Daí que os processos de responsabilização (nas políticas de avaliação) devam ser horizontais, valorizando os instrumentos e dispositivos que podemos construir para aprimorar a responsabilização, mas também devam ser verticais, permitindo uma leitura de via dupla da responsabilização, não apenas descendente, como tem sido a praxe na implementação das políticas de avaliação, mas também, ascendente, fazendo com que a responsabilização encontre atores decisivos no sucesso ou fracasso das políticas. Esta responsabilização vertical constitui uma inovação na pesquisa da política pública, pois implica em questionar um “modus operandi” que também se verifica, na América Latina, no acatamento de modelos de políticas de avaliação supranacionais de comprovado fracasso.


    


    13. O uso do conceito de valor agregado em educação tem reunido consensos em termos internacionais, pois diversos países têm vindo a contemplá-lo nos respectivos sistemas. No entanto, nem sempre se encontra convergência quanto à metodologia de operacionalização e à finalidade da sua utilização. De um modo geral, as principais finalidades e usos do valor agregado tendem a incorporar a lógica da responsabilização e da prestação de contas associada a sistemas de incentivos, com consequências de forte impacto para os profissionais envolvidos. De acordo com os estudos já realizados, essa lógica deve ser, ao invés, globalmente entendida nas suas dimensões política, pública, de gestão e administração, profissional e pessoal. A responsabilidade e, por conseguinte, a respectiva prestação de contas, atribuída ao governo, departamentos centrais e regionais, encarregados de educação e alunos, deve ser tal que, articulada e cumulativamente, sejam criados os meios, o contexto e o apoio para que as escolas possam maximizar as aprendizagens de cada um dos seus alunos e, assim, promover a melhoria da qualidade da educação.


    14. É necessário assegurar às escolas públicas centralidade na elaboração e na implementação de políticas que considerem a singularidade da tarefa educativa desenvolvida em cada unidade Escolar. Tal pressuposto exige que se desmistifique a relação simplificadora entre qualidade educacional e padronização de práticas pedagógicas, incluindo a propagandeada venda de “pacotes” aos sistemas públicos de ensino, com o apoio da mídia.


    


    15. Parece ser estratégico examinar a existência de formas alternativas de organização, gestão e avaliação de redes de ensino visando identificar compromissos com uma visão de qualidade menos fluida e dependente de índices; com uma visão de qualidade que conduza a apropriações de valores sociais que não podem ser medidos nos testes padronizados, mas que nem por isso podem ser esquecidos; com um privilegiamento de modelos de regulação da qualidade da escola que considerem a titularidade dos atores locais como ponto de partida para processos de avaliação mais consistentes e abrangentes, que levem em conta inclusive as condições objetivas para a produção da qualidade, convocando o poder público a igual prestação de contas.


    16. Vale lembrar ainda ser importante examinar as consequências positivas da implementação de políticas de responsabilização participativa que requerem inclusive um cuidado com os processos de formação inicial e continuada dos profissionais da educação de modo a que assumam protagonismo na organização dos atores internos e externos da escola, em busca de sua melhoria.
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    As Relações entre Currículo, Pedagogia e Avaliação no Contexto das Avaliações de Sistemas Educacionais


    Jefferson Mainardes1


    


    Introdução


    Nesse capítulo buscamos evidenciar algumas mudanças que têm ocorrido no currículo, na pedagogia e na avaliação no Ensino Fundamental no atual contexto, caracterizado pelo fortalecimento das avaliações de sistemas educacionais, definição de índices e metas (IDEB), publicização de resultados (rankings) e políticas de responsabilização (fortes ou fracas).


    Consideramos que essas políticas fundamentam-se em uma perspectiva gerencialista, na medida em que enfatizam o que pode ser chamado de “políticas de resultados” e ainda a apuração de índices, a definição de metas, entre outras estratégias de controle. A fundamentação gerencialista pode ser identificada também na ênfase conferida à gestão educacional e escolar em detrimento de propostas e intervenções mais diretamente relacionadas à melhoria das condições de ensino e aprendizagem, das condições de trabalho docente e da qualidade das experiências de aprendizagem dos alunos. Adicionalmente, consideramos que as políticas e estratégias de avaliação, de definição de metas, de ranqueamento e de responsabilização (fortes e fracas) têm produzido mudanças nas redes de ensino (gestão educacional) e nas escolas (gestão escolar e trabalho docente). Essas mudanças são diferenciadas, não homogêneas, com variações de um contexto para outro e, de modo geral, não têm alterado os processos de desigualdade e exclusão que caracterizam a educação brasileira, notadamente a educação oferecida na escola pública. Além disso, argumentamos que tais políticas e estratégias podem aumentar ainda mais os referidos processos de exclusão e desigualdade no processo de distribuição do conhecimento, uma vez que enfatizam a ideia de que alguns alunos agregam valor positivo enquanto outros agregam valor negativo ao “mercado educacional” (Ball, 2005) e para os resultados obtidos pelas escolas nos processos de avaliação e de aferição de índices. Essas políticas enfatizam, também, a competividade e a ideia de que escolas com índices baixos são piores, sem considerar que tais escolas, geralmente, situam-se em contextos mais adversos e periféricos e colocam aos profissionais da educação maiores desafios do que escolas situadas em contextos econômicos, sociais e culturais mais favorecidos.


    


    Indicar algumas mudanças no currículo, na pedagogia e na avaliação nesse contexto é uma tarefa complexa e desafiadora. As ideias de Bernstein possuem um potencial significativo para a compreensão de tais mudanças que, em última instância, constituem-se em mudanças nas concepções de educação e ensino, que são forjadas no contexto econômico, social e político-ideológico, permeado por disputas de diferentes projetos de educação, ensino e formação da identidade das novas gerações.



    Alguns elementos teóricos


    Segundo Bernstein (1971), o conhecimento educacional formal efetiva-se por meio de três sistemas de mensagem: currículo, pedagogia e avaliação. Currículo define “o que conta como conhecimento válido”. Pedagogia define o que conta como uma transmissão válida do conhecimento “e avaliação define “o que conta como realização válida do conhecimento ensinado (p. 203)2. Além disso, Bernstein distinguiu, por meio dos conceitos aberto e fechado, duas estruturas diferentes de transmissão: classificação e enquadramento e dois tipos de currículo: estrutura de coleção e estrutura de integração (Domingos et al, 1986).


    


    Em termos da teoria de Bernstein, o termo classificação (poder) é usado para descrever as relações de poder e controle do que é ensinado e aprendido. De acordo com o autor (1996), classificação refere-se à natureza da diferenciação entre conteúdos e áreas do conhecimento. Onde a classificação é forte (+C), os conteúdos estão separados por limites fortes. Onde a classificação é fraca (-C), há uma reduzida separação entre conteúdos e áreas de conhecimento. Enquadramento (controle) é usado para descrever as relações de poder e controle que influenciam o como o processo ensino/aprendizagem é conduzido. Enquadramento refere-se ao grau de controle do que é transmitido, do que é recebido e do que pode ou não pode ser transmitido na relação pedagógica. Um enquadramento forte (+E) indica que o transmissor (professor, estudante, pais, sistema educacional, texto, televisão) regula explicitamente o conteúdo, sequenciamento, forma, compassamento e o discurso que constituem o contexto de aprendizagem. Se o enquadramento é fraco (-E), o transmissor tem aparentemente um controle menor sobre os elementos da prática pedagógica.


    Com relação ao currículo, na estrutura de coleção, os conteúdos são claramente delimitados e separados um dos outros. O tipo oposto é o modelo de currículo integrado, no qual os conteúdos estão em uma relação aberta com os demais. Bernstein sugere que o movimento de transição de um currículo “tipo coleção” para um currículo de “códigos inte-grados” simboliza que há uma crise nas classificações e enquadramentos básicos da sociedade e, portanto, uma crise na sua estrutura de poder e princípios de controle. Esse movimento de transição, sob esta ótica, representa uma tentativa de desclassificar e, desse modo, alterar estruturas de poder e princípios de controle, liberando a estruturação de conhecimento e mudando os limites de consciência (Bernstein, 1975).


    No desenvolvimento de suas teorias, Bernstein identificou inicialmente duas modalidades de prática pedagógica: as pedagogias visíveis e as pedagogias invisíveis. Ao considerar a existência de diferentes tipos de práticas educacionais, Bernstein contribuiu para uma compreensão mais aprofundada das formas pelas quais as escolas reproduzem as desigualdades de classe. A tese dele era a de que há uma significativa diferença dos pressupostos de classe social das pedagogias visíveis (centradas no professor) e invisíveis (centradas na criança). A pedagogia visível enfatiza o desempenho e o resultado apresentado pela criança (produto externo). Devido às suas regras de ordem regulativa e instrucional explícitas e, ainda, pelo compassamento e classificação fortes, as pedagogias visíveis produzem diferenças entre crianças. Elas são “práticas estratificadoras de transmissão, uma consequência da aprendizagem tanto para os transmissores quanto para os adquirentes” (Bernstein, 1990, p. 71). As pedagogias invisíveis estão menos preocupadas em produzir diferenças estratificadoras explícitas entre os adquirentes porque elas estão aparentemente menos interessadas em comparar os textos e desempenho geral do adquirente com um padrão externo comum. Nas pedagogias invisíveis, a classificação entre os conteúdos é fraca. O enquadramento (controle) e o compassamento (ritmo/velocidade) são mais fracos. Nesse sentido, uma prática pedagógica desse tipo, pelo menos inicialmente, é invisível para o adquirente.


    


    Para o autor, embora as pedagogias visível e invisível sejam modalidades opostas de práticas pedagógicas, ambas reproduzem pressupostos de classe. A partir desse dilema, Morais e Neves (2001), Morais (2002) e Morais et al (2004a, 2004b) argumentam a favor de uma prática pedagógica mista, delineada a partir de elementos das pedagogias visíveis e invisíveis3.


    


    Posteriormente, Bernstein (1996) passou a utilizar-se dos conceitos de modelo pedagógico de competência e modelo pedagógico de desempenho. Em linhas gerais, Bernstein demonstra que os modelos de desempenho colocam a ênfase na produção do adquirente e nas habilidades especializadas e necessárias para a produção desse texto ou produto específico. Esses modelos são fortemente classificados em relação a espaço, tempo, discurso; a avaliação tende à identificação das ausências (e não das presenças); possuem um controle explícito; tendem a conferir baixa autonomia aos docentes (em geral, requer práticas homogêneas, estratégias de regulação externa etc.); possuem custos de transmissão mais baixos que os modelos de competência. Os modelos de competência são mais fracamente classificados em termos de espaço, tempo e discurso; a orientação da avaliação volta-se para a identificação das presenças (e não das ausências); o controle é implícito; a autonomia tende a ser elevada, pois os recursos precisam ser elaborados pelos professores; os custos tendem a ser mais elevados que os custos dos modelos de desempenho.


    Os conceitos da teoria de Bernstein apresentados de forma bastante resumida oferecem elementos para compreender que o modo como a sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e avalia o conhecimento educacional formal reflete a distribuição de poder e os princípios de controle social (Domingos et al, 1986). Por isso, segundo Domingos et al (1986), as diferenças e a mudança na organização, na transmissão e na avaliação do conhecimento educacional devem ser uma área fundamental de interesse sociológico da educação.


    Sendo o conhecimento educacional um importante regulador da estruturação da experiência, Bernstein considera que se deve analisar como a transmissão formal do conhecimento educacional evoca, mantém e altera as formas de experiência, de identidade e de relação social (Domingos et al, 1986). No caso brasileiro, observa-se que as políticas educacionais voltadas ao Ensino Fundamental que têm sido delineadas nos últimos anos pelo Governo Federal, têm levado a alguns processos de aparente homogeneização das redes de ensino no que se refere às concepções de currículo e avaliação. Na seção seguinte, apresentamos algumas reflexões sobre essa questão.


    



    As avaliações de sistemas educacionais e mudanças nas redes de ensino: algumas reflexões


    A avaliação de sistemas educacionais no Brasil tem sido debatida em suas diversas perspectivas (histórica, conceitual, política, ideológica, sociológica etc.). A princípio, pode-se considerar que as avaliações de sistemas educacionais são necessárias, pois podem oferecer elementos relevantes sobre a qualidade dos sistemas e sobre o desempenho dos alunos. Assim, quando defendemos a necessidade e a urgência de que a educação pública avance qualitativamente de forma a garantir a todos os alunos a apropriação de um “conhecimento poderoso”, como destaca Young (2007), podemos admitir que a avaliação de sistemas educacionais é relevante e necessária. No entanto, ao longo desses 25 anos, a avaliação de sistemas educacionais no Brasil foi sendo associada a outras políticas, cuja combinação tem fortalecido o modelo pedagógico de desempenho e influenciado a concepção de currículo, pedagogia e avaliação.


    A Prova Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) são avaliações para diagnóstico e têm por objetivo avaliar a “qualidade do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados e questionários socioeconômicos” (BRASIL, s.d.). As médias de desempenho nessas avaliações também subsidiam o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), ao lado das taxas de aprovação.


    Diversas pesquisas evidenciam que o IDEB tem adquirido uma importância significativa para as redes de ensino4 e para o público em geral, uma vez que se trata de um índice mais objetivo do que se entende que seja uma escola de qualidade. No entanto, alguns aspectos problemáticos do IDEB precisam ser considerados. Um deles é que escolas que possuem um IDEB elevado não são, necessariamente, escolas inclusivas e democráticas, no sentido de garantir a todos a aprendizagem efetiva e bem sucedida. Nessas escolas, há também alunos que necessitam estudos complementares, acompanhamento mais individualizado, diferenciação de tarefas, entre outras estratégias pedagógicas que lhes permitam a apropriação do conhecimento em um nível satisfatório. Tais necessidades nem sempre são atendidas no contexto escolar, gerando processos de exclusão interna (na sala de aula) ou, para utilizar a expressão de Martins (1997), constituem-se em uma inclusão frágil, instável, marginal. Por outro lado, escolas que possuem um IDEB baixo podem ser consideradas, de forma equivocada, como escolas piores ou de “segunda classe”. Nossa compreensão é que as escolas nessa situação precisam ser compreendidas com relação ao seu contexto e conjuntura: a sua localização, o nível socioeconômico dos alunos, as característica do corpo docente; as características da gestão escolar, etc.


    


    Como o IDEB é composto com os resultados das avaliações nacionais e taxas de aprovação, as matrizes de referência dessas avaliações têm influenciado o currículo das escolas e, em consequência, as práticas pedagógicas e a avaliação da aprendizagem. Com relação ao currículo, nos anos 1980 e 1990, diversas redes de ensino estaduais e municipais vivenciaram a formulação de propostas curriculares orientadas por diferentes perspectivas (propostas progressistas, integração curricular, construtivismo, sóciointeracionismo etc.). De modo geral, essas propostas contemplavam princípios pedagógicos gerais que deveriam orientar a rede de ensino, explicitavam os fundamentos teórico-metodológicos das áreas de conhecimento, os conteúdos, os encaminhamentos metodológicos e uma proposta de avaliação da aprendizagem.


    Atualmente, as propostas curriculares, em diversas redes de ensino, resumem-se a uma lista de conteúdos ou objetivos, de expectativas de aprendizagem ou de competências e habilidades. Observa-se, assim, uma gradual redução do conceito de currículo e uma preocupação com a avaliação do desempenho dos alunos por meio de avaliações internas ou externas, sem que os resultados dessas avaliações, em muitos casos, sejam tomados como ponto de partida para o planejamento de intervenções necessárias, levando em conta as necessidades da classe como um todo, de grupos específicos e de necessidades individuais. A atual e crescente relutância em definir conteúdos básicos e em formular um currículo comum para as redes de ensino parece indicar uma mudança significativa na concepção de currículo e papel da escola que pode estar fundamentada na pouca valorização da apropriação do conhecimento sistematizado e na redução do compromisso com essa apropriação. Uma consequência possível dessa mudança é o esvaziamento dos conteúdos na educação escolar formal justamente de grupos de alunos que “já que já são desfavorecidos pelas suas circunstâncias sociais” (Young, 2007, p. 1301).


    


    Em uma perspectiva mais ampla, as mudanças no currículo, na pedagogia e na avaliação, configuradas a partir das políticas de avaliação e da definição de índices e metas5, têm levado ao fortalecimento do modelo pedagógico de desempenho. Entre possíveis consequências, podemos citar as seguintes:


    • as categorias de espaço, tempo e discurso tornam-se mais fortemente classificadas;


    • a criação de estratégias de controle mais explícitas para a gestão escolar, em virtude de metas quantitativas a serem atingidas pelas escolas. Essas estratégias podem levar a alterações na sala de aula e nas relações de ensino, tais como: enquadramento mais forte na relação professor-alunos; compassamento e sequenciação mais fortes nas relações de ensino; aumento de avaliações formais (provas e exames);


    • redução da autonomia das escolas e do trabalho dos professores, principalmente em contextos que adotam materiais e propostas pedagógicas alinhadas às concepções dominantes na avaliação externa (matrizes de avaliação).


    Ao considerar a existência de diferentes tipos de práticas educacionais, Bernstein contribuiu para uma compreensão mais aprofundada das formas pelas quais as escolas reproduzem as desigualdades de classe. A tese dele era a de que há uma significativa diferença dos pressupostos de classe social do modelo pedagógico de competência e de desempenho. Pode-se considerar que o modelo pedagógico de desempenho enfatiza o resultado apresentado pelos alunos. Esse modelo pedagógico, devido às suas regras de ordem regulativa e instrucional explícitas, e ainda pelo compassamento e classificação fortes, produzem diferenças entre os alunos, favorecendo o desempenho satisfatório de alunos que podem adquirir o código pedagógico dominante da escola com mais facilidade e, de formas variadas, dificultando o desempenho de alunos que necessitam de maior tempo para aprendizagem, mais situações de mediação e assistência.


    


    Já o modelo pedagógico de competência está menos preocupado em produzir diferenças estratificadoras explícitas entre os adquirentes, porque elas estão aparentemente menos interessadas em comparar seus textos e seu desempenho geral com um padrão externo comum. No entanto, o modelo pedagógico de competência possui um custo mais elevado e implicações cruciais para a formação de professores, envolvendo mudanças na gestão da escola. Nesse modelo, os professores possuem mais autonomia no desenvolvimento de currículo e necessitam empregar de forma efetiva o princípio da avaliação formativa da aprendizagem como um processo contínuo que, por sua vez, pressupõe diferenciação de tarefas, planejamento para a classe como um todo, para grupos específicos e para atendimento de necessidades individuais. Para tanto, as classes precisam ser menos numerosas e as escolas precisam oferecer acompanhamento pedagógico permanente e efetivo para os professores, bem como acompanhar o progresso e as necessidades de cada classe, grupo de alunos e o progresso de alunos individualmente. Em outras palavras, o modelo pedagógico de competência, ainda que possa reproduzir desigualdades sociais e pressupostos de classe, é o modelo de escola que pode ser considerado um dos mais adequados para garantir a educação formal ampliada para todos os alunos, no sentido de garantir a apropriação do conhecimento da forma mais ampla e exitosa possível, em todas as áreas de conhecimentos.


    No entanto, a efetivação desse modelo depende, em boa parte, da definição de um consenso social em torno do papel da escola e do conhecimento e do formato que a escola deveria ter para atender as diferentes realidades sociais e culturais. Um dos problemas centrais na hegemonização e efetivação desse modelo pedagógico é o fato de que, por razões econômicas e também sociais e político-ideológicas, poucas redes de ensino assumem o compromisso com a construção de uma educação não seletiva, não excludente e efetivamente democrática.


    


    Independentemente das nomenclaturas propostas por Bernstein (competência ou desempenho, ou ainda os modelos pedagógicos mistos), o desafio dos sistemas educacionais persiste em torno de como proporcionar o acesso ao “conhecimento poderoso”6 (Young, 2007) a todos os alunos, formalizado em disciplinas, com aquisição de competências cognitivas complexas (progressão conceitual). Young afirma que, por razões distintas, “a questão do conhecimento e o papel das escolas na sua aquisição têm sido negligenciados tanto por aqueles que tomam decisões no campo político, quanto pelos pesquisadores educacionais, especialmente os sociólogos da educação” (p. 1288). Segundo o autor, a escola deve proporcionar aos alunos a aquisição de um tipo de conhecimento que não é obtido em outros locais (família, comunidade). Ele refere-se a um “conhecimento poderoso”, que diz respeito ao conhecimento teórico, geralmente, mas não unicamente, relacionado às ciências, o qual é “desenvolvido para fornecer generalizações e busca a universalidade” (Young, 2007, p. 1296), fornecendo as bases para se fazer julgamentos.


    Para Young, se a escola tem um papel importante na promoção da igualdade social, ela precisa proporcionar às crianças que já são desfavorecidas pelas suas condições sociais a oportunidade de aquisição do “conhecimento poderoso” para serem capazes de caminhar para além da sua condição. Na efetivação desse desafio, a avaliação de sistemas educacionais faria sentido se fosse utilizada em sua dimensão diagnóstica, ou seja, realizada para fornecer informações que subsidiassem as intervenções e a mediação pedagógica. No entanto, para além da avaliação de sistemas, é necessário instrumentalizar os professores para o desenvolvimento de novas relações de ensino, emprego das potencialidades da avaliação formativa e da diferenciação de tarefas que teriam de partir de uma revisão ampla e radical das concepções do papel da escola, do conhecimento e da formação de sujeitos no processo de escolarização formal.


    



    Conclusões


    Nesse texto, apresentamos algumas reflexões sobre as relações entre currículo, pedagogia e avaliação no contexto atual e destacamos algumas mudanças que vem sendo configuradas nas redes de ensino a partir da avaliação de sistemas educacionais e da apuração de índices de qualidade da escola. Alguns conceitos da teoria de Bernstein foram utilizados como ponto de partida. A reflexão final que desejamos indicar é que as políticas de avaliação de sistemas e de apuração de índices, como qualquer política, trazem resultados e consequências para os sujeitos da educação e para as classes sociais. De modo geral, a partir da observação da realidade e da análise de pesquisas atuais, é possível afirmar que essas políticas, ainda que possuam alguns aspectos positivos, não têm conduzido a avanços qualitativos que seriam necessários para a construção de um sistema educacional não seletivo, não excludente e efetivamente democrático. Por outro lado, é importante destacar que tais avanços não podem ser materializados apenas por meio da avaliação e do fortalecimento das estratégias de controle, mas por ações e intervenções que considerem as características, necessidades e demandas da classe trabalhadora, tendo como horizonte a construção de uma sociedade igualitária e não apenas de redução da pobreza e das desigualdades sociais.
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    1 Mestre em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (1995) e Doutor pelo Institute of Education/University of London (2004). Professor da Universidade Estadual de Ponta Grossa, coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação da UEPG e coordenador do Fórum Nacional de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação em Educação – Forpred.


    2 Baseado em Bates, Stephen Ball (1990, p. 127) incluiu a organização como uma quarta mensagem.


    3 Morais e Neves (2001), Morais (2002) e Morais et al (2004a, 2004b) mostram que é possível enfraquecer o enquadramento do compassamento sem aumentar significativamente o tempo que a escola tem a oferecer para as crianças. Embora a pesquisa delas focalizasse o ensino de Ciências nos primeiros anos de escolaridade, as principais conclusões parecem válidas para criar um novo modelo de prática pedagógica, no qual todos os alunos teriam a oportunidade de aprender efetivamente. A prática pedagógica mista delineada pelas autoras apresenta as seguintes características principais:


    a) um compassamento mais fraco na aprendizagem (enquadramento fraco);


    b) relações de comunicação abertas entre professores e alunos e aluno-aluno (enquadramento fraco das regras hierárquicas);


    c) limites fracos entre o espaço do professor e os espaços dos alunos (classificação fraca entre espaços);


    d) critérios de avaliação explícitos (enquadramento forte);


    e) fortes relações intradisciplinares (classificação fraca entre vários conteúdos de uma disciplina).


    4 Ver, por exemplo, Ferreira (2012), Voss (2012).


    5 É importante destacar que as políticas de avaliação e de definição de metas são apenas alguns dos fatores que têm levado a mudanças nas concepções de educação, escola e conhecimento. Essas políticas são recebidas, interpretadas e traduzidas de formas variadas nos diferentes contextos. Para além dessas políticas citadas, outros fatores impulsionam mudanças, tais como: o aumento da participação do setor privado na definição de políticas; a intervenção de instituições e agências privadas em redes de ensino, por meio de parcerias publico-privadas; a ausência de um consenso explícito acerca do papel da escola na sociedade brasileira etc.


    


    6 O autor faz uma distinção entre “conhecimento poderoso” e “conhecimento dos poderosos”. Young explica que o “conhecimento dos poderosos” é definido por quem detém o conhecimento, ou seja, “aqueles com maior poder na sociedade são os que têm acesso a certos tipos de conhecimento”. O conceito de “conhecimento poderoso” não se refere a quem tem mais acesso ao conhecimento ou quem o legitima, mas “refere-se ao que o conhecimento pode fazer, como, por exemplo, fornecer explicações confiáveis ou novas formas de se pensar a respeito do mundo” (Young, 2007, p. 1294).

  


  
    Experiências do Estado do Rio Grande do Sul em Destaque: Interfaces com as Políticas de Avaliação Federais


    Flávia Obino Corrêa Werle1



    Este capítulo problematiza como as redes municipais de ensino do Rio Grande do Sul se articulam frente às avaliações em larga escala. Refere várias pesquisas realizadas pela equipe vinculada ao Observatório de Educação2 de forma apresentar um delineamento do panorama rio-grandense com foco nas políticas municipais de educação. Recupera dados de investigação que analisou as leis que criaram os sistemas municipais de ensino (SME) em aproximadamente metade dos 496 municípios gaúchos, concluindo que, em algumas poucas situações, as leis municipais apresentam as avaliações externas de forma mimética ao texto da lei 9394/96 e, em grande maioria, silenciam acerca de alternativas de utilização e análise junto ao corpo docente, rede escolar e comunidade local dos dados oferecidos por essas avaliações. Analisa ações municipais adotadas em quatro municípios da região serrana do estado, identificando modalidades diferenciadas de monitoramento das escolas de suas redes, demonstrando inovação, capacidade de planejamento e sintonia com as condições e necessidades locais. Discute, por fim, experiências de criação de sistemas de avaliação próprios em três redes municipais ponderando descontinuidades e fraca institucionalização dos mesmos, embora a iniciativa de criá-los indique que o tema da avaliação evidencia estratégias de autonomia política local.


    Portanto o foco deste capítulo não é debater como os diferentes estados, distrito federal e mais de cinco mil municípios do país se apresentam em termos de experiências relacionadas à avaliação em larga escala, considerando as condições locais e a relação com as políticas federais. O foco de debate é mais restrito: o Rio Grande do Sul. Assumo este texto como uma oportunidade de retomar o percurso que venho empreendendo com meu grupo de pesquisa, centralizando a reflexão nas políticas, gestão da educação municipal e avaliações em larga escala.



    O contexto legal da constituição de sistemas municipais de educação e as avaliações externas


    Discuti há algum tempo a ingerência e a permeabilidade ao fazer um estudo longitudinal delimitado às primeiras décadas do século XX, com foco nas relações político-administrativas na área da educação (Werle, 2005), considerando as instâncias do estado, focando o Rio Grande do Sul, e no caso das municipais, São Leopoldo. Na ocasião, analisei a estrutura administrativa, questões relacionadas à infraestrutura e espaço físico, colegiados escolares e políticas referentes à educação de jovens e adultos, livro didático e alimentação escolar. Constatei que, embora a instância municipal apresentasse respostas formuladas como ações de políticas e identificadas plenamente com o contexto local, as ingerências das instâncias, seja federal, seja estadual, se impunham grande parte das vezes. A ingerência apresentava-se com um sentido predominante, uma direção, seguindo da instância federal para a instância estadual ou para municipal, ou ainda da estadual para a municipal. Envolvia, portanto, certa prevalência das decisões das instâncias mais altas, que encobriam sob a forma de delegação, descentralização, convênios e parcerias uma relação que implicava certa passividade e submissão da instância municipal. Por sua vez, a permeabilidade surgia como uma característica concomitante à ingerência e consistia num conjunto de assentimentos e de práticas político-administrativas que permitiam e favoreciam a penetração de intenções propostas em outras instâncias sobre a municipal. A permeabilidade poderia envolver concessões, negociações e omissões político-administrativas, revelando dependência e subordinação da instância que a praticava frente às demais.


    


    Estudos de políticas educacionais mais recentes me levam, entretanto, a retomar estas ideias, destacando a permeabilidade como uma estratégia de ação da instância municipal a qual se mostra – além das características acima descritas –, também, ativa, dinâmica e responsável frente à educação local, o que não significa uma situação isenta de conflitos, mas portadora de graus diferenciados de responsabilização local. Esta retomada conceitual ocorreu especialmente a partir de pesquisas em que discuti Conselhos Municipais de Educação e analisei leis de sistemas municipais de ensino – SME – bem como em decorrência das pesquisas realizadas em teses e dissertações voltadas para a realidade municipal. A partir daí centrei as discussões na autonomia política dos governos locais, destacando a importância dos municípios demonstrarem capacidades de definir e implementar uma agenda política e políticas públicas próprias, mesmo que em nível não tão avançado, apenas mínimo (Werle, 2012). Tal autonomia constitui-se num movimento que não é extensivo a todos os municípios, que não é homogêneo, pois se apresenta inicial em alguns deles e mais aprofundado, em outros, nem sempre contínuo e, seguidamente, conflitivo, mas que não pode ser desconhecido ou negado. É uma autonomia onde, também, vertem, em graus diferenciados, ingerências e permeabilidades.


    As pesquisas acerca da autonomia política municipal em matéria de educação têm enfocado o tema da constituição de SME. Na análise das leis de sistemas municipais, embora atente para apenas um dos contextos das políticas3, destaco ações relevantes no espaço local pois tais leis constituem elementos do mundo constitucional e do contexto das políticas públicas expressando processos estruturadores, intencionados no âmago das relações sociais, institucionais e políticas de cada município. Este movimento de criação de leis de SME ocorreu, no Rio Grande do Sul, predominantemente a partir de 1996, quando a Lei 9394/96 de fato abriu essa possibilidade, fortalecendo a instância municipal frente à estadual e federal. Essas leis de SME trazem, em seu bojo, potencialidades e traduções de legislações produzidas em outras instâncias as quais são gestadas na municipal, nessa interface com as políticas federais.


    


    No caso do Rio Grande do Sul, identifiquei que quase a metade, 47% dos 496 municípios, criaram por lei o seu sistema municipal de ensino. O que significa que esses municípios articularam num texto de políticas um conjunto de normas e estruturas para a institucionalização da educação convergente com as suas realidades.


    Ao me indagar se esses instrumentos de políticas manifestavam articulação com o sistema nacional de avaliação, constatei que, na maior parte dessas leis, há um silenciamento a respeito do tema da avaliação em larga escala. A presença do Artigo 87 da LDB, entretanto, destaca a instância municipal e o seu papel, especificando que o município deve integrar os seus estabelecimentos de ensino fundamental ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar. Em muitos casos, os municípios mimeticamente repetem este trecho da LDB, abrindo mão de criar seus mecanismos e estratégias de traduzir esta normativa para sua rede, seus professores e comunidades escolares.


    Essa ausência causa espanto pelo fato de essas leis de sistema terem sido criadas a partir de 1997 e, em maior número, a partir do ano 2000, momento em que as avaliações externas, progressivamente, se fortalecem. Causa espanto também pelo fato de tais avaliações terem as próprias escolas públicas como espaço de aplicação de testes e questionários, dentre elas as municipais, que são, claramente, o local onde se processa a aplicação da Prova Brasil e SAEB.


    Por outro lado, o que se avalia não são os alunos, mas o rendimento dos próprios sistemas de ensino, depreendendo-se daí que os municípios que criaram seu SME teriam interesse em definir processos estruturadores para analisar e divulgar dados produzidos sobre suas redes. Por conseguinte, estes dois argumentos, a definição da LDB e o fato das redes de ensino abrirem as portas das suas escolas para, de dois em dois anos, ocorrerem as avaliações promovidas pela instância federal, poderiam justificar que as leis de sistema incluíssem essa temática e a desdobrassem para o âmbito local. Entretanto, elas pouco referem a responsabilidade de integração das suas escolas públicas ao sistema de avaliação em larga escala. Consultando o banco de dados de leis de SME4 demonstra-se, com o trecho a seguir, uma das poucas maneiras das leis de SME indicarem a avaliação em larga escala. Ou seja, neste aspecto, enquanto o município apenas transcreve uma competência de sua alçada (a saber “compete à Secretaria Municipal de Educação: integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental existentes no Município ao sistema de avaliação do rendimento Escolar”), previamente definida em lei maior, não se pode afirmar que esteja no exercício da autonomia política local.


    


    As leis de SME, como documentos de política, não detalham estratégias, processos, ou responsáveis no âmbito do município frente aos dados decorrentes destas avaliações. Não indicam como serão eleitas as necessidades ou como deverão ser elas priorizadas para superar as limitações diagnosticadas pelos procedimentos de avaliação. Os textos legais não remetem a outras leis ou outras regulamentações que poderiam definir o papel do executivo, do Conselho Municipal de Educação e demais colegiados no trabalho a ser feito com os resultados das avaliações externas, e nem o protagonismo da própria Secretaria Municipal de Educação no apoio às escolas para a melhoria da educação local, a partir dos dados destas avaliações. Esses textos não propõem nem remetem a processualidades de discussão com a comunidade escolar. Adicionalmente, não há em nenhum município riograndense referência em sua lei de sistema à criação do seu próprio sistema de avaliação das escolas da rede, nem sequer naqueles três cujos casos serão relatados no final deste capítulo.


    Algumas leis de sistema, entretanto, trazem uma referência a um tipo de avaliação a ser procedida pelo executivo municipal, com o protagonismo das direções de escola, das comunidades escolares e Conselho Municipal de Educação, como demonstra o trecho a seguir.


    


    
      A Secretaria Municipal de Educação é o órgão que exerce as atribuições do Poder Público municipal em matéria de educação, cabendo-lhe, em especial: [...] A avaliação, do desempenho da escola, dos professores, dos alunos e diferentes segmentos que compõem a instituição escolar realizada sistematicamente, sob a coordenação da direção da escola, com a participação do Conselho Municipal de Educação, pais, alunos e funcionários, abrangerá diversos fatores que determinam a qualidade do ensino. Esta avaliação deverá ser registrada em ata específica com assinatura dos presentes. [...]. A avaliação realizada sistematicamente, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação, referente aos índices de desempenho, acesso, permanência e outros fatores que determinam a qualidade do ensino serão registrados na Proposta Político-Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, dados estes que servirão de referência para o trabalho de orientação e supervisão realizado pela mesma. (grifo nosso)

    


    Verifica-se nestes trechos que a instância municipal reconhece o valor da avaliação participativa desencadeada mediante atuação relevante da direção, do Conselho Municipal de Educação e de diferentes segmentos da comunidade escolar. Pode-se também verificar o compromisso e valorização do projeto político-pedagógico frente ao qual a avaliação assume o papel de subsidiá-lo o que também ocorre junto aos que realizam a supervisão das escolas e dos professores.


    Entretanto, não há indícios de uma avaliação realizada na forma de um sistema próprio, uma avaliação externa procedida pela Secretaria Municipal de Educação com indicadores e nem de mecanismos que articulem no âmbito local medidas de operacionalização e ressignificação dos resultados das provas SAEB, Prova Brasil para as escolas municipais.


    Evidencia-se, por um lado, em algumas leis, a valorização do projeto político-pedagógico como um referente que articula intenções e que fornece uma grelha de leitura e interpretação para tomada de posição em termos de avaliação da qualidade do ensino no município. Nestes casos, os procedimentos se encaminham na direção de uma avaliação interpretativa que objetiva descrever e compreender a realidade educacional em sua multidimensionalidade, mediante um referente construído de uma maneira mais articulada localmente muitas vezes lançando mão de procedimentos compartilhados no coletivo. De qualquer forma não é uma avaliação que quantifica e que trabalha com indicadores e padrões.


    O projeto político-pedagógico e o regimento escolar, além das disposições legais sobre a educação na escola e no Município, constituir-se-ão no referencial para a autorização de funcionamento e avaliação da qualidade de ensino, e para fiscalização das atividades dos estabelecimentos de ensino, de competência do Conselho Municipal e da Secretaria Municipal de Educação e Esporte (grifo nosso).


    Reafirmo, portanto, que as leis de SME não explicitam formas pecu liares de tratar as informações oferecidas pelas avaliações externas pro cedidas pela instância federal. Entretanto, verifica-se um papel de destaque atribuído ao Conselho Municipal de Educação em termos de propor medidas aos poderes públicos para a melhoria do fluxo e rendimento escolar e para avaliar as políticas e a educação municipal. A função redistributiva que os municípios devem exercer junto às escolas da sua rede, em nenhum caso, é apresentada de forma interconectada com dados das avaliações externas. Ela é, entretanto, relacionada aos projetos político-pedagógicos, aos planos e aos regimentos das escolas. O papel atribuído ao Conselho Municipal e às escolas e suas comunidades, a valorização do projeto político-pedagógico e do regimento indicam espaços conhecidos pelos agentes da educação municipal e ocupados ativamente na perspectiva da autonomia política local. Pode-se também dizer que essas formulações são indicativas da consideração de processos de avaliação, o que não as caracteriza, como intencionalmente inseridas no sistema nacional de avaliação da educação básica.


    


    Articulo a discussão que segue não mais no eixo do contexto legal e com base em análise de textos das leis que criaram SMEs, mas com foco no contexto das práticas e políticas realizadas no âmbito municipal. O conhecimento aqui resultante origina-se em estratégia metodológica diversa da adotada e referida até aqui, ou seja, decorre de pesquisas que ouvem os atores da educação municipal mediante visitas às secretarias municipais de educação e entrevistas com seus responsáveis, além de análise de documentos e, complementarmente, acesso a dados disponíveis na web.



    Políticas e práticas realizadas no âmbito municipal


    A dissertação de mestrado de Battisti (2010) estudou municípios da associação de municípios da Serra Gaúcha5, verificando como as secretarias municipais de educação se apropriam e traduzem os dados das avaliações externas para as escolas das suas redes. O critério para a coleta de dados era que os municípios tivessem criado o seu sistema municipal de ensino. Em apenas sete do conjunto de todos os municípios dessa associação foram levantados os dados, e quatro são casos analisados neste capítulo.


    


    As políticas desenvolvidas nesses municípios6 assumem vários caminhos em direção à qualidade de aprendizagem. São caminhos diferenciados que decorrem da forma como cada um deles identifica e prioriza suas necessidades, em diálogo com os recursos disponíveis, ou lançando mão de parcerias com outras instituições. Um deles, por exemplo, decide pela criação de funções de bibliotecário e de assessoramento didático-pedagógico em cada escola de forma que estes profissionais estejam disponíveis para o atendimento nos diversos turnos em todas as escolas. Em um dos municípios foi intensificada a formação continuada de professores; em outros, foram implementados projetos de iniciativa própria do município, como por exemplo, Projeto Escola Sustentável, Grupo Vida Livre, Horta Escolar. Outra forma de qualificar a educação ocorre mediante o desenvolvimento de múltiplos processos de adesão a programas federais, em decorrência do PAR – por exemplo, adesão a Olimpíadas de Matemática, ao Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), ao Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais para atendimento educacional especializado, e ao Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo). Foram firmadas parcerias com o Ministério de Educação, com o Instituto Ayrton Senna e com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, por exemplo, para o desenvolvimento de propostas; inclusive, algumas destas envolvendo escolas rurais.


    


    Um dos municípios estruturou um projeto amplo e articulador de qualificação da educação. Outro, ainda, apresenta como principal política o Sistema de Gestão da Qualidade de Ensino, que foi criado em 2009, composto de ações de qualificação e de avaliação de políticas municipais. Os processos de avaliação articulados dentro desse no Sistema de Gestão da Qualidade de Ensino, criado pela própria SMEC, envolvem o acompanhamento por meio de fichários e questionários, os quais foram respondidos, inclusive, por alunos das escolas da rede municipal, o que atualiza o conceito de gestão participativa em suas escolas públicas. Professores, gestores e coordenadores escolares também avaliam a ação desenvolvida dentro da rede. A avaliação proposta segue tanto em direção ascendente, como em direção descendente, incluindo, portanto, todos os atores e a hierarquia do sistema municipal. Esta avaliação envolveu quatro eixos temáticos: preparação e organização das atividades, aplicação das atividades, relacionamento pedagógico e comportamento profissional. Cada eixo é avaliado em vários aspectos, entre eles: planejamento, estratégias de ensino, recursos e metodologia. Esse Sistema de Gestão da Qualidade do Ensino é uma proposta da secretaria, que objetiva uma melhor articulação do seu trabalho junto às escolas. Este sistema, criado e implementado por um dos municípios estudados, entretanto, diferencia-se de outros de avaliação externa e de larga escala da educação criados e em vigência no Brasil, pois não é focado apenas em resultados numéricos, mas apresenta estrutura assente em base qualitativa, abrangência envolvendo ações de intervenção e processos de envolvimento da comunidade escolar, além de ser um espaço de protagonismo da competência dos funcionários da estrutura administrativa da educação municipal.


    Quanto aos dados das avaliações externas, em todos esses municípios há relatos de que eles mobilizam as comunidades escolares mediante grupos de estudo, reuniões, tanto nas secretarias quanto nas escolas, para o desenvolvimento de estratégias pedagógicas pensadas conforme o contexto e coerentes com os dados levantados, objetivando a qualificação da educação nas suas escolas. Alguns, preferencialmente, trabalham com os dados do SAERS – Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande do Sul por considerá-los mais detalhados e próximos da realidade municipal e, não tanto, com os dados dos testes nacionais.


    


    Dos achados de Battisti, portanto, é possível depreender que os municípios, ao aderir a essas propostas de avaliação externa de âmbito federal, se submetem às políticas federais. Com isso, demonstram certa permeabilidade. Entretanto, os dados levantados nos fazem cogitar que há micromovimentos no âmbito das práticas locais que são inovadores, particulares e em diálogo com as condições locais. Esses micromovimentos consideram os dados das avaliações externas e os articulam na perspectiva de ações relacionadas com práticas pedagógicas e de gestão muito próprias, como no caso de um dos municípios que estende, para além da eleição de diretores, a escolha de parte da comunidade escolar de profissionais para várias funções técnico-pedagógicas na escola. Embora esses municípios não citem a inserção das avaliações de larga escala na lei de SME e não detalhem de que maneira eles articulam os dados da avaliação, no concreto de sua prática, eles o fazem. Ademais esta prática não é apenas restrita na forma de uma resposta mecânica e limitada ao foco dos valores alcançados no IDEB ou colada aos testes que são aplicados. Ao contrário, agregam outras propostas que eles vão criando dentro dos coletivos das escolas e do sistema.


    Em artigo recente (Werle, 2011), discuti o panorama da educação brasileira e os processos da avaliação em larga escala implementados nas décadas de 1990 e 2000. Identifiquei o período que inicia em 2005 como uma fase de síntese, estruturação e consolidação de procedimentos que são decorrentes dos processos de avaliação em larga escala. O argumento é que os resultados das avaliações externas não encaminham apenas diagnósticos, mas assumem novos significados no bojo de procedimentos de políticas do próprio Ministério da Educação, que são pautados pelo pragmatismo e pela utilização de instrumentos que, de alguma maneira, captam as ações das outras instâncias e fazem com que essas instâncias se proponham a aderir a essas avaliações, especialmente quando associados à concessão de recursos financeiros. Essas medidas de operacionalização atribuem sentido, originando e justificando um conjunto de políticas que não são especificamente de avaliação, mas que se utilizam dos dados produzidos por elas e, com isso, mobilizam projetos e programas específicos de parte do Estado e de outros atores sociais. Nesta direção, os casos analisados por Batisti (2010) são tanto um exemplo de autonomia política local, como de ingerência, haja visto que alguns municípios se propõem a qualificar a educação aderindo a projetos federais (por exemplo Proeja, Proinfo).


    


    Identifiquei, inicialmente, ingerência e permeabilidade entre as instâncias do Estado, bem como procedimentos de assistência técnica e financeira que caracterizam o federalismo de integração7 e forte influência da União em projetos de educação municipal. Hoje, entretanto, de maneira marcante, estes movimentos ressurgem sob a aparência de fortalecimento da União no panorama da federação, embora, as pesquisas aqui apresentadas sugiram que este fortalecimento não se apresenta tão impositivamente a ponto de sufocar o exercício da autonomia local pela dinâmica política que, em alguns municípios se apresenta como instaurada e em desenvolvimento.


    O estudo das leis de SME de municípios do RS (Werle, Thum, Andrade, 2009) indica que os municípios não referem de forma clara e, pelo contrário, até silenciam, acerca da avaliação em larga escala, embora sejam um espaço importante de aplicação destes testes, além de sofrerem o impacto da divulgação dos resultados na mídia e pressões para atingirem índices cada vez mais altos mediante indicadores que, sistematicamente, como que “denunciam” a (des) qualificação de suas redes. A análise realizada nessa investigação aponta, entretanto, que os municípios referem os temas da avaliação institucional, da avaliação do rendimento escolar, da avaliação do sistema de ensino e a necessidade de acompanhar a qualidade do ensino. Identifica-se que as leis de SME atribuem papel importante ao Conselho Municipal de Educação e valorizam o Projeto Político-Pedagógico da rede e das escolas.


    Por outro lado pesquisa que focalizou o contexto das práticas político-administrativas da educação municipal verificou que nele se desenvolvem iniciativas para atender necessidades locais diagnosticadas as quais demonstram criatividade, iniciativas e projetos relevantes social e localmente, por graus de transversalizada permeabilidade.


    Se o contexto das leis de SME dos municípios do RS não contempla normas e encaminhamentos que especifiquem modalidades de utilização dos dados das avaliações em larga escala para o nível municipal, constata-se que tais processos são criados e desenvolvidos no contexto das práticas. São procedimentos que cruzam ações de ingerência e de permeabilidade, envolvem, muitas vezes, “adesão” – conforme terminologia adotada no PAR e Compromisso Todos pela Educação –, mas constituem-se também pela inovação, criatividade e percepção das condições locais concretas, e com isto valorizam a participação da comunidade escolar, encontrando formas para a gestão participativa; promovem a formação e valorização do professor, cercando a qualidade a educação em diferentes dimensões em diálogo, com as necessidades locais.


    Entretanto, permanece a questão. Há no Rio Grande do Sul municípios que criaram seus próprios sistemas de avaliação externa para as escolas de suas redes ainda que tal modalidade não seja explicitada nas leis de SME? Sim, embora sejam iniciativas pontuais e muitas vezes descontinuadas.


    A seguir tratarei de projetos de iniciativa de secretarias municipais de educação voltados para a avaliação de suas próprias redes. Serão apresentadas três experiências promovidas por municípios do estado do Rio Grande do Sul as quais foram localizadas pela consulta a publicações, não envolvendo, portanto, levantamento direto de dados8.



    Avaliações externas nas redes municipais do Rio Grande do Sul


    A primeira experiência identificada foi realizada em Passo Fundo9 iniciada em 1993 (Esquinsani, 2008). Na ocasião, a Secretaria Municipal de Educação se propunha a realizar testes padronizados, com o objetivo de obter informações mais precisas sobre a situação em que se encontrava o ensino nas suas escolas; e, a partir daí, planejar as ações pedagógicas. Neste caso, há relatos, inclusive publicados em jornais, de que as avaliações trouxeram melhorias significativas nos resultados dos alunos e, principalmente, na maneira como os professores da rede municipal se viam como profissionais. Nos dias de hoje, Passo Fundo tem sistema municipal de ensino, mas a lei que o cria, não cita questões relacionadas a avaliação em larga escala. Sabe-se, portanto, que essa experiência foi muito pontual embora, em 1998, tenham sido, novamente, aplicados testes, mas, de lá para cá, não ocorreram novos movimentos no sentido de avaliação ampla da rede municipal.


    O município de Carazinho10 é um segundo exemplo (Silveira et al, 2012) onde uma experiência de avaliar todas as escolas da rede ocorreu no ano de 2003. A proposta era diagnosticar as condições de aprendizagem dos alunos da rede municipal, mediante a aplicação de uma prova a todos os alunos, a qual era elaborada com base em sugestões de questões enviadas pelos professores da rede (Ferreira, 2012). Destaca-se nessa experiência um movimento de valorização do trabalho docente mediante a articulação da sua ação pedagógica com a avaliação das escolas municipais. As provas foram aplicadas no 3º, 5º, 7º e 9º anos, em 2003 e 2004. Entretanto, no caso de Carazinho, houve uma interrupção porque, conjuntamente com a avaliação, foram implantadas outras políticas, as quais desencadearam um movimento de reação dos professores. O movimento dos professores foi tão forte e as outras ações políticas tomaram a cena local, frente ao que a proposta de avaliação foi momentaneamente deixada de lado. Em 2009, com a mudança de governo, o sistema de avaliação foi retomado, passando a ocorrer todos os anos (Silveira, Feron, 2012).


    


    Analisando estas duas experiências verifica-se que não há uma institucionalização no âmbito do município no sentido de assegurar uma implantação consistente e a continuidade da proposta de avaliação. Ela se dá como uma ação de momento, e depois não há uma sustentação política para continuar o processo e ir propondo melhorias dentro da sistemática de avaliação propostas para a rede. Por outro lado, tais descontinuidades não favorecem a obtenção de dados que propiciem uma reflexão dos níveis alcançados no município frente aos produzidos por avaliações promovidas pela instância federal (SAERS, Prova Brasil) sobre a própria rede do município.


    Uma terceira experiência, muito recente, ocorre no município de Canoas11 situado na Grande Porto Alegre. Dentre os projetos estratégicos da administração municipal, gestão 2009 – 2012, está o Sistema de Avaliação do Ensino Municipal (SAEM), criado pela Portaria no. 832, de 11 de agosto de 2009, com o objetivo de


    
      [...] contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, definindo objetivos em curto, médio e longo prazo, apontando para as mudanças paradigmáticas com enfoque em resultados e metas que implicará em acompanhamento continuo do processo educacional nas diferentes esferas dos processos educacionais.

    


    
      

    


    O SAEM é um sistema que mantém diálogo com o monitoramento da educação promovido pelo INEP de forma a conectar as informações nacionais de avaliação com as obtidas localmente, promovendo ações de intervenção para a superação de limitações e dificuldades diagnosticadas (Konzen, 2002, p. 29-31). O Canoas Avalia que operacionaliza a proposta de avaliação do município, é composto de quatro cadernos envolvendo os campos de linguagem, matemática, ciências naturais e ciências humanas, nos quais, as questões objetivas, são construídas considerando as temáticas recorrentes nos Planos de Estudos do ensino fundamental, articuladamente com a realidade local. Os testes são elaborados por uma comissão de professores da rede levando em consideração a experiência nas diferentes áreas e anos/séries em que são aplicados.


    


    A segunda etapa ocorrida em outubro/novembro de 2012 envolveu a aplicação de simulado da Prova Brasil (5ª anos e 8ª séries), Canoas Avalia Diagnóstico Pós-teste (1º a 5º anos); Prova Brasil-MEC (5º anos e 8ª séries), e Canoas Avalia – Cadernos Pedagógicos, aplicados nos 3º, 6º e 8ª séries. Esse movimento avaliativo está promovendo discussões sobre o currículo “a partir da coleção enviada pelo MEC: Indagações so bre o Currículo” (Rosa, 2012, p. 23), processo que está dentro da proposta de construção de Parâmetros Curriculares Municipais. O município empreende intensa parceria com a Universidade local na qual os docentes realizam curso de especialização e de mestrado, além de participar de pesquisa-ação coordenada pela Universidade.


    O município de Canoas apresenta políticas educacionais articuladas num grande Programa Estruturante de Governo Municipal, qual seja o Programa de Qualidade e Valorização da Educação Municipal – PQVEM –, que envolve diferentes ações como, por exemplo, a “Semana de Avaliação em Rede”, a qual se inscreve em uma ação coletiva que se prolongo no ano letivo, desenvolvida em dois momentos (início e final do ano letivo).


    A proposta de avaliação criada pelo município de Canoas é muito recente e é preciso acompanhá-la para descrevê-la em termos de prática pedagógica, processos de gestão, debate e apropriação dos resultados pela comunidade escola, integração nas políticas públicas e continuidade, aperfeiçoamento em termos de potencial para a qualificação da educação local. Apresenta características interessantes na medida em que não desconhece os dados e a sistemática de avaliação promovida pelo governo federal (SAEB, Prova Brasil), e, por outro lado, apresenta um eixo participativo e de valorização das práticas pedagógicas dos docentes.


    


    Constata-se que no Rio Grande do Sul há iniciativas que evidenciam esforços de construir, no campo da educação, ações de autonomia política local, o que se evidencia na medida em que os governos municipais demonstram capacidade de criar e implementar uma agenda política e políticas públicas enraizadas em sua história, condições e necessidades locais, a partir de um movimento reflexivo e de articulação política


    A não institucionalização mediante documentos de política – leis municipais – que possam assegurar continuidade, aperfeiçoamento e condições de implantação é, entretanto, uma questão evidenciada pelos estudos aqui apresentados. Se a institucionalização exagerada cristaliza e burocratiza a administração pública, por outro lado, pode favorecer o desenvolvimento de processos político-administrativos para além de grupos gestores específicos que se alternam no governo. Por outro lado, juntamente com a institucionalização de tais processos, as administrações locais precisam contar com equipes técnicas com formação consistente e atenta, comprometida com o bem púbico e com a formação humana de qualidade para todos, uma equipe legitimada, respeitada e apoiada em seus espaços de competência profissional.
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    2 Refiro mais especificamente o grupo de pesquisa articulado nos últimos anos a partir dos editais Observatório de Educação INEP/Capes. Este trabalho é uma produção do projeto Indicadores de qualidade e gestão democrática, realizado com apoio da Capes, OE 44/2010.


    3 Contextos de políticas (Mainardes, 2006) é um debate fundamentado na teorização de Stephen Ball. Dentre os contextos de políticas o autor destaca o da circulação de interesses em que diferentes grupos buscam inserir suas demandas na agenda e nas decisões de políticas. O contexto da definição legal (onde se situam os textos de criação das leis de SME) constitui um momento de formulação/explicitação no texto legal das decisões e demandas prevalentes no jogo de interesses do campo social. O contexto das praticas é aquele em que as decisões de política são materializadas nos diversos espaços e pelos diferentes grupos, dependendo da apropriação e condições dos grupos e indivíduos, quando as definições de práticas são retrabalhadas, ressignificadas, articuladas parcialmente ou até desconsideradas.


    4 A pesquisa iniciou com o levantamento de todas as leis municipais que criaram sistemas de ensino, considerando o universo de 496 municípios do Rio Grande do Sul. Para tanto foi feito contato com todos os municípios do RS. O corpus empírico da investigação constitui-se de documentos (leis de criação de SME) de 47% dos municípios do estado. As leis de cada SME foram analisadas em seu conteúdo tendo sido criadas categorias para apreensão/expressão de seu conteúdo. Tais categorias não foram definidas a priori, mas num esforço de diálogo interpretativo que buscou compreender a multidimensionalidade das políticas educacionais locais, expressa em cada lei de SME. Ou seja, as categorias foram criadas num vai-e-vem interpretativo e de atribuição de sentido, pela análise do material empírico, pela consideração do quadro legal da educação brasileira e pela mobilização dos fundamentos teóricos do projeto. Foram criadas dez categorias temáticas: estrutura e organização do ensino; instituições escolares, seus níveis e modalidades; gestão democrática; avaliação do sistema de ensino; valorização do professor; construção de um Plano Municipal de Educação; recursos financeiros para a educação; regime de colaboração com o poder federal e o estadual; ação redistributiva em relação a suas escolas e atenção às peculiaridades locais. Cada lei foi analisada frente a tais categorias sendo atribuído um valor, considerando o grau de presença, o detalhamento e nível de operacionalização com que cada categoria se apresentava. Isto é, o valor atribuído a cada categoria decorreu da identificação das formulações temáticas apresentadas em cada lei de SME, bem como do esforço de identificação de sua clareza, especificidade e amplitude. Definiu-se que o valor de cada categoria seria identificado em três níveis: ausente, presente, ou presente e expresso com clareza, de forma a apresentar um nível de significação ampliada da categoria considerada. O valor atribuído foi pontuado numericamente, com dois se a presença da categoria era clara, detalhada; com um se a categoria estava presente na lei mas não de forma discriminada e com zero se o tema não era citado, se era inexistente na lei. Assim, as leis que mais pontuaram, considerando as dez categorias, obtiveram vinte, como pontuação total. Neste capitulo enfocamos apenas o tema avaliação. Optamos por não citar o nome do município quando transcrevemos algum trecho de lei de SME pois nosso interesse é tratar o tema não caso a caso, mas compor um entendimento mais geral sobre a questão


    5 A Federação das Associações dos Municípios do Rio Grande do Sul, criada em 1976, é uma entidade que representa os 497 municípios gaúchos, por meio das 27 Associações Regionais, que a compõem. Sua atuação institucional, política e técnica tem como objetivo principal o fortalecimento do municipalismo, a qualificação dos agentes públicos municipais e o assessoramento às prefeituras. Atua em diversas áreas (cultura, assistência, esportes, saúde, educação, turismo, transito, tecnologia da informação). A Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste (AMESNE) é uma das associações regionais, constituída de 33 municípios geograficamente próximos mas bastante diferentes entre si, quanto a situação socioeconômica. O maior conta uma população de 410.166 habitantes, situando-se como o terceiro maior PIB do Estado, enquanto o menor município da AMESNE, do ponto de vista populacional, soma 1.492 habitantes.


    6 Não discutirei aqui individualizadamente esses municípios, que, no caso, são Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Guaporé e Farroupilha. Caracterizo-os minimamente, pois eles apresentam perfil diferenciado, embora todos sejam municípios com forte atividade industrial, alguns destacando-se com indústria joalheira, confecção, indústria mecânica e outras mais diversificadas. Caxias do Sul tem 410.166 habitantes, 87 escolas municipais, 32.245 alunos no ensino fundamental na rede municipal e o IDEB de 2007 da rede municipal anos iniciais (AI) foi de 5,1 e dos anos finais 4,4. Bento Gonçalves tem 106.000 habitantes e os dados da rede municipal são: 25 escolas, 5.938 alunos no EF, e o IDEB dos AI foi 5,3 e o do AF alcançou o IDEB de 4,2. Farroupilha tem 70.000 habitantes, 26 escolas na rede municipal, 5.627 alunos no EF, e o IDEB foi de 5,6 nos AI e de 4,6 nos AF. Guaporé conta uma população de 22.589, possui 3 escolas municipais, 1.411 alunos no EF e o IDEB dos AI é 5,1 e dos anos finais 4,4.


    7 Duarte (2002) com base em Sallum Jr, refere o “federalismo de integração”, que seguiu o período militar pós-64 pelo qual agências federais, representadas localmente por meio de escritórios regionais, atuavam, oferecendo assistência técnica e financeira, diretamente junto a estados e municípios, em áreas que eram de atuação original destas instâncias.


    8 Está em desenvolvimento uma investigação no PPGEducação da Unisinos, enfocando processos engendrados no âmbito de municípios gaúchos que apresentam experiências de criação de seus próprios sistemas de avaliação da rede de suas escolas.


    9 Passo Fundo, município do Planalto Médio do Rio Grande do Sul, distante 300 km de Porto Alegre, apresenta população estimada em 186.028 habitantes. A rede municipal de Passo Fundo conta com 17.993 alunos matriculados em 66 escolas de educação infantil e ensino fundamental.


    10 Município localizado na região norte do Rio Grande do Sul, distante 292 km de Porto Alegre, sua população soma um pouco mais de 59 mil habitantes, conforme dados de 2010. São 14 as escolas da rede municipal. A lei municipal no. 5.060, de 1º. de março de 1997 cria o sistema municipal de Carazinho. Seu conteúdo é breve, apresentado em apenas seis artigos, nenhum deles referindo a avaliação externa implementada pelo governo federal e nem a existência de um sistema de avaliação em larga escala criado no âmbito municipal


    11 Canoas tem uma população de 323 mil habitantes. Seu SME foi criado pela Lei no. 5.021, de 9 de novembro de 2005. É uma lei detalhada e bem articulada em seus 39 artigos, embora não refira nem o sistema nacional e nem abra a possibilidade de Canoas criar o seu sistema próprio de avaliação.

  


  
    Necessária Meta-Avaliação das Políticas de Avaliação


    Álvaro Moreira Hypólito1



    Inicialmente quero destacar a importância do Ciclo de Debates “25 anos da avaliação de sistemas educacionais no Brasil”, a relevância do tema da avaliação neste momento da educação brasileira e manifestar a minha satisfação em poder contribuir com este debate.


    Inicio com um comentário um pouco mais geral. Concordo com a ideia de que estamos vivendo um processo de reforma educacional, mas ressalto que essa reforma que estamos vivendo – iniciada há mais de 30 anos – não é muito original, como se sabe. Basicamente as suas principais características são cópias de modelos que vêm sendo desenvolvidos em outros países. Os exames padronizados, o sistema de responsabilização (accountability), o pagamento por desempenho, a centralidade da avaliação em larga escala e dos índices nas políticas educativas, dentre outras características, constituem o que considero uma espécie de reengenharia construída no sistema educacional, baseada em critérios muito bem definidos de uma lógica gerencial que busca uma aproximação com os interesses da sociedade de mercado.


    O ponto que destaco é que penso que precisamos avaliar as políticas de avaliação, o que não tem sido feito. Pelo menos não de forma satisfatória. Tampouco tal análise pode ser realizada somente no interior das próprias avaliações, no sentido de melhorar instrumentos e métodos. Refiro-me a uma avaliação da avaliação como política adotada pelo Estado. Tal meavaliação, quando realizada, tem sido feita por estudos qualitativos e por demanda espontânea de pesquisadores, ou por discussões políticas de categorias ou grupos sociais. Os governantes, administradores e gestores auscultam muito pouco os pesquisadores e dialogam menos ainda quando se trata de confrontar com críticas às suas próprias políticas.


    Muitos dos sistemas que vêm sendo copiados – ou inspirados, como alguns preferem – estão sendo profundamente reavaliados. O melhor exemplo no momento, que tem me sensibilizado muito, é o livro de Diane Ravitch (2011), que trata da morte e vida do grandioso sistema norte-americano de ensino. A autora faz uma autocrítica, porque ela foi uma pessoa que estimulou muitas das políticas implementadas pelo governo estadunidense, e que temos também implementado no Brasil. E aqui não estou me referindo especificamente à avaliação, mas ao conjunto da reforma. Tendo participado do governo do Presidente Bush, acreditado e auxiliado na execução das políticas denominadas No Child Left Behind, Ravitch faz uma profunda autocrítica de praticamente todos os elementos que caracterizaram as reformas americanas – e inspiram as que estão em curso em nosso país –, demonstrando com vários estudos, próprios e resultados de outras pesquisas, que os efeitos e os resultados são mais danosos do que satisfatórios em relação aos professores, ao currículo e ao próprio desempenho dos alunos.


    Considero que, no Brasil, após mais de três décadas de enorme investimento na adoção de políticas educacionais que perseguem a lógica hegemônica de administração gerencialista – seja em âmbito nacional ou estadual –, os resultados obtidos foram muito pequenos, para não dizer inócuos, em termos de melhoria da qualidade da educação. Dado o investimento que a sociedade brasileira tem feito, do ponto de vista financeiro e do ponto de vista de todo o esforço administrativo, os resultados são muito tímidos. Quando comparamos esses resultados com outros sistemas, fica evidente que o erro cometido tem sido significativo, não somente em termos de resultados, mas também em termos da própria comparação. Os resultados do Pisa são um exemplo. Como é que vamos comparar as condições de produção da escola, as condições de produção da educação brasileira com as condições de produção da escola de outras sociedades? O ponto de partida é muito diferente. Os administradores e os governantes precisariam discutir antes o que é uma escola com um padrão mínimo de qualidade, o que implica evidentemente em uma política de financiamento, uma política de administração que garanta esse padrão mínimo de escola, a partir do qual seja possível estabelecer comparações com indicadores. Estes, obviamente, podem ser extremamente úteis se forem utilizados para detectar áreas de dificuldade e de problemas do sistema e para orientar ações, mas muito danosos se estiverem focados nas escolas e, individualmente, nos professores e nos alunos. Nesse sentido, os usos do sistema de avaliação são muito questionáveis.


    


    Já que copiamos e vimos copiando muito desses modelos, poderíamos também considerar as críticas realizadas. Por exemplo, a cidade de Nova Iorque acabou de abandonar, há pouco tempo, o sistema de pagamento por desempenho, porque avaliou, após estudos de acompanhamento, que é inócuo, não melhora e nem piora o sistema. Nas sociedades que têm obtido melhor desempenho no Pisa, por exemplo, como a Finlândia, os sistemas curriculares são pouco prescritivos, não há um sistema de avaliação centralizado, entre outras características de autonomia real das escolas, no sentido de que elas podem discutir com as suas comunidades os currículos (Sahlberg, 2011).


    A pergunta que deve ser feita é se o sistema adotado tem sido eficiente, como se propõe a ser, como modelo. No caso do currículo, por exemplo, tem havido uma evidente interferência extremamente redutora dos conteúdos trabalhados nas escolas. No caso do Rio Grande do Sul, por exemplo, essa interferência foi fortemente concretizada com a implantação dos sistemas apostilados que são orientados para uma preparação para os exames, as avaliações e a melhoria do IDEB.


    Outro exemplo é um dos programas que vem sendo desenvolvido na cidade de Santa Maria/RS, que segue a mesma lógica e visa uma preparação curricular orientada – que é, na verdade, uma forma de atender às exigências dos exames. O foco é adequar o currículo para a melhoria do índice nas avaliações. Isso pode ser extremamente questionável pois, como se sabe, a formação curricular desejável envolve muitas coisas, uma educação ampla, que pode incluir elementos que não são avaliados nos exames. Este é um dos pontos que Ravitch (2010) acentua quando faz a crítica aos sistemas padronizados e ao currículo estreitado e empobrecido.


    


    Nesse sentido, qual foi a resposta imediata dada quando da divulgação do resultado do último IDEB? Embora à época ainda não houvesse tempo hábil para uma análise mais pormenorizada, uma primeira indicação é que o índice havia melhorado nas séries iniciais porque havia aumentado a aprovação. Sabe-se que vários municípios e estados têm adotado sistemas e políticas para facilitar a aprovação. Considerando isso, há que se discutir o que significa uma melhoria da qualidade do sistema educacional.


    No mesmo sentido, qual foi a resposta imediata que assistimos recentemente do Ministério da Educação para o baixo IDEB do Ensino Médio? Mudar o currículo para quatro áreas, o que não foi discutido nem com os educadores e pesquisadores nem com as universidades. Pelo menos, não houve uma discussão com a sociedade e os sistemas de ensino. Tal solução parece ser tão somente uma redução para as áreas avaliadas pelo ENEM. Temos vivido sob o gerencialismo nas escolas há muitas décadas e o paraíso permanece longínquo (Hypolito, 2008; 2011).


    Por tudo isso é necessário retomar a discussão sobre a reforma educativa no Brasil, para que seja possível uma reavaliação das próprias políticas de avaliação e das próprias políticas educativas que têm sido orientadas por uma lógica perversa, muito questionada em países onde foi implantada e cujos resultados mostram-se pífios.


    É preciso relativizar o termo “cópia” que utilizei para sinalizar que estamos seguindo políticas definidas e experimentadas alhures, pois é importante considerar os diferentes contextos e os processos de recontextualização de cada política, que são, evidentemente, marcantes (Bernstein, 1996; Ball, 1994). O que quero destacar é que os modelos adotados são, mais ou menos, adaptações de políticas já desenvolvidas em outros contextos.


    O esforço que temos feito para buscar caminhos próprios tem sido pequeno, do meu ponto de vista. Eu citaria dois exemplos. O primeiro refere-se à Coréia que, há 40 anos, tinha todos os indicadores sociais piores que os nossos. O nível de alfabetização era pior, a escolaridade da população era menor que a nossa e vários outros indicadores sociais e econômicos, tais como renda per capita, industrialização, desemprego, eram piores. Lá houve um investimento em desenvolvimento similar ao que foi feito aqui. Mas há características diferentes muito significativas. Houve um investimento massivo na escola pública e gratuita, o salário dos professores é um dos melhores em comparação com outros países, assim como a formação docente e o prestígio profissional.


    


    O segundo exemplo refere-se à bonificação, que está sempre associada ao fato de o salário ser bom ou ruim. Cabe exemplificar esse aspecto com o contexto de nova-iorquino. Enquanto a cidade de Nova York abandona as bonificações para docentes, em Belo Horizonte há uma política voltada a bonificar os professores que participam das reuniões nas escolas. Quando participam de todas as reuniões ganham um bônus de aproximadamente cem reais. Não são permitidas ausências, mesmo que seja para o docente ir ao médico ou gozar uma licença médica, pois se isso ocorrer o bônus não será pago, já que não podem ocorrer faltas às reuniões.


    O respeito à legislação atual do piso nacional de salário, que prevê um terço do tempo para preparo e planejamento das atividades resolveria essa questão de forma muito mais adequada, permitindo, inclusive, o coletivo da escola pensar sua própria realidade, seu próprio contexto.


    As críticas de Diane Ravitch a que fiz referências não extrapolam o contexto nova-iorquino. Ela analisa os sistemas de Nova Iorque, San Diego e de várias outras experiências desenvolvidas nos Estados Unidos. Atualmente, dezenas de estados daquele país estão abandonando ou revendo essas políticas, afastando-se cada vez mais do programa No child left behind, voltando a definições das suas políticas em nível local ou estadual.


    Penso razoável e desejável que a sociedade civil tenha direito a uma resposta, a uma avaliação, a buscar uma responsabilização da escola para o que está acontecendo com o sistema educacional. O ponto é discutir como isso pode ser feito. Quem pergunta, quem avalia? São as comunidades escolares? Os docentes? Quem é que faz essa avaliação?


    As alternativas não estão tão distantes. Damasceno (2010), em sua tese de doutorado, mostra que o Acre desenvolveu uma série de políticas no campo educacional nas últimas décadas: formação de professores basicamente presencial (mais recentemente alguns programas a distância), tendo praticamente solucionado o problema da formação em nível superior para o seu professorado; uma política salarial com piso em torno de 1500 reais, muito antes de a gente discutir o valor atual do piso, com uma política de carreira atrativa; gestão escolar e da educação com base em políticas democráticas; dentre outras. Sem uma preparação dirigida para os exames, o estado do Acre melhorou muitas posições no ranking das avaliações nacionais.


    A importância de dados e de indicadores é praticamente indiscutível, mas há uma relação entre esses indicadores e o planejamento que demonstra caber às administrações o estabelecimento de seu uso adequado para uma avaliação da situação educativa da população. Na situação dos Estados Unidos, Ravitch (2010) mostra que mesmo onde houve uma melhoria nos índices, esse crescimento não alterou a lacuna entre os diferentes grupos sociais e raciais. Os grupos minoritários, alunos com necessidades especiais, negros, africanos, mexicanos, segundo demonstra a autora, permanecem com o mesmo grau de desigualdade em relação a outros grupos – brancos, judeus, asiáticos. Isso significa que os administradores precisam penetrar nos dados de forma mais profunda e, para isso, não há necessidade de que estes sejam censitários, focados nas escolas, mas podem muito bem ser por amostragem, como no SAEB. Não há necessidade de nomear escolas, docentes e estudantes para saber quais grupos sociais e étnico-raciais precisam de escolas melhores.



    Qualidade – um conceito de vários significados


    A sociedade tem que discutir o que pretende como uma educação de qualidade. Há n conceitos de qualidade. Em determinados momentos históricos, em determinados momentos políticos, um determinado conceito particular pode assumir o sentido hegemônico, atribuindo ao seu sentido particular e específico um significado universal. A partir dos embates durante as lutas pela redemocratização do país, principalmente com o movimento docente do final dos anos de 1970 e e 1980, tivemos um forte impulso nas discussões sobre gestão democrática. Houve algumas experiências muito interessantes em escolas (Leite et al., 2012).


    No entanto, outro conceito de qualidade foi sendo construído na prática pelas políticas de gestão. A ideia da qualidade total penetrou os sistemas escolares. De alguma forma, o conceito de qualidade esteve imbricado com as discussões sobre avaliação, ainda que não sejam a mesma coisa. Atualmente temos um conceito de qualidade, hegemônico, que é baseado em um critério de eficiência, medido a partir de determinados indicadores. É a esse processo de metamorfose discursiva que Laclau se refere quando afirma que um significado particular se generaliza a tal ponto que passa a representar outros sentidos particulares e, para isso, se transforma em um significante vazio (Laclau; Mouffe, 2004). Quem é contra a ideia de que a escola que ter e precisa ter qualidade? Todos são a favor da qualidade. Mas pouco se discute, afinal, de que qualidade se está a falar ou se é possível outra qualidade, socialmente compromissada, e menos significada com o conceito de qualidade do mercado.


    Apesar dos indicadores já estabelecidos, como os exames e o próprio IDEB, é imprescindível um debate para que outros indicadores sejam elaborados tendo como horizonte a garantia de um padrão mínimo de qualidade escolar, que reflita uma discussão sobre qualidade, salário de professores, condições dos insumos escolares, condições de prédios, bons materiais escolares, assim como uma discussão curricular, preocupada com as exigências da sociedade do conhecimento e não apenas um currículo dirigido para o ensino de matemática e de língua, por vezes de ciências, comprometido com a aprovação em exames.


    Recente estudo que realizei em conjunto com um grupo de pesquisadores acompanhou e estudou uma escola, em Pelotas, com uma experiência de gestão democrática bastante longa (mais de 15 anos), mantendo-se mesmo passando por várias gestões, porque o grupo conseguiu se firmar. Recriaram o currículo, faziam um processo de avaliação semestral com a comunidade, com os pais e tiveram o melhor desempenho na rede por alguns anos (Leite et al., 2012). Outro caso é a Escola da Ponte, em Portugal. Uma escola diferente do que tradicionalmente se entende por escola, sem seriação, sem disciplinas etc., e ainda que com muitos problemas, foi uma das escolas que se saíram melhor nos exames nacionais de Portugal. Uma lógica bastante diferente do que se encontra em outras redes.


    


    Há que se acrescentar ao debate indicadores que recoloquem não só a discussão da gestão democrática interna das escolas, como também a possibilidade de discussão de projetos curriculares adequados às comunidades e aos contextos sociais diferenciados. Essa é a busca de uma justiça curricular.


    O que vem ocorrendo a partir dos usos das avaliações – e os gestores e as mudanças de partidos nos governos são muito responsáveis por isso – tem conduzido, de alguma forma, principalmente em cidades menores, a uma dependência das administrações locais às políticas indutoras do estado. Um exemplo do exposto são as intervenções por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR) nas cidades com IDEB baixo, como tentativa de auxiliar no planejamento de ações, mas que se caracteriza como um modelo muito indutor. O que tem ocorrido em muitas cidades e suas redes municipais é a compra de sistemas apostilados de ensino. Esses sistemas completos de ensino, muitas vezes, constituem uma redução curricular que conduz o aprendizado a um campo muito restrito, a exigências que são cobradas nas avaliações externas, e que induzem a um ensino orientado para o aumento dos índices quantificáveis.


    Este é um caminho contrário àquele que se orienta para uma formação ampla, que prepare os jovens para enfrentar a sociedade de conhecimento. É o caminho de um currículo muito reduzido, quando a necessidade é de um currículo enriquecido. Uma qualidade de educação que promova a justiça curricular.


    Em Santa Maria, no RS, está sendo implantado, de forma bastante abrangente, um sistema similar a esses orientados pelo gerencialismo. Há relatos de aulas preparatórias para os exames, de aumento de carga horária nas disciplinas que são objeto do exame, de realização de exames simulados e de treinamento dos professores para adequar o ensino ao exame. Esses são alguns elementos que mostram uma forte indução, e uma possível redução, no currículo. É a avaliação conduzindo o currículo. Esta é uma preocupação.


    Professores, quando vinculados aos sistemas apostilados, relatam que o seu trabalho tem sido intensificado, tem aumentado, com aumento de carga de trabalho, de burocracias, de preenchimento de formulários, de planejamento mecânico em cima de um currículo pré-pronto, voltado para os exames com as crianças. Há uma aumento de provas específicas para verificar se os conteúdos foram devidamente trabalhados e cumpridos. As crianças, segundo apregoam os supervisores desses sistemas, vão fazer os exames nacionais e precisam estar preparadas. Há também relatos bastante contraditórios de professores que preferem solucionar as provas coletivamente, reunindo os alunos, discutindo cada questão e resolvendo a prova como processo de aprendizagem. Poder-se-ia considerar isso alguma forma de resistência? Por um lado, sim, mas por outro, não seria uma busca nervosa de melhorar os índices?


    Em muitas redes de ensino o uso do IDEB vai do linchamento ao prêmio. As escolas veem-se obrigadas a espantar o resultado alcançado. Isso ocorre a partir de uma inversão muito perversa, porque as unidades com melhores resultados são as que vão receber mais recursos, mais prêmios; e as escolas com resultados piores – do ponto de vista da equidade, as que necessitariam mais investimento – acabam recebendo menos recursos. Do ponto de vista de uma gestão minimamente racional essa lógica não faz sentido algum.


    Este texto, fruto de intervenções orais, comentários e debates, corre o risco de ser meio repetitivo em alguns exemplos, mas alguns são importantes. Já utilizei o exemplo da Finlândia, que foi usada como exemplo de melhor sistema quando, no Brasil, foram estabelecidas as metas, a partir do Pisa, para que a educação atingisse o padrão dos países desenvolvidos em 2020. Todavia, rapidamente este exemplo foi abandonado, principalmente nas falas de autoridades e gestores, exatamente porque as características do sistema de ensino finlandês são muito diferentes daquelas que vêm sendo implantadas pelas políticas no nosso país.


    


    Outro dado a ser observado é que essas metas estabelecidas para 2020 são inalcançáveis. O desenvolvimento nos resultados do IDEB tende a estabilizar, dadas as atuais condições de produção do ensino. É claro que políticas bem direcionadas e focadas nos exames, com um ensino baseado nas avaliações, tenderiam a apresentar uma melhoria nos resultados dos testes e índices. Contudo, é razoável esperar que, com as condições de produção, de trabalho, de formação e de salário dos docentes, ocorra uma estagnação em certo patamar de pontuação que não tem muito por onde crescer – o que já pode ser visto quando se utiliza os dados do Pisa.


    O estabelecimento de metas inalcançáveis cria uma situação em que vivemos perseguindo as metas. Como o foco das políticas está na escola, cria-se uma situação em que as políticas são permanentemente redirecionadas para pequenas reformulações, que nunca alteram o essencial. As soluções aparecem com novos nomes, novas roupagens, ora como qualidade total, ora como choque de gestão, ora como responsabilização. A avaliação exige guias de conteúdo, matrizes, expectativas de aprendizagem, que precisam ser medidas por testes padronizados e que devem ser aferidos por índices formulados para atingir metas – melhor se inalcançáveis. Em 2020 a meta é atingir os índices dos melhores países no Pisa a dez anos. Quando chegarmos lá, onde estarão os jovens desses países? Estacionados aguardando os novos emergentes?



    Definições curriculares e justiça curricular


    Embora seja sedutora a ideia de que avaliar seja um consenso, preciso dizer que não me sinto realmente convencido da eficácia desse sistema de avaliação.


    O que verdadeiramente me assusta, e trago de novo o exemplo de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, é que essas políticas têm sido replicadas no conjunto, em quase todos os aspectos, em inúmeras redes de ensino, inclusive com provas municipais, sistemas de avaliação municipal, sistemas de terceirização de serviços, de parcerias público-privadas. Um problema que se deve enfrentar é o da justiça curricular. Quando o desempenho das escolas particulares é comparado com o das escolas públicas, raramente é feita uma comparação entre o custo-aluno. Qual o custo-aluno de uma escola privada? É próximo do custo-aluno de uma escola pública federal, que apresenta um desempenho próximo ao das boas escolas particulares, embora existam aspectos problematizáveis. Há ainda todo um aspecto relacionado com o capital cultural, do acesso ao balé, ao teatro, do conhecimento de cinema, de uma formação mais ampla do mundo letrado no qual a criança está desde pequena – isso tudo implica em uma discussão sobre justiça curricular. Do meu ponto de vista, a proposta de um currículo nacional impede ou dificulta a justiça curricular. Não que eu seja contra a ideia de que tem que haver alguma prescrição, mas o grau de definição e de regulação desse currículo nacional deve ser discutido.


    


    Mais uma vez um exemplo do Rio Grande do Sul. O governo do estado, na gestão da governadora Yeda Crusius, implementou, na educação pública estadual, três programas apostilados, o do Instituto Alfa e Beto, o do Geempa e o da Fundação Ayrton Senna. As escolas podiam optar ou não por um deles. Ao fazer sua opção, estariam submetidas ao sistema do respectivo programa. Para melhor exemplificar, um desses sistemas tem uma prescrição bem detalhada de tudo o que o professor tem que fazer nas aulas, passo a passo. Ele tem que cumprir um programa, há provas regulares e vários dados que devem ser fornecidos sistematicamente. Há um programa de formação e de supervisão bastante articulado e organizado. As escolas que não quiseram adotar esse sistema tiveram a liberdade de escolha. Como funcionava? Era firmado um contrato de gestão com o estado, entre a escola, o diretor e o estado, e a escola tinha que se comprometer a atingir as metas. Com que apoio? Nenhum. Com as condições que a escola já possuía, tanto de materiais como de pessoal. Nos sistemas apostilados havia supervisão sistemática e um trabalho de formação direcionado para o trabalho. As escolas não-optantes deveriam atuar por si, sem trabalho algum de supervisão orientadora por parte dos órgãos gestores.


    Para mim, não há evidência alguma de que esses sistemas tenham melhorado a educação. Se a escola tivesse um trabalho de formação, de orientação, de discussão sistemática, será que ela não atingiria os mesmos resultados? Então, a comparação entre as escolas que adotaram um dos três sistemas e as que não os adotaram traz uma evidência frágil.


    Volto, por outro caminho, a um exemplo já utilizado. A conferência de abertura da AERA (American Educational Research Association), em 2011, foi proferida pelo Professor Allan Luke (2011). Luke discutiu dois casos relacionados a esse aspecto da justiça curricular. Numa passagem o autor descreve quais são as características dos sistemas com experiências educacionais bem sucedidas, mesmo quando passam por algum sistema de avaliação, como é o caso da Finlândia, que não prepara seus estudantes para o Pisa, mas ao participar do programa obtém bons resultados. Ele descreve características cruciais dessas experiências. A primeira é que os docentes têm alta qualificação profissional – no caso, alta qualificação é ter uma formação sólida em nível superior, com mestrado. A segunda característica refere-se aos programas de formação continuada, outro aspecto positivo relatado, com um investimento grande, extensivo, na educação em serviço.


    No caso brasileiro, o que temos vivido é, ao contrário, um processo de esvaziamento da formação universitária dos professores e a fragilização do sistema de formação em geral. As práticas de formação continuada incentivadas pelas administrações públicas são muito direcionadas por um fazer prático, ou por competências, orientadas por expectativas de aprendizagem. Toda a formação continuada está direcionada para os professores ensinarem os seus alunos a terem um bom desempenho nos exames – o caso de Santa Maria é exemplar. Sabe-se que uma formação sobre cultura, cinema, línguas, uma sólida cultura geral, poderia conduzir o professor a uma formação mais ampla, poderia proporcionar um capital cultural mais abrangente, uma formação mais desinteressada, o que poderia aumentar o poder discricionário do professor.


    Deparei-me recentemente com um conceito, desenvolvido por Stoer e Cortesão (1999), denominado Dispositivos de Diferenciação Pedagógica, que são dispositivos lançados pelos docentes em suas práticas para garantir a relação pedagógica nas experiências de aprendizagem. Esses dispositivos não são os materiais pedagógicos e didáticos, mas ações, estratégias e soluções que o professor encontra, cria, desenvolve, para solucionar problemas da prática; uma espécie de conhecimento tácito, desenvolvido como saber do trabalho, que não pode ser previsto e controlado desde fora da relação pedagógica em si. Isso coloca a seguinte questão: qual é o objetivo das políticas educacionais voltadas para uma perspectiva de mercado? Transformar todos os materiais e métodos, sempre que possível, em mercadoria – inclusive os materiais didáticos. Quanto mais prescritivo o material para o professor, mais regulação poderá existir, maior controle sobre o seu trabalho. Esse dispositivo de diferenciação pedagógica permite um espaço de autonomia docente porque, como conhecimento tácito, contingente, não pode ser apropriado como mercadoria, pois deve ser recriado em cada situação. Isso exige do professor um maior poder discricionário.


    


    Na minha experiência como professor de escola elementar, depois como diretor de escola, e já há uns 20 anos como formador de professores, identifico o futuro professor que chega à escola de periferia e consegue resolver melhor os seus problemas de trabalho. Em geral, não é o aluno muito “compenetrado”, que quer regras para tudo, receitas, métodos, mas os estudantes com formação mais abrangente, mais reflexivos. Evidentemente, há necessidade de uma formação técnica, mas a maneira como vão lidar com a prática é que deveria orientar sua formação.


    A terceira característica elencada por Luke (2011) refere-se aos currículos pouco prescritivos do ponto de vista profissional. Há diretrizes, mas elas têm uma ênfase no planejamento local, nas escolas e nas comunidades.


    O último e quarto aspecto, sintetizado pelo autor, é que essas experiências apresentam baixa ênfase nos testes padronizados. A ênfase está na elaboração de projetos pedagógicos muito distanciados dos exames. Os exames padronizados e os currículos ajustados para testes de avaliação externa acabam impondo um dilema aos professores, certa esquizofrenia entre os fins éticos e as finalidades da educação. Quando os docentes se deparam com um aluno que possui problema familiar – o pai que bebe, desempregado, a mãe que não consegue sustentar os filhos –, precisam lidar com situações para as quais jamais poderiam ter sido preparados na universidade. Ou os professores resolvem seus dilemas elaborando um plano de trabalho mais adequado àqueles contextos do cotidiano, ou resignam-se e aplicam as prescrições, como aplicação rígida do que está previsto em materiais didáticos voltados aos testes. Esse dilema é criado, um pouco, por outra lógica, que pode não ser a dele, que não é a da escola, necessariamente. Stephen Ball chama isso de esquizofrenia de um modelo pós-profissional, em que o professor é interpelado a uma performatividade, a um desempenho “x”, orientado para o mercado, para formar consumidores, afastado do seu compromisso ético, da sua formação, dos seus valores morais.


    


    Nancy Fraser (1997) separa as políticas de redistribuição e as políticas de reconhecimento. As primeiras são aquelas que dizem respeito à distribuição social, econômica e cultural, e à igualdade. As políticas de reconhecimento dizem respeito às identidades, às diferenças, aos direitos de minorias, à equidade.


    Penso exatamente isso: não devemos negligenciar as diferenças sociais, ao contrário; contudo, as questões relativas às identidades e ao reconhecimento também estão colocadas. No Brasil, as diferenças sociais são muito fortes e produtoras de desigualdades. Os sistemas de avaliação em larga escala, nesse formato que está sendo produzido, não só falham em resolver o problema do acesso à igualdade e à equidade, como têm aprofundado as desigualdades. As políticas de responsabilização ajudam a reproduzir essas diferenças – tanto nos aspectos das diferenças sociais, com diferenciações sociais para o desempenho escolar, quanto nas diferenças de identidade, porque mantém a separação entre as comunidades étnicas de pessoas brancas e não-brancas, conforme demonstram alguns estudos, muitos destes realizados nos EUA (Ravitch, 2011).


    De fato, na prática temos um currículo nacional, constituído por parâmetros curriculares, diretrizes curriculares, matrizes, expectativas de aprendizagem e exames padronizados. Tudo isso compõe o que pode vir a ser a prescrição de um currículo nacional. As consequências são lógicas, os livros didáticos se regulam por essas diretrizes, parâmetros curriculares e matrizes, conformando um determinado currículo, desenhado para atender a certas expectativas de aprendizagem, que mesmo não sendo apontadas formalmente como uma grade curricular, indicam objetivamente o que deve ser ensinado.


    


    Isso produz um efeito na formação de professores. A área de Educação sempre reclamou, reivindicou e lutou muito para que a formação de professores fosse não simplesmente uma formação teórica, mas que estivesse vinculada à prática, que fosse acompanhada e integrada por uma formação prática. O que ocorreu com as diretrizes curriculares para as licenciaturas, em particular para a Pedagogia, na minha opinião, é que elas reforçaram o pragmatismo, como se fosse necessário menos teoria. Não precisamos de menos teoria, precisamos de mais teoria, mas precisamos também de prática, na forma de uma articulação orgânica entre uma e outra. Mas o que está acontecendo é uma formação muito pragmática. Isso gravita em torno da justificativa de que as faculdades de educação podem ou deveriam ser fechadas, porque o Estado assumiria, em tese, a formação dos seus professores, evidentemente numa visão voltada a um que-fazer. O Teach for America2 já está circulando como discurso de modelo de formação, porque por meio de uma certificação simples e prática, supostamente o problema do professorado e do ensino poderia ser resolvido.


    Por fim, gostaria ainda de considerar que essas políticas de responsabilização e avaliação aqui expostas têm sido influenciadas, em boa medida, por uma perspectiva teórica de elaboração de políticas públicas que é a perspectiva das políticas baseadas em evidências. Para os gestores, a maior parte das evidências são dados numéricos quantificáveis, indicadores mensuráveis e índices. As políticas de avaliação produzem uma quantidade significativa desses dados. Essa é uma perspectiva que veio da área da saúde, da medicina, mas que cada vez mais tem sido incorporada ao campo das políticas públicas e da educação. No entanto, cabe a pergunta: a que evidências estamos nos referindo? Há muitas evidências relacionadas a problemas que são atribuídos às escolas, principalmente porque o foco dessas políticas está nas escolas. Todavia, a maioria dos problemas identificados não podem ser resolvidos em profundidade pelas escolas, tais como o investimento público necessário em educação, a desigualdade social e uma série de outros aspectos.


    


    Existem muitos estudos qualitativos importantes sobre os efeitos das políticas, os quais deveriam ser mais incentivados, porém raramente são considerados como evidências pelas políticas educacionais. Aliás, para certos segmentos das ciências duras – que controlam as agências de fomento – muitos desses estudos nem deveriam ser considerados científicos. Sabemos, todavia, que essas investigações trazem muitas evidências sobre a vida dos professores, sobre a pressão que sofrem por essas políticas, sobre as implicações das políticas de avaliação nos currículos, e uma série de indicações de como a falta de interlocução com as escolas e os docentes faz com que as políticas não tenham os efeitos esperados.
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    A Avaliação em Debate


    Lucíola Licínio Santos1


    


    Introduzindo o tema


    Esse capítulo é o resultado de minha participação, como debatedora, no Ciclo de Debates “25 Anos de Avaliação de Sistemas Educacionais no Brasil”, promovido pela Fundação Carlos Chagas. Por meio da transcrição de minhas falas, que me foi entregue pelos coordenadores do projeto na FCC, busquei recuperar as intervenções que fiz e fui um pouco mais longe, organizando o texto de modo a facilitar a compreensão dos pontos de vista que advoguei naquela ocasião. O objetivo central deste texto é analisar os limites e problemas das avalições sistêmicas dirigidas, sobretudo, à educação básica e também apontar em que direção pode ser pensada uma avaliação coerente com as propostas educacionais que se articulam com projetos que buscam justiça social.



    O lugar de onde falo


    Durante o Ciclo de Debates ouvi alguns acadêmicos que tentaram mostrar como, no Brasil, a avaliação sistêmica avançou nesses últimos anos e como ela é um elemento chave no campo da gestão. Considerei os discursos desses palestrantes bastante coerentes e consistentes, evidenciando uma real preocupação com a melhoria da educação. Em suas falas buscaram também mostrar que o desenvolvimento e aprimoramento do aparato avaliador tem induzido e produzido melhorias nos resultados do desempenho das instituições escolares e de seus estudantes. No entanto, suas posições entram em confronto com as minhas. Eles estão falando do interior do campo da avalição, enquanto me situo em outro território, pois falo do interior do campo do currículo e da formação docente, falo de um lugar em que a maior preocupação é que as políticas públicas estejam convergindo para a construção de uma sociedade mais justa, mais igualitária e para a formação de pessoas com maior capacidade de participação na esfera política e social. Começam aí nossas divergências.


    Preliminarmente, é necessário observar que essa política de avaliação está ancorada em elementos como o ranqueamento e a premiação. São elementos que exercem forte atração, uma vez que trabalham com alguns sentimentos humanos que estão sendo muito explorados, atualmente, na sociedade de consumo. O fato de ranquear as escolas é algo que termina mobilizando a população – “olha, a escolha do meu filho é melhor do que a sua!”. E os professores: “minha turma deu os melhores resultados da escola!” Manipulam sentimentos, hoje, muito explorados pela mídia, nas novelas, nos reality shows, nas propagandas e anúncios de produtos. São sentimentos que exploram a competição, a concorrência, a inveja, a cobiça, a vaidade e a culpa pelo fracasso. Ao mobilizar esses elementos podem até alcançar algum sucesso. E sucesso em termos de avaliação significa melhoria de resultados. No entanto, é necessário aprofundar este aspecto, discutindo o significado dessa melhoria.


    O que está em jogo no campo educacional são, primordialmente, outras questões: que tipo de valores, que formas de conduta e que tipo de pessoas estão sendo formadas na e pela escola? É em função do sentido que a educação passa a ter no interior da cultura da avaliação que dirijo minha crítica. É nessa perspectiva que tenho criticado o crescimento de uma cultura da avaliação como vem ocorrendo no Brasil.


    



    Avaliação e performatividade


    Stephen Ball tem sido uma referência na crítica às política públicas orientadas pelos princípios da “nova gestão pública (new public management). Um de seus trabalhos, intitulado Educação a venda2 ilustra de forma clara e pertinente o que significa essa nova perspectiva. Nela, a performatividade assume um papel fundamental. Para Ball (2004), com base em Lyotard, a performatividade “envolve a funcionalidade e a instrumentalidade da modernidade e a mercantilização e exteriorização do conhecimento”, alcançada pela “construção e publicação de informações”, dirigidas para “nomear, diferenciar e classificar” (p. 15). De acordo com Lyotard (1989), neste processo as narrativas de emancipação cedem lugar a um discurso em que não há espaço para o verdadeiro, o justo, o belo, em que o critério central é a eficiência – algo é bom “quando realiza melhor e/ou gasta menos que outro” (p. 91). Há uma mercantilização do conhecimento e das relações sociais, em que o valor de troca substitui o valor de uso, em uma sociedade dominada pela cultura do consumo. Assume centralidade a busca de habilidades e de lucro em um mundo em que não há mais lugar para antigos ideais de justiça e de emancipação. A cultura da avaliação situa-se dentro desse contexto. Nessa cultura só é possível trabalhar com resultados mensuráveis. Com afirma Lyotard (1989): seja mensurável ou desapareça.


    Ao se colocar em primeiro plano o desempenho dos alunos e dos professores ocorre um deslocamento da preocupação com o processo educacional para o seu produto, para os resultados. Nesse sentido, “esta nova moeda de julgamento na educação oferece uma infraestrutura de comparação em que o valor das instituições e dos profissionais são dados somente em termos de sua produtividade de sua performances (Ball, 2004, p. 14). Na busca por melhores resultados, as escolas procuram atrair e selecionar apenas aqueles alunos considerados “fáceis de lidar”. Como professora do Estágio em Coordenação Pedagógica na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) tenho ouvido o relato de vários alunos que já identificam na rede pública a busca de melhores estudantes. Tem sido observado por estes futuros professores, que os dirigentes escolares estão se esquivando da aceitação da matrícula de alunos com um histórico escola desfavorável, alegando não haver vaga na escola. Contudo, para alunos que são avaliados como “bons estudantes” ou “estudantes fáceis de lidar” a matrícula ou transferência é feita sem problemas. Se os professores recebem um bônus salarial pela obtenção de bons resultados nas avaliações sistêmicas, ter alunos “fáceis de lidar” é uma garantia para a obtenção dessa premiação. Ganha também a escola que aumenta suas chances de melhorar o indicador de qualidade educacional (IDEB) e de atingir a metas definidas pelos órgãos superiores. Neste cenário a competitividade entre as escolas é exacerbada. Ball relata o caso de uma diretora que disse que não iria mostrar o planejamento de sua escola, suas propostas, pois havia o perigo das boas ideias serem roubadas e levadas para outras escolas (2004, p.21).


    



    Onde mais repercute a cultura da avaliação


    Segundo Ball, o uso de metas ligadas ao incentivo e à punição, e a constante “coleta e publicação de dados de desempenho reveste de instrumentalidade cada coisa que fazemos” (p. 15). Neste cenário há uma divisão entre política e boa prática. A boa prática que caracteriza o profissionalismo é substituída pela performatividade. A ideia de realizar um bom trabalho, dentro daquilo que é considerado uma boa prática, de acordo com o julgamento profissional, é substituída pela busca de resultados mensuráveis. A prática é mercantilizada e o cálculo frio marca o trabalho desse novo profissional pós-moderno. Na verdade estamos diante de um pós-profissionalismo, caracterizado “pela superficialidade, flexibilidade, transparência e representado como espetáculo, com performances” (Ball, 2004, p. 16). O trabalho de um professor, de um acadêmico na era do pós-profissionalismo é a atividade de alguém cuja tarefa principal consiste em empresariar a si mesmo, como bem descreve Rose (1999). Alguém que é mais hábil em seduzir do que em convencer. Alguém que usa tecnologias do afeto ao invés de argumentos bem fundamentados para defender suas ideias, preservar seu posto ou ser promovido. Alguém que substitui valores éticos por habilidades sociais. Alguém que, preocupado com sua performance, busca descobrir “o que funciona” em cada situação, ao invés de buscar o mais justo e mais adequado. Nesse contexto, as pessoas trabalham para o brilho de si mesmas e até mesmo da instituição em que estão inseridos. Ser institucional não mais significa trabalhar para que a instituição funcione orientada pela defesa do bem público, mas sim trabalhar para o brilho e gloria de sua instituição e, em consequência, de si mesmo, como parte dela.


    


    Segundo Ball (2002, p. 11) há uma mudança no significado da experiência educacional e do que significa ser professor e aprendiz. Há uma mudança naquilo que somos e em nossa relação com o que fazemos. Há uma mudança na forma como pensamos sobre nós mesmos e sobre os outros. Há uma mudança na estrutura das possibilidades na qual agimos. Nas palavras de Ball (2004, p.16): “isso não é apenas um processo de reforma é um processo de transformação social”.


    Ao lado disso, quero também argumentar que todos os sistemas que instalam mecanismos mais rígidos de controle terminam intensificando a burla. As pessoas começam a pensar: “Como eu posso alcançar tais resultados de uma forma mais fácil?” Nesse processo, parte do professorado começa a centrar seu ensino naquilo que cai nas provas, a treinar os alunos; os gestores, a pedir que os estudantes considerados mais atrasados, ou os menos competentes do ponto de vista dos testes, não compareçam à escola no dia dos exames. Começa então essa série de comportamentos de burla que vão instaurando uma cultura perversa nas instituições, porque termina trabalhando com aquilo que é mais rápido e mais “eficiente” para obtenção de bons resultados, sem questionar que resultados são estes e as formas usadas para alcançá-los.


    



    Uma visão economicista da educação


    É importante lembrar que esses testes, componentes das avaliações sistêmicas, são produzidos no interior de um contexto internacional. Nós aderimos a essa cultura da avaliação porque ela também é uma prática dos sistemas educacionais de diversos países desenvolvidos e nossas autoridades educacionais e gestores estão preocupados com o lugar do Brasil no cenário internacional. É no interior desse sistema internacional de avaliação que se desenvolve o sistema de avalição brasileiro. Desta forma, são modelos de testes como o Programa Internacional de Avalição de alunos (Pisa), que se propõe a avaliar a qualidade da educação em cada país, por meio do desempenho dos estudantes, que vão servir de referência para os nossos. O Pisa, segundo Popkewitz (2011) compara o conhecimento prático dos estudantes, medindo “a contribuição dos sistemas escolares para a competitividade da nação, de acordo com as novas demandas econômicas globais” (p. 33). Nesse processo, os objetivos da educação vão sendo modificados, em função de todo um aparato técnico no qual a educação está centralmente atrelada à ideia de desenvolvimento econômico.


    Por um lado, na tradição crítica no campo do currículo, a questão dos objetivos educacionais assume um papel de grande relevância. São esses objetivos que definem o que deve ser ensinado, são eles a referência para a seleção dos conteúdos escolares – o que realmente vale a pena ser aprendido pelos alunos? Que conhecimentos possibilitam o aluno entender melhor esse mundo em que vivemos? Que conhecimentos são importantes para garantir a permanência dos alunos na escola? Essas são questões diretamente conectadas aos objetivos e finalidades da educação.


    Por outro lado, na tradição eficientista da educação, em que essa é fortemente associada à economia, como no caso da Teoria do Capital Humano, a educação é vista apenas sob a ótica de seus resultados. Investir em educação vale a pena pelo retorno econômico de tal investimento. Jenny Ozga e Sotiria Grek (2008), por exemplo, no artigo intitulado Governando por números? Modelando o sistema educacional através de dados, afirmam que os dados dão prioridade aos resultados da aprendizagem que estão mais diretamente relacionados ao desenvolvimento econômico e à empregabilidade. No mesmo sentido, Dias Sobrinho (2008) salienta que o problema maior das avaliações realizadas pelo Estado é que são orientadas por uma visão econômica da educação. Isto leva a educação a se afastar das questões relacionadas à formação humana, para cumprir papéis relacionados às metas econômicas, servindo para o governo como mecanismo para controlar a eficiência e a produtividade das instituições (p. 79).


    



    Outras críticas à cultura da avaliação


    Um ponto comum nas críticas à cultura da avaliação reside no fato das políticas educacionais estarem baseadas somente em dados estatísticos em que são levados em conta apenas aqueles aspectos da realidade educacional capazes de serem mensurados. Lima (2011) ressalta este ponto ao argumentar que os processos não são examinados quando se trabalha apenas com resultados (p.74). Sá (2009) também enfatiza que, ao tomar o resultado dos testes nacionais como indicador da qualidade da escola, abre-se possibilidade para diferentes desvios no processo educacional. É que neste processo as escolas são levadas a preparem os alunos para estes exames, o que induz a secundarização de aprendizagens mais dificilmente mensuráveis (p.99).


    Casassus (2009) vai mais longe ao afirmar que qualidade, considerada a partir do resultado em testes, esconde aspectos que são finalidades importantes da educação, “o desenvolvimento da personalidade, o respeito, a cidadania, a curiosidade, ao desenvolvimento de valores, a vontade de descobrir conhecimentos, o compromisso com a sabedoria” (p.75). Segundo este autor, o desejo de subir nas pontuações pode levar as escolas a comportamentos que desvirtuam os resultados, quando, por exemplo, excluem os alunos mais “fracos” destes processos avaliativos, quando treinam os alunos para os testes ou, até mesmo, quando fornecem aos alunos as respostas das questões das provas. Já para Dias Sobrinho (2000) os testes empobrecem os objetivos curriculares, pois a centralidade passa a ser naquilo que é passível de mensuração (p.97). Por seu turno, Afonso (2007) argumenta que resultados cognitivos e aspectos instrumentais que são mais facilmente mensuráveis, podem deixar de lado, ou na “penumbra”, outras dimensões educativas fundamentais (p.19-20).


    


    Barriga (2009), falando sobre os testes nacionais realizados na educação básica no México, afirma que os relatórios dos resultados não fornece aos professores informações que lhes possibilitem ver em que conteúdos os alunos tiveram dificuldade, ou seja, a avaliação não cumpre seu papel de informar aos professores aquilo que precisam melhorar em seu ensino (p.27).


    No debate sobre as implicações e consequências da criação destes sistemas nacionais de avaliação, Afonso (2007; 2009) ressalta um ponto importante, que reside no fato de governos de orientação socialista ou socialdemocrata não terem modificado as políticas nesta área, herdadas de governos conservadores. Ao contrário, muitos deles ampliaram sua ação e incentivaram os rankings das escolas. Isto é bem visível no Brasil, em que o governo Lula aumentou o poder e o alcance do sistema nacional de avaliação, cujas ações já haviam sido ampliadas pelo governo anterior, considerado como de orientação política neoliberal (2007, p.17; 2009, p.19).


    



    Mais uma vez a polarização “processo x produto”


    Aqueles que defendem e insistem no desenvolvimento dessa cultura da avaliação irão argumentar que ela torna o sistema mais transparente e exercendo um papel de controle sobre as escolas, a direção e os professores, terminando por melhorar o desempenho das instituições escolares. Neste tipo de raciocínio parte-se do pressuposto que as pessoas mais educadas, por serem mais educadas, teriam mais condições de lutar e de reivindicar por seus direitos e cobrar do poder público suas reponsabilidade. No entanto, as consequências da melhoria nos índices educacionais não estão diretamente associadas com justiça social e respeito às diferenças e à liberdade individual. Há países desenvolvidos com valores e com relações sociais que são bem questionáveis. Por isso é inadequado relacionar automaticamente bons resultados educacionais a um povo mais educado e a uma nação onde há menores assimetrias sociais e maior respeito às diferenças culturais. Do ponto de vista econômico, a melhoria nos resultados dos testes pode até aumentar a competitividade de um país, trazendo-lhe maiores investimentos e com isso melhorando sua economia. Mas isso não quer dizer que estão sendo reduzidas as desigualdades sociais; que está sendo criada uma sociedade mais fundamentada em valores humanos e mais consistente com valores como a solidariedade, o respeito ao outro, ao diferente; com o interesse na participação nas diversas esferas da vida pública, guiado pela ética e pelo compromisso social. Ao contrário, como já foi mostrado, a cultura da avaliação exacerba sentimentos como a vaidade, a competição, a inveja, a culpa, a cobiça.


    


    De uma maneira bem polarizada e dicotômica, apenas como recurso didático, observa-se que no interior da educação, de um lado estão aqueles preocupados com os resultados, os produtos, e de outro estão aqueles preocupados com o processo. Esses últimos estão constantemente discutindo as condições em que a educação se efetiva, como elementos fundamentais para o desenvolvimento da educação. As condições envolvem desde a infraestrutura física, os prédios escolares e seus equipamentos, até a formação docente, a definição do currículo e das práticas pedagógicas e a gestão dos sistemas de ensino e das unidades escolares. Quem está concentrado no produto vê avaliação como indutora de mudanças e, realmente ela pode trazer mudanças, pois para isso as pessoas fazem até mesmo o indesejável e o pouco ético. Ao se investir nas condições em que a educação se realiza, está se investindo no futuro, enquanto o investimento no produto é imediatista e sem perspectiva de futuro.


    Durante muitos anos, os trabalhos no campo educacional se preocupavam tanto com o contexto econômico e social que o espaço de discussão dos problemas educacionais propriamente ditos terminava sendo bastante reduzido. Ao se evitar este viés há o perigo de se cair no outro extremo, o de analisar os problemas educacionais sem considerar o contexto em que eles estão inseridos. Por exemplo, não tem sido examinado o contexto sociocultural em que estas avalições estão sendo feitas. Vivemos em uma sociedade que se torna cada vez mais individualista, onde sentimentos como competição vão se infiltrando na alma e na vida das pessoas. É nesse universo que muitos acadêmicos estão preocupados com os efeitos e as repercussões sociais do desenvolvimento dessa cultura da avaliação. Estamos nos contrapondo a essa lógica social que penetra o campo educacional com base em princípios e critérios empresariais, mesmo sabendo que, às vezes, ela é eficiente, conseguindo até algumas melhorias nos resultados dos teste, embora estas possam ser passageiras e pouco significativas. É uma lógica que pode até ser eficiente na busca de seus objetivos econômicos. Torna-se eficiente porque manipula certos valores e sentimentos. Controla o trabalhador e o leva a render mais, criando novas subjetividades, novas relações e novos valores. Valores que reduzem a dimensão humana e o potencial de realização de outros sentimentos que gostaríamos que a sociedade compartilhasse. É inegável a importância da ampliação do conjunto de conhecimentos de cada um, porém mais importante ainda são as condições em que esse processo está sendo realizado. Não reduzimos o aluno a um consumidor ativo dos conhecimentos estabelecidos pelas matrizes de referência mas, acima de tudo, queremos que ele seja um aprendiz ativo daqueles conhecimentos e habilidades que o tornem capacitado para viver mais plenamente como sujeito que contribui para a construção de uma sociedade melhor e mais justa.


    



    E por que razão os resultados exercem tanto fascínio?


    Por que os resultados, o produto, o mensurável atrai tanto as pessoas? Popkewitz (2011) fala sobre o fetiche dos números. Rose (1999) também já discutia em seu livro Powers of Freedom, o poder que os números exercem. Realmente, no caso da avaliação, os números, na forma dos resultados do desempenho dos alunos em testes3, definem os países de melhor sistema educacional, assim como no interior dos países, as regiões, as cidades e as melhores escolas. Nesses casos, ser o melhor ou um dos melhores significa servir de modelo, ser respeitado, ter maior demanda por matrículas (no caso das escolas), receber prêmios, enfim, ter maior visibilidade, prestígio e destaque.


    


    Rose mostra também como os números tornaram possíveis as formas modernas de governar, ao mesmo tempo em que as tornaram passíveis de avaliação. É através dos números, trabalhados por meio de diferentes formas e fórmulas (orçamento, renda per capita, taxa de crescimento de nascimento, de morte, de doenças, de escolarização da população etc.), que se diagnosticam, se justificam e se avaliam as ações políticas. Este argumento mostra a razão dos resultados nos testes da avaliação sistêmica, ao lado de outras estatísticas, definirem e legitimarem as políticas educacionais.


    Segundo Rose, os números parecem neutros, verdades incontestáveis, mas na realidade são de natureza política, porque escolher o que medir e como medir é uma decisão de dimensão política, assim como o domínio da política é constituído por números. No entanto, devido à incontestável “objetividade” que os números parecem evidenciar, sua utilização termina despolitizando os debates que pressupõem julgamentos políticos. O que o autor que enfatizar, nesse último caso, é que os números centralizam de tal modo a discussão e as ações políticas, que outras dimensões dos problemas deixam de ser examinadas.


    Outro aspecto discutido por Rose diz respeito ao controle exercido por meio dos números. Se na Antiguidade os censos serviram para informar ao soberano de quantos homens dispunha para organizar seus exércitos, na Modernidade serviu para os colonizadores inventariarem suas colônias, para calcularem os impostos e as taxas que iriam cobrar e os recursos que iriam obter. Rose mostra como censo e censura caminharam juntos ao longo do tempo, uma vez que as pessoas encarregadas do censo também exerciam vigilância sobre as populações. Números e controle aparecem, portanto, na história como face da mesma moeda.



    Concluindo essa primeira parte


    Em síntese, a literatura que analisa criticamente a criação e o desenvolvimento dos sistemas de avaliação do desempenho dos alunos, a partir do qual as escolas são classificadas, servindo ainda como referência para definir a qualidade da educação, aponta os desvios e as distorções que tais sistemas podem causar à educação. Primeiramente, é importante considerar que as matrizes de referência dos testes terminam reduzindo o currículo escolar àquilo que é mensurável, enquanto outros aspectos fundamentais do processo educacional são secundarizados, ou até descartados. Em segundo lugar os testes, ao classificarem as escolas e estabelecerem metas a serem alcançadas por elas, instauram um movimento de competição, modificando as relações entre as escolas e destas com a comunidade, uma vez que as escolas passam, também, mesmo que de forma disfarçada, a selecionar seus alunos e/ou a pressionar e cobrar das famílias, cada vez mais, empenho no acompanhamento escolar dos filhos, responsabilizando-as pelo insucesso escolar de seus alunos. Os professores também sofrem os efeitos da pressão exercida sobre as escolas para atingirem melhores resultados. Como consequência há um visível crescimento do absenteísmo, aumento do adoecimento e crescente insatisfação com o trabalho. As relações no interior da escola também se modificam quando as pessoas passam a ser vistas apenas pelo prisma da produtividade.



    Para onde algumas práticas apontam


    Em função de uma pesquisa que desenvolvi sobre a implementação de uma proposta curricular na rede municipal de Belo Horizonte, no ano passado, entrevistei funcionários da Secretaria de Educação de Belo Horizonte e indaguei sobre os resultados da avaliação das escolas da rede municipal. Fui então informada de que a Secretaria estava trabalhando na produção de um banco de questões, a partir do qual os professores organizam provas diagnósticas e podem identificar as dificuldades de seus alunos. Foram muito enfatizadas, pelo corpo técnico da Secretaria, as possibilidades dessa avaliação, suas vantagens e como ela estava ajudando os professores no planejamento de suas aulas e em suas práticas pedagógicas em sala de aula. De acordo com os depoimentos, os professores estavam mais conscientes de onde deviam começar seu trabalho, identificavam melhor as dificuldades de cada aluno e percebiam mais claramente o que precisava ser retomado, revisto ou ensinado de outra forma.


    Por vários dias fiquei refletindo sobre essa conversa. No Brasil foi feito um grande investimento no campo da avaliação. Será que todo esse conhecimento não poderia ajudar ao Ensino? Será que ao invés de pensar na avalição como recurso de gestão, não deveríamos colocar a avaliação a serviço do ensino? Será que mesmo se constituindo em uma forma de controle sobre as escolas e professores, os educadores críticos não poderiam trabalhar no sentido de reverter o sentido e a forma como a avaliação tem sido utilizada?


    Foi nesse momento que me ocorreu uma comparação com o campo médico. No passado, a medicina só atingia uma elite e os médicos em número bastante reduzidos clinicavam, tratando de seus pacientes com poucos recursos técnicos. O exame médico, se constituía em uma anamnese e um exame feito no corpo do doente. Hoje, os médicos trabalham com baterias de exames para indicar o tratamento de seus pacientes. Hoje a medicina não inclui apenas uma reduzida elite. Os médicos se multiplicaram, assim como as doenças e o atendimento médico atinge várias camadas da população. Nesse contexto, os exames médicos tornaram-se fundamentais para o diagnóstico e o consequente tratamento dos problemas de saúde.


    Da mesma forma, será que as avaliações diagnósticas, como a que está sendo proposta pela rede municipal de BH, não tem também grande potencial? Por ser um tipo de avalição para melhoria do ensino e da aprendizagem, não teria possibilidade de superar os problemas trazidos pela cultura da avalição que acabamos de discutir? Será que este tipo de avaliação não poderia ultrapassar os limites e problemas gerados pelas avalições sistêmicas? Por ser uma iniciativa que mostra aos pais quais são os problemas que seus filhos estão enfrentando, por ser um tipo de avaliação com potencial de produzir práticas de cooperação ao invés da competição, por ser um tipo de avaliação que tem possibilidade de criar solidariedade ao invés de sentimentos de inveja e culpa, não poderia nos conduzir a outros percursos?



    E o perigo das comparações?


    Sei que as comparações são perigosas, principalmente quando se tenta fazer um paralelo entre situações distintas. Sobretudo quando esse paralelo inclui situações do campo biológico com paralelos com situações do campo social. Quero ressaltar, contudo, que para mim o importante na comparação feita acima foi seu valor heurístico. Ele me permitiu vislumbrar novas possibilidades e caminhos para a avaliação sistêmica. Ele me permitiu pensar no deslocamento da avaliação para outra área, mudando seu sentido, seus instrumentos e as técnicas com que operam. Para isso vamos utilizar de forma produtiva, recontextulizando e modificando o conhecimento produzido nesse campo, para promover um ensino de qualidade.



    Finalizando...


    Como acadêmica da área do currículo não poderia deixar de reconhecer a grande importância da avaliação como parte do contexto do planejamento e da prática pedagógica. Avaliar, portanto é de fundamental importância no processo de ensino, não sendo a avaliação intrinsicamente boa ou ruim, pois tudo depende da orientação que ela assume, o sentido que lhe é impresso, assim como depende também dos instrumentos utilizados, da forma como se realiza e do uso dados aos seus resultado. Assim, no atual momento, toda a crítica às políticas públicas derivam desse processo de mercantilização trazido, entre outras ações por um sistema de avaliação que é parte de uma política que trabalha com metas, sistemas de recompensa e/ou premiação que integram as práticas empresariais. É necessário deslocar a avaliação do campo da gestão4 e recontextualizá-la5 no campo do ensino. Ao se deslocar do campo da gestão para ser realocado no campo do ensino, a avaliação, seu significados, métodos e práticas serão fatalmente transformados, passando a se subordinar à lógica do novo campo em que se inserem. Se o campo da gestão foi invadido pela lógica empresarial, felizmente ainda há espaços no campo do ensino orientados por uma visão mais social e mais humanística sobre o processo de ensinar e de aprender.


    Assim, quando pensamos na avalição diagnóstica a serviço dos estudantes, mudamos o sentido da avalição. Transformam-se seus instrumentos que passam a ser produzidos com o professor. Seus resultados passam a ser utilizados para o estudante, o professor e a família trabalharem na superação das dificuldades dos alunos. É uma maneira também do professor identificar falhas em suas práticas, no seu ensino e buscar meios para saná-las.


    Ao invés de apenas criticarmos a avaliação sistêmica, cujas repercussões realmente têm que ser denunciadas, comecemos de forma propositiva buscar reverter a cultura da avaliação. Nesta direção, julgo que nosso desafio, hoje, é refletir sobre as possibilidades da utilização na prática cotidiana das escolas de conhecimentos acumulados no campo da avaliação, orientadas por ideais de muitos educadores, que como eu, sonham com uma educação que realmente esteja a serviço de um mundo melhor do que esse em que vivemos.
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    2 Este trabalho diz respeito a à conferência anual sobre educação, realizada pelo autor no King´s College da Universidade de Londres, em 17 de junho de 2004 e encontra-se também disponível na internet.


    3 Os testes a que este texto dizem respeito aos testes de desempenho dos alunos, sobretudo da educação básica, solicitados, organizados e aplicados por instâncias públicas e privada a serviço do Ministério de Educação e das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação como, por exemplo, a Prova Brasil e o SAEB, de âmbito nacional. Da mesma forma a palavra avaliação, neste texto, refere-se às mensurações sistêmicas do desempenho dos alunos realizadas por meio dos testes acima mencionados.


    


    4 É necessário que os gestores identifiquem os problemas de uma rede, mas para isso surveys periódicos resolveriam esse problema. Também visitas as escolas podem fornecer dados significativos sobre seu funcionamento e suas práticas.


    5 Bernstein( 1996) mostra que ao deslocar um conhecimento de um campo para recontextualizá-lo em outro campo, este conhecimento é radicalmente modificado, mantendo apenas uma relação virtual com o saber do qual se originou.
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    Reflexões


    OCiclo de Debates ocorrido na Fundação Carlos Chagas durante o ano de 2012 contou com a participação de debatedores, comentadores e especialistas que alimentaram, com suas reflexões, inquietações e reações às falas dos palestrantes, as discussões durante o evento.


    Muitas dessas colocações sintetizam questões polêmicas, exemplificam implicações das avaliações de redes de ensino na gestão educacional, na formação de professores, no currículo, dentre outros aspectos.


    Esta sessão tem por finalidade socializar essas reflexões que apontam caminhos alternativos às avaliações realizadas no Brasil, apontam dificuldades e problemas a serem superados, bem como questões sobre as quais é necessário haver mais pesquisas, a fim de possibilitar o avanço nos debates. Sem a preocupação de reportar todas as intervenções realizadas pelos participantes do Ciclo, o objetivo de socializar a reflexão de diversos pesquisadores e estudiosos acerca de temas polêmicos ou candentes no cenário da avaliação de sistemas educacionais é oferecer subsídios para alimentar o debate em torno dessa temática, debate este que está longe de esmorecer. Seguem os temas selecionados e as contribuições de estudiosos que participaram do Ciclo de Debates para cada tema.



    Accountability


    “Gostaria de comentar uma questão referente à fala de Luiz Carlos de Freitas. Não tenho uma visão pessimista de que a accountability, como está sendo aplicada no Brasil, conduza ao que está acontecendo nos Estados Unidos, por duas razões principais: o sistema americano de educação pública é frágil, o nosso sistema público é forte. Uma consequência complicada da accountability é a demissão de professor e o fechamento de escolas por decisão dos pais de transformá-la numa charter school. Isso não vai acontecer no Brasil nunca, seja qual for a accountability. As forças que regem as relações nos estados com a educação pública brasileira não vão permitir. Ou seja, de um lado não temos essa determinação. Excluindo os professores horistas, pela lei a maioria dos professores, 80% deles, são efetivos. Existe uma margem de professores temporários por conta das licenças e dos interstícios entre aposentadoria e concurso. No Brasil, quando um professor é titular – concursado – dificilmente vai ser demitido porque suas turmas têm um mau desempenho. Neste sentido sou mais otimista, embora não seja integralmente a favor do bônus. Mas sou a favor da avaliação.” (Nilma Fontanive)


    



    Aspectos Metodológicos e Técnicos


    “Considero que hoje estamos numa nova geração na avaliação. Percebo avanços, em como fazer a avaliação de sistemas educacionais. Diria que os estados e os municípios estão se apropriando cada vez mais dessa avaliação e caminhamos na linha da descentralização no campo da avaliação. Percebe-se claramente que saímos da dimensão da avaliação como um fim em si mesmo, como era defendido pelos pioneiros da avaliação no país, enfatizando a questão da técnica, para uma avaliação como uma estratégia de gestão e como instrumento de intervenção pedagógica até mesmo pela escola. Tomando como exemplo o Ceará, que apostou fortemente na avaliação ao longo de diversos governos, considero que um dos marcos que mudou a história da avaliação no estado foi que saímos dessa visão da avaliação macro, voltada para o sistema, para uma avaliação com ampliação desse foco, voltada para a escola e para o aluno. Saímos da generalização dos resultados da avaliação, para uma avaliação mais particularizada e mais individualizada, a partir da qual a escola possa perceber o aluno avaliado, se perceber – porque ela não se percebia nesse contexto de avaliações macros de sistemas. E percebemos que avançamos um pouco quando apostamos em avaliações censitárias e universais no estado” (Aléssio Costa Lima).


    [...]


    “Um grande problema da questão da avaliação educacional é usar outras ferramentas e outros recursos para realiza-la. Um trabalho que se mostrou interessante foi o de levar para as escolas, uma reflexão sobre os métodos de avaliar. Por exemplo, o estado de São Paulo fez o IDESP. Eu tive o prazer de participar do início da discussão deste índice, e me pareceu uma proposta bastante interessante de melhorar a medida do IDEB. Basicamente o IDEB trabalha com uma média, o IDESP trabalha com categorias, com proporções, com níveis. Então, considero que precisamos nos apropriar mais dessas metodologias para fazer melhor uso da avaliação. Ou seja, a avaliação é importante, mas cabe questionar se estamos medindo bem e o porquê dessa ferramenta não estar trazendo resultado. Simplesmente usar para fazer competição ou fazer disputa não é suficiente. [...] Além disso, cabe lembrar que se quisermos ver o impacto de alguma política, isso não vai ser de um ano para o outro. Assim, não faz sentido ficar medindo todo ano. Seria mais relevante fazer uma avaliação anual, porém com diferentes disciplinas, um rodízio, que abrangeria todas as disciplinas. Em 1999 avaliou-se física, química. Aqui em São Paulo, o Saresp, por exemplo, é todo ano. Por que não fazer rodízio? Concordo que essas disciplinas precisam ser contempladas até no próprio processo de valorização. Então, a metodologia está pronta, é só usá-la devidamente”. (Dalton Andrade)


    [...]


    “Gostaria de destacar que recentemente li um artigo da Alicia Bonamino e da Sandra Zákia Sousa, “Três gerações de avaliação da educa ção básica”. Sinteticamente, elas classificam a primeira geração como diagnóstica e de monitoramento, que ocorreu com o SAEB, na década de 90. A segunda geração é a responsabilização simbólica, em termos de apresentação dos resultados para escola. E a terceira, responsabilização em termos de prêmios e punições. Quando eu estava lendo o artigo, comecei a pensar sobre a evolução da avaliação e vi outras dimensões de outras categorizações. As avaliações se expandiram nesses 25 anos. O que está posto é que se tem uma expansão espacial das avaliações. Elas começam amostrais e passam a ser censitárias, caracterizando uma expansão de natureza espacial. Hoje há vários municípios elaborando sistemas próprios de avaliação. Temos de entender os porquês de ter um sistema federal, um sistema do estado, e os municípios; primeiro os grandes municípios como São Paulo e Rio de Janeiro e, agora, os municípios de tamanho médio. Se for replicação, por que está havendo essa necessidade? Além da expansão em termos espaciais – e não sabemos quando isso vai se estabilizar –, estão aparecendo novos exames todo o tempo. Recentemente o Ministério da Educação anunciou a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA). São exames imensos. Os exames vão crescendo e a estrutura institucional tem que sofrer uma reestruturação, tem que crescer para gerenciar esses exames. Por exemplo: ao parece que o INEP vai mudar de prédio devido a isso. Nós devemos levar essas questões em consideração. Nós estamos com uma profusão imensa de exames e, lá na ponta, lá na escola, há uma apropriação para o ensino que parece ainda ser muito pequena”. (Joaquim Soares Neto)


    


    [...]


    “Gostaria de comentar a questão da margem de erro nas avaliações. Há erros de todos os tipos, mas o IDEB é usado em nível do sistema para o qual foi criado quanto menor a sua população, quando se chega em nível de escola, maior, obviamente, a margem de erro. E quando se chega à escola pequena, que tem 20 alunos: eu não ponho a mão no fogo por esse indicador, de jeito nenhum. E essa margem de erro, que deve ser alta, é também instável: pode subir, descer aleatoriamente de um ano para o outro. Aí os técnicos ficam preocupados em entender a razão da mudança, quando, na verdade, a resposta é que é uma mudança totalmente aleatória. Quanto maior o número de indicadores que compõem um índice sintético, e menor o controle sobre essas informações, obviamente menor a confiabilidade do que pretende medir. Está correto que temos que procurar um indicador, ou uma medida, cada vez melhor da qualidade. Mas temos que ter consciência de que estamos incorporando margens de erro cada vez maiores”. (Nigel Brooke)


    [...]


    Preocupa-me a questão da medida que está sendo utilizada, essa medida do desempenho divulgada pelo IDEB. O IDEB é uma medida boa? Se ele está sendo mal utilizado, aí é outra questão para a discussão. Também me questiono se a tal da Teoria da Resposta ao Item está atendendo às necessidades. Eu acho que precisaria discutir mais um pouco, sobre essa questão da medida. Nos anos noventa e tantos a Carlos Chagas e a Cesgranrio, com o, Philip Fletcher e o Ruben Klein, trouxeram ao Brasil a Teoria da Resposta ao Item, começaram a utilizar para atender a uma série de necessidades do sistema – e, até hoje, ela está sendo utilizada. Mas a pergunta que fica é, depois de todos esses anos, nós estamos medindo bem? Como utilizar as medidas que produzimos? O próprio Joaquim Soares Neto já pontuou que existem outras ferramentas que podem ser utilizadas para mostrar que uma escola que tem IDEB 6 pode ser melhor que uma escola com IDEB 8. Se você controlar por uma série de fatores associados e mostrar que essa escola, mesmo com toda uma infraestrutura precária, conseguiu ainda ter um IDEB 6, essa escola tem algum trabalho relevante”. (Alicia Bonamino)


    



    Avaliação de Sistemas e Autonomia Federativa


    “Um momento importante que pode ser considerado um marco histórico no Brasil, ocorreu com a criação do Fundef que impulsionou o processo de municipalização da educação brasileira. Na medida em que descentralizamos a ação escolar, a avaliação dessa ação escolar se fez necessária. Criou-se, por uma série de injunções técnicas, um SAEB amostral, baseado numa escala comparável. Obtinha-se uma visão de como estava a educação brasileira, sem a possibilidade de se identificar alunos associados ao seu desempenho. Quando procurávamos estudar as condições de produção do resultado, chegamos a algumas evidências empíricas, pois identificamos o professor como o fator mais importante da escola. As publicações foram uma tentativa de explicar por que havia tanta diversidade de resultados entre as regiões e redes, sempre com a intenção da busca da equidade. A questão hoje do controle, que é colocado como uma forma de padronização tem de ser pensada tendo em vista o direito que todas as crianças têm de aprender, embora morem em regiões com pouco acesso aos bens educacionais e culturais” (Nilma Fontanive).



    Avaliação e Currículo


    “As políticas de avaliação têm de interagir com as demais políticas educacionais de governo. No Ceará, percebemos o distanciamento que havia entre as políticas de avaliação e as demais políticas executadas por diferentes coordenadorias dentro da mesma secretaria. Havia um grupo pensante da avaliação sem que as ideias fossem compartilhadas e utilizadas por todos daquele próprio grupo, por gestores ou pela própria Secretaria. Conseguimos romper com essa lógica com a implantação do Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic), uma integração das políticas de avaliação com outras políticas de governo estadual. Atualmente, faço parte desse programa coordenando o eixo de avaliação. Considero o programa como uma mini secretaria, porque nasce com cinco eixos que se comunicam entre si, que são planejados de forma integrada. A execução das ações também acontece de forma integrada. E a avaliação é a alavanca do processo, realizada termos um diagnóstico inicial, com mapeamento das demandas, a problemática e etc. Logo em seguida, temos um processo muito forte de formação de professores. Apostamos na formação atrelada ao acompanhamento. Então a mesma equipe que forma é a equipe que mensalmente está com um professor acompanhando o trabalho em sala de aula, inclusive com visitas in loco, assistindo a aulas, acompanhando o processo como se deu a formação e como o conteúdo está sendo trabalhado na prática. O outro eixo trabalha a questão de materiais estruturados. As ações vão se unindo: a avaliação, a política de formação, o material que foi pensando e estruturado para atender esse professor no processo de formação. E os resultados têm sido muito positivos desde 2007. O resultado do IDEB de 2012 não foi nenhuma surpresa. Nós já o esperávamos porque estávamos concluindo uma geração que iniciou nesse programa e havia chegado ao quinto ano, que seria avaliado naquele ano. É um exemplo bem sucedido.” (Alessio Costa Lima)


    [...]


    “A proposta de avaliação que se inicia com o SAEB, a partir de 1995, no qual a Fundação Carlos Chagas e a Fundação Cesgranrio estiveram juntas para criar um sistema de avaliação da aprendizagem dos alunos brasileiros de forma amostral, Matriz de Habilidades e Competências pactuadas junto com os estados. [...] Começamos em 1995 valorizando Língua Portuguesa e Matemática. Nos anos seguintes introduzimos outras áreas curriculares. Em 1997, o SAEB avaliou Ciências, e em 1999, História e Geografia. Isso trouxe consequências curriculares importantes. Não é que Matemática e Língua Portuguesa não sejam importantes, mas o abandono das outras áreas curriculares poderia marginalizar os professores dessas áreas, sobretudo no segundo segmento. No primeiro segmento essa marginalização não é tão evidente, porque o professor é o mesmo. Retomando a questão da validade, a nossa medida de Língua Portuguesa e Matemática parece confiável e válida nas séries em que ela se aplica. Contudo, falta avaliar o aluno com um currículo um pouco mais integrado. A predominância dessas duas áreas está marginalizando o professor na escola e desvalorizando certas disciplinas, trazendo outras consequências indesejáveis. Obviamente, a matriz não é o currículo, é apenas uma parcela do que seriam as habilidades e competências-chave naqueles momentos da avaliação e que, entre nós, não teve uma consequência direta na definição de currículos estaduais, como estamos vendo hoje. É de reconhecimento que, com a sofisticação da tecnologia de obtenção de escalas de desempenho para descrever os resultados do SAEB, a apresentação desses resultados para os professores, para as escolas e para a sociedade ficou complexa demais. Por mais que tivéssemos nos esforçado para traduzir resultados em escalas com descrições das habilidades dominadas pelos alunos em cada ponto ou nível das escala, nunca foi fácil entendê-las. Mesmo hoje, com tanto tempo de avaliação, falta competência técnica da maioria dos membros da comunidade escolar para transpor as informações das escalas para a prática pedagógica. No cenário internacional encontramos países que realizam a avaliação a partir de Matrizes de Referência, como os Estados Unidos, a Inglaterra, a Escócia e o País de Gales que, já em 1996, estabelecem um currículo nacional e realizam a avaliação dos seus alunos com base nesse currículo. [...] Outra questão que me preocupa é ver a sistematização curricular que os estados têm realizado com a publicação de um currículo com orientações, livros por série, cadernos de exercícios para os professores seguirem. Esse tipo de orientação pode ser reducionista do currículo porque pode enfatizar mais as disciplinas que estão sendo avaliadas. Outra preocupação que tenho diz respeito à contratação de empresas de consultoria que estão entrando nas escolas com modelos apostilados pelas redes privadas, preocupadas com a busca de um melhor desempenho. Mas, o que visualizamos neste mesmo caminho são as redes públicas contratando os serviços educacionais de empresas, com o dinheiro do PDE. Isso me parece preocupante. Então, destaco três fatores importantes: (a) fomos ingênuos nas nossas primeiras experiências de avaliação ao propor estudos amostrais e não censitários para não gerar políticas de accountability sem necessidade, (b) preocupa-me a possibilidade das escolas optarem por sistemas contratuais de empresas de mercado para garantir seus resultados, e (c) o impacto que o ENEM está tendo no ensino fundamental. Hoje percebo isso já nas turmas de educação infantil, no Rio de Janeiro” (Nilma Fontanive).


    


    


    [...]


    “Gostaria de pontuar a questão da influência do currículo. Conseguimos fazer com que a avaliação no Ceará, de fato, chegasse a 5 mil escolas municipais, apesar de não termos conseguido chegar nas 700 escolas estaduais.. Tenho contato direto com as escolas e os municípios, por meio das visitas mensais. Quando chegamos na escola para conversar com o professor, ele entende a nossa linguagem. Quando falamos sobre as competências em que os alunos demonstram fragilidade, eles já sabem, já utilizam essa mesma linguagem no interior das escolas, uma linguagem técnica da avaliação. Mas percebemos uma influência enorme na questão de avaliação e currículo. Percebemos que com a chegada muito forte da avaliação na escola, essa avaliação está ditando currículo. Fica o registro em tom de preocupação. Claro que não pode ser diferente: avaliação e currículo têm de estar associados. Mas não é o currículo que está norteando e dizendo a prática de avaliação que deve ser desenvolvida, mas é a avaliação que está norteando o currículo. E percebemos claramente a redução do currículo. A escola compreende muito claramente a linguagem que é publicizada na imprensa: se estão avaliando isso, eu vou ensinar isso. E elas ensinam só isso. E, às vezes, cometem até alguns equívocos. Claro, se você trabalha com um universo de 5 mil escolas, são 5 mil gestores, muitos professores diferentes, e é natural que ocorram vieses no entendimento da avaliação. Mas é um assunto para começarmos a discutir: até que ponto é essa avaliação, de fato, que deve nortear o currículo, como está ocorrendo? Porque percebemos uma redução de currículo em função da força que a avaliação ganhou nesse novo cenário.” (Alessio Costa Lima)


    



    Avaliação e Gestão Educacional


    “Como pesquisadora, tenho trabalhado com os resultados de avaliações em larga escala. Um dos maiores desafios que eu vejo é justamente o planejamento, a gestão, a implementação de achados ou de diagnósticos da área de avaliação. A avaliação acabou, por várias questões, se desenvolvendo, e se desenvolvendo muito tecnicamente, apresentando condições de oferecer bons diagnósticos sobre determinados aspectos. Há muitas críticas, e nós somos os primeiros a fazê-las. Mas ela está longe do processo do planejamento. O processo de planejamen to e implementação desenvolvido é de senso comum nas escolas e secretarias. Há um bom diagnóstico. E o que vamos fazer? Treinar professor. Todas as decisões de planejamento que temos ouvido, seja no Ministério da Educação, seja nas Secretarias, poderiam ser tomadas sem nenhuma avaliação. Então o que falta? E eu acho que esse é o grande desafio. Será que temos de desenvolver um tipo de avaliação que teste, que levante algumas alternativas para o planejamento? Acabei de fazer um estudo agora com alunos. Foram seis anos de acompanhamento de avaliação de larga escala. Os mesmos pontos são identificados como de dificuldade dos alunos. Um deles é geometria, com alunos de quarta séria, quinto ano. Aí, no ano seguinte, ou no outro, faz novamente o diagnóstico. Quais são as dificuldades? Geometria. Novamente geometria. Bom, nós já sabemos que tem dificuldades no ensino de geometria. O que se pode fazer? Formar professores? Não é só is so. Então o que deve ser feito? Voltamos a conversar com os professores. Entrevistamos 26 professores, um grupo pequeno, e eles nem sabiam que era em geometria que havia maior dificuldade entre os alunos. Ao tratar da questão Avaliação e Planejamento, um dos aspectos que observamos, por exemplo, é que do primeiro para o segundo ano, do segundo para o terceiro ano e do terceiro para o quarto, existe uma espiral de conteúdos, e nós não estamos conseguindo, por exemplo, na avaliação, diagnosticar o que acontece com esses conteúdos. O aluno não sabe, ou a professora não sabe, que o conceito de contorno tem que ser transferido para perímetro, por exemplo. Ela ensina contorno no terceiro ano e no quarto ano e, no quinto ano, a avaliação pede perímetro; mas a criança não sabe o que é perímetro, que é a mesma coisa que ela aprendeu como contorno. Estou dando um exemplo de dados que encontramos na prática. O que estou argumentando é que, na avaliação, um dos desafios que temos hoje é descobrir como subsidiar o planejamento da escola, não só com o diagnóstico geral, mas também de alternativas de como desenvolvê-lo. “O que faço? Eu tenho esses dados. E aí, o que eu faço?” É nesse sentido a avaliação vai exigir estudos qualitativos, pequenas avaliações. Enfim, imagino que serão necessários outros tipos de ava liações. Esse é um dos desafios que me parece posto.” (Clarilza Prado de Sousa)


    


    “Considero que essa lógica pública de utilização da avaliação como instrumento de gestão tem características referenciadas e é uma via de mão dupla. Quando o SAEB começa, estamos num contexto de descentralização, de municipalização de ensino radical, induzida pelo Fundef, que certamente foi o maior mecanismo de indução da municipalização; e o governo federal desenha uma avaliação que tem um caráter amostral e que vai ser ignorada durante muito tempo pelas escolas, principalmente, e pelos estados, que vão fazer uma releitura dessa proposta e propor uma avaliação censitária e, a partir daí, começaram a desenhar o que depois viriam a ser as políticas de responsabilização. Quando os estados começam com a avaliação censitária por escola, eles estão devolvendo para o MEC outra iniciativa, que, de alguma forma, vai ser abarcada pela Prova Brasil, a partir de 2005, visto que esta Prova é realizada a partir de um desenho censitário para o ensino fundamental e traz, em seu bojo, a ideia de uma responsabilização, que podemos dizer fraca ou, enfim, mais simbólica. A iniciativa do governo federal foi diagnóstica, a iniciativa dos estados caminhou para colocar o foco nas escolas e na responsabilização. As iniciativas municipais parecem estar alinhadas com as iniciativas estaduais. E tem algumas iniciativas que foram municipais, se tornaram estaduais, e que estão informando o MEC também, como as iniciativas do Ceará, que hoje estão influenciando uma política nacional como é o Paic, o Programa de Alfabetização na Idade Certa. Eu me perguntaria o que leva as escolas estaduais a utilizarem os resultados das avaliações em políticas de responsabilização. Porque me parece que a iniciativa é anterior ao próprio MEC. O MEC lança em 2005 a Prova Brasil e, em 2007, com o IDEB. O IDEB vai ser uma iniciativa que demarca com mais ênfase a gestão. Não é uma iniciativa pioneira do MEC, ele recorre e faz uma releitura somente do que tinha sido implantado pelos estados e municípios”. (Alicia Bonamino)


    



    Políticas de Avaliação


    “Temos de separar a avaliação em larga escala em dois momentos. O momento em que ela era amostral, com o SAEB e o momento da Prova Brasil, censitária, que começa em 2005, quando se inicia uma avaliação em larga escala com um caráter de identificar escolas, crianças e redes, com seu desempenho. Alguns problemas passam a surgir e que devem ser apontados, como as políticas de responsabilização e a bonificação por desempenho, tomando em conta apenas o desempenho dos alunos ou então apenas as provas. Perderam-se neste processo a análise de outros fatores existentes dentro da escola como uma melhor formação de professores e das faculdades de educação ao lidar com processos avaliativos fora da prova. Talvez tenha faltado uma iniciativa dos avaliadores, de apresentar para a sociedade outras formas de avaliar alunos no contexto escolar que não utilizem apenas provas que só avaliem o desempenho cognitivo. Gostaria de ver também avaliadas atitudes, crenças, valores e participação do aluno no ambiente social da escola. O Brasil pode dar um salto neste sentido. Não precisamos ficar restritos a medidas cognitivas, nós temos como fazer outras medidas” (Nilma Fontanive).


    


    [...]


    “Meus comentários referem-se à ideia de tentar conceituar esse momento que estamos vivendo como um período de reforma educacional. Ainda que essa abordagem seja interessante, creio que precisamos nos aprofundar um pouco mais em algumas questões levantadas. Tenho dúvidas em relação à característica de uma baixa institucionalização como um contexto para esse processo. Depende de como se define institucionalização na área educacional. Para algumas definições, nossas escolas, de certa maneira, são sobre-institucionalizadas, supercontroladas, com excesso de normatização, com excesso de ingerência externa, que cria instituições monolíticas, que são os sistemas educacionais. No outro extremo, há escolas com grau muito maior de autonomia, de independência, com um processo de decisão localizada na escola. Isso representaria mais ou menos institucionalização? Bom, isso vai depender da definição de institucionalização. Na minha definição, quanto maior a capacidade de tomar decisão em nível local, maior a probabilidade de reforma educacional. Se a escola pode se tornar o locus da reforma, então tem que redefinir a natureza da instituição. Tem que re-institucionalizar de modo a criar essa capacidade em nível local. [...] Também quero discutir a ideia de que foi conservadorismo social que propiciou a expansão das políticas de avaliação. O exemplo dado pelo Prof. Manuel Palácios parecia um exemplo do modo de pensar a eficácia escolar. A ideia de que se podem fazer distinções entre as escolas de acordo com a sua eficácia, com a sua capacidade de superar as dificuldades e os desafios associados a grupos sociais menos privilegiados, mais pobres. Eu sei que havia, no pensamento educacional brasileiro, certo pessimismo, muitas vezes, em relação à educação dos mais pobres. E isso é em função de teorias reproducionistas que dificultavam enxergar como é que se poderiam superar relações já estabelecidas em função de estruturas sociais mais consolidadas. Mas foi justamente a pesquisa na área de eficácia escolar que começou a mostrar que há escolas e escolas. Há escolas que mesmo com clientelas mais difíceis, ou cujas expectativas são menores em termos de aprendizagem, conseguem resultados. E, a partir desse tipo de pesquisa sobre eficácia escolar, procura-se identificar aquelas condições e aquele modo do funcionamento da escola que permite alunos pobres, em regiões difíceis, conseguirem produzir bons resultados. Isso permite começar a fazer distinções, tentar identificar, captar aquilo que permite a produção de bons resultados. O que estou querendo dizer é que o conservadorismo social – se esse termo significa a mesma coisa que aquele pessimismo pedagógico do passado – aos poucos se supera justamente com a introdução da avaliação educacional. É com a avaliação educacional que se define com clareza qual é a competência ou a eficácia da escola.. Na ausência de avaliação, não é possível fazer essas separações. Então a avaliação é uma grande contribuição para essa capacidade do sistema de clarear as condições necessárias para os bons resultados, junto com diferentes grupos sociais.” (Nigel Brooke)


    



    Políticas de Bonificação


    “A pesquisa realizada por Nigel Brooke sobre o efeito da bonificação do professor no desempenho dos alunos é relevante por evidenciar que esta política não causa grande impacto nos alunos. [...] A partir da exposição de Brooke, duas questões importantes precisam ser discutidas. A primeira refere-se à falta de pesquisa sobre o que está acontecendo no interior da escola. Algumas vezes escuto que pressão dos professores sobre aqueles colegas cujas séries serão avaliadas. Os professores são monitorados, não faltam, têm que ensinam corretamente, pois se quer ver o resultado das provas. Há, portanto, um controle social dos outros colegas sobre aqueles cujas séries e as disciplinas que serão avaliadas. Essa questão gera uma tensão nas relações. Por exemplo, alguns professores mencionaram: “Ai de um professor de Língua Portuguesa da série avaliada que falte porque adoeceu”. O controle é muito grande. Seriam necessárias mais pesquisas no interior da escola para investigar como está ocorrendo estas relações, mais estudos que apontem o interesse dos pais, sobretudo a participação dos pais mais organizados, que fazem parte dos conselhos das escolas. Falta pesquisa. Não temos ideia de qual impacto isso pode ter. No Brasil, a primeira ação política de dar bônus para professor em função do desempenho do aluno ocorreu no Projeto Nova Escola, no Rio de Janeiro, no ano de 2000. A equipe de pesquisa da Fundação Cesgranrio participou desse projeto. Foram definidas cinco faixas de desempenho. As escolas foram classificadas pelo seu porte, sua complexidade e realizou-se uma avaliação. Tratava-se de uma política de quatro anos de governo. No primeiro ano, avaliamos os alunos da terceira, quinta e sétima série do EF e os alunos da primeira série do EM; no segundo ano, os alunos da quarta, sexta, oitava do EF e os alunos do segundo ano do EM e assim sucessivamente. Essa política de bonificação dos professores em função dos resultados dos alunos teve um defeito grave e fundamental. A questão legal de definição orçamentária de um ano em questão é feita no ano anterior, condicionando-se poucos recursos para as bonificações, e os cortes orçamentários conduziram a um maior rigor na concessão dos bônus e a consequente subida das notas de corte. Este fato abalou o processo. A maior bonificação era de R$ 500,00 por mês durante todo o tempo, a segunda era de R$ 400,00 e assim por diante, até a última faixa que era de R$ 100,00. Houve também um problema de incorporação das bonificações ao salário, que os juízes passaram a validar. Assim, posteriormente, o bônus passou a ser incorporado ao salário. Então, a política ficou totalmente desvirtuada, apesar de sempre considerar desempenho dos alunos nas gratificações. É preciso tomar cuidado porque os professores, para poderem ter um melhor desempenho, deixavam os alunos mais fracos faltarem às avaliações ou repetirem para, no ano seguinte, no qual haverá uma nova avaliação, só estarem os melhores. Neste sentido, o Projeto Nova Escola, no Rio de Janeiro não foi um sucesso e não causou os efeitos de melhoria da educação no Estado” (Nilma Fontanive).


    [...]


    “Particularmente, acho que envolver recurso financeiro é complicado. Por outro lado, vemos que precisamos, de alguma forma, conseguir ferramentas, instrumentos, formas de melhorar a educação. Pelos estudos de fatores associados, sabemos que o professor é o elemento mais importante da escola, ele faz toda a diferença. Precisamos, então, motivá-lo de alguma forma e fazer com que ele acesse todo o seu potencial e o transfira para o sistema. No entanto, acredito que em vez de acrescentar ações como a bonificação, seria mais interessante – e aí é um problema nosso discutir como fazer isso – estabelecer quais comportamentos devem ser observados, sendo que quem não demostrar esses comportamentos seria penalizado. No Brasil, isso é dificultado pela estrutura do nosso sistema público, com a contratação via concurso. Estamos lidando com ser humano, então, como conseguir fazer com que efetivamente os serviços públicos funcionem como devem funcionar? Esse é o grande desafio. O IDESP, por exemplo, propõe ganho de bônus quando aumenta o índice das escolas que estão mais abaixo, enquanto não há nada associado ao aumento das melhores escolas; ganha mesmo aumentando em baixo, fazendo os resultados mais baixos subirem. Ou seja, seria necessário uma política de bônus onde só receberiam os professores das escolas de índice baixo; os bons professores iriam querer ir para as escolas ruins, porque só ali ia conseguir levantar o índice e ganhar o bônus. Existem outras formas não necessariamente de bonificação, é uma questão de nós sabermos”. (Dalton Andrade)


    [...]


    


    “No caso específico do contexto brasileiro, vemos claramente o grande poder das políticas de responsabilização e bonificação de mobilização e de aglutinação do atores em torno de um objetivo. Você consegue tornar mais claro para a sociedade, ou para a comunidade escolar, qual o objetivo da sua política. Percebemos que existem efeitos controversos dessa política. Percebo dois momentos no Ceará em relação às políticas de responsabilização e bonificação. A política atual de premiação começou em 2002, com a avaliação informatizada. De 2002 até 2007, ela não exercia esse fascínio nem esse poder de mobilização nos atores, como assistimos hoje. De 2008 para cá percebemos um componente político muito forte no novo formato que essa política adquiriu, já que há uma maior ênfase do gestor de incentivar e de defender esse modelo de política. O próprio poder da mídia tem dado outro tom à bonificação. A política de premiação atual tem ganhado mais visibilidade, tanto no aspecto escolar, no campo dos atores envolvidos, professores, gestores e alunos; como visibilidade social. E também agora está ficando mais clara a dimensão política: ganhos políticos advêm de resultados dessas políticas que evidenciam esses resultados de sucesso. No Ceará temos diferentes políticas de bonificação, não só aquelas que focalizam o ganho pecuniário. Há o projeto de premiação das 150 melhores escolas de alfabetização no estado, que dispõe de 30 milhões de reais. É um valor bem pequeno em relação ao que o Governo disponibiliza de ICMS, mas percebemos que o interesse do gestor e da mídia não é saber se o índice de arrecadação do ICMS aumentou ou não, mas se o município teve uma escola entre as 150 premiadas. É outro aspecto que não é só a questão do financeiro. Essa questão merece mais aprofundamentos. Claro que essas políticas têm desafios. Já conhecemos as limitações, mesmo no Ceará. Um dos elementos limitadores é a questão de ter uma avaliação do desempenho acadêmico do aluno como principal elemento para avaliar a qualidade de um estabelecimento. Talvez isso mereça mais atenção no sentido de que podemos avançar mais e agregar outros mecanismos de qualidade que levem em consideração o contexto da escola, nível socioeconômico da clientela, condições de oferta do ensino daquele estabelecimen-to.” (Alessio Costa Lima)


    



    Usos dos Resultados


    “Gostaria de pontuar que com as avaliações em larga escala tínhamos a ideia de ter uma visão de conjunto da educação brasileira, de poder informar. Talvez não tenhamos tido sucesso ao passar as informações para a escola, porque a escola não se viu representada. Hoje teria caminhos: A Provinha Brasil – que o Professor Luiz Carlos diz que é boa, em que o professor toma os itens, ele mesmo aplica via computador ou via papel e lápis – poderia também ser um caminho para apropriação de Língua Portuguesa, Matemática. O INEP poderia colocar à disposição das escolas um banco de itens calibrados na escala do SAEB. Não temos nenhuma dificuldade em fazer isso, pois temos muitos itens, eles estão todos nas escalas de Língua Portuguesa e de Matemática. Os professores poderiam usar os itens que eles quisessem para aplicar e ver como seus alunos estão posicionados nas escalas, sem nenhuma informação centralizada. Esse excesso de avaliações nacionais envolvendo 4, 5, 6 milhões de alunos está sendo um desperdício de dinheiro e não tem grandes efeitos na escola, porque ela sozinha não tem sabido utilizar os resultados para ações efetivas de melhoria da qualidade e equidade”. (Nilma Fontanive).


    


    [...]


    Ao tratar dos objetivos da avaliação tem se discutido que se agregou à avaliação esse objetivo de incidir diretamente no processo de ensino. Eu acho que esse objetivo sempre esteve presente. Pode ser que, no princípio, não se sabia exatamente como fazer isso, mas eu me lembro perfeitamente, voltando para a década de 1990, com a AVA (Pa ra ná) e também em outros sistemas estava presente a ideia de dar feedback aos professores sobre as dificuldades de aprendizagem e, na medida do possível, servir de suporte para uma discussão pedagógica dos resultados. E desde então, todos os sistemas próprios de avaliação nos es tados vêm produzindo cadernos, guias e outros materiais pedagógicos para consumo pelas escolas, pelos professores, para tentar fazer sentido desses resultados. Isso é a tarefa mais difícil. Você vê diferentes versões desses cadernos pedagógicos, diferentes maneiras de abordar as informações, diferentes modos de introduzir esses cadernos nas escolas, e sempre a mesma dificuldade de ajudar os professores a entender, de fato, o que esses resultados significam. Como fazer uma interpretação pedagógica que faça sentido para o professor? Como converter esses nú meros em algo que sirva de orientação para a prática pedagógica? A Pro fessora Clarilza apontou claramente a importância dessa discussão. Mas os sistemas de avaliação estão sempre atrás. Talvez seja uma quimera, talvez seja a busca pelo Santo Graal, porque eu acho que, no fundo, esses sistemas de avaliação não foram feitos propriamente para esta finalidade, para oferecer informação útil para o professor. Não foi essa a razão da confecção desse modelo de avaliação que começa com o SAEB e se espalha pelos estados. É claro que o processo de alinhamento entre o currículo e a avaliação vai se estreitando. O próprio currículo provocado pela avaliação. Cria-se uma sintonia cada vez maior e, quem sabe, no final desse processo a avaliação vai dizer claramente o que está faltando, o que deixou de ensinar, e que está mostrado nos resultados das avaliações. Mas me parece claro o quanto que as nossas avaliações podem ter competências em várias áreas, mas deixaram de ter essa competência essencial para alterações, ou modificação, da prática pedagógica. (Nigel Brooke)


    


    [...]


    “Concordo que a avaliação é importante. A grande discussão nossa é como usá-la. Ela é importante para quê? Conforme foi colocado, ela pode ser maligna ou benigna. Então, como torná-la benigna? Concordo também com a questão da avaliação por amostragem, não censitária. Para nós fazermos a avaliação do ensino, do sistema, a parte amostral nos dá resultados extremamente precisos, temos toda a metodologia e já vimos usando há muito tempo. Aí vem a maravilhosa TRI, constrói a escala e você tem toda uma interpretação. Mas como a escola vai usar isso? Essa avaliação de larga escala é importante não somente na questão do sistema, de fazer a avaliação dele, mas também tem de ser traduzida dentro da escola, dentro desse ambiente. Precisamos realmente criar instrumentos baseados nessa escala que vem da avaliação amostral, de modo que as escolas possam fazer uso dos resultados das avaliações. Com certeza uma escola que usa uma ferramenta dessas vai se apropriar devidamente dos seus resultados, porque vai se envolver para fazê-lo. A avaliação é aplicada. Essa ideia de que o professor aplique, corrija, tenha o resultado – esse envolvimento é fundamental. Seria a consolidação da utilização dos resultados fornecidos por toda essa teoria. Para mim algo ficou bastante claro: que nós temos toda a ferramenta, nós sabemos tudo, como devemos fazer. É só fazer.” (Dalton Andrade)
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    Relações entre Formação Docente, Currículo e Delineamento dos Sistemas de Avaliação: Síntese de um Debate


    Adriana Teixeira Reis1



    Pode-se definir debate como uma ação para discutir uma questão e também como sendo uma prática considerada saudável onde uma pessoa pode ver vários lados de uma mesma questão, desta forma, as pessoas que participam, aprendem concomitantemente sobre algo que uma e a outra não sabiam.


    Levando em consideração este sentido, no fechamento do último bloco do Ciclo de Debates constituiu-se quatro grupos de trabalho3 para discutir e aprofundar reflexões sobre os desafios atuais da avaliação em relação a quatro temas que apareceram de forma candente e recorrente nas discussões, a saber: (1) formação, avaliação do professor e políticas docentes, (2) currículo; (3) planejamento e gestão e (4) delineamento dos sistemas de avaliação: seus aspectos técnicos e operacionais.


    Tais grupos de trabalho tiveram como coordenadores os pesquisadores do Núcleo de Avaliação Educacional (NEA) da Fundação Carlos Chagas, especialmente Gabriela Moriconi (a), Nelson Simão Gimenes (b), Vandré Gomes da Silva (c) e Glaucia Torres Franco Novaes (d) e, como relatores das discussões, Flavia Obino Corrêa Werle (Unisinos), Alicia Bonamino (Puc-Rio), Joaquim Soares Neto (UnB) e Dalton Andra de (UFSC)2.


    


    O texto que segue tem a intenção de sintetizar o debate que ocorreu nos grupos sobre os temas sugeridos.


    



    Formação, avaliação do professor e políticas docentes


    O debate priorizou o tema da formação inicial dos professores, questionando a atuação do docente em relação às informações que as avaliações nacionais produzem.


    Pela experiência da docência nos cursos de graduação e pós-graduação dos intelectuais que compuseram o grupo, constatou-se que, na maioria dos cursos de formação docente, ainda persiste a indefinição de uma sistematização, em seus currículos, de disciplinas que garantam uma abordagem mais efetiva sobre a questão da avaliação. Foi unânime a ideia de que a universidade não agrega, aos egressos dos cursos de formação de professores, um conhecimento mais elaborado no campo da avaliação.


    Dados sobre o fraco conhecimento dos profissionais da educação sobre o tema da avaliação foram reiterados, pelo representante técnico que atua no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), para o grupo. Foi discutido que esta questão também é percebida nas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, cuja função também é a de disseminar a informação dos resultados das avaliações, sejam elas nacionais ou regionais, por meio dos seus sites e da mídia impressa, aos interessados no tema. Os alunos dos cursos de formação de professores e muitos professores das redes de ensino que solicitam informações aos órgãos apresentam dúvidas que são consideradas básicas referentes aos dados das avaliações que são divulgados e que poderiam ser sanadas pela sua formação, como o entendimento na leitura de gráficos e dos conceitos mínimos de medição para a compreensão dos resultados. A ideia que emerge desta situação é a que remete ao problema da falta de uma formação minimamente quantitativa quanto ao uso das ferramenta básicas para a compreensão dos resultados. Conforme apontam, esta formação frágil em conteúdos sobre avaliação dificulta sobremaneira a intenção de dar um feedback ao professor, seja entregando-lhe os resultados para que dele o professor faça proveito para a melhoria da qualidade de sua prática docente.


    A desvinculação, na formação docente, do conhecimento estatístico, está relacionada à história da educação brasileira, quando houve uma crítica à visão tecnicista do curso de Pedagogia4, na vigência das habilitações oferecidas pelo curso. Tal crítica parece ter induzido uma nova mentalidade ao curso conduzindo-o a pesquisas que abordavam um caráter mais qualitativo sobre as questões educacionais, preocupando-se mais com o que acontecia no interior da escola.


    Dois outros problemas emergiram no debate sobre os cursos de formação inicial. O primeiro refere-se ao que pode ser identificado como as práticas pouco aprofundadas dos professores universitários dos cursos de formação docente, representadas em sua ação docente quando este se depara com a diversidade de competências dos novos alunos ingressantes no ensino superior, se isentando da responsabilidade de ter que fazer o melhor para o desenvolvimento intelectual de seus alunos. Tais práticas criam uma tensão entre professor e aluno e têm como consequência uma ação docente que será reproduzida em sala de aula, em grande parte, pelos alunos concluintes. Valendo da pesquisa de Santos e Dias (2013, p. 62), sobre alunas egressas do curso normal superior:


    
      […] ainda que o curso normal superior tenha contribuído para um crescimento pessoal e profissional das docentes, não representou uma transformação vigorosa em relação a aspectos importantes para a formação e constituição da identidade de um professor que atue com a qualidade julgada necessária.

    


    O segundo problema retomou a fragilidade, na formação inicial, no que se refere à articulação curricular entre teoria e prática na construção do conhecimento. O que se percebe nos cursos de formação docente ora é uma ênfase ao conhecimento da prática, do saber fazer, desarticulado de um conhecimento mais teórico que o consubstancia, ora é a ênfase nos conhecimentos curriculares, desarticulados da prática pedagógica.


    


    Ligado a estes dois problemas identifica-se o desencantamento com a profissão pois hoje, fazer parte do corpo docente da escola pública de educação básica é considerado algo depreciativo. Levantou-se no grupo que muitos são os professores da rede pública que, ao participarem dos programas de capacitação, mediante investimento público de políticas de aperfeiçoamento, acabam por sair da rede, migrando para o ensino superior privado, mesmo que seu trabalho seja realizado em condições adversas, semelhantes a que existem na escola pública de educação básica.


    De acordo com o debate sobre a formação, para alterar este quadro, seria necessário empoderar os professores da rede pública dandolhes, de forma mais consistente, melhores condições para uma formação inicial e continuada, articuladas com outras políticas setoriais como melhorar as condições da profissão (carreira, salário, dedicação a uma só escola) e melhorar as condições das escolas (infraestrutura básica e pedagógica).


    Possibilitada esta mudança na formação inicial, considerou-se que poderia haver uma mudança no discurso e no comportamento dos docentes em substituição ao que se definiu como o “discurso da contradição”, discurso que grande parte do corpo docente das escolas públicas ainda reforça. Este discurso da contradição marca a representação tradicional que muitos professores ainda possuem de seus alunos: são indisciplinados, provêm da classe social desavantajada, chegam à escola munidos de valores sociais contraditórios ao da “sociedade em geral”, estão famílias que não se interessam por sua escolaridade. Ou seja, muitos são os professores (de qualquer nível de ensino) que ainda reproduzem valores e discursos que pertenciam a outro momento da nossa história, contrariando o que deve direcionar o trabalho e ser discutido na escola, que é o direito do aluno a um ensino de qualidade.


    Posto o contexto da formação inicial de professores e refletindo sobre esta formação retomou-se o debate sobre a importância do conhecimento sobre a avaliação pelo docente. De acordo com o grupo, dada a relevância que a avaliação tem assumido na sociedade brasileira mediante a divulgação dos resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), ou mesmo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), a reflexão que passa a existir dentro dos cursos de formação é baseado em críticas, tanto no sentido ideológico, que aponta a avaliação como um mecanismo meramente excludente, servindo apenas para selecionar, ranquear a educação e as escolas, como no sentido de tentar estabelecer um processo de avaliação que não seja excludente. Foram apontadas questões importantes: qual é a expectativa que se espera da universidade sobre o ensino da avaliação. E sobre qual avaliação? Avaliação em larga escala, avaliação da aprendizagem, questões técnicas sobre as avaliações?


    


    Pensar sobre o ciclo de avaliação existente em nosso contexto, possibilitou a reflexão dos participantes sobre os desafios existentes para os sistemas de certificação docente e de avaliação de professores, questionando-se se esses processos conseguiriam fornecer dados capazes de subsidiar as análises e ponderar as nuanças dos processos formais de formação pelos quais os professores passam. Estas nuanças podem ser representadas pela fragmentação entre teoria e prática dos cursos de formação docente, pela fragilidade encontrada na aquisição de conhecimento dos jovens de renda baixa, egressos das escolas públicas e que estão concluindo o ensino superior, ou pelas práticas exercidas pelos professores das universidades. O tema da formação inicial neste sentido, foi o foco de debate do grupo, colocando-se como mais importante do que a avaliação docente, que não deve ser desvinculada de um processo formativo para os professores.



    Currículo


    Na relação entre currículo e avaliação, o grupo argumentou sobre temas relevantes. Inicialmente, concordando com a ideia de que a avaliação tem um papel de diagnóstico, foi lembrada a pertinência de que a primeira avaliação ocorresse no início da alfabetização sendo mais significativo do que no modelo que existe atualmente, em que se avalia no


    5º e no 9º ano do Ensino Fundamental. Antecipando este processo avaliativo, seria possível detectar onde está efetivamente o problema na aprendizagem da Língua Portuguesa e da Matemática dos alunos que frequentam escolas da rede pública. Neste sentido, o modelo da Provinha Brasil5 foi considerado mais adequado em relação ao modelo do SAEB6.


    Num segundo momento foi questionado se a avaliação, ao estreitar o currículo no sentido das escolas adaptarem-se ao que seria avaliado, não poderia ter gerado uma unidade mínima entre os currículos das escolas. Exemplificou-se a preocupação trazendo dados de uma pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas7 onde se percebeu, nas entrevistas realizadas com profissionais das redes municipais de ensino que a proposta de realização de avaliações próprias não se concretizou devido à ausência de uma unidade entre os currículos das escolas de uma mesma rede de ensino. Como avaliar com currículos diferenciados?


    Nesta mesma linha de reflexão, a pesquisa realizada por Brooke e Cunha (2011)8 foi citada pelo grupo para exemplificar a ideia de que a avaliação externa induz a um esforço de unificação das diferentes redes de ensino, podendo pensar que as avaliações tendem a orientar melhor as práticas docentes, mas, em outro ponto de vista foi apontado que as avaliações tem gerado um excessivo controle destas práticas docentes, estreitando e reduzindo muito a ação pedagógica e docente. Esta redução justifica-se, num primeiro momento, pela ênfase dada somente aos componentes curriculares da Língua Portuguesa e da Matemática e, num segundo momento, este privilegiamento das disciplinas citadas causa um efeito de redução interno às próprias escolas, nas suas relações profissionais entre professores das outras disciplinas, coordenadores e gestor.


    


    Observou-se que, nos municípios e nos estados que apresentam uma sistematização na sua orientação curricular, elas são referendadas a partir das avaliações, especialmente pela matriz de referência do SAEB. Neste sentido, o grupo apontou que o currículo passa a ser construído por meio da matriz da avaliação que está posta. Um dos participantes apontou que, do ponto de vista das práticas pedagógicas, surgem implicações deste modelo quando os entes federativos privilegiam com uma ênfase excessiva a avaliação de resultados, empobrecendo nas redes de ensino o debate sobre avaliação de processo e a avaliação das instituições de ensino. Elaborando esta questão específica sobre as condições das estruturas físicas das escolas públicas, foi indicativo no grupo pesquisa relevante baseada em informações referentes às escolas obtidas no Censo Escolar da Educação Básica 2011, comprovando que “44% das escolas da educação básica brasileiras ainda apresentam uma infraestrutura escolar elementar, apenas com água, banheiro, energia, esgoto e cozinha” (Soares Neto, 2011, p. 89),9 estrutura mínima que não justifica condição para o processo de ensino aprendizagem.


    Discutiu-se também que dado que um grande número de municípios que possuem rede de ensino ainda não desenvolvem nenhuma ação de enfrentamento ou debate sobre o currículo, estes governos municipais buscam nos sistemas apostilados a sua orientação curricular, o que vem confirmar a existência de um “território vazio”, espaço legitimado pelos governos municipais à entrada destes materiais.


    


    Para finalizar, colocou-se mais uma questão em discussão: não seria importante, no nível nacional, ter um esforço de detalhar mais as orientações curriculares, para que pudessem ser entendidas como uma informação mais geral e unificadora para todos os sistemas? Ponderou-se como exemplo as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Este detalhamento visto pelos integrantes do grupo não impediria, entretanto, uma releitura por parte dos Estados e Municípios destas orientações mais gerais, para não configurar como uma imposição curricular que não levasse em consideração as diferenças regionais, protegidas pela LDB.



    Planejamento e Gestão dos Sistemas de Avaliação: seus aspectos técnicos e operacionais


    Nesta seção são relatadas conjuntamente as discussões realizadas pelos dois últimos grupos por terem apresentado inquietações semelhan tes.


    O aspecto técnico e operacional das avaliações é um tema visto com preconceito no meio educacional e pedagógico no que diz respeito às medidas e à avaliação. Esta afirmação revista pelos grupos recai na inexperiência do profissional da educação em trabalhar conceitos que, tradicionalmente, pertencem à área da avaliação. Surge a necessidade de trazer esta questão para o debate.


    Inicialmente foi destacado a complexidade existente sobre o modelo utilizado nas avaliações externas, que é o modelo Blocos Incompletos Balanceados (BIB)10, que não é da compreensão de todos. A importância da utilização deste modelo se dá pela ampliação das evidências das respostas e sua calibração, ou seja, a necessidade de trazer mais qualidade aos itens ampliando a escala pedagógica. Foi enfatizado pelos integrantes do grupo que uma característica importante na avaliação amostral é o aumento do volume da habilidades e competências que se pode testar pelos vários cadernos que são distribuídos. Neste sentido, apontam a dificuldade de abrir as provas para os professores e alunos, os agentes principais que estão na ponta do processo, que estão sendo avaliados e que não compreendem, efetivamente, o que está sendo avaliado.


    Partindo dessa questão, foi unânime a necessidade de se elaborar uma meta-avaliação. Isto representaria uma ação da democracia, legitimando ainda mais as avaliações e possibilitando que os governos se apropriem das avaliações para a verificação do desenvolvimento de seu sistema educacional.


    No caminho de descentralizar a ação do governo federal no controle das avaliações e de seus resultados, foi lembrada a pesquisa realizada pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd)11 que analisou 18 estados brasileiros que estão fazendo suas avaliações, apontando que uma estrutura é necessária para tal finalidade, como a capacitação de professores para a discussão dos conceitos básicos de avaliação, a definição do que é escala e como se constrói um item, a realização de oficinas com professores representantes das escolas para receberem os resultados e analisarem o que eles significam e o que pode ser feito para melhorarem. Segundo o estudo Minas Gerais demonstrou, possuir uma cultura de avaliação muito arraigada. Percebeu-se, por meio do estudo, que nos municípios existem dificuldade e que devem ser aprimoradas com a melhoria da compreensão dos resultados por parte dos professores e com a divulgação dos resultados de forma mais rápida e eficiente. Ponderouse que poderia valer – a pena cada estado elaborar sua própria avaliação, sendo assim mais factível a criação de uma avaliação local.


    A elaboração de uma matriz nacional foi discutida pelo grupo como tendo um potencial positivo, podendo partir de uma avaliação nacional, censitária, pois é certo que existem muitos aspectos curriculares comuns e a sua qualidade vai informar a qualidade dos itens. Mas esta construção exigiria, na concepção de todos os integrantes, uma discussão com os professores para a sua legitimação.


    


    Nos aspectos operacionais, alguns problemas foram apontados, especialmente no que diz respeito ao currículo, que foi considerado como ideológico e, neste sentido, as matrizes também seriam Apontouse também ausência de uma capacitação de pessoal para se fazer avaliação e a demora na divulgação dos resultados, boletins com poucas informações e de difícil compreensão por parte dos professores.


    Ao pensarem na necessidade de se criar outros modelos de avaliação, foi apontado a possibilidade da implantação de um modelo considerado mais interessante e que está disponível. Segundo Freitas (2012), seria o modelo Multidimensional da Teoria de Resposta ao Item (TRIM), que do ponto de vista estatístico/matemático mediria múltiplas habilidades simultaneamente. Este modelo apontaria alternativas que sugerem aos professores em que nível de conhecimento se encontra seu aluno e o que fazer pedagogicamente em sala de aula para que o aluno avance cada vez mais no seu aprendizado. (informação verbal)12


    Uma das razões, ponderadas pelo grupo, da não implantação do modelo multidimensional da TRI se dá pelo fato de que este modelo não permite a classificação, o ranqueamento, tão importantes para a política vigente.



    Conclusão


    Ao procurar sintetizar o ponto de vista das ideias discutidas nos grupos de trabalho, pode-se perceber que a discussão sobre avaliação ainda aponta para alguns desafios e não deve ser vista de maneira isolada, seja ela nos aspectos importantes da formação inicial, na relevância das questões sobre o currículo ou nas análises dos seus procedimentos técnicos e operacionais.


    Discutir sobre uma formação inicial que contemple a formação na área da avaliação está intimamente relacionado com a qualidade da prática docente na transmissão de um currículo formativo nas escolas de educação básica e na valorização do sentido das avaliações externas e/ou de sistemas pelos profissionais da educação (professores, coordenadores e gestores) que também deverão desenvolver seu trabalho pedagógico tendo como foco os erros e acertos de seus alunos resultantes das avaliações propostas.


    Levando em consideração todos os questionamentos propostos, a busca por uma educação com mais qualidade, que seja considerada uma referência no caminho para eliminar as desigualdades que ainda guardamos nos diferentes sistemas de ensino do país, ainda está por ser conquistada, apesar de todos os aspectos já conquistados. O debate se torna imprescindível para expor todas as incertezas pelas quais a avaliação ainda passa, procurando localizar, nas diferentes interpretações, mecanismos pedagógicos, formativos e instrumentais para eliminá-las. Neste sentido, possibilitar as várias reflexões sobre os 25 anos de avaliação de sistemas educacionais no Brasil tornou-se um marco singular da discussão dessa temática no Brasil.
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    7 A pesquisa denominada “Uso da avaliação externa por equipes gestoras e profissionais docentes: um estudo em quatro redes de ensino público” foi coordenada pelos pesquisadores Nelson A. S. Gimenes e Vandré Gomes da Silva e abrangeu o estudo de sistemas de avaliação de municípios brasileiros. O relatório final da pesquisa pode ser acessado em http://www.fundacaoitausocial.org.br/_arquivosestaticos/FIS/pdf/pesquisa_fis_fcc.pdf


    8 “A avaliação externa como instrumento da gestão educacional nos estados”. Estudo realizado pelos pesquisadores do GAME/FAE/UFMG, Nigel Brooke e Maria Amália de A. Cunha.


    


    9 “Uma Escala para Medir a Infraestrutura Escolar”. Estudo dos pesquisadores José Soares Neto, Girlene Ribeiro de Jesus e Camila Akemi Karino, da Universidade de Brasília (UnB) e Dalton Francisco de Andrade, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).


    10 O objetivo da utilização dos Blocos Incompletos Balanceados (BIB) em avaliação em larga escala é permitir que um grande número de itens (questões) seja aplicado ao conjunto de alunos avaliados, ainda que cada aluno não responda a muitas questões. É uma maneira de garantir que o teste abranja toda a Matriz de referência adotada, ou seja, o conjunto de habilidades que o aluno deve dominar em seu nível de ensino. (http://teoriaderespostaaoitem.blogspot.com.br)


    11 O Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), da Universidade Federal de Juiz de Fora, é uma instituição que operacionaliza (elabora e desenvolve) programas estaduais e municipais destinados a mensurar o rendimento de estudantes das escolas públicas. (http://institucional.caed.ufjf.br/quem-somos/)


    12 Informação fornecida por Luiz Carlos de Freitas no grupo de trabalho: Do planejamento e da Gestão, em 2012.

  


  
    Limites, Desafios e Possibilidades das Avaliações de Sistemas Educacionais: Contribuições do Ciclo de Debates para as Políticas de Avaliação


    Adriana Bauer



    Este texto busca apontar questões debatidas durante o Ciclo de Debates que carecem de aprofundamento, especialmente focalizando o segundo e o terceiro eventos, intitulados “Implicações das avaliações de sistema educacional” e “Reflexões a partir de estudos e experiências de avaliação”, respectivamente. Sem a pretensão de esgotar todos os aspectos que foram abordados durante as discussões, mesmo porque qualquer tentativa de síntese não faria jus à riqueza das exposições, dos debates e das reflexões que tiveram lugar durante os dois encontros, este texto retoma algumas das questões tratadas com o objetivo de registrar controvérsias que surgiram nos limites do alcance das discussões naquele momento, esperando que novas discussões em torno das avaliações de sistemas educacionais possam se alimentar dessas questões ampliando, assim, o escopo de conhecimento acerca dessa temática que tem sido tão polêmica nas políticas educacionais brasileiras.



    Contexto


    Em primeiro lugar cabe destacar que tanto o evento de agosto, quanto o encontro de novembro foram marcados por notícias midiáticas que impactaram as discussões. Em agosto de 2012, uma semana após terem sido divulgados os resultados do Índice de Desenvol vi mento da Educação Básica, que mostravam estabilidade nos resultados obtidos pelo ensino médio (e não o crescimento contínuo esperado) foi noticiada a intenção do Ministro da Educação, Aloísio Mercadante, de substituir os resultados da Prova Brasil pelos do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no cálculo do IDEB desta etapa da Educação Básica. Essa medida fazia parte de um programa maior de reformulação do Ensino Médio, que propunha a reorganização do currículo de acordo com a matriz de referência do ENEM, com ênfase em áreas do conhecimento, diminuindo o número de disciplinas para focalizar o en sino em Matemática, Língua Portuguesa e Redação, Ciências da Natureza e Ciências Humanas. Ainda que discussões acerca da reforma do Ensino Médio sejam importantes, chamou atenção, naquele mo mento, o caráter de urgência que, de repente, elas assumiram, em resposta ao resultado do IDEB, índice que apresenta seus limites técnicos, como tratado por diversos autores nesta coletânea, especialmente Klein e Hor ta Neto, no volume 1 e Oliveira, na presente obra.


    


    Considerando o tema proposto para o segundo evento do Ci clo, Implicações das avaliações externas no currículo, no planejamento e na formação de professores, naturalmente a notícia das propostas de mudanças no Ensino Médio em razão dos resultados das avaliações (Prova Brasil e ENEM) e índice delas decorrentes (IDEB) foram ilustrativas de argumentos sobre o direcionamento curricular, uso dos resultados das avaliações para gestão de redes de ensino, desconsideração dos limites técnicos das avaliações, dentre outros. Muitas das discussões retomaram aspectos históricos da proposição das avaliações externas que já haviam sido discutidos no primeiro evento e, mais especificamente, discussões sobre a origem e os limites técnicos e operacionais do próprio ENEM. Mas as preocupações centraram-se, principalmente, na ló gica de gestão do sistema de ensino a partir das avaliações e dos índices e metas quantitativas existentes.


    Tais considerações voltaram a fazer parte da pauta de discussão do terceiro e último encontro do Ciclo de Debates cuja abertura se deu sob o impacto da notícia de uma ação, do governo de Minas Gerais, de colocar placas na frente das escolas, em local de fácil visibilidade, com dimensões de 1,2m por 0,8m, noticiando à comunidade local o IDEB por ela obtido, sob a justificativa de que a população tinha o direito de conhecer a situação de cada unidade de ensino e que tal ação denotaria transparência da gestão pública.


    


    Segundo informações divulgadas pelo governo de Minas Ge rais, além do nome da escola e da Superintendência Regional de En si no a qual ela pertence, outros dados disponíveis na placa são o índice atin gido pela escola no IDEB 2011 apresentado por nível de ensino, a média da re de pública no município e a média da rede estadual de Minas Gerais, pro piciando, assim, o estabelecimento de comparações entre escolas da re de. Não constam, no entanto, da placa, dados sobre os recursos recebidos pela escola, número de alunos atendidos ou ou tros aspectos de infraestrutura que poderiam auxiliar a população a com preender as condições de funcionamento da unidade escolar, por exemplo, e que também seriam de “interesse público” em uma “gestão transparente”.


    Deve ficar claro que não se advoga, neste texto, a publicização desse tipo de informação, mas pretende-se mostrar as contradições inerentes a um discurso ao qual subjaz uma visão de responsabilização que, além de verticalizada, ocorre em uma única via, recaindo sobre a escola. Não se fornecem elementos, por exemplo, para se responsabilizar também o Poder Público pela qualidade do serviço educacional ofertado, cujos resultados são representados pelo IDEB. São estes “entendimentos par-ciais” de conceitos que estão na base das políticas de avaliação na atualidade que devem ser discutidos e esclarecidos. São os limites do uso das informações, bem como usos equivocados que vêm sendo feitos das diversas informações obtidas, que devem ser debatidos mais profundamente, tendo como pano de fundo não somente a garantia do direito dos alunos a uma educação de qualidade, discurso que tem se apresentado esvaziado de sentido, como justificativa de muitas políticas educacionais, mas também a busca pela equidade educacional, que fica distante quando ações governamentais buscam diferenciar, por meio de diversos recursos, as “melhores” e as “piores” instituições, os professores e os alunos.


    Sem desconsiderar a importância da avaliação externa de redes de ensino, parece urgente ponderar que problemas sérios podem ocorrer com a supervalorização de um determinado indicador como único resultado a ser percebido e utilizado como base da política educacional. Tais problemas foram amplamente discutidos durante os eventos e serão comentados a seguir.


    


    Como já havia ocorrido no primeiro evento, algumas temáticas destacaram-se durante os dois encontros que o sucederam, marcando preocupações recorrentes na fala dos convidados, ainda que olhadas por diferentes prismas, com diferentes nuanças, variando em intensidade nas discussões. Tais recorrências indicam questões de fronteira acerca das avaliações de sistemas educacionais, bem como a necessidade de uma reflexão mais ampla sobre dimensões do campo da educação em que a avaliação se insere por parte dos que se dedicam aos estudos nessa área. São elas:


    1. Finalidades da educação


    2. Educação e desenvolvimento social


    3 Avaliação, reforma educacional, gestão de sistemas de ensino e escolas


    4. IDEB


    5. Metodologia de avaliação: possibilidade de agregar estudos qualitativos aos desenhos existentes; revisão dos instrumentos de coleta de dados; aprimoramento das informações recolhidas (informações sobre: as escolas, outras disciplinas, outros conteúdos que fazem parte da educação formal, como educação de valores, ética, cidadania, dentre outros)


    6. Federalismo e expansão dos sistemas de avaliação nas esferais estaduais e municipais


    7. Relações entre avaliação externa e currículo


    8. Relações entre avaliação externa e formação de professores


    9. Usos dos resultados das avaliações


    10. Papel da avaliação na definição da qualidade da educação


    11. Cultura de avaliação


    12. Conceito de responsabilização e políticas de responsabilização e suas conseqüências


    13. Meta-avaliação


    Todos esses temas foram abordados durante os encontros em maior ou menor medida. Cabe-nos agora fazer alguns destaques de pontos centrais e controversos das discussões que eles suscitaram. A tônica do debate do segundo evento recaiu sobre as implicações das avaliações na gestão dos sistemas e no planejamento do ensino, no currículo, na formação de professores. São estes aspectos que serão discutidos com maior profundidade a seguir.



    Avaliação, planejamento e gestão de sistemas de ensino e escolas


    Podem-se perceber diferentes posicionamentos sobre as potencialidades e limites das relações entre planejamento escolar e avaliação, ou ainda entre resultados de avaliação e processos de gestão educacional.


    Enquanto alguns dos presentes convidavam à reflexão sobre quais seriam as melhores estratégias para estreitar as relações entre avaliação e planejamento e gestão, a partir da percepção de que, apesar do discurso incentivar os usos dos resultados das avaliações para a proposição de ações de formação de professores, não se nota que tais resultados informam decisões relativas ao planejamento; outros questionavam o caráter altamente indutor de algumas ações sobre o planejamento dos sistemas de ensino. Um exemplo citado foi o Programa de Alfabetização na Idade Certa (Paic) do Ceará, que inspirou o Pnaic (Programa Na cional de Alfabetização na Idade Certa), mas cabe ainda lembrar o Plano de Ações Articuladas (PAR), a ser elaborado pelos municípios, a partir de 2011, com base nos resultados do IDEB.


    Os que se posicionaram a favor de uma relação mais estreita entre resultados das avaliações e planejamento calcavam-se em argumentos como busca de maior eficiência na gestão educacional, necessidade de garantir o direito de todos a uma educação de qualidade, importância de um diagnóstico educacional para a proposição mais informada das políticas educacionais e a compreensão das condições necessárias ao alcance dos resultados desejáveis em termos de aprendizagem dos alunos, melhorando os padrões de gestão. Também foi frisada a necessidade de fornecer, às escolas, informações para que pudessem planejar seu trabalho com mais profissionalismo – esse foi o termo usado naquela ocasião. Nesse sentido, as discussões ressaltavam a importância de se procurar alternativas para superar as dificuldades de transformar as indicações que a avaliação em larga escala traz em ferramentas para o gerenciamento das escolas e das redes de ensino, destacando-se a necessidade de uma revisão das formas de disseminação dos dados da avaliação, com vistas a potencializar sua utilização.


    


    Já as reticências em torno do estabelecimento de relações muito estreitas entre avaliação, planejamento e gestão calcavam-se em preocupações como a diminuição da autonomia dos municípios em relação às esferas mais centrais do governo ou, ainda, na busca de subterfúgios para melhorar os resultados nas avaliações, secundarizando o papel de outros componentes da qualidade do ensino, como formação dos professores, infraestrutura básica digna, dentre outros aspectos. Preocupações acerca da criação de efeitos indesejáveis de políticas de gestão baseadas apenas em resultados dos alunos, sem considerar as condições mais amplas em que foram produzidos, estiveram presentes. Foram citados: a produção de desigualdades entre escolas de um mesmo sistema, com a criação de nichos de excelência educacional que, para existir dependem, da alimentação de nichos de vulnerabilidade (como mostra a pesquisa “Educação em territórios de alta vulnerabilidade social na metrópole: um caso na periferia de São Paulo”, desenvolvida pelo Cenpec em 2011); a competitividade entre escolas e entre profissionais; o ensino voltado para os testes; o estreitamento curricular; a diminuição de autonomia didática, dentre outros aspectos elencados como efeitos indesejáveis de políticas que visam ao controle dos resultados por meio das avaliações centralizadas.


    Outro aspecto central que pairou sobre a discussão, mas sobre o qual pouco se avançou, foi a necessidade de romper com a lógica de gestão centrada apenas em resultados, agregando-se elementos de processo às avaliações. Os alertas foram sobre os riscos relativos às avaliações de processos de ensino assumirem uma perspectiva meramente tecnicista, não auxiliando a entender o que ocorre na escola. No entanto, ao se questionar o tipo de informação processual que seria importante agregar às avaliações com vistas a subsidiar a gestão, a discussão não assumiu um caráter mais proposito, ficando essa questão como um desafio para o futuro.


    


    Cabe destacar que há, certamente, uma tensão entre o que se refere ao uso dos resultados das avaliações para o planejamento e a gestão educacional. O que estaria na base dessa tensão? Desacordos em relação à lógica gerencialista cada vez mais presente na área educacional? Ou questões de fundo, que resvalam no binômio centralização-descentralização no tocante à gestão pública do ensino? Quais os limites entre a desejável autonomia dos entes federados e das instituições de ensino e o papel do Estado no sentido de direcionar suas políticas e garantir o direito de todos à educação de qualidade? Tais questões parecem constituir o cerne do debate sobre os usos dos resultados das avaliações para o planejamento do ensino e a gestão educacional, havendo ainda muito a debater a esse respeito. Talvez acordos não sejam possíveis mediante posicionamentos tão diferenciados, mas o debate certamente ganharia em profundidade caso se desvelassem as questões de fundo que o emperram, e dificultam uma melhor compreensão dos aspectos em jogo na discussão.


    



    Avaliação, formação e carreira de professores


    Sobre avaliação e formação de professores, ao mesmo tempo em que se apontou que os dados das avaliações têm sido pouco utilizados para auxiliar os professores nas intervenções visando à melhoria do apren dizado do aluno, denunciando a dificuldade dos responsáveis pelas avaliações de trabalhar os dados de forma a fornecer subsídios ao trabalho dos docentes, apontou-se uma contradição inerente às políticas de governo: ao mesmo tempo em que haveria um empenho em direção à melhoria dos resultados educacionais, muitas políticas propostas para os docentes não contribuiriam para esse fim. Foram lembrados resultados de diversas pesquisas sobre a situação da formação docente no Brasil e comentou-se a opção, pelo governo federal, em investir no modelo de formação à distância. As discussões sobre a formação dos professores consistiram no mote para a retomada da discussão que já tinha sido iniciada no primeiro encontro do Ciclo de Debates: discutir em que medida há, no Brasil, uma política educacional bem delineada, com diretrizes claras, ou se esta estaria sendo substituída por políticas de avaliação.


    


    Os exemplos trazidos e as discussões ocorridas durante o Ciclo mostraram certa desarticulação entre as políticas educacionais voltadas aos docentes: pouco foco na formação inicial de qualidade, um discurso que valoriza as avaliações externas como balizadoras dos programas de formação continuada mas, ao mesmo tempo, uma desarticulação entre o currículo proposto em alguns cursos de formação e as diretrizes curriculares para o ensino na sala de aula. Soma-se a isso o alto investimento em ações de formação continuada visando à instrumentalização do professor para o trabalho e o domínio dos conteúdos pedagógicos e de ensino, ao invés de ampliar a discussão sobre a formação inicial dos professores, que poderiam ser alvo de políticas mais focalizadas, dirigindo o debate para quais seriam caminhos desejáveis para a formação inicial de professores.


    As políticas de bonificação foram lembradas por seu caráter de indução do trabalho do professor nas escolas e houve um debate profícuo sobre e negativos a elas relacionados, principalmente a partir da consideração de exemplos do que se está fazendo em outros países, notadamente nos Estados Unidos. As preocupações foram no sentido de discutir se seria possível e desejável fazer a transposição da lógica das políticas de avaliação de docentes, discutidas e adotadas por diferentes países, para o contexto brasileiro e, em caso positivo, em quais condições elas funcionaram ou não e quais seriam as adaptações necessárias e desejáveis a este contexto.


    Novamente, as tensões colocadas referiram-se a aspectos que estão na base das políticas docentes e das políticas educacionais. A discussão resvalou em aspectos seminais como as relações entre formação inicial e formação continuada, a falta de diálogo entre políticas propostas por diversos âmbitos administrativos e, até mesmo, sobre os princípios subjacentes às políticas de responsabilização, que foram a tônica do debate ocorrido em novembro.


    



    Avaliação e currículo


    Outro aspecto de destaque, sobre o qual seria necessário aprofundar os debates, refere-se à relação entre avaliação e currículo. Dando continuidade às discussões iniciadas no primeiro Ciclo, quando ficou claro que, no Brasil, houve uma inversão de lógica quando, primeiramente, foram propostas as Matrizes de Referência da Avaliação, para depois se pensar no currículo, sendo que a avaliação deixa de ser uma das etapas do currículo e passa a determiná-lo.


    As discussões acerca das implicações das avaliações sobre o currículo, com ênfase para o debate sobre se elas estariam sendo indutoras ou redutoras do trabalho realizado nas escolas, foram enriquecidas com diversos dados empíricos de pesquisas realizadas pelos participantes. Os relatos destacavam tanto uma influência perversa sobre a definição curricular das escolas, ficando o trabalho focalizado apenas nos componentes de Língua Portuguesa e Matemática, quanto aspectos positivos de municipalidades que organizaram melhor o ensino ao seguirem as matrizes curriculares das avaliações. Sobre este aspecto, ficou a certeza de que sabe-se muito pouco ainda acerca das influências das avaliações sobre os conteúdos do ensino e, principalmente, sobre as estratégias utilizadas pelos professores para ensinar, sendo necessário um esforço coletivo de pesquisa temática a fim de avançar no conhecimento existente, que conta com produções importantes mas, sem dúvida, ainda é esparso e pontual.


    No entanto, o cerne da discussão relacionou-se a um aspecto mais amplo da discussão: as relações entre os fins e objetivos da educação, seu papel para o desenvolvimento do país e as indicações curriculares para os sistemas de ensino e as escolas.


    No debate sobre avaliação e reforma, questionou-se a importância do ensino de outros conteúdos, que não somente habilidades e competências cognitivas em língua portuguesa e matemática para a formação do cidadão que se quer para a sociedade brasileira. Foi lembrada a necessidade de rediscutir o papel da educação como motor da promoção de desenvolvimento do país, debate abandonado desde a década de 1980 devido a suas marcas tecnicistas, mas que deveria ser ressignificado, visto que se relaciona diretamente com a definição de fins e objetivos educativos e, portanto, com o estabelecimento de um currículo informado pelas finalidades educativas, e não pelo que se consegue medir em avaliações externas em larga escala.


    Oliveira (2011), ao qualificar como ideológico o discurso da importância da educação para a qualificação da força do trabalho na conjuntura da Teoria do Capital Humano, argumenta que atualmente esse vínculo é mais expressivo, devido às mudanças nas formas de organização do trabalho e as consequentes demandas que estas apresentam para a formação do trabalhador, que precisa ser mais qualificado e especializado, apto a “aprender a aprender”, “ao longo da vida” (expressões utilizadas por Jacques Delors) e de resolver problemas de forma racional e flexível. Ou seja, enfatiza-se a formação geral, ou formação para a cidadania, mais do que a formação profissional da forma como foi organizada no Brasil, com caráter mais técnico.


    Em texto intitulado “Educação e desenvolvimento: retomando um vínculo ineludível” elaborado para o Seminário Internacional de Educação e Desenvolvimento: Integrando Políticas, promovido pela Unes co, em 2011, o autor explica que


    
      [...] Esta alteração transforma a “qualidade”, expressa na capacidade de evidenciar conhecimento nos domínios cognitivos da escola básica, em grande objetivo da educação contemporânea. Demanda-se “uma nova educação”, que pressuponha a ampliação da educação em todos os níveis. [...] Tais modificações têm implicações tanto para a expansão do sistema escolar como um todo, demandando mais escolarização para todos, quanto no perfil da formação necessária, incidindo nos currículos escolares, posto que se demanda uma boa formação geral em linguagem, matemática e língua estrangeira; acesso aos fundamentos da técnica e das ciências contemporâneas; em síntese, uma formação mais ampla e menos instrumental, que demandaria a superação da abordagem curricular segmentada e estanque; requer-se a capacidade de resolução de problemas de articulação do conhecimento provido nas diferentes disciplinas escolares.

    


    
      

    


    Para além de discutir a atualização das diversas matrizes curriculares das avaliações, questão mais que necessária e apontada reiteradamente pelos participantes do evento, caberia propor uma discussão de fundamentos da educação, seus objetivos no século XXI, para então adentrar no debate do currículo necessário para concretizar o projeto educativo acordado. Ao que parece, enquanto essa discussão mais ampla não for ensejada, pouco se poderá avançar no sentido de compreender, de fato, as imbrincadas relações que estão se dando entre avaliação e currículo no âmbito dos sistemas públicos de ensino.



    Responsabilização e cultura de avaliação


    Finalmente, cabe destacar o tema que centrou as discussões durante o terceiro e último encontro do Ciclo de Debates. Partindo da Ten tan-do ampliar o debate acerca dos limites e possibilidades das políticas de responsabilização, principalmente das de bonificação de docentes, e de seus efeitos positivos ou negativos sobre os sistemas de ensino, diversos conceitos e significados da expressão accountability foram retomados.


    Diversos exemplos foram dados sobre efeitos indesejáveis das políticas de responsabilização, no modelo verticalizado e de cima para bai xo a partir do qual se expandiram. Relatos de pesquisas internacionais foram trazidos como evidências tanto dos aspectos positivos quanto dos negativos dessas políticas. Ao final dos dois dias de debate, um consenso foi possível: o de que não temos, no Brasil, pesquisas suficientes e de qualidade e rigor científico reconhecidos sobre os efeitos das ava lia ções de sistemas e das políticas de responsabilização, para alimentar discussões mais informadas sobre a temática. Há, inclusive, dados de pesquisa que apontam para conclusões opostas, mesmo tendo investigado o mesmo objeto. Exemplos discutidos detalhadamente foram pesquisas realizadas por diferentes grupos, em São Paulo e Rio de Janeiro, que mostram resultados diferentes no que se refere à importância dos fatores intraescolares em relação aos fatores extraescolares na explicação dos resultados dos alunos. Assim, ficou clara a necessidade de produção de mais conhecimento empírico para embasar as discussões e posicionamentos em relação não somente aos efeitos das políticas de responsabilização e de avaliação, mas para o próprio entendimento dos aspectos que influenciam o trabalho realizado na escola.


    


    Relacionada a essas discussões, e as ampliando, esteve presente a reflexão sobre a cultura de avaliação que se estabeleceu no país com a expansão das avaliações de sistemas educacionais. No segundo evento, a essência da discussão estava nos mecanismos de burla das avaliações e nos valores competitivos e concorrenciais que elas incentivavam. Dentre os presentes, alguns defendiam a competitividade como um mecanismo de colocar o sistema (gestores, professores, alunos) em movimento para o alcance de um objetivo maior: o aprendizado e a consecução do direito à educação. Os que se colocaram a favor da competitividade pareciam acreditar que “os fins justificam os meios” e que os efeitos de estratégias de premiação, bonificação, ranqueamento etc. impulsionariam todos os envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem à busca por melhores resultados, produzindo uma educação de mais qualidade, para todos. Mas havia também os que argumentavam que o incentivo à competição não necessariamente convergiria para a consecução de uma sociedade mais justa e mais igualitária.


    Essas discussões parecem sinalizar a importância da reflexão acerca dos significados conceituais dos termos assumidos pelas políticas educacionais que estão sendo concretizadas nos diversos âmbitos da federação, mas também ir para além dos discursos das políticas e procurar dissecar os princípios e pressupostos políticos que lhes são subjacentes, a fim de compreender os jogos e interesses políticos que, muitas vezes, ficam relegados a segundo plano, enfatizando-se discussões que estão na periferia da problemática em análise.


    A leitura atenta dos materiais permite perceber que na base das tensões e contradições das políticas de avaliação, bem como na raiz das divergências entre os participantes, estão discussões de fronteira não somente do campo da avaliação educacional, mas da educação em seu sentido mais amplo. Para que serve a educação formal? Qual o currículo que se deseja para concretizar esse projeto educativo? O currículo deve atender às diversidades, ou comprometer-se com a garantia de igualdade de oportunidades a todos e, portanto, ser comum a todos os estudantes? Que características são necessárias a um professor para que possa concretizar na escola, instituição complexa e multifacetada, o currículo proposto? Que princípios de gestão escolar e gestão de sistemas de ensino concorrem para uma educação de qualidade, em um sistema equitativo? Qual o papel do Estado na consecução desse direito, e da equidade?


    


    Além disso, há que se discutir a imperiosa necessidade de se planejar e elaborar as políticas educacionais de forma articulada e convergentes. No tocante ao tema do ciclo, as discussões mostraram com clareza que uma política de avaliação não pode estar isolada de políticas de ensino, políticas de formação de professores, políticas de apoio didático-pedagógico e políticas de gestão de escolas, por exemplo. A garantia de articulação, simultaneidade e sequencia são condições para a consecução de políticas educacionais consequentes e que propiciem o avanço em direção à qualidade e à equidade em educação.


    Outras questões poderiam ser elencadas a partir das preocupações que estiveram presentes nas falas dos diversos atores que participaram das discussões, não sendo preocupação, neste texto, reportar todos os aspectos discutidos. A exposição enfatiza as discussões de fundo do cenário educacional, que extrapolam as discussões teórico-metodológicas relativas às avaliações de sistemas sem negar, com isso, que questões mais pragmáticas tenham sido discutidas. Diversas foram as vozes que defen deram mudanças metodológicas nas avaliações, que abrangiam desde diversificar o modelo adotado (aliando à avaliação institucional a avaliação de sistema, ou até mesmo, defendendo a não publicização dos resultados, a volta aos desenhos amostrais etc.).


    Houve também quem questionasse as matrizes curriculares e as próprias técnicas estatísticas de análises dos resultados (Teoria Clássica versus Teoria da Resposta ao Item, por exemplo). No entanto, registram-se diversos consensos acerca das questões metodológicas, principalmente a necessidade de mudar o modelo de avaliação externa que se expandiu no Brasil nos últimos 25 anos. Rediscutir o IDEB, agregar elementos de processos, potencializar o regime de colaboração entre os entes federados, fazendo uso mais racionalizado das diversas avaliações, tais foram as indicações sobre as quais não se levantaram vozes dissonantes.


    


    As controvérsias estiveram, sim, ligadas às questões de base, à indagação dos pressupostos que estão na origem da proposição das avaliações de sistemas que, aprendemos, relacionavam-se à preocupação com a universalização do ensino, à possibilidade de obter informações para a melhoria do sistema educacional existente. Essas e outras discussões talvez tenham que ser retomadas para que se avance nas discussões e, quiçá, se reformulem os caminhos das avaliações de sistemas no Brasil.


    Os debates promovidos pela Fundação Carlos Chagas no ano de 2012, e registrados nos dois volumes da coletânea, constituíram um Ciclo. Não apenas pelo caráter dialético que as discussões de cada etapa assumiram, mas pela natureza do debate interessado, que não cessa: as convergências, controvérsias e questões em aberto suscitam novas discussões que, por sua vez, levarão a novas convergências e controvérsias, em um movimento constante.


    

  


  
    


    Este livro foi impresso
 para a Editora Insular

    em setembro de 2013.

  

OEBPS/Images/wb_9788574747125_0004_005.jpg
oo gnsun





OEBPS/Images/wb_9788574747125_0068_002.jpg
is de sistema.

"
SO

3
3
a <
8 %
g
@

«
o
°

>

N
$

NNy

F S

Grafico 1-
9

v >
P8

>






OEBPS/Images/part1.jpg
Parte |

Implicacdes das avaliacdes
de sistemas educacionais





OEBPS/Images/wb_9788574747125_0003_004.jpg
Florianépolis

En\rouﬁ INSULAR

2013





OEBPS/Images/cover.jpg
R

hagas

MP) OFS NAS REDES DE ENSINO, NO CURRl
E NA FORMACAO DE PROFESSORE

Adriana Bauer
Bernardete A. Gatti
(organizadoras)

Volume 2






OEBPS/Images/wb_9788574747125_0044_001.jpg
Figura 1 - 25 Anos de Experiéncias de Avaliagao no Brasil

Antecedentes do SATB
o7 o oS 199 1995 1ws 197 199 w0 w2005 205 w6 w7 s om
[ N I T A R T T N R S R |
I ! T [ I I [
SAEB SAEB SAEB SAEB PISA "
BRYRURAL s BRASIL
v PROVABRASIL ne
PISA S PISA
saEm Progesean
sapp sasp Tnermaconal
ELECE: de Avaliagio
Laboratirto de Alunay
Vs v
FerL Tadino- BRASIL  BRASIL
At
Botvia, bras Avaliagio @a SAER S\ saEB
v Qualldade da Pisa
Colémbia, Etucasgo
Equador
Mot
Faguis

Peru

TEMPOS DE AVALIACAO






OEBPS/Images/part3.jpg
Parte lll

Intervencdes





OEBPS/Images/part2.jpg
Parte |l

Aprofundando o debate





OEBPS/Images/part4.jpg
Parte IV

Consideragodes finais





